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ADMINISTRAÇÃO 

 

 

A GESTÃO ADMINISTRATIVA EM TEMPOS DE CRISE: FERRAMENTA DE 

GESTÃO E SUA PRECISÃO 

 

Daniela Rodrigues Cordeiro 

Franciele Pereira Santos  

Marcus Gonçalves Caldeira  

  

Objetivo: mostrar a possibilidade de se empreender em época de crise e sugerir a implantação 

de ferramentas para otimização do modelo de gestão da empresa, assim como suporte na área 

administrativa. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de caso, de caráter descritivo e 

abordagem quali-quantitativa, entre a proprietária da empresa e vinte clientes, visando 

detectar quais os principais problemas enfrentados na empresa. A consultoria foi realizada por 

meio de alguns recursos intelectuais, humanos e materiais. Para a coleta de dados, foi 

elaborado um roteiro de entrevista e um questionário. Os dados foram coletados e analisados, 

descritivamente, por meio do formulário Google Forms em forma de gráficos e tabelas. A 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com parecer nº 

4.725.557. Resultados: os resultados da pesquisa demonstraram que, através da gestão 

empresarial, é possível identificar e solucionar os problemas e falhas no empreendimento. A 

consultoria organizacional é uma prestação de serviço capaz de auxiliar tanto os clientes como 

os empreendedores. Considerações Finais: conclui-se que tanto a proprietária da empresa 

como os clientes consideram importante a prestação dos serviços de consultoria, visto que se 

trata de uma ferramenta de suporte administrativo para a análise das ações, a qual ajudaria 

muito os empreendedores e clientes, principalmente, em tempos de crise, como na pandemia 

de Covid-19. 

  

Palavras-chave: Empreendedorismo. Ferramentas administrativas. Modelo de gestão. 
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CONSULTORIA DE GESTÃO FINANCEIRA PARA CLÍNICAS E CONSULTÓRIOS 

ODONTOLÓGICOS 

 

Beatriz Izabel Oliveira da Silva 

Karina Gonçalves Silva 

Bruno Garcia Antunes 

 

Objetivo: desenvolver um serviço de consultoria de gestão financeira para clínicas e 

consultórios odontológicos. Materiais e Métodos: a pesquisa, de caráter qualitativo, com 

premissas descritivas, foi realizada com gestores do ramo odontológico, inicialmente nas 

cidades de Coração de Jesus e Montes Claros-MG, tendo, como amostra, 10 (dez) 

participantes. Para a obtenção dos resultados, aplicou-se um questionário no Google Forms, 

sendo fornecido o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), reforçando sobre a 

segurança da imagem dos participantes. Os dados obtidos no questionário foram registrados e 

analisados pelas autoras. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

FUNORTE com o parecer nº 4.574.914. Resultados: no que se refere aos resultados, 

identificou-se uma boa aceitação, por parte dos entrevistados, da consultoria financeira para 

as clínicas e consultórios odontológicos, mostrando ser de grande valia. Conclusão: conclui-

se, por intermédio das informações obtidas, que a ideia de negócio proposto tem mercado 

amplo para atuação. O projeto visa auxiliar os gestores a terem gestão financeira mais 

assertiva e contribuir para o crescimento da empresa. 

 

Palavras-chave: Gestão. Clínicas odontológicas. Consultoria. 
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CONSULTORIA DE MARKETING E VENDAS PARA SERVIÇOS FÚNEBRES 

 

Helen Patrícia Lopes dos Santos 

 Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: desenvolver um serviço de consultoria de marketing e vendas para empresas que 

atuam no setor de serviços funerários. Materiais e Métodos: esta pesquisa tem característica 

descritiva e exploratória, com análise de dados quantitativos. Ela foi realizada por meio de um 

questionário, aplicado a uma gestora que atua no segmento e para um grupo de participantes 

selecionados a partir da rede  de contatos da autora. A pesquisa foi avaliada pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da FUNORTE e aprovada com o parecer nº 4.725.551. Resultados: o 

marketing em vendas torna-se uma ferramenta importante de divulgação para qualquer 

empresa que queira expandir e ter      lucratividade em seus negócios. Portanto, no segmento 

fúnebre, área complexa e difícil de lidar, vender serviços funerários acaba sendo uma tarefa 

difícil. O relacionamento com o cliente é de suma importância e requer um atendimento 

transparente e humanizado. Conclusão: com base nas informações obtidas por meio  deste 

estudo, foi possível analisar e identificar a importância de um serviço de consultoria em 

marketing e vendas para o segmento fúnebre. Sendo assim, conclui- se que o 

desenvolvimento desse serviço de consultoria, que procura propor um novo           modelo de gestão, 

demonstrou ser viável, uma vez que ter um bom relacionamento com clientes deste segmento 

é o essencial para o sucesso nas vendas. 

 

Palavras-chave: Planejamento. Marketing e vendas. Atendimento ao cliente. 
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CONSULTORIA ESTRATÉGICA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS SE 

PREPARAREM NOS MOMENTOS DE CRISE 

 

Mariana Sales Souto 

Mariana Vieira Silva de Sá 

Bruno Garcia Antunes 

 

Objetivo: evidenciar como micro e pequenos empreendedores estão se adaptando à gestão 

durante a pandemia de Covid-19 e quais os planos pós-pandemia. Após o estudo do que pode 

ser aplicado em uma empresa para diminuir os impactos causados por situações difíceis 

enfrentadas pelas organizações e evitar problemas futuros, será realizada uma prestação de 

serviço, em forma de consultoria. Materiais e Métodos: o presente projeto tem como método 

uma pesquisa de campo, com abordagem qualitativa e descritiva, cuja amostra foi constituída 

por 10 (dez) empresários. Participaram do projeto pessoas que são micro e pequenos 

empreendedores de diversos segmentos, de ambos os sexos. A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4. 533.647. Resultados: 

entende-se que a adaptação é qualquer característica ou comportamento natural evoluído que 

estimula algumas pessoas, empresas, a buscar a capacitação para sobreviver em todas as 

situações, sendo elas boas ou ruins. Conclusão: neste estudo, verificou-se que a maioria das 

organizações tiveram dificuldades em se adaptar neste momento de pademia, tendo que criar 

estratégias para sobressair. 

 

Palavras-chave: Gestão. Crise. Consultoria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

31 
 

CONSULTORIA ESTRATÉGICA PARA STARTUPS DA ÁREA DA TECNOLOGIA 

 

Amanda Suellen Soares dos Santos 

Lucas Emanuel de Sousa Paranhos 

Marcus Gonçalves Caldeira  

 

Objetivo: mostrar dados e informações de uma disposição intelectual de acadêmicos, 

professores, empreendedores e leitores em geral, uma vez que é referente a uma consultoria 

voltada para a área da tecnologia de startups, bem como a ferramentas de gestão e controle 

para evitar a mortalidade de startup tecnológica. Materiais e Métodos: a pesquisa realizada 

apresentou uma abordagem qualitativa, na qual foram entrevistados 10 (dez) empreendedores 

atuantes em áreas de startups na cidade de Montes Claros-MG. A pesquisa visou aos 

empreendedores de startups, para que respondessem a algumas perguntas, por meio de um 

questionário, que seriam úteis para a obtenção de resultados. Com a concordância desses 

empreendedores, foi enviado o questionário, seguindo uma linha ética. Depois de 

respondidos, eles foram devolvidos para proceder à análise das respostas. Para que a pesquisa 

fosse possível, foi aplicado o método de questionário enviado por meio de um formulário 

eletrônico. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com 

parecer nº 4.725.566. Resultados: os resultados foram obtidos por meio de uma pesquisa de 

campo, com empreendedores residentes na cidade de Montes Claros-MG. Entrevistaram-se 16 

(dezesseis) empreendedores com o intuito de saber a opinião de cada um acerca de assuntos 

relacionados ao mercado de startups, como finanças, marketing, serviços oferecidos e 

consultorias de marketing. Considerações Finais: na análise de pesquisa, concluiu-se que o 

desenvolvimento de um serviço de consultoria voltado para a gestão de marketing de startups 

da área tecnológica pode ser desenvolvido, pois o mercado irá ter uma aceitação desse 

projeto, conforme atestam as respostas de questionário eletrônico. Salientaram, ainda, que 

esse tipo de serviço é pouco explorado, com potencial para o desenvolvimento de intenções 

empreendedoras e inovação tecnológica pelos empresários e proprietários de pequenas e 

grandes empresas no ramo tecnológico. 

 

Palavras-chave: Tecnologia startup. Consultoria. Marketing. 
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SERVIÇO DE CONSULTORIA NA ÁREA GESTÃO DE PESSOAS PARA MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS 

 

Rômulo Henrique Rodrigues Silva  

Viviane Alves de Souza 

Bruno Garcia Antunes 

 

Objetivo: verificar e comprovar como uma Gestão de Pessoas eficiente pode auxiliar no 

crescimento das micro e pequenas empresas e, com base nessas análises, elaborar um serviço 

de consultoria para essa área de Gestão. Materiais e Métodos: este estudo possui caráter 

descritivo e abordagem qualitativa. Para tanto, foi realizada uma entrevista com 10 (dez) 

micro e pequenos empreendedores de Montes Claros-MG, por meio de um questionário 

eletrônico, abordando as dificuldades encontradas em relação à Gestão de Pessoas, com foco 

nos processos de recrutamento e seleção de funcionários. A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.560.866. Resultados: a 

Gestão de Pessoas é fundamental em qualquer empresa, não importa a área e o porte. No 

entanto, em muitas organizações, não é gerida de forma eficiente, devido à falta de 

conhecimento, experiência, capital, colaboradores qualificados, processos de recrutamento, 

seleção capaz de identificar talentos, além da falta de busca constante por aprimoramento. 

Considerações Finais: com base nos dados obtidos pelo estudo, percebe-se que o 

desenvolvimento de uma consultoria de Gestão de Pessoas seria viável, pois as micro e 

pequenas empresas apresentam inúmeras deficiências que, por meio de uma consultoria 

eficiente, poderiam ser resolvidas, proporcionando, consequentemente, um melhor 

desempenho. 

 

Palavras-chave: Gestão de pessoas. Consultoria. Micro e Pequenas Empresas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

33 
 

DIREITO 

 

 

A (IM)POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO REGISTRO CIVIL EM 

DECORRÊNCIA DE ABANDONO PATERNO-FILIAL 

 

Sabrina Dib Lisboa 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: analisar a possível modificação, no Registro Civil, relativo ao nome do filho vítima 

de abandono afetivo, pesquisa feita à luz de alguns postulados como o princípio da 

Imutabilidade do Nome Civil. Materiais e Métodos: nesse contexto, a metodologia foi 

utilizada com o objetivo proposto. O desenvolvimento do trabalho baseou-se na aplicação do 

método de abordagem dedutivo, na revisão bibliográfica; a partir da utilização de fontes de 

livros, artigos científicos, legislação e jurisprudência. Resultados: compreendeu-se que, 

através de uma leitura conjunta da Constituição da República do Brasil de 1988 (CRFB/88), 

bem com o Código Civil de 2002 (CC/02), que o afeto passou a ser compreendido não apenas 

com um elemento importante para o fortalecimento dos vínculos paterno – filiais, mas 

também como um dever jurídico. A paternidade responsável, por sua vez, abrange o dever 

jurídico de afeto, que é um fundamento, esse quando não observado pode resultar em danos 

emocionais irreversíveis ao infante, comprometendo, assim, o seu desenvolvimento. 

Conclusão: com base na pesquisa realizada inferiu-se que o abandono afetivo pode gerar 

dano psicológico à criança e ao adolescente, razão pela qual, havendo a efetiva constatação do 

nexo de causalidade, que liga o dano sofrido pelo filho ao ato de abandono praticado pelo 

genitor. Nessa perspectiva, pode-se admitir medidas como a modificação do registro civil, isto 

é do nome da vítima de abandono afetivo. 

 

Palavras-chave: Abandono afetivo. Criança e adolescente. Registro Civil.  
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A (IM)POSSIBILIDADE DE RESSOCIALIZAÇÃO DO DETENTO NO SISTEMA 

CARCERÁRIO 

 

André Gustavo dos Santos 

Dayane Ferreira Silva 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: identificar a (im)possibilidade de ressocialização do detento no sistema 

penitenciário brasileiro frente à violação dos seus direitos fundamentais. Materiais e 

Métodos: utilizou-se a metodologia qualitativa, caráter explicativo, por meio da pesquisa 

bibliográfica. Resultados: além da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

os direitos dos apenados, também, foram assegurados pela Lei de Execução Penal. Contudo, 

não basta apenas que esses sejam positivados, além disso, é necessário que sejam efetivados 

concretamente. Após o trânsito em julgado de sentença penal condenatória, aquelas pessoas 

que cometeram delitos são submetidas aos estabelecimentos penais. Ao analisar esses 

estabelecimentos, evidenciou-se vários problemas, como insalubridade e lotação das celas, 

sendo possível perceber a violação dos direitos fundamentais no sistema penitenciário 

brasileiro. Por sua vez, a execução penal é responsabilidade do Estado, que não deve apenas 

punir, mas também oferecer meios para que os detentos não voltem a cometer crimes, 

contribuindo para sua recuperação e sua reinserção no convívio social. O presente estudo 

demonstrou que é dever do Estado e da população frente aos apenados, de forma que, juntos, 

colaborem com a sua ressocialização. Nesse viés, o interesse de ressocialização do preso não 

deve ser preocupação apenas do Estado, assim como de toda a sociedade que terá de conviver 

novamente com o condenado. Considerações finais: a sanção imposta ao apenado não tem 

cumprido o seu principal objetivo, que é o de ressocializar. Nesse sentido, existe a 

necessidade da efetivação dos direitos previstos, uma vez que a realidade atual das 

penitenciárias não oferece condições para a aplicabilidade dos mesmos. 

 

Palavras-chave: Sistema Penitenciário.  Direitos Humanos. Violação. Apenado. 

Ressocialização. 
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A (IN)APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO 

PROCESSO NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO: COM ÊNFASE NO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS 
 

Dayane Ângelo de Oliveira  

Daniel Rodrigo Soares 
 

Objetivo: demonstrar a (in)aplicabilidade do princípio da razoável duração do processo no 

ordenamento jurídico brasileiro diante da constante morosidade existentes no Brasil para 

resolução de demandas levadas ao Poder Judiciário. Materiais e Métodos: utilizou-se a 

pesquisa bibliográfica, revisão de literatura com caráter exploratório, análise em sites 

jurídicos e acadêmicos bem como doutrinas que abrangem a temática abordada, constituindo, 

assim, a pesquisa de cunho qualitativo. Resultados: o princípio da razoável duração do 

processo é esteio para minimizar a morosidade judiciária brasileira, ao passo que a sua (in) 

aplicação gera conflito ao acesso à justiça para a sociedade. Considerações Finais: é de 

inteira importância a aplicação do princípio da razoável duração do processo para a 

concretização do processo efetivo a fim de proporcionar a prestação jurisdicional satisfatória 

por parte do Estado. 

 

Palavras-chave: Razoável duração do processo. Princípios processuais. Celeridade. 

Judiciário. 
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A (IN)APLICABILIDADE DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA AOS 

AGENTES POLÍTICOS DIANTE DA FRAUDE NO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

Ana Paula Teixeira Nascimento 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: determinar de que modo a classe política brasileira pode ser efetivamente 

responsabilizada pela prática da corrupção, em suas variadas formas, sempre com base no 

anseio social de que tais condutas devam ser reprimidas e erradicadas do cenário político. 

Materiais e Métodos: para analisar o tema, foram utilizadas, além da pesquisa bibliográfica, 

as pesquisas descritiva e explicativa. A pesquisa descritiva auxiliou na descrição de termos, 

situações e conceitos jurídicos, já a explicativa contribuiu para um melhor entendimento da 

situação de fraudes no País, a fim de causar questionamentos e, se possível, mudanças. 

Resultados: portanto, os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 

direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao 

erário, na forma e na gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Considerações Finais: o Supremo Tribunal Federal reconhece a aplicação da Lei de 

Improbidade Administrativa aos agentes políticos e a conformidade entre o regime especial de 

responsabilização dos agentes políticos e a gestão de improbidade administrativa, cujas 

determinações são aplicáveis, no que couber, àquele que, inobstante ser ou não agente 

público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se favoreça sob 

qualquer forma.  

Palavras-chave: Improbidade. Corrupção. Fraude. Administração Pública. 
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A (IN)CONSTITUCIONALIDADE DA TRANSAÇÃO PENAL E SUA APLICAÇÃO 

COMO MEDIDA DE POLÍTICA CRIMINAL 
 

Geovane Gonçalves Pereira  

Welberte Ferreira de Araújo  

 

Objetivo: discorrer acerca das discussões existentes sobre a (in) constitucionalidade do 

instituto da transação penal, analisando, ainda, se o instituto se afigura como uma medida de 

política criminal no ordenamento jurídico brasileiro. Materiais e Métodos: para alcance dos 

objetivos propostos, utilizou-se de pesquisa exploratória e qualitativa, mediante coleta de 

dados bibliográficos documentais. Resultados: observou-se que a transação penal é um 

instituto inquisitivo que representa uma mitigação do princípio da obrigatoriedade da ação 

penal, pois, aceita a proposta pelo autor do fato, não haverá o oferecimento da peça 

acusatória. Constatou-se, também, que o autor do fato pode ou não aceitar a transação penal, 

de modo que este instituto não lhe é imposto. Conclusão: concluiu-se, assim, que o instituto    

apesar de não possibilitar o contraditório e a ampla defesa ao autor do fato, não é uma medida 

que este se obriga a aceitar, sendo entendida, na verdade como um benefício ao agente, além     de 

contribuir para a celeridade processual, em razão de evitar o processo, afigurando, assim, 

como importante instrumento de política criminal. 
 

Palavras-chave: Autor do fato. Lei n. 9.099/95. Transação Penal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

38 
 

A (IN)CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 223-G, §1º DA LEI 13.467/2017: UMA 

ANÁLISE DO DANO EXTRAPATRIMONIAL NO DIREITO DO TRABALHO 

 

Maria Simone Dantas da Silva Gomes 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: analisar o §1º do art. 223-G da Consolidação das Leis do Trabalho, sob o enfoque 

da (In) Constitucionalidade. Materiais e Métodos: para a realização do estudo proposto 

foram empregadas os métodos de pesquisa bibliográfica, exploratória, descritiva, e revisão 

de literatura, bem como, o método hipotético-dedutivo. Resultados: o marco brasileiro de 

regras relativas ao trabalho ocorreu com a promulgação da CTL, contudo, tais normativas não 

tratavam de modo específico sobre os aspectos de dano moral na esfera trabalhista. Nesse 

aspecto o código Civil Brasileiro era utilizado quando da sua ocorrência de danos morais nas 

relações de trabalho. Com a reforma da Consolidação das Lei do Trabalho em 2017 foi 

inserido no corpo normativo o dano extrapatrimonial, estabelecendo regras para reparação 

com base no salário percebido pelos empregados, o que conduziu para o estabelecimento da 

divergência de entendimento normativo e doutrinário, tendo em vista o debate sobre o fato do 

artigo 223 da CLT se mostrar, a priori, prejudicial a indicação constitucional. Conclusão: o 

artigo 223-G da CLT é tido como inconstitucional por estabelecer tarifação para dano moral, 

de forma a gerar tratamento desigual entre indivíduos. Conforme a percepção salarial de cada 

empregado, poderia a justiça estabelecer, com base nos parágrafos 1º, 2º do artigo 223-G, 

reparações díspares para empregados que se encontrariam em situações de ofensa idênticas, 

em razão dos salários percebidos por cada um. 

 

Palavras-chave: Reforma. Trabalhista. (In)constitucionalidade. Danos. Extrapatrimoniais. 
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A (IN)CONSTITUCIONALIDADE DOS PRAZOS DA MEDIDA DE SEGURANÇA 

APLICADA AOS INIMPUTÁVEIS 

 

Jurandi Santos Barbosa 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: analisar a (in) constitucionalidade do instituto da medida de segurança dirigido ao 

inimputável, especialmente em relação à falta de regulamentação do prazo máximo para a sua 

duração. Materiais e Métodos: foi utilizado à metodologia qualitativa, de caráter 

exploratório, através da pesquisa bibliográfica. Resultados: a medida de segurança é uma das 

espécies da sanção penal aplicada aos inimputáveis pelo exercício de um crime e aplicada 

com prazo mínimo de permanência, sendo o prazo máximo entendido como um período 

indeterminado. Verificou-se a falta de regulamentação do prazo máximo para a duração das 

sanções penais para os inimputáveis. Assim, pôde-se perceber que este é um tema de grande 

importância, por toda a sua particularidade e pela carência de entendimentos atuais e 

consolidados. A imputabilidade penal é inerente à culpabilidade, isto é, o sujeito apenas será 

avaliado imputável se o mesmo tiver inteiramente consciente do fato ilícito que praticou e se 

desejou realizar o mesmo. Existem algumas características utilizadas para avaliar os 

inimputáveis, como por exemplo, o desenvolvimento incompleto, a doença mental, a 

embriaguez fortuita completa e a menoridade. Considerações finais: conclui-se pela 

inconstitucionalidade das medidas de segurança aplicadas aos inimputáveis que não 

apresentam o prazo máximo de duração, sendo o prazo mínimo estipulado de 01 (um) a 03 

(três) anos. Torna-se inconstitucional, pois infringe o artigo 5° da CRFB/1988, no seu inciso 

47, alínea b traz que assegura que não haverá penas de caráter perpétuo, violando também 

vários princípios constitucionais penais relacionados com a dignidade da pessoa humana. 

 

Palavras-chave: Medida de Segurança. Ausência do prazo máximo. Inimputável. 
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A (IN)CONSTITUCIONALIDADE DA PRÁTICA DA VAQUEJADA NO BRASIL 
 

Charles de Souza Júnior 

Antônio Luiz Nunes Salgado 
 

Objetivo: analisar o contexto e a constitucionalidade da prática da vaquejada no Brasil, 

trazendo a fundamentação de quem é e favor e de quem é contra essa modalidade, mostrando 

os aspectos das discussões e julgamentos sobre o tema ao longo dos últimos anos. Materiais e 

Métodos: a metodologia utilizada para o artigo foi o método de revisão de literatura, 

caracterizado pela pesquisa de obras que tratam sobre o assunto da discussão, o que permitiu 

o debate de ideias mostradas através das informações trazidas pelo texto, tiradas de 

perspectivas de vários autores, por meio de consulta de doutrinas, leis, sites, e trabalhos 

acadêmicos. Resultados: dispõe sobre os critérios de avaliação de constitucionalidade no 

Brasil, com caracterização dos seus tipos de controle. Trouxe ainda características sobre o 

fenômeno da vaquejada no Brasil, desde sua origem até chegar à modalidade atual, retratando 

o seu aspecto cultural, assim como o debate sobre a constitucionalidade da vaquejada, 

dissertando sobre os julgados, como a Ação Direta de Inconstitucionalidade promovida em 

desfavor da Lei 15.299/2013 do Estado do Ceará, mostrando os motivos da ação. 

Considerações finais: após a análise de todos os aspectos, a pesquisa realizada aponta para a 

conformidade constitucional ao fenômeno desde que enquadrado na modalidade de bem 

cultural, o que representa uma pacificação para os interesses em conflito, com observação dos 

meios para a preservação da saúde dos animais envolvidos. 

 

Palavras-chave: Vaquejada. Constitucionalidade. Direito dos Animais. 
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A (IN)EFICÁCIA DO MÉTODO APAC COMO ALTERNATIVA NA EXECUÇÃO 

PENAL 

 

Maria Inês Andrade Valle 

Rosely da Silva Efraim  

 

Objetivo: demonstrar a (in)eficácia do método da Associação de Proteção e Assistência ao 

Condenado - APAC como alternativa na execução penal, no que tange à garantia dos direitos 

previstos na Lei de Execução Penal - LEP (Lei nº 7.210/1984) e na Constituição Federal de 

1988 – CF/88. Materiais e Métodos: para embasar o trabalho desenvolvido, contou-se com o 

auxílio de pesquisas bibliográficas e dados estatísticos contabilizados pelo Estado. O tema 

escolhido foi exposto e debatido de forma elucidativa, objetiva, realista e humana, a fim de 

fomentar novas alternativas para reparar as falhas do sistema prisional. Nesse contexto, foi 

analisada a legislação pertinente ao tema, bem como dados dos órgãos oficias da Execução 

penal, utilizando-se da pesquisa bibliográfica, fazendo uma revisão da literatura. Resultados: 

o sistema prisional brasileiro tem como escopo a reinserção do condenado à sociedade, 

contudo, a doutrina jurídica considera um sistema falido que não alcança o objetivo que 

almeja. Diante desse cenário, a APAC apresenta um método humanizado do cumprimento da 

pena, sem prejuízo do seu caráter punitivo. Com o intuito de assegurar o cumprimento dos 

direitos previstos na LEP e na CF/1988, a APAC aparece como uma alternativa na execução 

penal no Brasil. Considerações finais: diante disso, conclui-se que o método APAC é efetivo 

nos direitos previstos no ordenamento jurídico, através da humanização do cumprimento da 

pena.  

 

Palavras-chave: APAC. Ressocialização. Sistema Prisional. Execução Penal.  
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A (IN)EFICIÊNCIA DA DESJUDICIALIZAÇÃO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO 

FISCAL COMO FORMA DE EFETIVIDADE ÀS COBRANÇAS DE CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS 

 

Camila Lorena Barboza Silva 

Daniel Rodrigo Soares  

 

Objetivo: analisar a Lei 8.630 de 22 de setembro de 1980, e sua eficácia, a fim de encontrar 

alternativas para a mudança do paradigma das arrecadações tributárias que hoje é realizada 

em sua maioria pela via judicial. Materiais e Métodos: utilizou-se a pesquisa bibliográfica, 

revisão de literatura com caráter exploratório, análise em sites jurídicos e acadêmicos, bem 

como doutrinas que abrangem a temática abordada, constituindo, assim, a pesquisa de cunho 

descritivo. Resultados: apresentar a desjudicialização como método para solucionar o atual 

cenário das pesquisas realizadas pelo Conselho Nacional de Justiça, que demonstra as ações 

de execução fiscal como o principal motivo da morosidade do Poder Judiciário Brasileiro. 

Considerações Finais: conclui-se ser necessária uma reformulação do atual sistema público 

de recuperação de créditos tributários e não tributários, entendendo-se pela necessidade de 

manutenção do modelo judicial, sem prejuízo de outros expedientes aptos à obtenção do 

pagamento. 

 

Palavras-chave: Desjudicialização. Efetividade. Execução Fiscal. 
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A APAC E A FUNÇÃO RESSOCIALIZADORA DA PENA  

 

Amanda Correia de Jesus 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar, com base no princípio da humanidade das penas no sistema carcerário 

brasileiro, a (in)eficácia do cumprimento da pena para a ressocialização dos apenados, de 

modo a lhes ser garantida a sua dignidade humana, dada a crise perceptível no sistema 

prisional brasileiro público, analisando a Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados – APAC como alternativa para a recuperação do condenado. Materiais e 

Métodos: trata-se de pesquisa exploratória, uma vez que se buscam os elementos indutores do 

fenômeno aqui analisado. Quanto à sua natureza, a pesquisa é qualitativa; ainda, utiliza-se a 

pesquisa bibliográfica, documental e de campo. Na pesquisa de campo foi aplicado 

questionário com vistas ao melhor esclarecimento sobre a APAC e sua aplicação prática. A 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 

4.683.090. Resultados: o estudo revela que são diversos os programas que podem contribuir 

para a ressocialização dos apenados, considerando o Princípio da Dignidade da Pessoa 

Humana, como o método APAC, sendo função do Estado garantir condições mínimas para os 

reclusos, devolvendo-os à sociedade recuperados e com mínimas chances de reincidência no 

crime. Conclusão: diante do exposto, nota-se que o apenado, nas prisões convencionais, 

dificilmente pode ser ressocializado satisfatoriamente, cabendo, portanto, ao Estado cumprir 

sua função de resguardar a dignidade humana dos apenados em regime de privação de 

liberdade, implantando modelos de humanização das penas, como a APAC, de modo a fazer 

cumprir as disposições da Lei de Execução Penal – LEP quanto à ressocialização que, como 

visto na pesquisa, de fato, é efetiva, em consonância com o que se espera da pena. 

 

Palavras-chave: Ressocialização. APAC. Direitos. Dignidade Humana. 
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A APLICABILIDADE DA LEI MARIA DA PENHA AOS TRANSEXUAIS 

 

Brenda Vitória Dias Maia                      

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: abordar as possibilidades de aplicação do que se tem disposto sobre o texto da Lei 

Maria da Penha de nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, aos que se assumem frente à sociedade 

transexuais para o gênero feminino. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo seguido por 

moldes bibliográficos, dentro de uma proposta qualitativa, fazendo-se uma revisão à 

literatura, abarcando, sobretudo, o que é mais relevante em relação a Lei Maria da Penha de nº 

11.340/2006 e seus dispostos para com os transexuais, visando conceitos presentes na 

Conferência Nacional LGBT de 2008 os Direitos Humanos e autores como Azevedo e 

Vasconcelos, (2011), Dias (2007), dentre outros. Resultados: verificou- se na primeira seção 

que, a Lei Maria da Penha nº 11.340/2006, tem mecanismos para a sua aplicabilidade para 

com os transexuais e que ampara, acolhe e resguarda os mesmos em seus direitos frente à 

violência doméstica e de diversas naturezas, sendo essas físicas, psíquicas as quais perpassam. 

Na segunda seção, constatou-se que de fato para os transexuais o princípio da dignidade da 

pessoa humana, necessita de evoluções. Nesse viés, trata-se do modo como a lei pode e deve 

se prescrever para respaldar os transexuais em seus direitos perante a justiça. Constatou-se, 

também, sobre o amparo social quanto aos transexuais para o gênero feminino em razão do 

gênero masculino, bem como, a Lei entende e interpreta o sujeito transexual, em seus direitos 

e deveres. Conclusão: nessa óptica, embora a lei tenha prescrições que resguardem os 

transexuais, muitas medidas, ainda, precisam serem tomadas; dentre elas a fiscalização, uma 

vez que, várias normas estão somente no papel, necessitando de um empenho maior em sua 

execução de modo geral. 

 

Palavras-chave: Lei Maria da Penha. Aplicabilidade. Transexualidade. 
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A APLICABILIDADE DO ARTIGO 268 DO CÓDIGO PENAL/1940 EM MOMENTO 

PANDÊMICO 

 

Marcos Phelipe Ribeiro da Silva 

Dayane Ferreira Silva 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: analisar o artigo 268 do Código Penal (1940) e as (in)determinações dos poderes 

públicos frente ao princípio da legalidade e a segurança jurídica. Materiais e Métodos: 

aplicou-se a metodologia qualitativa, por meio da pesquisa bibliográfica. Examinaram-se 

doutrinas de suma importância para compreensão da problemática, artigos científicos, 

legislações federais, estaduais e municipais. Resultados: verificou-se a dificuldade de 

aplicação do artigo 268 do Código Penal (1940) devido a sua característica em Lei Penal em 

Branco, diante da ausência de especificidade, acarretando várias normas abstratas que 

dificultam a interpretação da sociedade, o principal destinatário da norma. Além disso, devido 

ao posicionamento do Supremo Tribunal Federal em reconhecer a ampla liberdade de legislar 

em matérias que eram exclusivas da união, a consequência desta, trouxe ausência de sintonia 

entre os entes federativos, que entra em contradição através de vários decretos. 

Considerações finais: não se mostra cabível aplicar legislações ultrapassadas, criadas para o 

controle do surto da gripe espanhola, como mostra o artigo 268 do Código Penal (1940), no 

Brasil. Conclui-se que a continuação em aplicar o referido artigo em momento pandêmico 

corrobora ainda mais para o caos que a sociedade vem presenciando, e que preservar normas 

criadas em pandemias passadas não irá minimizar a problemática.   

  

Palavras-chave: Direito Penal. Saúde Pública. Segurança Jurídica. Princípio da Legalidade. 
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A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA FASE PRELIMINAR DA 

PERSECUÇÃO PENAL: LEGITIMIDADE E INVESTIGAÇÃO DIRETA 

 

Daniel Rodrigo Soares  

Kendel Leão Coelho Júnior 

 

Objetivo: analisar a atuação do Ministério Público na fase preliminar da persecução penal: 

legitimidade e investigação direta. Materiais e Métodos: para o alcance dos objetivos 

propostos no presente estudo, foi adotado o método dedutivo, através da revisão bibliográfica, 

haja vista, que essa modalidade possibilita a reunião de informações e discussões sobre o 

tema, de forma sistematizada, proporcionando melhor compreensão, além de maior reunião de 

informações através das pesquisas a serem empreendidas. Resultados: seguindo para a 

abordagem criminal, o MP surge mais precisamente para superar a chamada vingança 

privada, que é onde o Estado retira da vítima e pega para si o poder e dever de punir. Assim, o 

Ministério Público passa a desempenhar uma função de acusação, distinto do juiz, defendendo 

não só os interesses do imperante, mas sim de toda a coletividade. Considerações finais: 

pode-se então, perceber a intensidade das discussões de diversas doutrinas a respeito do poder 

investigatório que o Ministério Público tem sobre a sociedade, uma vez que, na esfera 

política, podemos encontrar a existência de diversos projetos com propósito de esclarecer o 

presente tema, seja para regulamentar a investigação realizada pelo MP, em menor ou maior 

extensão, ou para impedi-la. 

 

Palavras-chave: Ministério Público. Percussão penal. Legitimidade. Investigação direta. 
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A DESREGULAMENTAÇÃO LEGAL NO DIREITO BRASILEIRO COM RELAÇÃO 

À EUTANÁSIA E OS PRINCÍPIOS DA AUTONOMIA DA VONTADE E 

LIBERDADE DO INDIVÍDUO 

 

Ingred Rabelo de Assis 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: pesquisar a desregulamentação legal no direito brasileiro com relação à eutanásia e 

os princípios da autonomia da vontade e liberdade do indivíduo. Materiais e Métodos: 

realizou-se uma revisão literária integrativa descritiva, dentre assuntos norteadores, sobre o 

porquê de a “eutanásia” não ser regulamentada pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

Resultados: ao falar a respeito da eutanásia e o direito de escolha, pode-se partir de um dos 

argumentos utilizados pelos defensores da eutanásia, a perspectiva da dignidade. O artigo 227 

da Constituição da República Federativa de 1988 estabelece que, é dever da família proteger e 

assegurar a dignidade, educação e lazer de jovens e crianças com prioridade. Essa define a 

dignidade da pessoa como a consciência sobre seus direitos, valor moral e respeito por si 

mesmo, logo, a dignidade humana é um direito de liberdade pessoal, inalienável e se esse 

direito é inegável, o direito de morrer de forma digna deveria ter a mesma importância. 

Considerações Finais: o intuito da regulamentação da eutanásia é interromper o sofrimento 

de uma pessoa quando nem mesmo a medicina é capaz de sanar esse problema. Os países que 

legalizaram a eutanásia se baseiam no direito autônomo de controlar a sua própria vida, sendo 

esse um direito principal, cuja autonomia é a liberdade de escolha. Além disso, o indivíduo ao 

viver em um Estado Democrático de Direito tem o direito de escolha ou pelo menos deveria 

ter. Deve-se ampliar o sistema de direitos humanos e liberdade no campo jurídico brasileiro, 

já que se fala do valor da vida em realidades morais e jurídicas.  

 

Palavras-chave: Eutanásia. Legalização. Ordenamento jurídico brasileiro. Autonomia.  
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A IMPORTÂNCIA E A CONSCIENTIZAÇÃO DO USO DO EPI (EQUIPAMENTO 

DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL) NO AMBIENTE DE TRABALHO 

 

Débora Silva Gomes de Oliveira 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: avaliar a conscientização da utilização dos Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI) no ambiente de trabalho, conforme exigências normativas. Materiais e Métodos: os 

métodos utilizados na construção do presente estudo são de natureza básica. Os dados 

primários foram analisados com a técnica de análise de conteúdo, a estrutura metodológica foi 

realizada através de pesquisas bibliográficas e o ordenamento jurídico bem como o objetivo 

de estudo foram demonstrados de forma explicativa. Resultados: a partir da exposição do 

conceito de EPI e sua evolução histórica, bem como a análise da implantação das normas 

regulatórias trabalhistas no Brasil, a importância do uso do equipamento de segurança e a 

responsabilização civil pelo não uso, foi possível identificar a necessidade de criação de 

formas mais efetivas para conscientização do uso do equipamento de segurança no ambiente 

de trabalho, para que seja entendido que a segurança é um investimento e não um custo 

desnecessário. Conclusão: é possível verificar que o trabalhador goza da garantia de um 

direito essencial de estar em um ambiente de trabalho digno, seguro e adequado. No entanto, 

esse direito só será concretizado após a conscientização de sua importância, quando cada um 

for conhecedor de suas responsabilidades, tanto empregador quanto empregado, para atuarem 

no seu local de trabalho, cientes de que a produtividade deve ter por base a integridade física e 

o bem estar do trabalhador como um todo. 

 

Palavras-chave: Conscientização. Direito do Trabalho. Equipamento de proteção individual. 

Segurança no trabalho. 
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A IMPORTUNAÇÃO SEXUAL DO GÊNERO FEMININO NOS TRANSPORTES 

PÚBLICOS BRASILEIROS  

 

Maria Fernanda de Abreu Cunha 

Janaina Silveira Castro 

 

Objetivo: analisar a prática do crime de importunação sexual dentro dos transportes públicos 

brasileiros. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de característica 

explicativa, pois identifica o que causa os acontecimentos estudados sobre o tema através de 

registros e análises. Foram utilizados artigos científicos encontrados nas bases de dados 

Google Scholar que retratam a problemática em questão, doutrinas, legislações, reportagens e 

leitura de livros. Resultados: verificou-se nesse trabalho analisar a importunação sexual nos 

transportes públicos brasileiros, assim como a identificação da lei 13.718/18. Pois, no Brasil, 

foi decidido pela Lei 13.718/18, o acréscimo do artigo 215-A do Código Penal, para a 

interpretação de práticas que visam violar o direito sexual das mulheres nos transportes 

públicos brasileiros. Considerações finais: com a nova lei supramencionada, visa-se inibir a 

prática dessas condutas e punir os infratores nos meios dos transportes públicos brasileiros. 

Deste modo, procura-se proporcionar segurança ao gênero feminino e assegurar os direitos 

fundamentais da dignidade e da cidadania. É necessário mais investimento em políticas 

públicas para esse combate, apesar de existirem campanhas e leis, nota-se que ainda é instável 

para a segurança da mulher poder ir e vir a qualquer lugar. 

 

Palavras-chave: Importunação sexual. Transportes públicos. Cultura machista. Sistema 

Patriarcal. Legislações. 
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A IMUNIDADE DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO: A POSSÍVEL BLINDAGEM PARA PRISÃO 

PREVENTIVA NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO  

 

Janaína Lopes da Silva 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: analisar quais as imunidades previstas para o Presidente da República no exercício 

da função aceitas no Brasil, além das possíveis blindagens fruto do sistema jurídico brasileiro. 

Materiais e Métodos: utilizou-se o método dedutivo, consolidado na pesquisa qualitativa. 

Como procedimento metodológico optou-se por realizar a revisão bibliográfica e documental 

por meio de livros impressos e materiais disponíveis via internet. Resultados: analisou-se a 

forma como se efetiva a imunidade parlamentar no ordenamento jurídico brasileiro, para fins 

de entendimento acerca da modalidade de prisão; compreendendo, assim, os casos 

envolvendo o afastamento de presidente da república no Brasil. Por fim, analisou-se a 

imunidade parlamentar à luz da Constituição da República Federativa de 1988, bem como, o 

Direito Penal Brasileiro se revelou com a prerrogativa parlamentar como possíveis formas de 

blindagem para prisão no exercício da função. Considerações finais: nessa perspectiva, 

observou-se que a imunidade parlamentar não pode ser utilizada fora dos preceitos 

constitucionais, visto que, pode causar sérias consequências para a democracia, e para o 

desenvolvimento da sociedade, bem como seu efeito poderia resultar no desvio de finalidade. 

Não se buscou defender ou criticar a imunidade parlamentar, mas analisar através da presente 

pesquisa o porquê dos constantes debates no contexto jurídico, midiático e social do país e em 

todo o mundo acerca dessa.   

 

Palavras-chave: Imunidade Parlamentar. Prisão. Blindagem Parlamentar. Legislação Penal 

Brasileira. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

51 
 

A INDISPENSABILIDADE DAS ENTIDADES SINDICAIS NAS NEGOCIAÇÕES 

 

Andréa Vanessa Cardoso de Brito
 

Tatiane Santos Neves
 

 

Objetivo: discutir a relevância das organizações sindicais nas negociações para obtenção de 

melhores condições de vida e trabalho na conquista de novos patamares civilizatórios e no 

aprofundamento e consolidação da democracia do país. Materiais e Métodos: utilizou-se no 

estudo o método dedutivo de pesquisa exploratória, descritiva e bibliográfica. A pesquisa teve 

como base artigos, doutrinas, periódicos científicos, decisões judiciais e legislações sobre 

indispensabilidade das entidades sindicais nas negociações coletivas dos últimos 5 anos. Foi 

utilizada uma pesquisa bibliográfica com embasamento em sindicatos de categorias de 

trabalhadores que mantêm ações coletivas pautadas em causas, processos e estudos que já 

foram elaborados por estudiosos da temática em questão. Resultados: as principais medidas 

que fazem parte da reforma trabalhista em relação à negociação coletiva são: prevalência do 

negociado sobre o legislado em uma lista aberta de temas (Artigo 611-A da nova CLT); 

alteração da hierarquia das normas regulamentadoras entre acordo individual, acordo coletivo, 

convenção coletiva e lei; proibição da ultra-atividade das cláusulas negociadas; e ampliação 

das possibilidades de negociação individual entre empregador e empregado. Conclusão: nota-

se, portanto, que a negociação coletiva de trabalho no Brasil, após a implementação da Lei 

13.467/17, chamada de reforma trabalhista, não acarretou benefícios para os trabalhadores de 

modo geral. Assim como também a atual reforma trabalhista e a atuação dos sindicatos nas 

negociações não estimularam de forma imediata a prática da negociação e não proporcionou 

maior equilíbrio na relação entre capital e trabalho, acentuando, assim, as dificuldades para os 

trabalhadores. 

 

Palavras-chave: Leis. Negociação. Sindicato. Trabalhistas. 
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A INFLUÊNCIA DA MÍDIA NO PROCESSO PENAL 

 

Lara da Costa Brito 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: analisar a influência que a mídia opera no processo penal através dos meios de 

comunicação, evidenciando tal influência nesse âmbito do Direito, sua trajetória e suas 

consequências, sejam positivas sejam negativas. Materiais e Métodos: a metodologia 

utilizada no presente artigo adota o método de abordagem qualitativa, sendo, portanto, uma 

pesquisa descritiva, utilizando o método de pesquisa bibliográfica e com determinados 

estudos de casos sobre o respectivo tema. Resultados: é possível observar o quanto os meios 

de comunicação influenciam a opinião pública, com base no imediatismo, ao invés de 

obedecerem aos princípios citados, que são os que regem o funcionamento da justiça. 

Considerações finais: conclui-se que a mídia é essencial em todos os sentidos em nossa 

sociedade democrática. Todavia, no âmbito do processo penal, os veículos de informação 

devem ter cuidado ao repassar informações à população, seguindo os limites éticos e legais 

estabelecidos. Dessa maneira, evita-se a violação de direitos e garantias positivados em nossa 

Constituição Federal. 

 

Palavras-chave: Mídia. Crime. Direitos Constitucionais.  
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A JUSTIÇA DESPORTIVA E O AUMENTO DOS CASOS DE RACISMO NO 

FUTEBOL BRASILEIRO EM 2019  

 

Isabela Bizerra Durães  

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: analisar o aumento dos casos de racismo no futebol no ano de 2019 e o seu 

enfrentamento pela justiça desportiva bbrasileira. Materiais e Métodos: foi realizada uma 

pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa, por meio de artigos científicos, doutrinas e 

pesquisa documental, além do levantamento de dados secundários. Resultados: foi possível 

identificar cerca de 67 denúncias de racismo no futebol brasileiro em 2019 apresentando um 

aumento de 52,27% em relação a 2018 que teve 44 casos. Diante desses casos a justiça 

desportiva tem atuado através dos seus órgãos julgadores que estão previstos no artigo 53 da 

lei n. 9.615/1998. Conclusão: o racismo é uma realidade no futebol bbrasileiro desde o seu 

início e que permanece com o passar do tempo. A visibilidade desses casos racistas tem 

bastante relevância, já que trouxe mais segurança para que as vítimas denunciassem. Dessa 

forma, foi possível identificar que houve um aumento de práticas racistas em 2019, contando 

assim com a justiça desportiva que tem atuado através dos seus tribunais julgando esse crime. 

 

Palavras-chave: Futebol. Racismo. Justiça Desportiva. 
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A LEGÍTIMA DEFESA COMO CAUSA DE EXCLUDENTE DE ILICITUDE NAS 

FORÇAS DE SEGURANÇA PÚBLICA 

 
Breno da Silva Moreira 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: fazer uma análise dos impactos gerados com a tipificação da ampliação de legítima 

defesa, demonstrando assim que este instituto não se tornou uma licença para o agente de 

segurança pública cometer um ato criminoso. Materiais e Métodos: para a realização do 

trabalho foi adotada como metodologia a pesquisa dedutiva, qualitativa, além de pesquisa 

bibliográfica em doutrinas, artigos, legislações e entendimentos da jurisprudência, realizando 

uma revisão de literatura. Resultados: o presente artigo buscou esclarecer dúvidas sobre a 

Legítima Defesa, que está elencada no seu artigo 25 do Código Penal. É válido dizer que 

preenchendo todos os requisitos da Legítima Defesa, não há que se falar em crime, e sim, em 

uma excludente de ilicitude que retira do ato o caráter de criminal Conclusão: foi possível 

inferir que a utilização da força pelos profissionais de segurança pública de modo progressivo 

deve ser empregada em qualquer situação policial, com ou sem refém, e há que se estabelecer 

o seu devido regramento, de modo a proporcionar segurança jurídica aos agentes de segurança 

e à sociedade em geral. 

 

Palavras-chave: Direito penal. Excludente de ilicitude. Legítima defesa. 
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A MULTIPARENTALIDADE E SEUS EFEITOS NO DIREITO SUCESSÓRIO 

BRASILEIRO 

 

Larissa Fagundes Lopes 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: analisar a aplicação do direito sucessório brasileiro nos casos de reconhecimento da 

multiparentalidade. Materiais e Métodos: o estudo foi realizado através da utilização do 

método dedutivo, por meio de pesquisa exploratória, descritiva, documental e bibliográfica. 

Resultado: A partir do reconhecimento da multiparentalidade surgem efeitos na esfera 

jurídica brasileira, especialmente no que concerne aos direitos sucessórios. Considerações 

finais: com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a 

família passou a ser tutelada por princípios, como exemplo o princípio da afetividade, que é o 

princípio basilar do reconhecimento da multiparentalidade. Em atenção ao princípio da 

isonomia filial, os filhos socioafetivos possuem os mesmos direitos que os filhos biológicos. 

Assim, o reconhecimento concomitante da paternidade socioafetiva à paternidade biológica, 

possibilita que os filhos socioafetivos sucedam os bens eventualmente deixados por ambos os 

pais, bem como, em caso de falecimento do filho socioafetivo, ambos os pais irão suceder os 

seus bens. Dessa forma, sugere-se que os filhos socioafetivos são herdeiros necessários do 

autor da herança. 

 

Palavras-chave: Multiparentalidade. Direito Sucessório. Filiação. Socioafetivo. 
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A OBRIGATORIEDADE DO PROCEDIMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PERFIL 

GENÉTICO DO CONDENADO FRENTE AO PRINCÍPIO NEMO TENETUR SE 

DETEGERE 

 

Monique Souza Lima 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: analisar a obrigatoriedade da identificação do perfil genético do condenado e a sua 

constituição em falta grave, caso haja recusa, bem como identificar os efeitos do direito 

mediante a não autoincriminação. Materiais e Métodos: pesquisa bibliográfica de natureza 

exploratória e análise de Doutrinas, Legislações e Artigos Científicos. Resultados: o direito 

ao silêncio, garantido no direito brasileiro pelo artigo 5º LXIII da CF/88, trata-se de algo 

ainda mais amplo, quando colocado em conformidade com o nemo tenetur se detegere, 

conseguindo analisar mais precisamente o quanto o sistema inquisitório retirava direitos e 

garantias do indivíduo. O legislador, na busca por facilitar a apuração dos delitos mais 

gravosos, com a entrada em vigor da Lei nº 13.964/19, resolveu por intimidar de forma mais 

severa o indivíduo, aplicando uma sanção, quando este optar por não colaborar com as 

investigações. A busca pela celeridade processual e pela verdade real dos fatos, nesse sentido, 

acaba por comprometer o direito garantido ao indivíduo, em especial o da dignidade da pessoa 

humana. Conclusão: o indivíduo deverá ter a garantia da vedação à autoincriminação 

assegurada, uma vez que se trata de um direito fundamental, recepcionado em cláusula pétrea 

pela Carta Magna, devendo os princípios constitucionais estarem presentes em todas as áreas, 

a todos os indivíduos, independentemente da condição em que se encontrem. 

 

Palavras-chave: Autoincriminação. Identificação Genética. Nemo Tenetur se Detegere. 
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A POSSIBILIDADE DA UTILIZAÇÃO DA LEGÍTIMA DEFESA PARA PROTEÇÃO 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Leandro Vieira Gomes 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: estimular o leitor a ampliar a visão sobre a possibilidade de aplicar a legítima 

defesa para proteger o meio ambiente, dada a magnitude que o tema expressa, principalmente 

frente à sociedade pós-moderna que usufrui do meio ambiente constantemente e, em muitos 

casos, sem senso de projeção das consequências que suas ações têm para todos. Materiais e 

Métodos: trata-se de pesquisa de revisão de literatura. A base de dados para pesquisa será por 

consultas bibliográficas, sítios eletrônicos e artigos científicos. Será realizada pesquisa 

eletrônica nas bases de dados do Senado Federal para acesso da Constituição da República 

Federativa de 1988 e base de dados do google, utilizando as seguintes palavras-chave de 

forma isolada e associada: meio ambiente; legítima defesa. Resultados: para uma análise 

mais precisa sobre a possibilidade de legítima defesa do meio ambiente indica-se que os 

debates sobre o cabimento ou não desse instituto estão ligados às doutrinas clássicas do 

direito penal e a doutrina moderna, revelando uma crise de ideias entre os períodos clássicos e 

modernos. Conclusão: diante do exposto, chegou-se à conclusão que a legítima defesa 

recepcionada pelo Código Penal autoriza que a ilicitude de um crime seja excluída e o agente 

que fique isento de punição, uma vez que ao deslocar um dos elementos do crime que é a 

ilicitude, inexiste crime a ser penalizado. Assim, frente aos conteúdos explanados, 

especialmente relativos aos requisitos da legítima defesa, entende-se que possibilitar sua 

aplicação em matéria ambiental, não desmerece o instituto e nem compromete a paz social, ao 

contrário, amplia o gesto de proteção do Estado sob direitos que são reconhecidos pelo direito 

brasileiro e indispensáveis a sobrevivência humana.  

 

Palavras-chave: Meio Ambiente. Legítima Defesa. Proteção.  
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A POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO POR CASAIS HOMOAFETIVOS SOB 

PERSPECTIVA JURISPRUDENCIAL 

 

Luiz Américo Rocha Ferraz 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: analisar a evolução das adoções por casais homoafetivos no direito brasileiro. 

Materiais e Métodos: trata-se de pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa e de cunho 

exploratório. Resultados: verificou-se que a família é uma das mais antigas e importantes 

organizações sociais, porém, ao longo da história, ela passou por diversas modificações, não 

sendo mais formada apenas por um contrato de casamento e sim por laços de afetividade e 

comunhão entre os integrantes, além de não haver mais hierarquia como no modelo patriarcal. 

Restou evidenciado ainda que a adoção se trata de um procedimento judicial que visa buscar 

uma família que possa dar afeto e convívio familiar a uma criança ou adolescente que foi 

abandonado ou afastada da sua família primária. Desse modo, identificou-se que a omissão do 

ordenamento jurídico brasileiro quanto à adoção por casais homoafetivos afeta inúmeras 

crianças e adolescentes, que aguardam em abrigos pelo momento de serem acolhidos por uma 

família, fato este que deveria ser prioridade absoluta da sociedade. Conclusão: é importante 

que o ordenamento jurídico brasileiro se posicione e torne explícita a possibilidade de adoção 

por pares homossexuais. Ressalta-se a necessidade de ações que promovam uma maior 

igualdade entre os cidadãos, prestando esclarecimentos e trazendo uma maior segurança ao 

processo de adoção, gerando consequentemente, uma maior igualdade no núcleo social, 

valorização da dignidade da pessoa humana, além da observância aos preceitos e melhor 

interesse da criança e do adolescente. 

 

Palavras-chave: Adoção. Homossexuais. Afeto. Melhor interesse da criança e do 

adolescente. 
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A PRIVAÇÃO DO AFETO E A INVIOLABILIDADE AO DIREITO E À 

INTEGRIDADE PSÍQUICA: RESPONSABILIDADE CIVIL DOS FILHOS AS MÃES 

IDOSAS  

 

Melina Ribeiro Maia   

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: analisar a atual situação das mulheres/mães idosas de Montes Claros, cidade 

localizada no norte de Minas Gerais, demonstrando a importância desse amparo, assim como 

o dever do cuidado por parte dos filhos. Materiais e Métodos: a metodologia quanto à 

abordagem constituiu-se como qualitativa, cuja natureza é básica. Em relação aos objetivos, o 

estudo foi exploratório, descritivo e explicativo. Os procedimentos adotados consistiram em 

uma pesquisa bibliográfica e documental, cujas fontes principais foram jurisprudências e 

legislações. Resultados: no seio familiar, as mães dedicaram suas vidas aos filhos e esperam, 

na velhice, uma retribuição para que, nessa última etapa, possam viver com dignidade. Ocorre 

que a forma como são tratadas e vistas foram transformadas. Com a velhice, não são mais 

úteis nas relações sociais, surgindo a concepção de “peso” e encontrando-se abandonadas e 

desamparadas pelos filhos, família e Estado. Verificou-se que, no Brasil, não há legislação 

específica em relação à possibilidade de responsabilização civil do abandono afetivo inverso, 

fato este que contribui para que a conduta de abandono se torne cada dia mais comum. As 

legislações estudadas revelaram tratamentos inadequados a esse grupo social. Considerações 

finais: constatou-se que a responsabilidade civil dos filhos em relação à privação do afeto e à 

(in)violabilidade ao direito à integridade psíquica da mãe idosa no Brasil, referente ao período 

de 2019, por meio das jurisprudências, demandam mais uso do princípio da solidariedade e do 

dever familiar. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Abandono Afetivo Inverso. Mulher idosa. 

Responsabilidade civil dos filhos. Dano moral. 
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A RESSOCIALIZAÇÃO DO APENADO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

 

Iago Soares Nobre 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar o sistema prisional brasileiro sob a perspectiva da função ressocializadora 

da pena e da observância dos direitos do apenado. Materiais e Métodos: trata-se de 

procedimento bibliográfico e documental, de caráter exploratório com abordagem qualitativa, 

por meio de pesquisa em doutrinas, artigos e legislações pertinentes ao tema. Resultados: em 

respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana,  a Lei de Execução Penal (LEP), Lei n. 

7.210/1984, garante os direitos fundamentais e tem como finalidade regulamentar e efetivar a 

pretensão punitiva do Estado e, também, ressocializar todos os que transgredirem as leis. 

Ressocializar é recuperar um indivíduo para a convivência social, por meio de políticas 

públicas, tornando sociável aquele que se desviou do caminho de forma negativa. Trata-se, 

pois, de reinserir o apenado na sociedade, ofertando-lhe condições para que consiga se 

reestruturar e, assim, não voltar a praticar atos ilícitos. A ressocialização implica o amparo ao 

preso em todos os aspectos necessários, não só para a própria manutenção como também a de 

sua família. Para tanto, tornam-se imprescindíveis a educação, o trabalho, a saúde, entre 

outras condições que possam elevar o grau de capacitação desse indivíduo para enfrentar a 

realidade. Desse modo, é dever do Estado, junto com a sociedade, promover essa reinserção 

na sociedade, já que é a instituição detentora dos meios para que isso ocorra de forma eficaz. 

Verificou-se que cada medida ressocializatória tem sido objeto de análise por sua real 

condição de trazer mudanças ao caráter das pessoas e por objetivar a recuperação do apenado, 

motivo pelo qual devem ser tratadas com responsabilidade e seriedade dentro das 

penitenciárias. Entretanto, na prática, ainda não é possível constatar as benécias das medidas 

de ressocialização nos índices de reincidência de crimes no país. Conclusão: o Estado tem o 

dever de prevenir o crime e aplicar pena a quem o comete; além disso, tem a obrigação de 

ressocializar o preso e reintegrá-lo à sociedade para que esse  não volte a delinquir. Todavia, 

ainda se faz necessária uma mudança no panorama legislativo, na estrutura dos 

estabelecimentos prisionais e na forma de tratamento aos detentos; ademais,  é  relevante que 

haja investimentos em todas as áreas assistenciais. 

 

Palavras-chave: Sistema prisional. Direitos fundamentais. Ressocialização do apenado. 
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A TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL E SEU REFLEXO NA GARANTIA DO 

DIREITO À SAÚDE PÚBLICA 

 

Herculano Soares Leal Neto 

Dayane Ferreira Silva 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: estudar a teoria da reserva do possível, buscando compreender os seus reflexos no 

direito à saúde, bem como contrapô-la a teoria do mínimo existencial. Materiais e Métodos: 

trata-se de um estudo qualitativo, empregando a pesquisa bibliográfica, através da análise de 

doutrinas, legislações e artigos científicos. Resultados: para que o direito à saúde seja 

exercido, é necessário que o Estado realize a implantação de prestações positivas, no qual são 

executadas através de serviços públicos específicos. Sua materialização deverá ocorrer por 

meio de medidas preventivas e curativas. Tem-se que as medidas preventivas abrangem a 

educação e instrução fornecidas à população a respeito de medidas de higiene, cuidados 

primários, bem como fornecimento de saneamento básico. Já as medidas curativas são os 

tratamentos médicos, medicamentos, dentre outras. Conquanto, verificou-se ainda, que as 

demandas com objetivo de efetivar um direito fundamental são inúmeras e cada vez mais 

frequentes, por outro lado, as implantações de políticas públicas se mostram limitadas e 

insuficientes. Considerações finais: observou-se no presente trabalho que o Estado não pode 

se esquivar dos preceitos insertos na Constituição Federal de 1988 sem nenhum critério, 

apenas alegando a teoria da reserva do possível, devendo ser assegurado o direito ao mínimo 

existencial, porém, diante da ineficiência da aplicação dos direitos fundamentais, o cidadão é 

legitimado a buscar a concretização de seu direito através do poder judiciário. 

  

Palavras-chave: Dignidade da Pessoa Humana. Saúde. Poder Judiciário. 
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A USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL COMO TÍTULO AQUISITIVO DE 

PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA, ORDINÁRIA OU DERIVADA, E AS SUAS 

IMPLICAÇÕES 

 

Igor Felipe Sarmento 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquete 

 

Objetivo: mostrar o novo módulo de aquisição de bens móveis e imóveis pelo modo de 

usucapião extrajudicial, mostrar também os pontos positivos da sua desjudicialização e o 

grande embate que temos no nosso ordenamento jurídico sobre a forma de aquisição pelo 

processo de usucapião extrajudicial, sendo que existe a forma originária e derivada. Materiais 

e Métodos: pesquisas bibliográficas, doutrinas, documentações indiretas, legislações 

vigentes, que servirão como base para a construção da temática; discussão doutrinária, como a 

apresentada por Gonçalves (2017) e, materiais científicos que serão de fundamental 

importância para o desenvolvimento do artigo científico. Resultado: através da 

desjudicialização, os processos de aquisição de bens se tornam mais céleres e menos onerosos 

e, mostrando que o modo de aquisição por via da usucapião extrajudicial é de forma 

originaria, dessa forma uma nova propriedade surge. Conclusão: o fenômeno da 

desjudicialização possibilita a solução de um conflito de interesses fora do âmbito do Poder 

Judiciário, há quem critique a real eficiência dos casos em que ocorrem sob o crivo de uma 

esfera administrativa, entretanto, de igual modo, há quem sustenta a existência de casos em 

que não há a real presença de um conflito de interesses, o que, sendo assim, corrobora para a 

eficiência das demandas solucionadas fora do Poder Judiciário. No que tange a esse fenômeno 

no campo da usucapião, percebe-se que tem sido vasto os posicionamentos a respeito do título 

aquisitivo da propriedade, se de modo originária ou derivada, apesar do embate a respeito, a 

teoria dominante, é a de que a usucapião pelo meio extrajudicial se trata de um modo de 

aquisição originária. 

 

Palavras-chaves: Pandemia. COVID-19. Locação comercial. Onerosidade excessiva. 
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A VIOLÊNCIA CONTRA PESSOAS TRANSEXUAIS E O ESTADO 

DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

 

Maria Fernanda Rodrigues Dias 

Maria Fernanda Soares Fonseca 

 

Objetivo: analisar a efetividade das normas de proteção às pessoas transexuais no Brasil, 

relacionando-as com a concretização do princípio da dignidade da pessoa humana e o Estado 

Democrático de Direito. Materiais e Métodos: para o desenvolvimento deste trabalho, foi 

adotada a revisão de literatura, com análise qualitativa, através de buscas em livros, 

jurisprudências e legislações. Resultado: dados recentes apontam para o aumento da 

violência contra pessoas LGBTQIA+ no Brasil, fazendo-se necessário o aprimoramento da 

legislação nacional que visa coibir e punir os agressores, pois, mesmo com o acirramento da 

lei contra a violência, essa população ainda é marginalizada e vive em situação de 

preconceito. Considerações Finais: diante desse contexto, é preciso voltar os olhares para 

essa população, identificando se há, no ordenamento jurídico brasileiro, proteção legal para 

todos, uma vez que o Direito não pode se omitir ante a violência. Pode-se concluir que, 

embora o Direito tenha evoluído consideravelmente nas questões destinadas ao público 

LGBTQIA+, grande parte em razão da atuação do poder judiciário, muito ainda precisa ser 

feito.  

 

Palavras-chave: Estado Democrático de Direito. Gênero. Transexualidade. Igualdade. 
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A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E A APLICABILIDADE DA LEI MARIA DA PENHA 

COMO PREVENÇÃO AO FEMINICÍDIO 

 

Ana Luísa Oliveira Martins
 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivos: discutir como a Lei Maria da Penha pode contribuir para diminuir os casos de 

violência doméstica contra as mulheres e feminicídio no Brasil. Materiais e Métodos: para o 

presente estudo, realizou-se uma breve análise histórica da violência contra a mulher, 

identificando-se diversas formas de violência, bem como o descumprimento das medidas 

protetivas determinadas por lei poderia gerar o feminicídio. Para tanto, utilizou-se uma 

pesquisa descritiva e bibliográfica, reunindo informações acerca do tema proposto. 

Resultados: o presente estudo demonstrou que ainda existem âmbitos a serem melhorados, 

tais como, fiscalização, aplicação da pena, conscientização social. Nesse sentido, observou-se 

o que dentre essas medidas publicas aplicadas, poderia causar a diminuição da violência 

contra a mulher. Conclusão: o resultado possibilitou uma reflexão sobre a importância das 

campanhas e conscientização de prevenção da violência contra mulher, por sua vez, 

evidenciou-se a necessidade de reforço, para que haja eficácia e que seja minimizada a 

incidência do feminicídio e a violência doméstica. 

 

Palavras-chave: Feminicídio. Prevenção. Lei Maria da Penha. 
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A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER NA CIDADE DE 

TAIOBEIRAS – MG 

 

Luiz Fernando de Souza Santos 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: buscar dados da violência doméstica e familiar contra a mulher na cidade de 

Taiobeiras – MG, com o intuito de investigar a realidade local e colaborar no enfrentamento 

dessa violência. Materiais e Métodos: foi utilizada revisão de literatura, empregando a 

abordagem quali-quantitativa frente às pesquisas bibliográfica e documental. Resultados: 

verificou-se que os direitos das mulheres passaram por inovações nas últimas décadas. Do 

período antecedente ao ano de 2006 a promulgação da Lei nº 11.340/06, Lei Maria da Penha, 

foram muitas batalhas em busca de direitos e garantias, e embora a realidade mostre avanços e 

conquistas, ainda há muito a se fazer para a prevenção de crimes dessa natureza. Ademais, 

restou demonstrado que, na cidade de Taiobeiras – MG, durante o período analisado, de 

janeiro a dezembro de 2019 e de janeiro a julho de 2020, 248 mulheres realizaram denúncias 

relatando algum tipo de violência doméstica e familiar, sendo que a maioria descreveu a 

ameaça como forma de violência mais recorrente, com emprego de instrumentos para tanto. 

Sendo assim, no que diz respeito ao local, a residência em que a vítima reside com o agressor 

é onde mais acontece a violência, sendo os cônjuges e companheiros das vítimas os principais 

autores, seguido de ex-cônjuges e ex-companheiros. Conclusão: o presente trabalho foi 

imprescindível para analisar os referidos dados, uma vez que vão ao encontro dos números 

nacionais, tendo em vista que os delitos cresceram no ano de 2020, em decorrência da 

pandemia do coronavírus, o que demonstra a importância das políticas públicas e de órgãos 

voltados à mulher, a fim de orientá-las, protegê-las e as acolher em caso de violência 

doméstica e familiar.  

 

Palavras-chave: Violência doméstica. Violência de gênero. Pandemia. 
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A VIOLÊNCIA FAMILIAR E SUA INFLUÊNCIA NA DESESTRUTURAÇÃO DA 

FAMÍLIA À LUZ DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

Mayara Borges Alves 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: compreender a violência familiar e sua influência na desestruturação familiar a luz 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Materiais e Métodos: nesse trabalho optou-

se por utilizar a pesquisa qualitativa, através da busca de dados na plataforma acadêmica onde 

foi acessado referenciais teóricos que contribuíram para coletas de dados e simultaneamente 

para construção deste artigo. Resultados: em estudo, foram encontrados alguns casos 

jurídicos que atestam a veracidade da hipótese do projeto, apresentados pela a Lei Maria da 

Penha, sendo observado como violência doméstica que desestrutura o ambiente familiar e 

consequentemente traz prejuízos psicológicos não só para a vítima, mas também as filhas, 

outro caso é o da pesquisa realizadas pelas  autoras Campos e Resende, em que verificam  a 

parti  de uma entrevista realizada em um abrigo que a educação primaria é um dos fatores 

mais importante para manter a estrutura familiar, e assim facilitar o distanciamento do jovem 

frente a atos ilícitos. Conclusão: diante de todo o exposto, a partir da análise trabalhada nesse 

projeto, conclui-se que toda violência doméstica envolve um agressor de dentro da própria 

residência, essa violência doméstica traz consequência graves no desenvolvimento da criança, 

além disso é importante destacar a atuação de Estatuto da Criança e do Adolescente perante os 

direitos e os deveres destes, sendo que se faz necessário então o aumento de políticas públicas 

por parte do governo no que tange  a proteção das crianças e dos adolescentes. Concluímos 

que os meios de combate a desestruturação da família começam na educação básica, na 

estrutura familiar e nas ações do Estado nas famílias. 

 

Palavras-chave:  Violência familiar. Consequências. Desestruturação familiar. 
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ABANDONO AFETIVO: EXISTE A RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL DOS FILHOS 

POR ABANDONO AFETIVO INVERSO? 
 

Alana Vieira Marques 

Edmilson Araújo Rodrigues 

Objetivo: analisar a possibilidade de aplicação da responsabilidade civil aos filhos nos casos 

de abandono afetivo inverso, sendo o abandono afetivo praticado de filhos para com os pais 

idosos, situação bastante recorrente na atualidade, e que vem gerando a vitimização dos 

idosos nos âmbitos físico e emocional. Materiais e Métodos: optou-se pelo procedimento 

bibliográfico, analisando-se leis, artigos e autores que abordam o tema.  Resultado: como 

resultado à análise, foi possível observar a grande importância do afeto, visto que se trata de 

fator indispensável nas relações familiares. Além disso, foi possível compreender as 

consequências acarretadas pela falta desse sentimento, uma vez que esta ausência poderá 

causar danos emocionais aos idosos. Conclusão: observa-se existência da possibilidade da 

aplicação do instituto da responsabilidade civil nos casos de abandono afetivo inverso, pois, 

assim como foi apresentado, o abandono afetivo pode acarretar incontáveis danos físicos e 

emocionais. 

Palavras-chave: Abandono afetivo. Abandono afetivo Inverso. Responsabilidade civil.  
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ABANDONO AFETIVO INVERSO: CONFIGURAÇÃO E PUNIÇÃO 

 

Erica Virginia Abreu Fonseca 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: levantar a configuração e punição de situação de abandono afetivo inverso em 

Montes Claros/MG. Materiais e Métodos: para a consecução do trabalho foram empregados 

os métodos das pesquisas bibliográfica, documental, descritiva, exploratória, revisão de 

literatura. Resultados: através do levantamento documental foram identificadas situações de 

abandono afetivo inverso e nos cuidados com os parentes idosos ao deixá-los em asilos (casas 

de repouso/abrigo para idosos). Há necessidade de aplicação do Estatuto do Idoso, Código 

Civil Brasileiro de 2002, Constituição Federal de 1988 e do Código Penal de 1940 nos casos 

confirmados de abandono afetivo inverso, que normalmente foram seguidos de ausência de 

cuidados físicos e financeiros por parte dos familiares. Conclusão: os idosos têm direitos à 

qualidade de vida, integridade física, psíquica, moral, convivência familiar e receber cuidados 

físicos e financeiros do seu grupo familiar, segundo Constituição Federal e Estatuto do Idoso. 

Apesar da proteção normativa, em Montes Claros/MG, há situações de abandono afetivo 

inverso nas chamadas casas de repouso. Não foram identificadas punições aos que abandonam 

afetivamente os idosos, em razão da ausência de comunicação ou acionamento da justiça. Há 

ausência de queixas crime, quando o abandono afetivo é acompanhado da não efetivação dos 

cuidados necessários à qualidade de vida do parente senil por parte das famílias, que os 

abandonam física, financeira e emocionalmente em asilos e casas de repouso da cidade. 

 

Palavras-chave: Abandono. Afeto. Idoso. Responsabilização. 
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ABANDONO AFETIVO INVERSO E A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS FILHOS 

EM RELAÇÃO AOS PAIS IDOSOS 

 

Indyamara Lorrana Neves Santos  

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: analisar, no ordenamento jurídico brasileiro, a responsabilidade civil e afetiva 

inversa dos filhos para com os pais idosos e a possibilidade de indenização nos casos de 

abandono. Materiais e Métodos: a pesquisa possui um caráter exploratório e uma abordagem 

qualitativa, munindo-se de pesquisas bibliográficas por meio de livros, leis, projetos de leis, 

artigos, jurisprudências, além de estudos com informações sobre o abandono afetivo inverso. 

Resultados: constatou-se que os idosos são abandonados por seus filhos fisicamente e 

afetivamente, sofrendo, por vezes, desrespeito e falta de amor, caracterizando grandes 

consequências enfrentadas em seu cotidiano. Considerações Finais: é imprescindível a 

aprovação do projeto de Lei n°4292/08 objetivando a responsabilização civil e concessão de 

indenização por danos morais em razão do abandono afetivo dos filhos para com os pais. 

 

Palavras-chave: Abandono afetivo inverso. Idoso. Responsabilidade civil. Danos morais. 
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ABANDONO AFETIVO INVERSO: UM ESTUDO DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA 
 

Ludimila São José Moreira 

Edmilson Araújo Rodrigues 
 

Objetivo: analisar a aplicabilidade das legislações brasileiras que tratam da garantia dos 

direitos dos idosos, em especial aquelas que busquem o seu bem-estar social em relação à 

responsabilidade civil acerca do abandono afetivo inverso, verificando a possibilidade de 

reparação civil do abandono. Materiais e Métodos: a pesquisa teve uma abordagem 

qualitativa e com objetivo exploratório visando à leitura, à análise e à interpretação de 

informações e discussões sobre o abandono afetivo inverso, como forma de melhor 

assimilação com o tema em estudo. Quanto ao procedimento utilizamos o bibliográfico e por 

meio de uma pesquisa documental. Resultado: o descaso entre pais e filhos é abandono moral 

grave e merece punição, precisando ser ensejado com mais severidade no Poder Judiciário, 

com o objetivo de responsabilizar aqueles que descumprem o dever de cuidar, causando-se a 

outrem o trauma moral da rejeição e indiferença. Conclusão: Percebeu-se a inexistência de 

previsão legal para responsabilizar civilmente os responsáveis pelo abandono afetivo inverso, 

considera-se que os princípios fundamentais e os direitos estabelecidos aos idosos que 

ensejam a indenização são meios necessários para a preservação da população a qual seremos 

um dia.  

 

Palavras-chave: Idoso. Abandono Afetivo Inverso. Responsabilidade Civil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

71 
 

ABANDONO AFETIVO: UMA ANÁLISE À LUZ DAS DECISÕES DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS 

 

Lúcia Cristina Carvalho de Almeida 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: verificar o abandono afetivo e a consequente responsabilização civil, causada pelo 

abandono ao filho. Materiais e Métodos: fora utilizado o procedimento bibliográfico, 

caracterizado pela pesquisa de obras que tratam sobre o assunto da discussão, com a 

finalidade de organizar os temas mediante consulta de doutrina, jurisprudências, leis, sites, 

periódicos e trabalhos acadêmicos. Resultado: o direito das famílias concentra em si uma 

pletora de princípios que buscam assegurar a proteção de crianças e adolescentes, como 

sujeito de direitos, dignos de proteção integral e prioridade absoluta; com status 

constitucionalmente legitimado.  As temáticas da responsabilidade civil nas relações 

familiares começaram a ser debatidas nos mais diversos segmentos jurídicos, principalmente 

com a publicação do Código Civil Brasileiro de 2002. Ao analisar decisões do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais nota-se que a discussão sobre a incidência da responsabilidade civil 

sobre as relações paterno-filiais, baseia-se nas abordagens das consequências para os filhos 

vítimas de abandono afetivo.  Conclusão: existem, no âmbito jurídico, decisões 

jurisprudenciais do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais; em relação ao 

reconhecimento do dano moral na ausência afetiva paterno-filial. Observou-se que os 

julgadores utilizaram de vários dispositivos para pautar a condenação ou não do genitor que 

pratica o abandono afetivo, a saber, as previsões constitucionais; previsões do Código Civil de 

2002 e também do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990. 

 

Palavras-chave: Abandono afetivo. Dever de indenizar. Responsabilidade Civil. 
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ABUSO DE AUTORIDADE NA ABORDAGEM POLICIAL MILITAR 

 

Gustavo Maia Pereira 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: demonstrar como o desenvolvimento operacional na abordagem policial militar 

pode configurar abuso de autoridade, bem como as consequências e reflexos dessas ações no 

meio social. Materiais e Métodos: para a realização da pesquisa utilizou-se o método 

qualitativo, a pesquisa bibliográfica, fazendo uso de doutrina, artigos científicos, leis e 

julgados dos Tribunais. Foi feita uma revisão de literatura. Resultados: o artigo apresentou 

uma visão geral da lei de abuso de autoridade, de modo a compreender seu desenvolvimento 

histórico e sua formação, evidenciando-se os princípios de interpretação e análise da origem 

da Polícia Militar no Brasil e o abuso de autoridade no que tange à atividade do policial 

militar, segundo previsão constitucional. Diante disso, levantou-se como problema central da 

pesquisa, a seguinte indagação: no exercício da atividade policial existe a ocorrência de abuso 

de autoridade? Quais os limites de atuação do policial militar ao realizar uma abordagem 

policial? No afã de se responder tal questionamento, estudou-se acerca do que é o abuso de 

autoridade, mormente no âmbito operacional dos policiais militares. O destaque foi dado ao 

policial militar que atua fora dos limites de sua competência, praticando o excesso de força 

para punir ou intimidar um indivíduo. Considerações Finais: o tema apresentado colabora 

para o entendimento da averiguação e eficácia do sistema de punição dos policiais militares 

na realização de uma abordagem policial, evidenciando como a abordagem policial militar 

pode configurar abuso de autoridade.  

 

Palavras-chave: Polícia Militar. Abordagem Policial. Abuso de Autoridade. 
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AÇÃO PENAL NO CRIME DE ESTUPRO: DE QUEM É O DIREITO DE AÇÃO A 

PARTIR DO CÓDIGO DE 1940?  

 

Claudia Gabriela Gonçalves Oliveira 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira  

 

Objetivo: identificar a evolução normativa do crime de estupro e sua persecução penal, 

conhecendo as mudanças nas redações das legislações, a partir do Código Penal de 1940. 

Materiais e Métodos: realizou-se uma pesquisa bibliográfica com abordagem qualitativa. Os 

dados foram coletados em doutrinas, legislações e artigos publicados, que explicitaram a 

visão dos doutrinadores sobre o tema abordado. Resultados: racionalizou-se que o direito de 

ação apesar de já ter passado pelos três tipos de ações penais como ação penal privada, ação 

penal pública condicionada e ação penal pública incondicionada, observa-se que no contexto 

atual é responsabilidade do Estado. Considerações Finais: entendeu-se que a atual redação 

da lei traz mais segurança para a população, pois deixa claro que sempre que o Estado estiver 

diante deste crime, agirá para tentar punir o autor do fato, almejando-se uma sociedade mais 

justa. Não obstante, há críticas a essa decisão, apontando que a mesma fere o poder de decisão 

da vítima. 

 

Palavras-chave: Ação Penal. Estupro. Direito. Legislações.  
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ADOÇÃO E SUA (IN)EFETIVIDADE 

 

Victor Matheus Nunes Malveira 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: estudar os aspectos relativos à adoção e sua efetividade. Materiais e Método: foi 

empregada na construção do presente estudo a pesquisa bibliográfica, exploratória, descritiva, 

documental, revisão de literatura efetivada a partir do levantamento bibliográfico de visão 

convergente e divergente. Resultado: a adoção passou a ser mais rigorosa a partir da edição 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Tal fato, empiricamente tem sido utilizado, 

como justificativas para a morosidade e não efetivação da adoção. Já o judiciário indica que a 

adoção não se efetiva decorrente do padrão de adotando desejado. De acordo com dados 

divulgados há um contingente considerável de menores a espera para serem adotados. Da 

mesma, foram identificados que há adotantes em grandes quantidades, o que desemboca no 

problema de a adoção não ser efetiva de modo amplo. O estudo é indicativo de que a adoção 

não é prática comum quando envolve menores com idade superior a 3 anos. Conclusão: 

apesar de normativamente existente, a adoção não é efetiva de modo amplo, o que coloca em 

discussão uma seletividade quanto ao perfil do adotando, pois, a maioria dos que pretendem 

adotar, segundo divulgação dos tribunais superiores, estabelecem padrões para adoção que 

impedem os menores com idade superior a 3 anos se integrarem efetivamente a uma nova 

família, de modo a fazer parte efetiva da mesma. 

 

Palavras-chave: Adoção. Efetividade. Procedimentos de adoção. 
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ADOÇÃO POR CASAIS HOMOAFETIVOS NO DIREITO BRASILEIRO 

 

Glendha Sabrina Alkmim Carvalho 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: analisar a adoção por casais homoafetivos, mostrando que a orientação sexual dos 

pais não afeta as crianças adotadas e também explanar sobre as leis vigentes que possibilitem 

a adoção a estes casais. Materiais e Métodos: adotou-se o procedimento bibliográfica, com 

uma abordagem qualitativa e de cunho exploratório cujo intento será uma maior afinidade 

envolvendo a adoção efetivada por casais homoafetivos. Resultado: percebeu-se que a 

família é a base das pessoas e tem como princípio norteador o afeto, quebrando os paradigmas 

de que existe apenas um modelo único de família, abrindo caminhos para outros novos 

exemplos, como a família homoafetiva e suas crianças adotadas. Conclusão: percebeu-se que 

foram diminuídas as barreiras do preconceito, acabando com tratamentos desiguais com essas 

pessoas que querem formar uma família através da adoção e mostrando que o amor vai além 

do sangue, uma vez que coloca a criança no lugar real de filho, garantindo a eles todos os 

direitos de um filho biológico, inibindo qualquer ato de distinção entre eles.  

 

Palavras-chave: Adoção. Casal homoafetivo. Família homoafetiva. 
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ADOÇÃO TARDIA: UM ESTUDO SOBRE SUA (IN)EFETIVAÇÃO 

 

Késsia Micaely Dias Alves 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: estudar os aspectos relativos a (in)efetivação da adoção tardia. Materiais e 

Métodos: a concretização do estudo se deu por meio da pesquisa exploratória, descritiva, 

bibliográfica, revisão sistemática de literatura. Resultado: de forma sintética a adoção é um 

ato de amor e afeto incondicional, amparado pelo ordenamento jurídico com o intuito de 

permitir a preservação de todos direitos e garantias fundamentais para as crianças e 

adolescentes, que se encontram nos abrigos para serem adotadas. No ordenamento jurídico 

tem-se a figura da adoção tardia, que se caracteriza na adoção de crianças maiores de 2 anos, e 

menores que 18 anos. Os resultados são indicativos de que a adoção tardia tende a ocorrer em 

menor frequência em função das preferências e perfil dos adotandos, indicadas pelos 

adotantes. Conclusão: o estudo permitiu identificar que a que a adoção em geral, tende a ser 

efetiva quando envolve crianças de 0 até 3 anos. Já para a parcela que é considerada como 

componente dos processos de adoção tardia, o estudo apontou que ela é parcialmente efetiva 

em relação as crianças com idade superior a 3 e inferior a 18 anos. No computo geral poder-

se-ia considerar que a chamada adoção tardia é mais inefetiva do que efetiva, tendo em vista a 

seletividade dos que desejam adotar ao estabelecerem preferencias por indivíduos com idade 

de até 3 anos no máximo. 

 

Palavras-chave: Adoção tardia. Estado. Garantias Fundamentais. 
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ALIENAÇÃO PARENTAL: ESTUDO SOBRE AS CONSEQUENCIAS JURÍDICAS 

 

Roane Emanuelle Lopes 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: estudar a lei da alienação parental sob o enfoque das consequências jurídicas para o 

alienador. Materiais e Métodos: a concretização do estudo fora efetivada pelo uso dos 

métodos de pesquisa bibliográfica, documental, exploratória, descritiva e revisão de literatura. 

Resultados: a partir das indicações normativas há possibilidade de entendimento de que a 

alienação parental gera consequências jurídicas consoante a Lei de Alienação Parental – 

12.318/2010.  Em geral é aplicável o artigo 6º da referida norma. Contudo, há possibilidades 

de entendimento doutrinário no sentido de que outras consequências jurídicas podem recair 

sobre o alienador, como por exemplo, as vinculadas ao Código Civil no que tange a 

responsabilização por dano moral. A doutrina e a norma permitem perceber que é permitido 

ao que sofrera prejuízos em razão da alienação parental exigir reparação do dano decorrente, 

podendo ser ele vinculado à Síndrome da Alienação Parental ou outros problemas que se 

manifestam na vida adulta, do menor, que fora alienado. Tanto o menor alienado quanto o 

alvo da alienação podem solicitar reparação do alienador na esfera civil. Conclusão:  a 

consequência jurídica específica para o genitor alienador pode processar-se conforme 

indicação do artigo 6º da lei 12.318/2010. Soma-se a isso, a possibilidade de reparação na 

esfera civil, quanto a responsabilização por dano moral. O alienador, independentemente de 

ser genitor ou não, poderá sofrer condenação para reparação de dano decorrente da prática de 

alienação perante o alvo, assim, como o menor que fora alienado. 

  

Palavras-chave: Alienação. Parental. Consequências. 
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ALIENAÇÃO PARENTAL: VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR CONTRA A CRIANÇA 

E O ADOLESCENTE 
 

Maria Luiza Silveira Gonzaga 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: analisar os efeitos da alienação parental e da síndrome da alienação parental, bem 

como as formas como essa violência acarretara divergência no princípio do melhor interesse 

da criança e do adolescente. Materiais e Métodos: empregou-se a pesquisa bibliográfica, de 

caráter exploratório, por meio de uma abordagem qualitativa, uma vez que os instrumentos de 

pesquisa foram livros, artigos eletrônicos, revistas jurídicas, jurisprudência. Resultado: a lei 

da alienação parental vem resguardar às crianças e aos adolescentes que passam, juntamente 

com seus pais, o processo de separação e guarda, lei essa que busca maneiras de evitar ou 

punir quem pratica esse tipo de violência intrafamiliar. Conclusão: a Lei n. 12.318/10 tem 

por objetivo maior evitar esse tipo violência. O judiciário vem coibindo esse tipo de 

acontecimento para que as consequências da síndrome da alienação parental não atinjam o 

desenvolvimento psicossocial dos menores, pois o distanciamento causado por esse fenômeno 

é extremamente prejudicial para a criança, de modo que a convivência com ambos é 

necessária ao desenvolvimento dos laços afetivos. Dessa forma, o diálogo sincero torna-se 

essencial durante a separação, a fim de que os pais possam mostrar ao filho que o vínculo de 

amor com ele permanecerá intacto mediante a separação. 

 

Palavras-chave:  Alienação parental. Crianças e adolescentes. Violência intrafamiliar. 
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ANÁLISE DO PROJETO DE LEI 195/2008 COMO INICIATIVA POPULAR E 

PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NO PROCESSO LEGISLATIVO 

MUNICIPAL NA CIDADE DE MONTES CLAROS-MG 
 

Rubens Fernandes Costa de Andrade 

Welberte Ferreira de Araújo 
 

Objetivo: analisar o Projeto de Lei 195/2008, como iniciativa popular e de participação da 

sociedade civil no processo legislativo municipal na cidade de Montes Claros /MG.  

Materiais e Métodos: utilizou-se uma análise dedutiva com base em doutrinas e legislação que 

abordam a Iniciativa Popular desenvolvida por autores clássicos contratualistas, além da 

análise das leis nº 8.930/1994, n° 9840/1999, nº 11.124/2005, LC nº 135/2010, a Constituição 

da República Federativa do Brasil, de 1988 (CRFB/88) e consultas ao acervo do Poder Público 

Municipal da cidade de Montes Claros/MG. Resultados: Através de pesquisas documentais 

historiográficas, os resultados demonstraram inércia da aplicabilidade da Iniciativa Popular 

por parte dos cidadãos da cidade de Montes Claros. O instituto Iniciativa Popular é consagrado 

em face da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que o determina em seu 

artigo 29. Portanto, fica através deste estudo provado que houve tímidas propostas de leis 

municipais nesta cidade como o Projeto de Lei 195/2008 com a propositura de gratuidade do 

uso de transporte coletivo para estudantes no âmbito da cidade de Montes Claros. No entanto, 

tal projeto foi arquivado, sem repercussões legais importantes dos pleitos requeridos. 

Conclusão: O estudo demonstrou que, apesar da Iniciativa Popular constituir num importante 

canal de comunicação entre o cidadão e o poder, ela historicamente, é pouco utilizada pelos 

cidadãos da cidade de Montes Claros, raros são os episódios de sua manifestação na 

constituição da Democracia no município. 

 

Palavras-chave: Democracia Participativa. Iniciativa Popular. Processo Legislativo. 
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ANÁLISE EVOLUTIVA DA LEGISLAÇÃO PENAL BRASILEIRA 

 

Warly Breno Miranda Jardim 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar a legislação brasileira concernente aos delitos informáticos e verificar a 

sua eficácia na prevenção e punição dos crimes virtuais. Materiais e Métodos: utilizou-se 

pesquisa bibliográfica e documental, reunindo artigos, documentos e pesquisas, submetidos a 

uma triagem que objetivou conhecer os diferentes pensamentos disponíveis sobre o tema. 

Assim, esta pesquisa é de natureza exploratória e o método adotado é o dedutivo. Utilizou-se, 

também, a pesquisa descritiva. Resultados: como principal resultado da pesquisa, estão as 

leis cibernéticas já criadas no Brasil, sendo elas: a Lei Carolina Dieckmann, lei número 

12.337/2012; a lei 12735/2012, conhecida como lei Azeredo; e, também, a lei 14.155 de 27 de 

maio de 2021, que inclui no código penal a pena de estelionato, com reclusão de 4 a 8 anos 

para os crimes de estelionatos cometidos no âmbito da internet. Conclusão: após entender e 

compreender, por meio de diversas leituras e reflexões críticas e analíticas, conclui-se que a 

temática precisa ser evidenciada e tratada de forma emergente, considerando os projetos de 

lei, tendo em vista que esse é o caminho para que tais projetos se tornem definitivamente leis 

promulgadas e publicadas para amparar a sociedade como todo. 

 

Palavras-chave: Crimes virtuais. Crimes de Internet. Cibercrime. Crimes Informáticos. 
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APLICAÇÃO DA TEORIA DA IMPREVISÃO/ONEROSIDADE EXCESSIVA 

FRENTE AOS CONTRATOS DE LOCAÇÃO COMERCIAL EM DECORRÊNCIA 

DA PANDEMIA (COVID-19) 

 

Igor Ramos Almeida 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 
 

Objetivo: apontar quais as implicações da teoria da imprevisão/onerosidade excessiva frente 

aos contratos de locação comercial em decorrência da pandemia do COVID-19. Materiais e 

Métodos: no que tange aos procedimentos técnicos a pesquisa foi bibliográfica que se deu 

através de utilização de fontes secundárias. Foram utilizados artigos e doutrinas que abordam 

a temática, a lei nº. 8.245/91 e jurisprudência (tribunais de justiça), que nortearam a pesquisa 

proposta. Resultados: o debate é determinado pela incapacidade dos locatários de 

conseguirem cumprir com a obrigação do pagamento do aluguel, diante da impossibilidade de 

executar normalmente as suas atividades econômicas normais, fato imposto pela nova 

realidade que se faz presente. Conclusão: diante da impossibilidade do acordo extrajudicial, 

estando o caso concreto dentro dos requisitos exigidos pelo artigo 478 do código civil 

brasileiro, o locador e locatário deverão recorrer ao poder judiciário para buscar o reequilíbrio 

da relação contratual ou a sua extinção, sendo que a intervenção do Estado-juiz diante destas 

situações pode ser útil para se aplicar uma solução justa e razoável, embasada nos referidos 

princípios contratuais. 

 

Palavras-chave: Pandemia. COVID-19. Locação comercial. Onerosidade excessiva. 
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ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO: CONHECER E PREVENIR ESSE FENÔMENO 
 

Cintya Adriana Ramos Pires 

Antônio Luiz Nunes Salgado 
 

Objetivo: identificar as características do assédio moral no ambiente de trabalho, apontando 

as possíveis formas de prevenir e amenizar o assédio moral no ambiente de trabalho. 

Materiais e Métodos: como procedimento metodológico, foi realizada pesquisa básica, de 

natureza bibliográfica, com seleção de artigos no portal Periódicos CAPES. Foram utilizados 

18 artigos que contemplavam aspectos conceituais relacionados ao assédio moral no ambiente 

de trabalho. Resultados: dos textos lidos, oito foram utilizados para identificar as possíveis 

formas de prevenção do assédio moral. Os dados da pesquisa apontaram que o assédio moral 

se caracteriza pelo comportamento impróprio sendo ele com palavras, gestos, humilhações, 

condutas abusivas, que sejam provocados por várias vezes, desmerecendo a dignidade ou a 

integridade física e psíquica da vítima. Quanto às formas de combate ao assédio moral, 

enfatizou-se a prevenção como a melhor forma, uma vez que assim poder-se-á garantir um 

ambiente de trabalho harmônico, saudável e positivo para empregado e empregador, 

refletindo diretamente a imagem da empresa. Considerações finais: um passo importante 

poderá ser a criação de lei específica a tratar do tema, englobando seus múltiplos aspectos, 

mas certamente o conhecimento do fenômeno e sua prevenção constituem a melhor forma de 

combate. 

 

Palavras-chave: Assédio moral. Assédio moral no ambiente de trabalho. Condutas abusivas. 
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AS PRINCIPAIS ALTERAÇÕES NO PROCESSO LICITATÓRIO DE ACORDO 

COM A LEI N. 14.133/2021 

 

Donizete Ribeiro dos Santos 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: analisar as principais alterações no processo licitatório de acordo com a lei nº 

14.133/2021. Materiais e Métodos: para a realização do presente trabalho foi utilizado o 

método de revisão de literatura agregando informações por meio de discussões teóricas e 

estudos realizados na legislação, pesquisas em doutrinas, revistas e sites públicos. 

Resultados: o primeiro resultado que se pode mencionar ter sido encontrado consiste na 

compreensão de que o processo licitatório se volta a buscar eficiência e isonomia através da 

seleção da melhor proposta à administração pública; também foi possível compreender que a 

evolução ocorrida nas legislações acerca da licitação tem buscado adequar a norma à 

realidade social de modo a garantir contratos vantajosos à administração pública. Entendeu-se 

que, com a nova lei de licitações, determinou-se que a lei anterior ainda poderá ser utilizada 

pelo período de 2 (dois) anos, de modo que o administrador público poderá optar por qual das 

legislações utilizarem. Esse prazo serve para melhor adequação da administração pública à 

nova sistemática. Destacou-se haver discussão acerca do regime jurídico a ser utilizado a 

depender do tipo de pessoa jurídica que irá realizar o processo licitatório. Nesse sentido, 

apontou-se que, em se tratando de estatais, haverá a incidência de um regime híbrido. 

Conclusão: compreendeu-se que as alterações promovidas ao longo do tempo no processo 

licitatório tiveram como base a necessidade de inovar os procedimentos de aquisição de bens 

e serviços pela gestão pública, atualizando os mecanismos de controle dos gastos públicos.  

 

Palavras-chave: Administração Pública. Legislações. Licitações. Regime Jurídico. 
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AS PRINCIPAIS PARTICULARIDADES DO CONTRATO DE TRABALHO DO 

ATLETA PROFISSIONAL DE FUTEBOL 

 

Cleito Vinícius Lopes da Silva 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: analisar as principais particularidades do contrato de trabalho do atleta profissional 

de futebol quando comparado a celetista regular. Materiais e Métodos: a pesquisa foi 

bibliográfica, exploratória, descritiva, revisão literária e julgados. Resultados: como as 

principais particularidades do contrato de trabalho do atleta profissional de futebol baseiam-se 

em garantias constitucionais aos jogadores profissionais de futebol quando comparados ao 

celetista regular. Conclusão: apesar de todas as particularidades que envolvem a profissão e o 

seu contrato, nada afasta a condição de trabalhador do atleta e como hipossuficiente da 

relação empregatícia. Este deve ser protegido com todos os rigores da lei, em especial com os 

princípios trabalhistas que devem se relacionar diretamente com o princípio constitucional da 

isonomia, fazendo assim, com que haja maior igualdade nas relações contratuais, deixando o 

atleta menos vulnerável, sendo assim necessária uma maior conjuntura nos contratos de 

trabalho dos atletas profissionais de futebol, em consonância com o princípio da igualdade. 

 

Palavras-chave: Contrato de Trabalho. Atleta profissional de futebol. Lei Pelé.  
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AS TRANSFORMAÇÕES DA CONCILIAÇÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO: UMA POSSÍVEL SOLUÇÃO PARA CRISE DO PODER JUDICIÁRIO 

 

Marconi Andrade Alkmim 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: verificar o conceito dos meios de autocomposição, demonstrando como esses são 

vias adequadas de pacificação social e, principalmente, como a conciliação pode ser usada 

como forma de tutela eficaz, decorrida em um prazo menor que os processos que correm no 

judiciário. Materiais e Métodos: a metodologia utilizada foi o método bibliográfico, 

caracterizado pela pesquisa de obras que tratam sobre o assunto da discussão, com a 

finalidade de organizar os temas através das perspectivas de vários autores, mediante consulta 

de doutrina, jurisprudências, leis, sites, periódicos e trabalhos acadêmicos. Resultado: 

observou-se que a conciliação consiste em empregar uma forma de desafogar o judiciário, 

mas também, ressalta-se como a mesma pode ser uma solução que proporciona um sistema 

mais funcional. Após análise, torna-se evidente a importância da aplicação dos meios 

alternativos para resolução de conflitos, não apenas na esfera judicial, mas também, como 

meio preventivo de aumento no número de processos. Conclusão: percebeu-se que a 

conciliação deve ser vista como uma maneira de reeducar a sociedade, tornando a convivência 

algo pautado na noção de harmonia e diálogo, possibilitando um avanço no processo de 

desenvolvimento social, como forma de inibir a cultura da litigiosidade. 

 

Palavras-chave: Conflito. Poder judiciário. Conciliação. 
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CAPACIDADE CIVIL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: PERSPECTIVADA 

SOB A JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

Maria Luiza Pereira Veloso 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: analisar como o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais vem se 

manifestando no tocante às mudanças estabelecidas pela Lei n. 13.146 de 2015, denominada 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, uma vez que o Estatuto supracitado alterou 

substancialmente o rol de incapazes, retirando os deficientes do rol ao determinar que a 

deficiência não afasta a plena capacidade civil e, com isso, foi retirado também das pessoas 

com deficiência as prerrogativas inerentes os incapazes. Materiais e Métodos: decidiu-se 

pelo método dedutivo e da revisão bibliográfica e doutrinária, analisando-se leis, artigos.  

Resultado: observou-se a inclusão das pessoas com deficiência, visto que se trata de uma 

parcela expressiva da sociedade que, por muito tempo, foi tratada como inapta para a 

realização de atos de qualquer natureza. Ademais, foi possível perceber a prudência do 

legislador ao editar o texto do Estatuto da Pessoa com Deficiência, uma vez que conseguiu 

promover a independência dos deficientes, sem deixá-los desamparados. Conclusão: notou-se 

que o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em seus julgados a respeito da 

capacidade civil das pessoas com deficiência, vem decidindo de acordo com o estabelecido 

pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, isto é, julgam a favor da plena capacidade civil das 

pessoas com deficiência e, nos casos necessários, utiliza-se o instituto da curatela nos limites 

dos atos de natureza patrimonial. 

 

Palavras-chave: Capacidade Civil. Estatuto do Deficiente. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais. 
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CIBERCRIMINALIDADE: A (IN)SUFICIÊNCIA DA LEI PENAL NA REPREENSÃO 

DOS CRIMES CIBERNÉTICOS  

 

Carlos Victor Oliveira Guedes 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: examinar a cibercriminalidade, analisando no estudo se há insuficiência da lei 

penal na repreensão dos crimes cibernéticos. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo 

bibliográfico, empregando a metodologia qualitativa, através de jurisprudência, bibliotecas 

virtuais, doutrinas e outros meios de pesquisas, buscando explorar de maneira objetiva as 

colocações acerca do tema apresentado. Resultados: considerando a legislação do atual 

ordenamento jurídico brasileiro, a mesma se encontra escassa no tocante aos cibercrimes, 

sendo ainda indeterminada e imprecisa quando se trata desses delitos. São praticamente 

inexistentes as normas que regulam estes crimes. Apesar desta deficiência, ainda é possível 

preencher as lacunas existentes, através de leis que já vigoram acerca do assunto, 

conjuntamente com uso das doutrinas e da jurisprudência que contribuem para o efetivo 

julgamento acerca destes ilícitos. Considerações finais: o que se verifica é que o Código 

Penal de 1940 (CP/40), apesar de ter inserido alguns delitos que são praticados por meios 

virtuais, não se trata de um texto legislativo atualizado com a realidade vigente. Com isso, é 

necessário que o Estado, por meio do poder legislativo, passe a regular todas as condutas 

vedadas, passíveis de serem praticadas no meio virtual, com vistas a impedir o crescimento 

desses tipos de delitos, de modo a proteger os direitos que podem ser lesados através dessas 

formas de interação virtual. 

 

Palavras-chave: Cibercriminalidade. Crime. Internet.   
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COMPREENDER O PROCESSO DE CONVERSÃO DE MULTAS AMBIENTAIS EM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS EM 

ÂMBITO MUNICIPAL  

 

Yasmin Rafaella Santos Souza 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: compreender o processo de conversão de multas ambientais em prestação de 

serviços ambientais no município de Montes Claros-MG. Materiais e Métodos: realizado 

estudo quantitativo, qualitativo e caráter empírico por meio de análise documental, dos 

processos de conversão de multas ambientais. Qualitativo através de revisão de literatura, em 

obras publicadas em português, e quantitativas através dos dados disponibilizados pela 

SEMMA para a análise da eficácia na aplicabilidade referente à conversão de multas. 

Resultados: verificou-se a divisão de atribuições e competências entre os entes da federação, 

assim como a construção principiológica que rege a proteção ambiental. Analisou-se os 

procedimentos de composição e conversão de multas ambientais em prestação de serviços nos 

processos administrativos ambientais, através do estudo de caso no Município de Montes 

Claros; com foco no instituto de conversão de multas ambientais em prestação de serviços. 

Considerações finais: no município de Montes Claros-MG, pode-se observar que a DN 

05/2018 desde sua implementação vem passando por bastantes dificuldades para ganhar força 

no município, uma vez que, trata-se de uma norma nova, dentre essas dificuldades, tem-se 

como exemplo, no contexto atual, a presença do vírus da COVID-19, sendo esse o fator de 

maior influência na estagnação desse instituto de conversão 

 

Palavras-chave: Multas. Conversão. Ambiental. Montes Claros. 
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CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO COMO MÉTODO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 
 

Tarcila Alkmim e Alkmim 

Janaína Silveira Castro Bickel 
 

Objetivo: analisar os institutos de mediação e conciliação e a forma como contribuem para 

efetivar o acesso ao Judiciário. Materiais e Métodos: para o alcance desse intento foi 

utilizada pesquisa bibliográfica e documental e o método dedutivo de pesquisa, sendo 

dividido em três seções. A primeira delas dedicada aos aspectos históricos e óbices ao acesso 

à Justiça. Na segunda seção foram debatidos os métodos alternativos de resolução de conflito 

(mediação e conciliação), e por fim, o artigo se encerra com a análise da mediação e da 

conciliação como formas eficazes de desobstrução da justiça. Resultados: os obstáculos do 

acesso à Justiça são relativos à eficiência, custos, tempo e excesso de formalismos para a 

prestação jurisdicional, e nesse panorama os métodos de conciliação e mediação se mostram 

mais eficazes e eficientes para a resolução de conflitos, cujo acúmulo provocam a obstrução 

da justiça. Conclusão: o presente artigo teve interesse de explanar a temática dos 

instrumentos procedimentais de solução consensual de conflitos implementados pelo Código 

de Processo Civil de 2015, a saber, os institutos da conciliação e mediação, demonstrando a 

importância a eles delegada pela legislação, diante do cenário de abarrotamento processual 

que o Judiciário brasileiro enfrenta em suas varas cíveis. Os métodos de conciliação e 

mediação possibilitam a efetivação do princípio constitucional de acesso à Justiça.  
 

Palavras-chave: Código de Processo Civil de 2015. Efetividade. Acesso ao judiciário. 

Conciliação e Mediação. 
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CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO: UM ESTUDO SOB A ÓPTICA DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015  
 

Raquel Peixoto Nunes 
Edmilson Araújo Rodrigues 
 

Objetivo: analisar os métodos autocompositivos e como esse sistema é usado no 

ordenamento jurídico. A mediação e a conciliação são métodos autocompositivos disponíveis 

que atuam como instrumentos eficazes para solução de conflitos, objetivando um 

funcionamento transformativo, trazendo às partes maior empoderamento, encorajando-as a 

viver a solução do conflito por meio da cultura do diálogo e responsabilidade. Materiais e 

Métodos: a pesquisa teve uma abordagem qualitativa e sendo de cunho exploratório cujo 

desiderato foi um aprofundamento em relação ao tema em debate envolvendo a conciliação e 

a mediação de acordo com o Código de Processo Civil de 2015. Quanto ao procedimento 

utilizou-se o bibliográfico e por meio de uma pesquisa documental. Resultados: a mediação e 

a conciliação são métodos autocompositivos disponíveis que atuam como instrumentos 

eficazes para solução de conflitos, objetivando um funcionamento transformativo, trazendo às 

partes maior empoderamento, encorajando-as a viver a solução do conflito por meio da 

cultura do diálogo e responsabilidade. Conclusão: a pesquisa teve o interesse de demonstrar 

que os dispositivos de lei apresentados abriram caminho à Política Nacional de Tratamentos 

de Conflitos, possibilitando respostas positivas a fim de assegurar o direito garantido a todo 

cidadão em relação ao acesso à justiça, além de tornar o processo mais rápido e efetivo. 
 

Palavras-chave: Solução. Conflitos. Acesso à justiça. Autocomposição. Pacificação.  
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CRIMES CIBERNÉTICOS: UMA ANÁLISE DAS LEGISLAÇÕES DOS DELITOS 

DIGITAIS 

 

Júlia Araújo Campos Silva 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: analisar a importância de combater os crimes virtuais com legislações mais 

eficazes e estudá-los, de forma categorizada, para melhor compreensão do tema. Materiais e 

Métodos: trata-se de uma pesquisa bibliográfica explicativa e de natureza qualitativa. São 

analisadas doutrinas, legislações, notícias e artigos científicos encontrados nas bases de dados 

Google Scholar que retrata a problemática em questão. Resultados: verificou-se neste 

trabalho a importância de analisar as categorias dos crimes virtuais, assim como apontar a 

ineficácia das legislações já existentes, buscando resultados mais eficazes e intimidadores aos 

criminosos. Considerações finais: com todas as possibilidades oferecidas pela internet, 

infelizmente também foram abertas as portas para a criminalidade dentro do ambiente virtual. 

Portanto, há a necessidade de sempre se estudar os crimes virtuais e suas consequências, visto 

que a tecnologia cresce continuamente, e o Direito, como regulador das situações que ocorrem 

com a população, deve sempre apresentar soluções aos conflitos surgidos. Por isso, é de 

extrema importância a atualização dos conteúdos das leis existentes e da criação de outras 

novas, para que, assim, o Direito possa combater os crimes virtuais e trazer liberdade e paz 

para a sociedade. 

 

Palavras-chave: Crimes Virtuais. Internet. Legislação. Categorias. Ineficácia. 
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CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL E A VISÃO VITIMOLÓGICA 

 

Ana Karoline Marques Rodrigues  

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: avaliar a efetividade da vitimologia nos crimes sexuais para o direito penal brasileiro. 

Materiais e Métodos: a pesquisa baseia-se no método exploratório e de caráter qualitativo, pois o 

campo da vitimologia e direito penal é amplo e frutífero. Baseia-se em doutrinas, sites de 

informações da internet, dados e estatísticas. Resultados: o estudo busca a reflexão sobre a 

função da vitimologia no Direito Penal, tendo por objetivo contribuir para a reflexão da situação 

da vítima nos casos de crimes contra a dignidade sexual. Nesse diapasão, compreende-se a 

vitimologia enquanto teoria das ciências criminais, numa perspectiva da conduta/comportamento 

da vítima e consequentemente a do estuprador. Verifica-se, no âmbito jurídico, que o aumento do 

número de estupros femininos, ampliou o conceito da chamada “vitimologia”, tornando visível o 

problema colocado pela existência de categorias de vítimas. Conclusão: a fundamentação jurídica 

do trabalho, busca embasamento na vitimologia e nos direitos humanos, uma vez que, a vítima de 

crime contra a dignidade sexual é detentora da proteção do Estado.  

 

 Palavras-chaves: Vitimologia. Estupro. Direito Penal. 
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DA APLICAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (LOAS) E DO 

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS) DURANTE PERÍODO DE 

ELEIÇÕES MUNICIPAIS 

 

Luiz Antônio Pulcherio Lopes Conde Bastos Rego Matos de Sousa 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: analisar como a Lei das Eleições de nº 9.504/1997 pode resguardar tanto o Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS) como o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

de gestores com focos meramente eleitoreiros. Materiais e Métodos: para isso, buscou-se 

informações prévias sobre o LOAS, SUAS e a Lei das Eleições, com a devida quantidade e 

qualidade técnica bibliográfica. Em seguida, foi elaborado um levantamento bibliográfico dos 

títulos iguais ou próximos ao da pesquisa. Resultados: o estudo em questão aponta que as 

ações e programas advindos do LOAS e do SUAS foram criados na esfera federal por 

intermédio de ministérios e secretarias direcionados aos estados, distrito federal e municípios 

e objetivaram o bem-estar social de sociedades desguarnecidas e necessitadas financeira e 

economicamente, que jamais podem deixar de chegar a quem destes necessite.  Conclusão: 

pode-se concluir que as garantias de dignidade da pessoa humana em situação de 

vulnerabilidade social, consoantes aos critérios e ferramentas instrumentadas pela LOAS e 

pelo SUAS (como auxílio-alimentação, auxílio-natalidade e auxílio-funeral), jamais podem 

encontrar qualquer tipo de obstrução administrativa ou jurídica quando se trata de uma 

demanda espontânea do beneficiário vulnerável. Por isso, cabe aos entes envolvidos nesse 

tripé estatal encontrar as formas de lidar com as situações excepcionais que fujam das médias 

praticadas pelos agentes públicos nos anos que antecedem o ano eleitoral, sem que se permita 

o uso da máquina pública para o cunho eleitoral, e de modo que se possa discernir ofertas 

provindas da gestão pública das demandas espontâneas que buscam amparo junto ao SUAS. 

 

Palavras-chave: LOAS. SUAS. Lei das Eleições. Assistência Social. 
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DIREITO E CRIANÇAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: 

GARANTIAS EDUCACIONAIS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 

Thayene Karollyne Mendes Freitas  

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: conhecer as leis direcionadas às pessoas com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), sobretudo, em relação às crianças no âmbito escolar com verificação e análise das 

políticas públicas que contribuem para o desenvolvimento e aprendizagem desses alunos na 

área do Direito. Materiais e Métodos: a pesquisa, quanto à abordagem, constituiu-se como 

qualitativa e de natureza básica.Em relação aos objetivos, um estudo exploratório, descritivo 

e explicativo foi executado com a utilização de referências bibliográficas e documentais, em 

especial, jurisprudências com tratativas sobre o assunto. Resultados: os princípios da 

isonomia, da garantia da dignidade humana e da liberdade de expressão são base da 

Constituição Federal do Brasil de 1988. Esses princípios garantem a todo cidadão, 

independente de sexo, raça ou opção sexual, a proteção da sua dignidade e o 

reconhecimento de seus direitos. Nesse sentido, quando deveres e direitos se alinham, em 

relação à educação, está assegurado, no Brasil, o ensino regular às criançascom TEA, de 

acordo com as legislações e documentos analisados. Considerações finais: através dessa 

pesquisa, constatou-se que crianças com TEA, em relação ao campo da educação, 

apresentaram perspectivas jurídicas nas jurisprudências selecionadas e de domino público, 

às quais narram histórias das lutas dos pais em inserir seus filhos nas escolas, enquanto 

direito de inclusão. 

 

Palavras-chave: Transtorno de Espectro Autismo. Direito na Educação. Legislações 

Brasileiras. Lei Berenice Piana. 
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DIREITO E VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: ENFRENTAMENTOS 

VIVENCIADOS NOS TEMPOS DA PANDEMIA EM MINAS GERAIS 

 

Jussara Novais Fonseca da Silva 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: analisar a violência contra as mulheres nos tempos da pandemia em Minas Gerais, 

averiguando a situação, obstáculos e enfrentamentos vivenciados por meio da imprensa e 

jurisprudências. Materiais e Métodos: os procedimentos adotados para a realização da 

pesquisa, quanto à abordagem, constituem-se como qualitativos e de natureza básica. Em 

relação aos métodos da pesquisa, foi feito um estudo exploratório, descritivo e explicativo. A 

metodologia perpassou o campo da pesquisa bibliográfica e documental, utilizando-se o jornal 

Estado de Minas. Resultados: a violência contra a mulher, na visão jurídica do Direito, 

apresenta-se como incoerente à condição de dignidade da pessoa humana, que visa libertar, 

igualar e defender direitos que, por algum motivo, possam ser ameaçados por quaisquer 

circunstâncias externas. O Direito Internacional, em uma visão geral, compactua com os 

Estados para proteção desses ideais. Com esse pressuposto, o impacto gerado por esse ideal 

na sociedade, abrange o sentido de humanização, favorecendo a coletividade, na garantia dos 

seus direitos. Por outro lado, o Direito das mulheres parte do princípio igualitário, 

basicamente, entretanto, não constitui uma prática que prevalece. Esses resultados foram 

apontados pela análise de reportagens do jornal Estado de Minas. Considerações finais: 

constatou-se que, as lutas por esse valor procuram romper com essa imposição social 

perpetuada ao longo dos tempos. Desse modo, verificou-se que, os direitos das mulheres 

devem ser respeitados e equiparados em relação ao gênero masculino, cujas disparidades são 

notórias. A luta diária em prol da igualdade é considerada a base para a construção de uma 

sociedade livre de preconceitos e discriminações. Essa é uma busca incessante. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Direitos das Mulheres. Violência Contra a Mulher. 

Pandemia Covid-19. Minas Gerais. 
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DIREITO, GÊNERO E MÍDIA: UMA ANÁLISE ACERCA DA DESCREDIBILIDADE 

DA PALAVRA FEMININA NOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 

 

Stéfanie Dayanne Rodrigues Silva 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: estudar a violência contra a mulher por meio da análise da série “Inacreditável”, 

averiguando a possibilidade da descredibilidade da palavra feminina em relação aos crimes de 

gênero, em especial os sexuais, nos Tribunais de Direito. Materiais e Métodos: o 

procedimento da pesquisa, quanto à abordagem, constitui-se em ser qualitativa e de natureza 

básica. Em relação aos objetivos, o estudo foi exploratório, descritivo e explicativo. Sendo a 

pesquisa bibliográfica e documental, tendo como fonte principal a série “Inacreditável”, cuja 

análise permitiu compreender o universo feminino em relação ao valor da sua palavra. 

Resultados: no dia 8 de março é celebrado o “Dia Internacional da Mulher”, caracterizado 

pela luta contra a discriminação e por igualdade de direitos civis. Considerando que, a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos completou setenta anos em 2018, é significativo 

ter exposto que, os direitos humanos são o resultado de lutas e embates políticos e estão 

sujeitos a avanços e retrocessos. Desse modo, estudou-se a série “Inacreditável”, objetivando 

tratar da credibilidade da palavra feminina nos tribunais de justiça. Considerações finais: 

nessa perspectiva, atentou-se sobre a eficácia dos avanços nas condições de vida, autonomia e 

liberdade das mulheres, bem como a superação das situações de violência e desigualdade nas 

quais se inserem a realidade mundial, ainda hoje. É notório que, a luta das mulheres pela 

igualdade de gênero modificou a sociedade e a reestruturou em muitos países. Essas 

transformações se deram através da conquista de novos direitos e adoção de políticas públicas 

que colaboraram para a redução das desigualdades de gênero. 

 

Palavras-chave: Gênero. Descredibilidade da palavra da mulher. Tribunal de Justiça. Mídia. 
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DIREITO, GÊNERO E RACISMO: UM ESTUDO DA VIOLÊNCIA CONTRA 

TRANSEXUAIS NEGRAS NO BRASIL POR MEIO DA IMPRENSA – 2019 

 

Isabelle Louise Osorio Rodrigues Ferreira 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: pesquisar, a partir do Direito, acerca da violência contra as transexuais negras no 

Brasil, em 2019, por meio da imprensa. Materiais e Métodos: a metodologia aplicada 

estudou a violência contra as transexuais negras no Brasil, por meio da imprensa, em especial 

a Revista Época, referente à 2019. Realizou-se a revisão de literatura das legislações do 

ordenamento jurídico brasileiro e da Constituição Federal de 1988, os quais constituíram 

matéria prima para análise. Para apresentar estatísticas fez-se pesquisas nos dados da ANTRA 

e em alguns sites governamentais. Resultados: atualmente, a população trans no Brasil 

aponta que faltam jurisprudências e políticas públicas para assegurá-la dos direitos básicos. 

Constatou-se que, um dos últimos projetos de lei aprovados, consistiu na questão do uso do 

nome social, em algumas circunstâncias como, por exemplo, no Sistema Único de Saúde, bem 

como o processo de transexualidade, método para convir o corpo a identidade de gênero atual 

e as leis Maria da Penha e do Feminicídio, usadas para proteção às mulheres e, muitas vezes, 

aos transgêneros. Averiguou-se, por meio das reportagens da Revista Época, que há relatos de 

casos de violência contra a população LGBTQIA+, consistindo em violações dos direitos 

humanos e da dignidade da pessoa humana. Considerações finais: verificou-se que, é contra 

as transexuais e travestis negras que se configura um quadro caótico no Brasil, sendo o país 

que mais mata no mundo este grupo minoritário. Expor a omissão do Estado mediante tantas 

denúncias feitas pelos LGBTQIA+ faz-se necessário pertinente nesse momento. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Gênero. Racismo. Transexuais Negras. Brasil. 
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DIREITOS HUMANOS E GÊNERO: VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA A 

MULHER E A PANDEMIA NO BRASIL 

 

Maria Eduarda Sousa Silveira 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: estudar a violência contra a mulher, em especial a psicológica, durante os tempos 

de pandemia no Brasil. Igualmente, constituiu como finalidade dessa pesquisa identificar os 

tipos de violência doméstica contra as mulheres; estudar a violência psicológica, verificando 

como acontece e as possibilidades de identificação; verificar os prejuízos causados à saúde da 

mulher pela violência psicológica; conhecer quais são as formas de denúncias utilizadas pelas 

vítimas de violência psicológica e como o crime é penalizado no Brasil; averiguar por meio de 

estatísticas oficiais o número de casos de violência psicológica da mulher durante o processo 

pandêmico no Brasil; analisar reportagens de uma revista feminina, especificamente a Revista 

Cláudia, como apresenta situações de violência psicológica contra a mulher. Materiais e 

Métodos: os procedimentos para o estudo quanto à abordagem definiu-se como qualitativa e 

quantitativa, sendo exploratório, descritivo e explicativo. Pesquisa bibliográfica e documental, 

analisando a Revista Cláudia. Resultados: averiguou-se que, a revista apresentou durante a 

época da pandemia, algumas reportagens que mostram situações de violências domésticas e 

psicológicas contra as mulheres, afetando-as seriamente. A coluna denominada “Justiça de 

saia” revelou jurisprudências com tratativas, demonstrando a necessidade de união entre as 

vítimas com o intuito de fazer justiça, valorando a mulher e punindo os agressores. 

Considerações finais: a violência contra a mulher nos tempos de pandemia no Brasil 

constitui-se com um aumento significativo. Em relação ao número de denúncias, verifica-se 

diminuição motivada pelo isolamento social, dificultando o acesso a notificação do crime, 

favorecendo o silenciamento das mulheres. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Gênero. Violência Contra a Mulher. Violência 

Psicológica. Pandemia no Brasil. 
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DIREITOS HUMANOS, PRISÕES FEMININAS E MATERNIDADE: A 

MATERNAGEM NO CÁRCERE NA PERSPECTIVA LEGAL, NORMATIVA E 

SOCIAL NO BRASIL 

 

Maria Fernanda Ruas Batista Pereira 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: analisar o encarceramento feminino na perspectiva legal, normativa, social e no 

direito ao acesso prisional brasileiro, verificando a situação e realidade das mulheres gestantes 

ou lactantes por meio da imprensa. Materiais e Métodos: a metodologia de pesquisa quanto à 

abordagem é qualitativa e de natureza básica. Em relação aos objetivos constituiu-se como um 

estudo exploratório, descritivo e explicativo. Os procedimentos adotados consistiram como 

uma pesquisa bibliográfica e documental, tendo como fonte principal um documentário do 

SBT, denominado “Mães do Cárcere”, que aborda o assunto. Resultados: esse estudo, tendo 

como fontes, meios midiáticos disponibilizados pela imprensa relatou o exercício da 

maternidade das mulheres que se encontram em situação de cárcere, revelando suas vivências, 

as condições em que o sistema prisional lhes oferece, considerando os momentos da gravidez, 

parto, amamentação, convivência entre mãe e filho no universo da prisão e, posteriormente a 

separação. Observou-se, através dos documentos analisados, sobretudo o documentário “Mães 

do Cárcere”, apresentado pelo repórter Roberto Cabrini, que há assistência médica adequada, 

apesar dos percalços, verificando se ocorre a efetivação da legislação no que tange aos 

direitos e garantias fundamentais, bem como as condições estabelecidas, especificamente pela 

Lei de Execução Penal, a Lei nº 7.210/1984. Considerações finais: dessa forma, apontaram-

se as condições atuais oferecidas pelo sistema prisional para essas mulheres e como acontece 

a legítima aplicabilidade das legislações regulamentadoras dessa situação. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Direitos das Mulheres. Prisões Femininas. Maternidade e 

Maternagem. Brasil. 
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DIREITO PENAL SIMBÓLICO FRENTE AO DIREITO PENAL MÍNIMO 

 

Winglisson Pereira Santos 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: analisar as interferências do Direito Penal Simbólico no Direito Penal Mínimo. 

Materiais e Métodos: foi utilizada a metodologia qualitativa, característica exploratória, por 

meio da pesquisa bibliográfica. Resultados: no Direito Penal, hoje, o preceito humanitário na 

aplicação do jus puniend do Estado é a égide a ser seguida, caracteres que denotam o cunho 

minimalista desse instituto. Apesar dessa evolução, atualmente, há utilização do Direito Penal 

de tal maneira que esses preceitos da mínima intervenção do Estado estão sendo 

desrespeitados, tendo em vista que utilizam o mesmo com o fim de resolver situações que não 

são da sua competência. Atrelado a esse fator, encontram-se a mídia e os políticos, este com o 

fim de se autopromover; aquele com o intuito de galgar aumento na sua audiência, já que, 

propagando informações sensacionalistas, influem para que novas leis sejam criadas e penas 

já existentes, majoradas, sem que haja efetividade ou eficiência no caso concreto diante de sua 

criação. Considerações finais: destarte, pode-se concluir que o simbolismo penal acaba por 

influenciar, de forma negativa, em vários setores da sociedade, porque a criação de novos 

delitos penais, ou a majoração da pena de um delito já existente, não irá resolver as nuances 

que acometem a população, bem como no que diz respeito à redução da criminalidade. Pelo 

contrário, irá promover a piora dessa situação, isso levando em consideração, especialmente, 

as consequências que irão pairar sob os três poderes nas suas funções de reger a República 

Federativa do Brasil. 

 

Palavras-chave: Direito Penal Mínimo. Direito Penal Simbólico. Mídia. Políticos. 
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EFICIÊNCIA DA LEI NA PSICOPATIA NO ÂMBITO DO DIREITO PENAL 

 

Eliane Noronha Leão 

Janaína Silveira Castro Bichel 

 

Objetivo: avaliar a efetividade da lei na psicopatia no âmbito do Direito Penal. Materiais e 

Métodos: para o desenvolvimento do estudo realizou-se uma revisão bibliográfica sobre o 

tema, presente em revistas acadêmicas científicas, disponíveis de maneira online; além de 

livros, artigos e jurisprudências, reunindo e comparando os diferentes dados encontrados nas 

fontes de consultas e listando os principais fatores que predispõem os estudos sobre a 

psicopatia e os desenvolvimentos desse transtorno, bem como os sinais e sintomas 

característicos que puderam ser observados nesses indivíduos. Resultados: ao longo de todo 

o estudo, percebeu-se que esse é um tema de especial relevância, por toda sua particularidade 

e pela ausência de qualquer previsão ou entendimento consolidado e uniformizado. 

Conclusão: atentando-se ao fato de que tanto na ciência médica quanto na legislação penal, 

existem diversas respostas distintas para o tema em questão. 

 

Palavras-chave: Psicopatia. Personalidade. Direito Penal. Efetividade. 
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ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL E A VIOLAÇÃO DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS NO SISTEMA PRISIONAL DE JANAÚBA, MONTES CLAROS E 

SALINAS/MG 

 

Gabriela Machado de Souza 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar se os presídios de Janaúba, Montes Claros e Salinas encontram-se em um 

estado de coisas inconstitucional. Materiais e Métodos: a metodologia que adotamos na 

presente pesquisa foi bibliográfica, de natureza exploratória. Complementarmente, realizamos 

uma pesquisa de campo com aplicação de questionário, desenvolvendo uma análise 

qualitativa dos dados coletados. A pesquisa foi avaliada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

FUNORTE e aprovada com o parecer nº 4.617.480. Resultados: em setembro de 2015, o 

Supremo Tribunal Federal reconheceu um Estado de Coisas Inconstitucional no sistema 

penitenciário brasileiro, devido ao quadro de violações generalizadas de direitos fundamentais 

e a inércia dos poderes públicos, uma vez que, dentro do sistema penitenciário brasileiro, 

deparamo-nos com várias violações desses direitos, sendo elas as condições higiênicas 

precárias, falta de estrutura, insuficiência alimentar, pouco incentivo ao trabalho e educação. 

Através das respostas obtidas no questionário, é possível concluir que a superlotação, a falta 

de estrutura, a não separação dos presos primários dos reincidentes, a falta de sala reservada 

aos estudos, a violação à integridade física e psicológica demonstram que estamos diante de 

um quadro de estado de coisas inconstitucional. Conclusão: mediante esses dados, foi 

possível verificar assertividade da ADPF n°347, uma vez que os sistemas prisionais 

analisados violam, de forma contínua e sistemática, os direitos fundamentais dos presos. 

  

Palavras-chave: Estado de Coisas Inconstitucional. Sistema carcerário. Direitos e garantias 

fundamentais. 
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ESTATUTO DO DESARMAMENTO: IMPACTOS NA CRIMINALIDADE 

 

Pedro Henrique Nogueira de Castro e Almeida  

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: analisar a Lei nº 10.826 de 2003 - Estatuto do Desarmamento. Trata-se de uma lei 

que gera muitas polêmicas nos dias atuais. Essa lei federal foi aprovada pelo Congresso 

Nacional e sancionada pelo então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A regulamentação do 

estatuto ocorreu por meio de um Decreto publicado no dia 1º de junho de 2004. O objetivo da 

criação dessa lei é diminuir a circulação de armas de fogo no país e também criar penas mais 

severas para quem cometer este tipo de delito, ou seja, possuir e portar armas de fogo sem o 

devido registro, promovendo assim, em tese, a diminuição da criminalidade no país. O 

estatuto passou por diversas discussões até ser aprovado e sancionado pelo presidente da 

época e permanece vigorando nos dias atuais. Materiais e Métodos: para realização deste 

estudo foi utilizada revisão de literatura com utilização de pesquisa bibliográfica. Resultados: 

o Estatuto do Desarmamento (Lei n°10.826/2003) tem como finalidade diminuir a circulação 

de armas de fogo no Brasil. Entretanto, as armas são vistas no dia a dia da população, 

principalmente, nas mãos de transgressores das leis, em que automaticamente geram mais 

violência no país. Considerações finais: foi possível inferir que muito se fala sobre 

desarmamento e como tal medida irá impactar na população, sendo assim, podemos criar um 

paralelo entre o período em que a lei entrou em vigor e após esse período, como está sendo 

vista nos dias atuais, perspectivas de melhora e adaptações. 

 

Palavras-chave: Lei nº 10.826/2003. Estatuto do Desarmamento. Criminalidade. 
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ESTUDO ACERCA DO CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL APÓS A 

PUBLICAÇÃO DA LEI N.º 13.718/2018 

 

José Edalberto Costa Junior
 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: estudar o crime de importunação sexual, após a publicação da Lei nº. 13.718/2018. 

Materiais e Métodos: para a realização do presente estudo, a metodologia utilizada foi à 

qualitativa exploratória; tendo as pesquisas documentais e bibliográficas como fonte de 

estudo. O mesmo foi estruturado em três partes, em que se apresentou na primeira parte a 

análise dos tipos de crimes sexuais no ordenamento jurídico brasileiro, por sua vez, na 

segunda parte foi realizada a descrição acerca da jurisprudência, que possuía em sua dimensão 

objetiva a análise do crime de importunação sexual, e por fim, na terceira parte demonstrou-se 

percepção da população brasileira sobre a prática do crime de importunação sexual. 

Resultados: os crimes sexuais surgiram desde a época medieval e com o passar dos anos leis 

foram sancionadas com o intuito de solucionar tal problema. Diante disso, observou-se que 

existem teses do STJ sobre os crimes contra a dignidade sexual, que se estabelecem de acordo 

com cada caso concreto. Conclusão: após análise feita sobre o tema, infere-se que a criação 

do crime de importunação sexual, foi estabelecida com a influência midiática e social no 

Poder Legislativo, verificando que a publicação da lei nº 13. 718/2018não fez com que o 

crime diminuísse, no entanto, houve o encorajamento das pessoas em denunciar tal ato. 

 

Palavras-chave: Importunação Sexual. Atos Lascivos. Lei n. 13.718/2018. 
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ESTUDO DE CASO: O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO PROCESSO Nº 

0006481-43.2017.4.01.3807 

 

Maria Carolina de Oliveira Lima 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette  

 

Objetivo: analisar e compreender indeferimento: “pedido de concessão de benefício 

assistencial à pessoa com deficiência”, processo nº 0006481-43.2017.4.01.3807.                                                      

Materiais e Métodos: optou-se, procedimentalmente, realizar um estudo de caso, conhecer 

em profundidade o como e o porquê de determinada situação, em que se supõe ser único em 

muitos aspectos, descobrir o que há nela de essencial e característico; cujo marco teórico são 

os artigos: art. 2°da Lei nº 8.742/93, art. 203, V, da Constituição Federal de 1988. 

Resultados: nessa pesquisa, sobre o tema supracitado, foi analisado o indeferimento no 

processo pela concessão de benefício assistencial à pessoa com deficiência. Diante dos 

estudos feitos para compreender o indeferimento e com base em Leis que o regem. De modo 

geral, cada ação deve ser exposta de forma singular, quando se tratar desse benefício, cada 

deficiência deverá ser analisada individualmente, assim como a vivência do grupo familiar. 

As perspectivas e as dificuldades enfrentadas a serem consideradas na concessão desse 

benefício a menores devem ser, particularmente, estudadas, pois o grau de comprometimento 

da deficiência do filho também é  

refletido na sua vida social e laboral dos responsáveis. Conclusão: a realização do estudo de 

caso sobre “o indeferimento do pedido de concessão ao benefício assistencial à pessoa com 

deficiência” nesse processo, possibilitou compreender melhor a Lei orgânica da Assistência 

Social – LOAS, bem como conhecer seus requisitos, fundamentos e objetivos para a 

aprovação desse benefício e, principalmente, sanar dúvidas existentes. 

 

Palavras-chave: Assistência. Indeferimento de benefício. Lei Orgânica da Assistência Social. 

Pessoa com deficiência. Prestação continuada. 
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ESTUDO DO FEMINICIDIO: CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 

Pâmela Barbosa de Almeida 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: realizar uma análise jurídica e social da Lei nº 13.104/2015 e a ocorrência do 

crime de Feminicídio no Brasil. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de natureza 

qualitativa com característica exploratória, através da aplicação da pesquisa bibliográfica, 

realizou-se a análise de doutrinas, artigos científicos já publicados e legislações pertinentes ao 

tema. Resultados: através da análise do sistema jurídico que envolve o crime de Feminicídio 

no Brasil foi possível constatar que a Lei Federal nº 13.104/ 2015 é de grande importância, 

tanto jurídica quanto social, uma vez que tem o poder de dar maior proteção às mulheres, isto, 

porque alterou o art. 121 do Código Penal/1940, para prever o Feminicídio como 

circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1
o
 da Lei n

o
 8.072/1990, para 

incluir o Feminicídio no rol dos crimes hediondos. Os dados coletados apontaram altos 

índices de Feminicídio no Brasil. Muitos casos de violência contra a mulher acontecem no 

âmbito familiar e doméstico e as mulheres de cor negra continuam sendo as principais 

vítimas. Conclusão: tornam-se necessárias as realizações de pesquisas sobre a aplicação e 

execução da Lei Maria da Penha que vem como mecanismo de prevenção do agravante que é 

o Feminicídio, assim, é muito importante compreender as brechas existentes, bem como 

propor adequações legais ou até mesmo políticas públicas específicas para diminuir esse 

grave problema social, o Feminicídio. 

 

Palavras-chave: Feminicídio. Violência Contra a Mulher. Lei 13.104/2015.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/172426221/lei-13104-15
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ESTUPRO DE VULNERÁVEL: UMA ANÁLISE À LUZ DA SÚMULA 593 DO STJ 

 

Thayná Ribeiro 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: analisar a Súmula 593 do Superior Tribunal de Justiça – STJ que discorre sobre a 

vulnerabilidade absoluta nos casos de estupro com vítimas menores de quatorze anos e expõe 

pontos com relação à vulnerabilidade absoluta e relativa. Materiais e Métodos: para o 

desenvolvimento da pesquisa foi utilizada a revisão de literatura, através da pesquisa 

bibliográfica, além das pesquisas descritiva e exploratória com o intuito de compreender a 

natureza da presunção de vulnerabilidade nos crimes de estupro e construir o referencial 

teórico a partir de doutrinas, jurisprudências, revistas e artigos especializados na temática. 

Resultados: com a promulgação da Lei nº 12.015/2009, o legislador entendeu que as 

discussões acerca do tema seriam sanadas, todavia, se antes a discussão era sobre a presunção 

de violência nos crimes sexuais, agora se discute se a vulnerabilidade dos menores nesses 

casos é absoluta ou relativa. Não se pode deixar de reconhecer as modificações nos costumes 

da sociedade, no entanto o menor de idade realmente teria capacidade psicológica para 

adentrar na vida sexual tão precocemente? Conclusão: nessa perspectiva, é um dever do 

Estado e da sociedade a proteção integral da dignidade de crianças e adolescentes. Ao 

criminalizar com maior rigor o delito de estupro contra os menores de quatorze anos, o 

legislador busca protegê-los; assegurando, assim, um desenvolvimento mais saudável e 

seguro. 

 

Palavras-chave: Estupro de vulnerável. Vulnerabilidade. Súmula 593 do STJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

108 
 

ESTUPRO MARITAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO  

 

Juliana Barbosa de Souza 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: discutir sobre a tipicidade do agente ativo no crime de estupro marital e a suas 

vertentes. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório e 

qualitativo, tendo como técnica de pesquisa a documental, que, segundo Lakatos e Marconi, 

apresenta fonte de coleta de dados restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que 

se denomina por fontes primárias e secundárias, como documentos de arquivos públicos e 

estatísticas. Resultados: Denota-se a evolução social e os desdobramentos no campo do 

direito internacional sobre os movimentos feministas e a sua repercussão no cenário 

brasileiro, em busca da igualdade e alteração social, bem como a conceituação e pacificação 

do crime de estupro marital. Conclusão: Ao analisar o crime contra a liberdade sexual, é 

notório a sua evolução sobre seus conceitos, portanto, também é necessário, definir os 

agentes, por uma punição justa e célere sobre o agressor. 

 

Palavras-chave: Estupro marital. Dignidade da pessoa humana. Evolução histórica. 
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EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTIL NO BRASIL 

 

Victória Ketlin Fonseca e Silva 

Janaína Silveira Castro Bickel 

Objetivo: analisar as estatísticas que o Brasil apresenta a respeito do crime de Exploração 

Sexual Infantil. Materiais e Métodos: a metodologia deste trabalho consiste na pesquisa 

bibliográfica com objetivos exploratórios e de natureza qualitativa, com a finalidade de 

proporcionar um melhor entendimento sobre o assunto, tornando-o mais visível e 

proporcionando hipóteses para futuros trabalhos a partir deste. Resultados: o presente artigo 

teve como seus resultados a apresentação da forma em que o direito reconhece o crime em 

relação a exploração sexual infantil e os posicionamentos jurídicos ligados à questão e as 

estatísticas que o Brasil apresenta a respeito deste crime. Considerações Finais: com base no 

trabalho apresentado, pode-se concluir que o combate a esse grave problema social, antes do 

uso do direito penal, passa por questões estruturais de satisfação às necessidades básicas como 

alimentação, saúde, lazer e educação, que devem ser viabilizados por programas de política 

pública que envolvam o Estado, a sociedade e a família. 

Palavras-chave: Exploração sexual. Criança. Adolescente. Vulnerabilidade. 
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FEMINICÍDIO NO BRASIL: UMA REFLEXÃO SOBRE O COMBATE À 

VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

  

Patrícia Geovana Chaves Martins 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: analisar o Feminicídio, bem como suas características e componentes, mas também 

refletir sobre o combate à violência de gênero. Materiais e Métodos: trata-se de uma 

pesquisa bibliográfica, com objetivo descritivo, juntamente com uma abordagem quantitativa. 

Serão realizadas pesquisas das bases eletrônicas, livros, estatísticas e análise documental. 

Resultados: a qualificadora do homicídio tem como pretensão punir o infrator que assassina 

uma mulher pela questão de gênero. Sendo assim, não há mais impunidade no que tange a 

violência contra a mulher, proporcionando proteção ao gênero e visibilidade à problemática 

que ainda é pouco conhecida, mas recorrente na sociedade. Conclusão: verifica-se que a 

inserção da qualificadora do feminicídio no Código Penal Brasileiro é um avanço e tem por 

objetivo diminuir os índices de assassinatos do sexo feminino, tornando um meio de combate 

e prevenção a violência contra a mulher, sendo uma forma do Estado se manter ciente acerca 

do problema, assumindo o compromisso de garantir o direto das mulheres.  

 

Palavras-chave: Feminicídio. Qualificadora. Violência. Mulher. Assassinatos. 
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FEMINICÍDIO X PENSÃO POR MORTE: O ASSASSINO É BENEFICIÁRIO?  

 

Ana Loren Alves Santos 

Maria Fernanda Soares Fonseca 

 

Objetivo: identificar como os Tribunais Brasileiros decidem acerca da concessão do 

benefício previdenciário de pensão por morte, nos casos em que os beneficiários são os 

maridos e assassinos da segurada, bem como identificar se há a possibilidade de 

ressarcimento do erário nestes casos. Materiais e Métodos: para o desenvolvimento do 

artigo, foi realizada revisão de literatura, baseada em livros, artigos, jurisprudências e 

legislações, com análise qualitativa. Resultados: a violência contra a mulher é um fenômeno 

repleto de nuances e problemáticas com reflexos em toda a sociedade. Em dados obtidos em 

pesquisas no Brasil, tal violência mostra-se crescente, apesar da vigência de duas importantes 

leis que almejam a proteção da mulher, quais sejam, a Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) 

e a Lei 13.104/2015 (Lei do Feminicídio). Diante desse cenário, questiona-se a legalidade nas 

situações em que o marido ou companheiro é o assassino da vítima, segurada do INSS, e que, 

diante do evento morte, passa a ser o beneficiário da pensão. Essa configuração merece 

reflexão por parte dos profissionais do Direito e dos Tribunais, pois se revela contraditório 

beneficiar-se da sua própria torpeza. Considerações Finais: foi identificado que não há 

possibilidade de recebimento de pensão por morte nos casos de sentença penal condenatória 

transitada em julgado em que o assassino da segurada seria o beneficiário e, ainda, os 

Tribunais entendem possível o ressarcimento do erário nestes casos.  

 

Palavras-chave: Feminicídio. Violência Contra a Mulher. Pensão por Morte. Ressarcimento. 
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GUERRA ÀS DROGAS: A SELETIVIDADE PENAL NA DEFINIÇÃO ENTRE 

USUÁRIOS E TRAFICANTES 

 

Filipe Alves Matos  

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: verificar se a Nova Lei de Drogas, Lei nº 11.343/2006, no artigo 2º, autoriza de 

maneira expressa o uso da seletividade penal. Materiais e Métodos: o estudo teve como 

princípio norteador de desenvolvimento a utilização de revisão de literatura, e utilizou todas 

as fontes de consultas, artigos, livros, periódicos, revistas, dissertações, sites personalizados e 

jornalísticos, bem como a legislação vigente que versa sobre o tema no Brasil. Resultados: a 

pesquisa proposta trouxe ao debate, a autorização judicial para utilização da seletividade penal 

na definição de traficante ou usuário. É de suma importância frisar que, teoricamente, existe 

uma garantia de tratamento igualitário sem distinção de qualquer natureza. Esse tratamento 

igualitário, deve ser observado não apenas no aspecto teórico, mas também nos casos 

concretos vivenciados. Conclusão: conclui-se que o direito penal não se faz igualitário, e que 

seu intuito se reduz a priorizar os interesses da burguesia e criminalizar, de maneira seletiva, 

as classes sociais minoritárias e historicamente prejudicadas. Em todas as décadas de 

proibicionismo, o consumo e a venda apenas aumentaram, juntamente com a população 

carcerária e a violência. Está claro e evidente que o Estado não é capaz de proibir alguém de 

usar algo, portando é preciso legalizar e regularizar a produção, consumo e comércio de todas 

as drogas. 

 

Palavras-chave: Lei de Drogas. Seletividade penal. Tráfico de Drogas. 
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HOME OFFICE EM TEMPOS DE PANDEMIA 

  

Maria Cecília Barbosa Alves 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

  

Objetivo: analisar o trabalho em home office nos tempos de pandemia. Materiais e Métodos: 

a pesquisa desenvolvida por meio de uma revisão de literatura, por ser um tipo de pesquisa 

que contribui na obtenção de informações sobre a situação atual do tema ou problema 

pesquisado, no conhecimento das publicações existentes sobre o tema e os aspectos que já 

foram abordados. Os dados foram coletados na Plataforma Periódicos Capes, com foco no 

impacto da pandemia na área trabalhista, como as pessoas e a economia estão se adaptando 

nesse momento que o trabalho em home office se tornou mais visto e frequente nas empresas. 

Resultados: a amostra contou com 10 textos estudados, formada a partir de uma seleção 

maior de 56 textos, todos escritos em português, relacionados ao impacto da pandemia aos 

trabalhadores. Considerações finais: o presente artigo mostrou como de fato o SARS-CoV-2 

impactou nas relações de trabalho, buscando analisar as discussões no direito trabalhista. 

Rompendo antecipadamente contratos ou a alteração de condições contratuais, por meio de 

uma revisão contratual, em razão dos transtornos causados no Brasil pela pandemia SARS-

CoV-2. 

 

Palavras-chave: COVID-19. Pandemia. Relações de Trabalho. Trabalho em Home Office. 
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IDOSOS: ESTUDO SOBRE A EXISTÊNCIA E EFETIVAÇÃO DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE PROTEÇÃO AO IDOSO EM MONTES CLAROS – MG 

 

Ludmila Machado Rocha 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: discutir as formas de proteção normativa ao idoso identificadas em Montes 

Claros/MG. Materiais e Métodos: a construção do estudo ocorreu mediante emprego dos 

métodos de pesquisa exploratória, descritiva, bibliográfica, documental e revisão de literatura. 

Resultados: em termos doutrinários a Constituição Federal e Lei 10.741/2003 (Estatuto do 

Idoso) revelam a importância do idoso e necessidade de meios que garantam os direitos 

sociais dos mesmos e o estabelecimento e cumprimento de diretrizes que os assegurassem 

participações ativas na sociedade. A partir das diretrizes de cunho Federal os Estados e 

Municípios estabelecem suas respectivas políticas de proteção aos idosos. Conclusão: são 

diversas as políticas de cunho Federal aplicáveis aos idosos no sentido de proteção aos 

mesmos. Contudo, no que tange a cidade de Montes Claros/MG, o levantamento documental 

efetivado através de publicações no site da prefeitura local e de reportagens regionais foram 

indicativas de que as políticas de proteção ao idoso, na esfera municipal, nem sempre se 

mostram efetivas no sentido de benefícios reais aos idosos por se configurarem como 

pontuais, imediatistas e de curto prazo. Em termos gerais as políticas implementadas 

municipalmente revelaram coerência com recomendações federais da Política Nacional de 

proteção destinada à parcela da população idosa. O município possui lei local destinada à essa 

parcela populacional coerente com as recomendações constitucionais, e diretrizes nacionais. 

Contudo, vê-se necessidade de maior efetivação não apenas de políticas, mas de ações de 

longo prazo voltadas para a população estudada.  

 

Palavras-chave: Política. Pública. Idoso. Direitos. Proteção.  
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IMPORTUNAÇÃO SEXUAL: A FALIBILIDADE DA EXECUÇÃO DOS 

MECANISMOS DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

 

Gabriella Pereira Maia 

Dayane Ferreira Silva 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: analisar a eficácia quanto à falibilidade da aplicação dos mecanismos de 

enfrentamento à violência contra a dignidade sexual da mulher, através de casos cotidianos, 

notórios, de grande repercussão e visibilidade nacional. Materiais e Métodos: adotou-se a 

metodologia qualitativa, com característica explicativa, por intermédio da pesquisa 

bibliográfica. Resultados: identificou-se que uma das motivações para a tipificação do crime 

de Importunação Sexual, Lei nº 13.718/18, ocorreu na cidade de São Paulo/SP, quando um 

indivíduo dentro de um transporte público coletivo, masturbou-se e ejaculou em uma 

passageira, não sendo possível imputar o indivíduo no crime de Estupro de Vulnerável (art. 

217-A do Código Penal de 1940), Ato obsceno (art. 233 do Código Penal de 1940) ou ainda a 

Injúria Real (art. 140, §2º do Código Penal de 1940), pois não se enquadravam corretamente 

ao caso, sendo necessária, assim, a criação de um instituto para abarcar esse tipo de crime. 

Salienta-se que esse crime foi criado após forte pressão da mídia e das redes sociais, 

juntamente ao aumento significativo de casos de assédio sofridos por mulheres em transportes 

coletivos. No entanto, verificou-se aumento dos crimes sexuais mesmo após a Lei nº 

13.718/18. Dessa forma, esse índice revela a ineficácia da norma, configurando exatamente a 

figura do simbologismo penal. Considerações finais: conclui-se que o ordenamento jurídico 

brasileiro pouco tem avançado na eficácia de suas legislações com o fim de proteger os 

direitos do gênero feminino.  

 

Palavras-chave: Importunação Sexual. Violência Contra a Mulher. Danos Causados às 

vítimas. Direitos Violados. 
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INQUÉRITO POLICIAL: CARÁTER INQUISITÓRIO E OS PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 

 

Elisana Guimarães da Silva 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: demonstrar a (im)prescindibilidade do inquérito policial para inibir ações penais 

infundadas. Materiais e Métodos: para o desdobramento do artigo foi utilizada revisão de 

literária sistemática, através da pesquisa bibliográfica, de cunho qualitativo além das 

pesquisas descritiva e exploratória. As principais fontes de consulta foram textos, periódicos, 

livros, revistas, artigos, monografias, teses, jurisprudências e dissertações. Resultados: o 

inquérito Policial e o seu caráter inquisitório, bem como dos princípios constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa na fase pré-processual, analisando o importante papel do 

mesmo na persecução penal, por meio de diligências, investigação dos fatos, colheita de 

provas, sempre em busca da verdade, que serão realizadas pela polícia judiciária, para 

comprovar a materialidade e os indícios de autoria na infração penal descrita na investigação. 

Vale ressaltar, que o Estado utiliza a polícia judiciária para a apuração de uma aparente 

infração penal, sendo fiscalizada pelo Ministério Público, na qual este exerce o controle da 

legalidade do inquérito, resultando, na prevenção da não condenação de inocentes, e 

resguardando ainda, provas que possam desaparecer com o decurso do tempo. O inquérito é o 

principal meio de afastar dúvidas, corrigir o rumo das investigações, evitando assim, o 

indesejável erro judiciário, inibindo ações penais infundadas, além de garantir a segurança 

coletiva. Considerações finais: diante da pesquisa realizada, foi possível concluir que devido 

a essência inquisitorial comprovada do inquérito policial, será impossível que seja aplicado os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, além de se tratar de um 

procedimento administrativo. 

 

Palavras-chave: Inquérito Policial. Caráter Inquisitório. Princípios Constitucionais. 

Ministério Público. 
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LEI MARIA DA PENHA: A (IN)EFICÁCIA DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA 

 

Nilton Aparecido Pereira Patrício 

Rosely da Silva Efraim 

Objetivo: analisar a Lei Maria da Penha com relação à (in) eficácia das medidas protetivas de 

urgência previstas pela mesma. Materiais e Métodos: para a realização do estudo, optou-se 

pela metodologia de revisão de literatura, por meio da pesquisa bibliográfica. Resultados: a 

Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) possui o objetivo de coibir e prevenir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher. Para tanto, dentre outras medidas, apresenta a previsão 

de medidas protetivas de urgência direcionadas ao agressor e à ofendida com o intuito de 

garantir a segurança da mulher vítima de violência doméstica e de gênero. Entretanto, 

observa-se que, apesar de tais medidas, as taxas de violência doméstica continuam a 

apresentar aumento significativo ano após ano. Conclusão: nessa perspectiva, verificou-se 

que, atualmente, as medidas protetivas de urgência previstas na Lei nº 11.340/2006 não 

gozam de eficácia no devido enfrentamento à violência doméstica e de gênero contra mulher; 

em razão de falhas estruturais em sua aplicabilidade, cumprimento, determinação e 

assimilação pela população. 

Palavras-chave: Medidas Protetivas. Objetivo. Violência. Mulher. Aplicabilidade. 
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LEI MARIA DA PENHA: UMA ANÁLISE SOBRE AS MEDIDAS PROTETIVAS E A 

ALTERAÇÃO IMPOSTA PELA LEI Nº 13.984/2020 

 

Luanda Veloso Jácome 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: analisar a Lei nº 13.984/2020, que altera o artigo 22 da Lei Maria da Penha, ao 

estabelecer como medidas protetivas de urgência a frequência do agressor a centros de 

educação, de reabilitação e de acompanhamento psicossocial. Materiais e Métodos: foi 

empregada a metodologia qualitativa, com característica exploratória, através da utilização da 

pesquisa bibliográfica. Resultados: a violência doméstica contra a mulher é um dos mais 

graves problemas a serem enfrentados pela sociedade moderna. Visando coibir esse tipo de 

crime, foi instituída a Lei Maria da Penha, e uma das previsões mais importantes desse 

instituto é a criação das medidas protetivas de urgência. Em 2020, foi sancionada a Lei nº 

13.984, que determina que agressores de mulheres podem ser obrigados a frequentar centros 

de reeducação, além de receberem acompanhamento psicossocial. A nova norma altera a Lei 

Maria da Penha, de modo que o juiz já poderá obrigar eventuais agressores a frequentarem 

esses programas a partir da fase investigatória de cada caso verificado de violência doméstica 

contra a mulher. Portanto, houve o reconhecimento da reeducação, reabilitação e apoio 

psicossocial de agressores de mulheres como forma de combate à violência doméstica. 

Considerações finais: as novas medidas protetivas de urgência da Lei Maria da Penha, 

inseridas pelo diploma legal nº 13.984/2020, vieram ao encontro da necessidade de buscar 

alternativas para coibir a violência doméstica contra a mulher. Os fatores que levam o homem 

a praticar violência de gênero e desconstruir conceitos errôneos incorporados é uma forma de 

dar efetividade ao processo protetivo. 

 

Palavras-chave: Lei Maria da Penha.  Medidas Protetivas. Lei nº 13.984/2020. 
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LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONVITE: UMA ANÁLISE SOBRE A 

MITIGAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE EM FACE DA LEI 8666/93 

 

Tiago Veloso da Silva 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: analisar os efeitos provindos da mitigação do princípio da publicidade perante a 

carta convite. Materiais e Métodos: a metodologia utilizada no trabalho foi a pesquisa 

bibliográfica. Consistente no estudo e captações de bibliografias indiretas recentes em fontes 

primárias (norma jurídica, doutrinas, artigos e revistas), que tratam sobre o tema. Quanto à 

metodologia, foi utilizado o método qualitativo. Resultados: a licitação convite, prevista na 

Lei 8666/93, contém vícios constitucionais, como a mitigação aos princípios da publicidade, 

da impessoalidade e da igualdade. Também tem seus benefícios como celeridade e economia 

aos cofres públicos. Conclusão: mesmo trazendo benefícios, trata-se de uma modalidade 

inconstitucional uma vez que viola princípios constitucionais, o que acarreta uma gama de 

vícios à administração pública.  

 

Palavras-chave: Convite. Licitação. Mitigação. Princípio da publicidade. 
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MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS APLICADAS AOS ADOLESCENTES EM 

CONFLITO COM A LEI: A (IN) EFETIVIDADE DAS MEDIDAS 

SOCIOEDUCATIVAS  

 

Sabrina Goulart Pereira Silva 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: discutir a (in)efetividade das medidas socioeducativas aplicada a menores. 

Materiais e Métodos: foram utilizados os métodos de revisão de literatura, com a pesquisa 

bibliográfica, exploratória e, consecutiva aplicação da pesquisa descritiva e documental. 

Resultados: há indicações de que as medidas socioeducativas não são totalmente efetivas 

quando considerados os dados publicados pelos tribunais superiores. Através dos mesmos 

houve a indicação de reincidência dos menores na prática de infrações. Também, segundo 

dados documentais das instâncias superiores da justiça, percebe-se um aumento no número de 

infrações em vários estados do Brasil. O mesmo fora identificado na cidade de Montes 

Claros/MG. Além da elevação nas ocorrências envolvendo menores, o levantamento 

documental efetivado demonstrou aumento no número de menores que passaram ao estágio 

de internados nos estabelecimentos de acolhimento aos infratores, configurando de forma 

indireta uma inefetividade das medidas socioeducativas. Em termos gerais, as publicações a 

que o trabalho teve acesso indicam que em média, mais de 50% dos menores se tornam 

reincidentes, mesmo passando por (sendo aplicado a eles) medidas socioeducativas. 

Conclusão: as formas de ressocialização existentes na norma não se mostram efetivas em 

razão de fatores diversos, e não desempenham o papel de reinserir o menor no âmbito da 

convivência social ante a reincidência dos mesmos, conforme demonstrado e comprado em 

dados documentais divulgados pelos tribunais superiores. 

 

Palavras-chaves: Medidas. Socioeducativas. (In) efetividade. Infrator. Ressocialização. 
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MULTIPARENTALIDADE: UMA ANALISE ACERCA DA COEXISTENCIA ENTRE 

PATERNIDADE BIOLOGICA E SOCIOAFETIVA 

 

Clara Inêz Ribeiro Miranda Ferreira  

Maria Fernanda Soares Fonseca  

 

Objetivo: compreender as consequências jurídicas do reconhecimento da 

paternidade/maternidade socioafetiva no ordenamento jurídico brasileiro, com ênfase nos 

efeitos sucessórios. Materiais e Métodos: para desenvolvimento do artigo, se utilizou como 

metodologia a pesquisa bibliográfica com análise qualitativa. Resultados: o artigo realiza 

uma análise acerca das transformações no instituto das famílias e da mudança de suas 

concepções, passando-se do modelo tradicional de família, baseada unicamente no 

matrimônio, e com raízes no patriarcalismo, para uma nova forma de compreensão, com base 

na afetividade e na igualdade entre seus membros, surgindo, portanto, novos modelos de 

família. Neste contexto, destaca-se a vigência da Constituição Federal de 1988 que, com 

princípios que refletiram em todo o ordenamento jurídico brasileiro permitiu-se essa grande 

transformação por meio da nova interpretação da legislação. Assim sendo, com a evolução 

histórica das formas de famílias, bem como dos princípios constitucionais aplicáveis a esses 

novos institutos, se apresentou o conceito da multiparentalidade refletindo acerca da 

coexistência entre paternidade biológica e socioafetiva e seus efeitos jurídicos com ênfase no 

Direito Sucessório. Considerações Finais: com o reconhecimento da paternidade 

socioafetiva, tendo em vista, também, que a família é o alicerce da sociedade, é proibida 

qualquer distinção referente à filiação com base no princípio da igualdade entre os filhos. 

Sendo assim, é possível a sucessão do filho socioafetivo desde que cumpridos os requisitos de 

afetividade e posse de estado do filho. 

 

Palavras-chave: Multiparentalidade. Paternidade sociafetiva. Sucessão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

122 
 

MUNDO VIRTUAL: A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS INFLUENCIADORES 

DIGITAIS 

 

Jênifer Gonçalves Silva Menezes 

Dayane Ferreira Silva 

Vanessa Claudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: analisar a possível responsabilidade civil dos influenciadores digitais acerca dos 

produtos e serviços que por eles são indicados e divulgados. Materiais e Métodos: utilizou-

se a metodologia qualitativa, de característica explicativa, através da pesquisa bibliográfica. 

Resultados: são vários os exemplos de influenciadores digitais presentes na mídia 

atualmente, e em ramos diversos. A internet é facilitadora da expansão de conteúdo, e através 

dessa fluidez de informações que as redes sociais e o mundo digital proporcionam, é cada vez 

mais comum que as pessoas passem mais tempo conectadas e consumindo o material que é 

divulgado. Verificou-se que cabe a aplicação da responsabilidade civil aos influenciadores 

digitais, pois qualquer indivíduo que se beneficie de uma situação deve ser responsabilizado 

pelos riscos ou efeitos adversos decorrentes dela. Como os influenciadores digitais são 

contratados pelas marcas para divulgarem os produtos em contraprestação onerosa, estes são 

responsáveis a pagar caso algum consumidor tenha sido lesado. Apesar da possibilidade da 

aplicação da responsabilidade civil, apurou-se que ainda não existe uma legislação específica 

para regulamentar à profissão e o marketing de influência. Considerações finais: constata-se 

que a profissão Influenciador Digital tem um papel imprescindível no cenário das mídias 

digitas e da sociedade, nesse viés, torna-se de grande valia que a atuação desse profissional no 

contexto virtual seja pautada com fulcro em regulamentações, portarias e demais legislações 

que possam assegurar que a população tenha acesso a um conteúdo seguro, e sem quaisquer 

prejuízos aos consumidores.  

 

Palavras-chave: Influenciadores Digitais. Responsabilidade Civil. Regulamentação da 

Profissão. 
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O ABANDONO AFETIVO COMO HIPÓTESE DE EXCLUSÃO SUCESSÓRIA 

 

Jhonatan Matias Souza Pimenta 

Maria Fernanda Soares Fonseca 

 

Objetivo: identificar, no ordenamento jurídico brasileiro, as formas de exclusão sucessória, 

analisando o abandono afetivo como hipótese de indignidade e, consequentemente, de 

deserdação. Materiais e Métodos: para a construção deste artigo, foi utilizada a pesquisa 

bibliográfica, com traços qualitativos e descritivo-explicativos. Além disso, como fontes de 

pesquisa, utilizou-se de doutrinas, artigos científicos, leis e projetos de lei visando o 

esclarecimento e a discussão do tema proposto. Resultados: o direito sucessório, apesar de 

umbilicalmente ligado ao Direito das famílias, não acompanhou as suas evoluções normativo-

principiológicas, permitindo que um herdeiro que cometa abandono afetivo ainda seja digno 

de suceder a herança pelo fato de não estar prevista essa infração familiar no rol de 

indignidade e deserdação. Diante dessa problemática, emergiram-se os projetos de lei 

3.145/15 e 118/10 com o objetivo de incluir o abandono afetivo como hipótese de exclusão 

sucessória. Considerações Finais: foi constatado que, apesar de a jurisprudência permitir a 

responsabilização civil de quem comete o abandono afetivo, não o considera como hipótese 

de exclusão sucessória pelo fato de o legislador considerar taxativo o rol para privação da 

herança. Destaca-se que a doutrina entende possível a inclusão do abandono afetivo no rol da 

indignidade e deserdação, fazendo-se necessária, para tanto, uma alteração legislativa para 

incluir o abandono afetivo como hipótese de exclusão sucessória. 

 

Palavras-chave: Abandono afetivo. Exclusão da herança. Indignidade. Deserdação. 
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O ACESSO AO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO EM TEMPOS DE 

COVID-19 

 

Paulo Henrique Ribeiro Vargas 

Edilberto Nicanor Ferreira. 

 

Objetivo: analisar o cenário atual do acesso à educação e seus desafios que surgem em meio 

a pandemia, podendo identificar as falhas nas aplicabilidades das normas constitucionais. 

Materiais e Métodos: para um melhor esclarecimento acerca do tema em questão, optou-se 

pelo método de revisão de literatura, uma vez que este permite a reunião de informações e 

discussões teóricas necessárias. Resultados: o estudo em questão, percebe-se a falta de 

aplicabilidade das normas constitucionais por parte do Estado. Diante desse cenário, pode-se 

observar que diante da inercia do Estado tanto para aplicação das normas, quanto na 

elaboração e manutenção de políticas públicas, houve aí a atuação do poder judiciário. Sem 

que ferisse a separação dos poderes, a atuação do poder judiciário, principalmente das 

decisões de tribunais superiores, verifica-se a aplicação do direito constitucional mediante a 

judicialização. Conclusão: diante de todo o exposto, conclui-se que que o direito à educação 

é garantido tanto pelo poder público, quanto pelo poder judiciário e afins. Para que a garantia 

da educação se dê por meio de políticas públicas, o grande desafio são mecanismos que 

garantam esse direito constitucional, em caso de inércia e morosidade de políticas públicas 

adotadas pelo Estado. 

 

Palavras-chave: Educação. Universalização. Covid-19. Desigualdade. 
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O ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL: UMA ANÁLISE DAS 

INOVAÇÕES DO PACOTE ANTICRIME 

 

Marco Thúlio Pereira de Souza 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: analisar as inovações do pacote anticrime no que diz respeito ao inquérito policial, 

buscando entender dessa forma, como funcionará a nova sistemática do arquivamento, além 

de fazer uma rápida comparação com o modelo antigo de arquivamento do inquérito policial. 

Materiais e Métodos: foram analisadas doutrinas e legislações pertinentes ao tema com a 

finalidade de compreender a nova redação do artigo 28 do Código de Processo Penal (1941), 

acerca do arquivamento do inquérito policial, compreendendo como funcionará a sua 

aplicação ao caso concreto. O estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica. Resultados: 

comparou-se a nova forma de arquivar o inquérito com a antiga forma, apontando algumas 

lacunas na aplicação concreta da lei e identificando os benefícios da nova legislação, referente 

ao artigo 28 do Código de Processo Penal (1941). Conclusão: através do estudo científico, foi 

constatado que a nova legislação aplicável ao arquivamento do inquérito policial afasta o Juiz 

inquisidor das investigações pré-processuais, mantendo o processo penal mais imparcial, além 

disso, aumenta a autonomia do Ministério Público na fase pré-processual. 

 

Palavras-chave: Inquérito Policial. Arquivamento. Pacote anticrime. 
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O AUMENTO DOS CASOS DE FEMINICÍDIO NO BRASIL EM TEMPOS DE 

COVID 19 

 

Maria Eduarda Soares Oliveira 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: analisar e conhecer o crime de feminicídio na Lei 13.104/2015 e os aspectos 

relevantes para um melhor entendimento; a violência de gênero e seus aspectos históricos, o 

aumento dos casos durante a pandemia da Covid19 no Brasil, bem como as influências do 

componente econômico e da vulnerabilidade social que envolve os delitos ditos passionais. 

Materiais e Métodos: utilizar-se-á de pesquisas descritivas e bibliográficas, jurisprudências 

dos tribunais nacionais, uma vez que permite a reunião de informações e discussões teóricas 

necessárias para alcançar o aludido esclarecimento. Resultados: os resultados das pesquisas 

possibilitam uma análise sobre a importância do tema, sobre compreender se a população 

como um todo e em especial as mulheres, a necessidade de reforçar sobre o feminicídio e sua 

tipificação, campanhas e palestras promovidas a fim de conscientizar e trazer segurança dado 

que sua visibilidade é via promotora de eliminação ou diminuição desse crime. Conclusão: 

com base em todo o exposto, conclui-se que a violência é fruto de modificações substanciais 

na sociedade e quando há mudanças é visível que causará resultados negativos, porque o lado 

machista teme perder o seu lugar. Sendo assim, a tipificação do crime de feminicídio 

elementar para a sociedade, possibilitando aos juristas e possíveis vítimas um conhecimento 

mais extenso e claro sobre os fatos, mostrando que a culpa ou a responsabilidade pelo crime 

não é da vítima, e viver em uma condição de violência não é normal e muito menos aceitável, 

pois existe lei que as amparam. 

 

Palavras-chave: Feminicídio. Mulheres. Violência. 
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O COMPLIANCE TRABALHISTA APLICADO EM EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO NO RAMO DE ENERGIA ELÉTRICA DE MONTES CLAROS (MG) E A 

TRANSFORMAÇÃO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 
Cláudia Viviane Silva Souto

 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette
 

 

Objetivo: demonstrar a transformação nas relações de trabalho através do Compliance 

Trabalhista aplicado em empresa de prestação de serviço no ramo de energia elétrica de 

Montes Claros, MG. Materiais e Métodos: foi realizado um estudo de caso, de natureza 

qualitativa aplicada e objetivo exploratório, tendo como metodologia a revisão bibliográfica 

expositiva, por meio de livros e com pesquisa eletrônica em sites científicos e legislações. 

Resultados: o estudo realizado sobre o compliance trabalhista demonstrou que o programa 

apresenta uma excelente performance na gestão corporativa, o qual visa adequar a empresa à 

legislação trabalhista, reduzir o passivo e evitar judicialização. O presente estudo demonstrou 

que a implantação do compliance contribuiu para a redução nas demandas trabalhistas. 

Considerações Finais: o programa de compliance é uma ferramenta de gestão eficiente, sua 

implantação é complexa e dispendiosa; contudo é possível implementar de acordo com a 

realidade de cada empresa. Dentro dessa perspectiva, evidenciou-se que através dos resultados 

apresentados pela empresa ESEC, a implantação do compliance trabalhista produziu de forma 

positiva mudanças no ambiente de trabalho, refletindo no comportamento organizacional, 

bem como; conscientizou os empregados e o empregador quanto à importância e as vantagens 

em cumprir as normas e regulamentos internos e externos. 
 

Palavras-chave: Integridade Corporativa. Compliance. Direito do Trabalho. Passivo 

trabalhista. Boas Práticas. 
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O CONFLITO ENTRE INCENTIVO À LIBERDADE ECONÔMICA E A PRÁTICA 

DE FRAUDE NA ATIVIDADE EMPRESARIAL MEDIANTE FORMAÇÃO DE 

GRUPO ECONÔMICO IRREGULAR 

 

Graciela Bernardi 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: apresentar o possível conflito entre incentivo à liberdade econômica e a prática de 

fraude na atividade empresarial mediante formação de grupo econômico irregular. Materiais 

e Métodos: para o estudo foram utilizados materiais científicos, doutrinas, julgados e 

legislação, utilizando-se o método da revisão bibliográfica. Resultados: conceituação jurídica 

e análise dos requisitos caracterizadores de grupo econômico sob o enfoque de alguns ramos 

do direito, destacando-se o direito empresarial e a sua importância para o desenvolvimento 

econômico e social do país frente aos objetivos e garantias da liberdade econômica e aos 

princípios constitucionais da ordem econômica fundamentada na livre iniciativa e valorização 

do trabalho humano. Demonstração da configuração de fraude mediante a formação de grupo 

econômico empresarial irregular. Conclusão: foi possível evidenciar a necessidade de 

conhecer como as fraudes são praticadas, quais elementos levam a caracterização da formação 

de grupo econômico empresarial irregular, quais lacunas e fragilidades existem em relação à 

fiscalização estatal para prevenir e reprimir essas infrações e analisar até que ponto a 

liberdade econômica concedida ao particular é eficaz para o desenvolvimento social e 

econômico do país e da garantia da função social da propriedade privada. 

 

Palavras-chave: Liberdade Econômica. Ordem Econômica. Grupo Econômico. Prática de 

Fraude. 
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O CONTRATO DE NAMORO E SUAS CONSEQUÊNCIAS NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO 

 

Bianca Alves Martins Albuquerque 

Maria Fernanda Soares Fonseca 

 

Objetivo: analisar a possibilidade de validação e aceitação do contrato de namoro no 

ordenamento jurídico brasileiro. Matérias e Métodos: a metodologia adotada teve como base 

a pesquisa bibliográfica sob o método hipotético dedutivo, com abordagem qualitativa. A 

pesquisa utilizou artigos já publicados nas bases eletrônicas de dados indexadas como: 

“Google acadêmico”, “Scielo”, revistas eletrônicas, doutrina e jurisprudência. Resultados: foi 

constatado que o contrato de namoro se difere do contrato da união estável, uma vez que o 

primeiro é um acordo realizado entre os casais sem intenção de constituir família, já o 

segundo é justamente o contrário, tem intenção de constituir família e usufruir dos direitos 

que dela decorrem. No entanto, o contrato de namoro é válido desde que obedecidos os 

requisitos para os demais negócios jurídicos, com base na lei civil e tem como principal 

consequência afastar-se da constituição de uma união estável e dos direitos dela decorrentes, 

tais como direitos sucessórios e pensão alimentícia. Considerações finais: conforme a análise 

apresentada, o contrato de namoro ainda gera divergências no mundo jurídico, no entanto, foi 

possível observar que o referido contrato tem sido aceito pelos Tribunais como um 

instrumento de acordo entre os casais de namorados que tenham algum receio de que suas 

relações possam configurar uma união estável. 

 

Palavras-chave: Contrato de namoro. União estável. Princípios. Neoconstitucionalismo. 
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O DIREITO COMO COROLÁRIO DA RELIGIÃO E ASPECTOS RELEVANTES DA 

LAICIDADE DO ESTADO BRASILEIRO 

 

Wagner Vieira de Morais Aguiar 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: compreender como a Teologia Religiosa está inserida, no contexto jurídico da 

formação do Estado Brasileiro, e identificar os ritos religiosos presentes nos ritos processuais. 

Materiais e Métodos:  trata-se de um estudo qualitativo, de caráter exploratório, realizado 

por meio de pesquisa bibliográfica. Resultados: a motivação para que o Estado laico existisse 

advém da teologia bíblica, uma vez que diante dos ideais da Reforma Protestante, houve o 

conflito entre o Estado e a religião, que fora resolvido em razão da liberdade religiosa. 

Dessarte, um dos aspectos que se pode destacar, no bojo histórico, é o jurídico, que tem sido 

resultado da filosofia, dos ritos, dos personagens e da prática religiosa. Nesse contexto, as 

influências religiosas repercutem, até os dias atuais, como na formação ideológica com 

interesse político e social, isto é, com a finalidade de estabelecer valores os quais reforçam as 

políticas públicas de governo, de modo que o poder dos ideais de liberdade e do cristianismo 

demonstrou que a religião tem ação organizadora, estruturando até mesmo a ordem social. 

Ademais, identificaram-se momentos históricos, que demonstraram o encontro das esferas 

jurídica e religiosa, pode-se identificar a existência de elementos em comum entre elas como: 

os ritos, os símbolos, as personagens e as figuras, além de preceitos e conceitos, que advém de 

termos teológicos e religiosos. Considerações finais: conclui-se que a religião exerceu e 

continua exercendo grande influência, no universo jurídico, pois o sincretismo já se encontra 

estabelecido, nas duas esferas, evidenciando que a teologia e a religião deixaram sua marca 

em toda história humana.   

 

Palavras-chave: Estado. Laicidade. Direito. Teologia. Religião. 
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O DIREITO CONSTITUCIONAL COMO INSTRUMENTO DE FORTALECIMENTO 

DA IDENTIDADE AFRO-BRASILEIRA NAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS 

 

André Luiz Lima de Oliveira 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: analisar a importância do Direito Constitucional como instrumento na 

desconstrução do “mito da democracia racial”, e no fortalecimento da identidade afro-

brasileira nas comunidades quilombolas. Materiais e Métodos: para a elucidação acerca do 

tema em questão, optou-se pelo método de revisão de literatura, uma vez que este permite a 

reunião de informações e discussões teóricas necessárias para alcançar os objetivos, 

quais sejam o geral e os específicos. Resultados: o estudo em questão aponta que podemos 

identificar a importância do exercício efetivo dos direitos fundamentais para a consolidação e 

emancipação política, social, econômica, cultural e jurídica destas comunidades, e também o 

quão intrínseco é a falsa ideia de uma democracia racial que permeia o inconsciente coletivo 

da sociedade brasileira, naturalizando e racionalizando um racismo estrutural e velado de 

maneira nefasta. Conclusão: diante de todo o exposto, conclui-se que políticas públicas que 

assegurem o efetivo exercício dos direitos fundamentais, sem deixar de lado a ideia 

consciente da existência de um racismo institucionalizado, estrutural e velado, se fazem 

bastante necessárias para que os remanescentes das comunidades quilombolas de fato possam 

gozar de uma qualidade de vida mais digna, em que princípios constitucionais como a 

Dignidade da Pessoa Humana seja vivenciado em sua plenitude. 

 

Palavras-chave: Direito Constitucional. Democracia Racial. Comunidades Quilombolas. 

Identidade Afro-brasileira. 
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O ENSINO JURÍDICO NA EDUCAÇÃO BÁSICA COMO SUBSÍDIO 

FUNDAMENTAL PARA O EXERCÍCIO DA CIDADANIA 

 

Lucas Dias Gonçalves 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: apresentar uma análise de como o Ensino Jurídico poderia ser aplicado para 

contribuição da educação básica brasileira. Materiais e Métodos: o método utilizado foi o da 

revisão de literatura, buscando a cumulação de informações, sendo essa integrativa e 

sistematizada, buscando materiais em bases de pesquisas eletrônicas, artigos, periódicos e 

doutrinas brasileiras. Resultados: o estudo em questão aponta que a alternativa necessária é a 

de fomentar o ensino jurídico na educação básica, que é a principal fase de construção da vida 

educacional dos indivíduos; para edificação de uma sociedade cidadã, haja vista, que esse 

ensino poderá trazer a contribuição necessária ao desenvolvimento e combate a não 

aplicabilidade da Lei, e dessa forma alcançar um povo plenamente democrático e cidadão. 

Conclusão: nessa perspectiva, infere-se que o caminho, a qual a comunidade almeja para se 

libertar e se encontrar em uma sociedade democrática, moderna e que não somente 

acompanha, mas também contribui para a evolução social, natural, moral e ética, furtando-se 

na oportunidade de aprenderem mais das normas e garantias fundamentais que regulam o 

meio em que vivem. 

 

Palavras-chave: Educação Básica. Direito. Ensino. Conhecimento. 
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O FENOMENO UBERIZAÇÃO FRENTE AOS DIREITOS TRABALHISTAS 

 

Tamires Ariadna Lima Lojor 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

  

Objetivo: investigar o impacto do fenômeno da uberização para os direitos 

trabalhistas.  Materiais e Métodos: a pesquisa foi classificada como básica pura, com método 

de abordagem qualitativo e procedimentos práticos de revisão de literatura. Resultados: a 

uberização trata-se de um fenômeno que se popularizou com mais força através de aplicativos 

que possuem o objetivo de facilitar a vida das pessoas, mas, ao mesmo tempo, aproveita a 

fragilidade da lei e tem deixado a desejar na proteção de direitos básicos do trabalhador. No 

cenário capitalista de desenvolvimento tecnológico, é notória a busca por otimização dos 

sistemas de produção, afetando, assim, diretamente o mundo do trabalho e os direitos sociais. 

Com o crescimento do desemprego no Brasil, a precarização do trabalho e a normalização da 

informalidade acabam ocupando um espaço significativo na vida de todos, tornando-se a 

única forma de trabalho para uma massa de brasileiros necessitados. Considerações Finais: 

compreende-se o fenômeno como uma adaptação criativa para a diminuição dos custos, sob a 

roupagem de novo negócio. Viu-se necessário encontrar uma solução com o desenvolvimento 

tecnológico, mas que não prejudique os trabalhadores, que sempre foram o elo mais frágil em 

relação ao emprego. 

 

Palavras-chave: Uberização. Relações de trabalho. Direitos Sociais. 
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O IMPACTO DA CARGA TRIBUTÁRIA NA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

Mikaely Antunes Santos 

Antônio Luiz Nunes Salgado 
 

Objetivo: avaliar o impacto da carga tributária para as empresas de pequeno porte no Brasil. 

Metodologia: foi utilizado um levantamento de dados com abordagens qualitativas para a 

complementação da análise. A busca foi realizada em sites de acesso público que pudessem 

auxiliar ao resultado da pesquisa. Resultados: para explicar o impacto da carga tributária na 

empresa de pequeno porte, buscou-se expor as dificuldades a que se encontram para concorrer 

com grandes empresas, devido aos elevados tributos e o pouco retorno que alcançam, pois, 

seus recursos são limitados. Esses encargos poderiam ser reduzidos se o sistema tributário 

brasileiro fosse mais progressivo e implementasse medidas que simplificassem o processo 

contábil tributário. Como consequência viu-se risco para as micro e pequenas empresas de 

extinção, deixando de garantir empregos, circular recursos e auferir renda para os municípios 

em que estão instaladas. Considerações finais: o trabalho procurou demonstrar a importância 

de um novo paradigma constitucional para a preservar os pequenos negócios e a grande 

geração de empregos que trazem. 

 

Palavras-chave: Carga Tributária. Empresa de Pequeno Porte. Impacto. Justiça Fiscal. 
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O INSTITUTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE EMPRESAS E A PANDEMIA 

DA COVID-19 

 

Rilson Marcos de Sousa 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: responder a seguinte questão: quais instrumentos poderão ser empregados pelo 

empresário na procura pela solução da crise financeira e econômica consequente da pandemia 

da COVID-19 e quais são os obstáculos que o empreendedor encontrará? Materiais e 

Métodos: o procedimento utilizado foi o método dedutivo, a revisão bibliográfica, com 

estudo da doutrina, jurisprudências e a legislação pertinente sobre a temática. Resultados: o 
estudo retratou as circunstâncias objetivas da COVID-19, sua validação como pandemia e 

como tal acontecimento reflete na economia, no mercado e na atividade empresarial, bem 

como se é possível a apresentação de certidão negativa de dívidas tributárias como requisito 

para a recuperação judicial. Conclusão: constata-se que a recuperação judicial se apresenta 

como um considerável meio para o empreendedor enfrentar a atual crise.  

 

Palavras-chave: Pandemia. COVID-19. Empresário. Recuperação Judicial. 
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O PAPEL DA PSICOLOGIA JURÍDICA EM CASOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL 

CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

Évelly Carvalho Mendes 

Tatiane Santos Neves  

 

Objetivo: analisar a atuação e os efeitos da Psicologia Jurídica em casos de crimes de 

violência sexual contra crianças e adolescentes e a interdisciplinaridade entre Direito e 

Psicologia. Materiais e Métodos: a metodologia usada para a construção desse trabalho foi a 

pesquisa bibliográfica, exploratória, descritiva e qualitativa. Resultados: entende-se que 

crianças e adolescentes vítimas de violência sexual precisam de um tratamento além de 

somente regras e normas, neste ponto que se encontra a limitação do direito onde a psicologia 

intervém, tendo em vista que, as inquirições podem se tornar um meio da vítima reviver toda 

a situação do abuso sofrido, por isso a necessidade de profissionais especializados que devem 

agir de forma que poupe mais sofrimentos e traumas nas vítimas. Considerações finais: a 

Psicologia Jurídica age como uma esfera protetora da vítima e como um auxiliar do sistema 

judiciário, a sua atuação ajuda tanto ao esclarecimento dos fatos quanto para a proteção das 

vítimas. 

 

Palavras-chave: Psicologia Jurídica. Violência Sexual Infantil. Direito. 
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O RECONHECIMENTO JURÍDICO DOS ANIMAIS E O CRITÉRIO DA 

SENCIÊNCIA  

 

Valdivino Ramos Pereira Júnior 

Talitha Melo Fraco Souto 

 

Objetivo: analisar a possibilidade de se reconhecer no âmbito jurídico brasileiro os animais 

como seres sencientes e as consequências que isso acarretará. Materiais e Métodos: o artigo 

foi construído com base nos métodos descritivo e exploratório, de cunho hipotético dedutivo. 

Foram realizadas pesquisas bibliográficas e documentais, de forma eletrônica, em artigos 

científicos, doutrinas e leis. Resultados: o tema direito dos animais é abordado há muito 

tempo no ordenamento jurídico brasileiro e, embora tenha passado por diversas alterações, 

dentre criações e revogações de projetos de lei, a objetificação desses seres no atual Código 

Civil não se encontra em concordância com a sociedade e a ciência. Considerações finais: é 

possível que haja o reconhecimento jurídico dos animais como sencientes no Brasil, desde 

que para isso seja analisado cada setor que dependa da utilização de animais para que se 

estabeleçam diretrizes para preservar os direitos dos animais sem causar consequências 

negativas ao país. 

 

Palavras-chave: Senciência. Direitos dos Animais. Seres Sencientes. 
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O SIMBOLISMO DA EFICÁCIA DO DIREITO À SAÚDE NA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

 

Kamilla Ferreira Silva 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: discorrer acerca do simbolismo da eficácia do direito à saúde na Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, no âmbito da saúde pública. Materiais e Métodos: 

para a realização da pesquisa, adotou-se a pesquisa bibliográfica. Foram selecionados artigos 

científicos, doutrinas, livros e leis que tratam sobre o tema em questão e definem as bases 

constitucionais de apoio. Resultados: a doutrina e a jurisprudência nos trazem que o Poder 

Judiciário pode/deve intervir, quando acionado, para determinar que o Poder Público faça o 

seu dever na promoção e prevenção à saúde, a saber, de forma majoritária; posicionam-se no 

sentido de não admitir a justificativa de que o Estado não tem recursos financeiros suficientes 

para atender a demanda do direito à saúde, o que acarretaria em grande prejuízo à vida 

humana. Conclusão: compete ao (a) juiz (a), a tarefa de efetivar o direito fundamental à 

saúde; bem como dos outros direitos, quando chegar às suas mãos um caso concreto que 

pleiteie tal necessidade, cuja eficácia esteja sendo limitada. Nessa perspectiva, preservam-se 

os princípios da unidade da Constituição, sob o princípio da proporcionalidade. 

 

Palavra-chave: Saúde. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Mínimo 

existencial. Reserva do possível. Judiciário. 
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O SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO: A RESPONSABILIDADE DO ESTADO 

POR SUA INEFICIÊNCIA  

 

Paulo Henrique Soares Pinho 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: analisar o atual sistema carcerário brasileiro sob a ótica de gestão e funcionamento, 

suas deficiências e desafios para a efetivação da Lei de Execução Penal. Materiais e 

Métodos: o estudo foi realizado utilizando como método a pesquisa bibliográfica e 

exploratória, tendo como base, casos concretos para desenvolvimento do trabalho. Por sua 

vez, o método de abordagem empregado foi o dedutivo. Resultados: o sistema carcerário 

brasileiro é alvo de profundas críticas, sobretudo no que diz respeito à má gestão e às más 

condições das prisões, o que se traduz na violação direta dos direitos humanos e de uma gama 

de garantias fundamentais. A Lei de Execução Penal busca garantir a efetiva punição do 

recluso e, ao mesmo tempo, cria meios para humanizar o apenado e reintegrá-lo à sociedade e 

ao convívio social. Contudo, em muitos casos, por falta de estrutura adequada ao 

cumprimento das penas privativas de liberdade e das medidas alternativas, não se observa 

uma efetiva aplicação da lei. Conclusão: nessa perspectiva, o Estado ao silenciar-se diante de 

flagrante violação aos direitos fundamentais, decorrentes da superlotação dos presídios, e ao 

mesmo tempo não buscar minimizar os danos; com investimento público na construção de 

novos cárceres, e na elaboração de projetos de lei com vistas a inaugurar outras modalidades 

de pena, que não necessariamente obrigue o condenado a adentrar o sistema prisional, atua no 

sentido de permear a ineficaz ressocialização do apenado.  

 

Palavras-chave: Responsabilidade Estatal. Ressocialização. Sistema Carcerário. 
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O USO DAS CARTAS PSICOGRAFADAS COMO POSSÍVEL MEIO DE PROVA NO 

TRIBUNAL DO JÚRI EM CASOS DE CRIMES HEDIONDOS 

 

Isabela Moraes Lacerda  

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: analisar a possibilidade e validade das provas psicografadas no Tribunal do Júri nos 

casos de crimes hediondos. Materiais e Métodos: trata-se de pesquisa de referência 

bibliográfica. A construção metodológica deste artigo classifica-se quanto aos fins, como: 

dialética, pois o assunto tratado deixa margem para inúmeras interpretações e quanto aos 

meios, como: bibliográfica e dogmática, uma vez que, foram utilizados livros, reportagens 

publicadas em sites e artigos da internet, dispositivos e diplomas jurídicos e Constituição 

Federal, de 1988. Resultados: observou-se que, existe em aberto uma discussão acerca dos 

meios de prova no Processo Penal, devido a possível admissibilidade do uso das Cartas 

Psicografadas no âmbito jurídico. Entretanto, essa possibilidade de utilização das cartas 

psicografadas como possível meio de prova, gera uma divergência entre os juristas. Se, por 

um lado, a Constituição Federal, de 1988, dispõe da laicidade do Estado, por outro lado, se 

torna inviável a credibilidade dessa prova desvinculando do campo religioso e das crenças 

individuais. Sendo assim, far-se-á necessária uma análise acerca de todos os posicionamentos 

para obtenção de uma resposta.   Conclusão: depreende-se que tem como objetivo principal 

compreender a validade, ou não, do uso das cartas psicografadas como meio de prova, 

concluindo que, existem diversos pontos para a sua aplicabilidade ao observar todos os meios 

em conformidade com a lei. 

 

Palavras-chave: Cartas psicografadas. Processo penal. Meios de prova. 
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O VALOR DA PALAVRA DA VÍTIMA NO CRIME DE ESTUPRO 

 

Edson Krysthel Almeida Costa  

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: analisar se a palavra da vítima, por si só, é capaz de sustentar uma sentença 

condenatória nos processos de crime de estupro. Materiais e Métodos: utilizou-se o método 

dedutivo, por meio do qual se busca alcançar a finalidade desejada do presente estudo, por 

isso se valeu de intensivas pesquisas em doutrinas que tratam do tema supracitado. Com 

relação à abordagem, adotou-se o modelo qualitativo. Resultado: a pesquisa aponta as 

dificuldades que giram em torno da produção de provas, tendo em vista a clandestinidade do 

crime, a valoração da palavra da vítima no crime de estupro e a palavra da vítima como 

principal prova no julgamento do acusado. Assim sendo, a palavra isolada da vítima, desde 

que firme e coerente com os demais elementos do processo, pode sustentar uma sentença 

condenatória. Caso contrário, não é possível aceitar a palavra da vítima como instrumento 

isolado de prova. Considerações Finais: a fim de tutelar a dignidade sexual individual da 

pessoa, a palavra da vítima representa a principal prova do crime de estupro, todavia não é 

suficiente para embasar uma sentença condenatória. Ou seja, está condicionada, no mínimo, a 

apresentar consonância com os demais elementos colhidos no processo. 

 

Palavras-chave: Crime de estupro. Sentença condenatória. Palavra da vítima. Meio de prova. 
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OS CONFLITOS DA IDENTIDADE DE GÊNERO NO AMBIENTE DE TRABALHO 

 

Franciele Cardoso Ferreira 

Maria Fernanda Soares Fonseca 

 

Objetivo: analisar o ordenamento jurídico brasileiro, com ênfase na legislação trabalhista, 

quanto à proteção dos direitos das pessoas transgênero no ambiente de trabalho. Materiais e 

Métodos: trata-se de pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa e de cunho 

exploratório, baseada em análise de publicações científicas, revistas, livros, jornais eletrônicos 

e sites voltados ao esclarecimento jurídico e legislativo. Resultados: apesar de alguns 

avanços e conquistas, a legislação brasileira ainda é precária quanto à garantia dos direitos das 

pessoas LGBTQIA+, as quais encontram respaldo e proteção apenas em decisões do Poder 

Judiciário. A discriminação contra pessoas LGBTQIA+ praticada pela sociedade e, 

principalmente, pelas empresas que não investem em diversidade se deve em razão do 

estereótipo não convencional, fato esse que contribui para o alto índice de pessoas trans 

trabalhando na informalidade ou se prostituindo. É de suma importância a intervenção Estatal 

na esfera trabalhista, visando à inserção de transgêneros no mercado de trabalho formal, como 

também a busca por estratégias que minimizem a violência e a discriminação, para que essa 

minoria tenha assegurado o acesso aos serviços oferecidos à coletividade de forma digna e 

igualitária. Considerações finais: o direito ao trabalho é direito universal, portanto, é garantia 

fundamental de toda pessoa o direito ao trabalho digno e produtivo, a condições de trabalho 

justas e favoráveis e à proteção contra o desemprego, sem discriminação por motivo de 

orientação sexual ou identidade de gênero. Desse modo, torna-se urgente e imprescindível a 

criação de legislação específica direcionada à proteção LGBTQIA+ e a implementação de 

políticas públicas que efetivamente coíbam os comportamentos preconceituosos no meio 

laboral. 

 

Palavras-chave: Proteção. Trabalho digno. Diversidade. LGBTQIA+. Políticas Públicas. 
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OS IMPACTOS ADVINDOS DA NOVA LEI DO AGRONEGÓCIO: QUAIS OS 

REAIS BENEFÍCIOS DA CÉDULA IMOBILIÁRIA RURAL (CIR) PARA O 

PRODUTOR? 

  

Isabella Soares Ribeiro 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

  

Objetivo: analisar o Patrimônio Rural em Afetação e a Cédula Imobiliária Rural criados pela 

Lei nº 13.986/2020 frente aos riscos do negócio agrícola. Materiais e Métodos: foi utilizado 

um método descritivo para a realização da presente pesquisa, através de uma pesquisa 

bibliográfica em fontes diversas, de modo a permitir a análise da nova legislação e alcance 

dos objetivos. Resultados: a pesquisa permitiu confirmar a importância do setor agropecuário 

para a economia brasileira, assim como permitiu verificar a relevância do fomento creditício 

na sua evolução. Antes da Lei 13.986/2020 existia robusta legislação a regular o crédito rural 

e a incorporação do Patrimônio Rural em Afetação e da Cédula Imobiliária Rural pode 

significar um desequilíbrio com importante aumento de risco para os produtores rurais do 

Brasil. Considerações Finais: nos moldes em que a lei estabeleceu os institutos da Cédula 

Imobiliária Rural vinculada ao Patrimônio Rural em Afetação, estes podem não trazer ao 

produtor os benefícios de fato esperado por eles, pois ao fazer uma breve análise da lei 

verifica-se que esta deixou um grande ônus da prova ao produtor, ao passo que a cédula 

poderá beneficiar muito mais o credor e o estado do que o produtor que tanto necessita de 

amparo jurídico tendo em vista a importância que o agronegócio possui para a economia. 

 

Palavras-chave: Agronegócio. Crédito rural. Cédula Imobiliária Rural. Patrimônio rural em 

afetação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

144 
 

OS IMPACTOS DA VIOLÊNCIA FAMILIAR NO DESENVOLVIMENTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

Anny Karolainy Lopes Rodrigues  

Janaína Silveira Castro Bickel  

 

Objetivo: discutir sobre os impactos e prejuízos que são causados às crianças e aos 

adolescentes que sofrem de violência no âmbito familiar. Materiais e Métodos: para o 

alcance desse objetivo, realizou-se um estudo bibliográfico, a fim de se obter uma melhor 

abordagem do tema, por meio da leitura de doutrinas, jurisprudências, artigos da constituição 

federal, do Estatuto da criança e do adolescente (ECA), livros e plataformas da internet.  Esse 

processo da coleta de dados nesse arsenal bibliográfico foi realizado a partir de critérios pré-

estabelecidos, com todos os cuidados de pesquisa, zelando pela legitimidade das informações, 

assim como a privacidade e sigilo destas, quando necessário. Resultado: o presente trabalho 

traz uma reflexão sobre os impactos da violência familiar no desenvolvimento das crianças e 

dos adolescentes, sendo que esse tipo de violência é um fenômeno social que vem 

acontecendo com muita frequência, e os atingidos estão sendo os jovens, que necessitam de 

um acompanhamento médico adequado e recebimento de proteção contra possíveis traumas e 

acidentes. Conclusão: os jovens, na infância e na adolescência, passam por mudanças 

constantes, já que estão em período de desenvolvimento. Assim, é importante que, nessa fase 

da vida, eles não sejam traumatizados com o abuso sexual, maus tratos físicos, emocionais e 

com negligências. Esses jovens devem, portanto, ter uma infância e adolescência saudáveis, 

em um ambiente familiar bem estruturado, onde não há a provocação de traumas nem 

negligências. 

 

Palavra-chave: Violência. Família. Criança. Adolescente. 
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PACIENTES COM TRANSTORNOS MENTAIS: DISCRIMINAÇÂO E DIREITOS 

 

Lucas Oliveira Silva 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: analisar o conhecimento das pessoas com transtornos mentais quanto aos seus 

direitos assegurados por lei. Materiais e Métodos: a pesquisa terá caráter exploratório e uma 

abordagem qualitativa, munindo-se de pesquisas bibliográficas por meio de artigos, livros e 

publicações de internet ligadas ao tema, além de estudos com informações sobre a 

discriminação e direitos dos pacientes com transtornos mentais.  Resultados: constatou-se 

que esses portadores não tem conhecimento dos seus direitos assegurados por lei. Sofrendo 

por vezes o desrespeito e a discriminação em várias áreas de suas vidas. Essa situação 

caracteriza grandes limitações enfrentadas em seu cotidiano. Gerando uma grande barreira, 

consequência, da falta de conhecimento. Conclusão: pessoas com transtornos mentais só 

poderão gozar de autonomia a partir do momento que tiverem conhecimento de seus direitos, 

assim usufruir dos seus benefícios, para que só assim, possam reivindicar e serem 

beneficiados com tudo aquilo que lhes é assegurado por lei. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Saúde mental. Pacientes com Transtornos mentais.   
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PACOTE ANTICRIME: AS MUDANÇAS DO PACOTE ANTICRIME SOB O VIÉS 

DAS EXCLUDENTES DE ILICITUDE COM ENFOQUE NA LEGÍTIMA DEFESA 

 

André Anjos Abreu 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: analisar a mudança realizada pela Lei nº 13.963/19, popularmente conhecida como 

“Pacote Anticrime” nas excludentes de ilicitude, em especial a legítima defesa, bem como os 

reflexos práticos e exposição de casos reais envolvendo sequestro e cárcere privado. 

Materiais e Métodos: para este fim, utiliza-se como fundamento a pesquisa bibliográfica, na 

qual buscou-se respaldo nos ramos do Direito Penal, do Direito Processual Penal e da própria 

história. Resultados: o intuito é realizar uma análise dos impactos que a alteração legislativa, 

mesmo que materialmente seja sucinta, poderá causar no dia a dia das ações dos agentes 

públicos investidos na posição de conflitos em que reféns estejam envolvidos. Conclusão: o 

estudo dessa temática é extremamente relevante por se tratar de uma inovação jurídica, ao 

passo que isto poderá acarretar as mais diversas interpretações por parte dos operadores do 

Direito, bem como a sociedade. Apesar da sensibilidade do tema, não cabe às Ciências Sociais 

de modo geral se valerem da consolidação dos pensamentos, devendo sempre buscar a 

evolução para com a sociedade como um todo. 

 

Palavras-chave: Direito Penal. Direito Processual Penal. Excludentes de Ilicitude. Legítima 

Defesa. 
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PATERNIDADE SOCIOAFETIVA: CONSTITUIÇÃO E DESCONSTITUIÇÃO 

 

Synddel Thaynna Ramos Fernandes 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: estudar a paternidade socioafetiva sob a perspectiva de sua desconstituição. 

Materiais e Métodos: para a efetivação do estudo foi utilizada a pesquisa exploratória, 

bibliográfica, descritiva, diagnóstica e revisão de literatura como forma de levantar os 

entendimentos doutrinários e normativos que versam sobre constituição e desconstituição de 

paternidade socioafetiva de modo a identificar concordâncias e discordâncias em relação a 

temática proposta. Resultados: na atualidade é difícil de encontrar um conceito ou uma 

definição de família de forma que consiga abranger todos os modelos existentes. Há as 

decorrentes do casamento e das relações afetivas. Ausente a socio afetividade, na constituição 

da paternidade, o vínculo poderia ser rompido, por não cumprir a sua verdadeira função. 

Como a parentalidade socioafetiva é baseada na affectio (afeto) e não no vínculo biológico, 

inexiste, a reciprocidade de interesses poderia, a priori em uma discussão doutrinária, pleitear 

a desconstituição mediante processo judicial. A possibilidade de desconstituição do vínculo 

paterno filial só é tratada em nosso ordenamento jurídico para aqueles que são menores, ou 

seja, aqueles que não completaram 18 anos, que, portanto, não atingiram a maioridade. 

Conclusão:  diante do estudo realizado conclui-se que o reconhecimento voluntário da 

paternidade ou maternidade será irrevogável, somente podendo ser desconstituído pela via 

judicial, nas hipóteses de vício de vontade, fraude ou simulação. Uma última possibilidade, 

que ainda não fora discutida judicialmente, envolve a possibilidade da tentativa de 

desconstituição em razão da comprovação da falta de afeto entre os indivíduos (pai e filho 

supostamente afetivos), podendo ocorrer inclusive na vida adulta. 

 

Palavras-chave: Família. Paternidade. Socioafetiva. Constituição. Desconstituição. 
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PERPESCTIVAS PARA O FUTURO DO DIREITO PENAL: AGRAVAMENTO OU 

FLEXIBILIDADE 

 

Laura Kelly Fernandes Silva 

Jéssica de Albuquerque Vieira Oliveira 

  

Objetivo: compreender o surgimento do direito penal, sua evolução ao longo do tempo, e 

fazer uma projeção para o futuro dessas normas penais. Na antiguidade, admitia-se os mais 

severos castigos, sem analisar a culpabilidade do agente, ou se pautar nas noções de justiça. 

Esses sistemas penais, que vigoraram em muitas sociedades remotas, eram aceitáveis naquele 

tempo, no qual o homem era considerado selvagem. Com a evolução da sociedade, nasceu 

outra forma de aplicação desse direito, pautado em princípios constitucionais, que levam em 

conta, principalmente, a condição humana. Materiais e Métodos: a pesquisa foi realizada 

através de revisão bibliográfica, em obras da literatura penal, que abordam o tema. 

Resultados: verificou-se a ocorrência de grandes mudanças em relação à aplicação do direito 

penal ao longo da sua história, e percebeu-se também a possibilidade de refletir sobre o futuro 

dessas normas. Conclusão: ao traçar a evolução do Direito Penal, foi possível notar uma forte 

tendência de que sua aplicação, atualmente pautada nos direitos e garantias do indivíduo, 

sofra mudanças de acordo com a necessidade da sociedade e, sobretudo seus anseios pelo que 

considera justo. Cansada de penas flexíveis, uma considerável parcela da sociedade, exige 

medidas de punição mais rigorosas, considerando que nos diais atuais o homem compreende o 

significado de justiça, portanto os erros precisam ser cobrados com mais dureza e rigor. 

 

Palavras-chave: História. Direito. Homem. Justiça. 
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POLÍTICA CRIMINAL DE DROGAS: AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS 

QUE DIFERENCIEM O USUÁRIO DO TRAFICANTE 

 

João Vitor da Paixão Jorge 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira  

 

Objetivo: analisar a política criminal de drogas e a necessidade de critérios objetivos na lei 

11.343/06 que diferenciem o usuário do traficante, frente a falha dos parâmetros da Lei de 

Drogas. Materiais e Métodos: a metodologia utilizada terá como base a pesquisa 

bibliográfica, que se desenvolve por meio de material já elaborado, ou seja, constitui-se 

principalmente por analisar livros, doutrinas, legislações e artigos científicos. Resultados: a 

lei desconsidera um dos pontos mais importantes para definir o crime como sendo de porte de 

drogas para o tráfico ou para uso pessoal, o dolo, o querer exato do agente, em utilizar a droga 

para uma ou para outra conduta, abrindo espaço para a seletividade penal, que criou um 

estereótipo de criminoso e, em sua maioria, são aqueles indivíduos de menor condição 

financeira. Assim sendo, vê-se que há um silêncio legislativo relativo às decisões, pois 

existem sentenças em que foram utilizadas justificativas idênticas para enquadrar os 

indivíduos em condutas distintas. Conclusão:  a intenção é causar a reflexão sobre como pode 

ser prejudicial a subjetividade nos critérios de diferenciação entre os artigos 28 e 33 presentes 

na Lei 11.343/06, restando quase que somente a cargo dos julgadores interpretarem em qual 

conduta o indivíduo preso será enquadrado. Portanto, há a necessidade de que se faça uma 

revisão na referida Lei a fim de estabelecer novos parâmetros, como: um limite de quantidade, 

uma investigação mais incisa, reunir um conjunto de dados sobre o indivíduo, para uma 

decisão correta e justa. 

 

Palavras-chave: Drogas. Critérios objetivos. Lei 11.343/06. Usuário e traficante. Silêncio 

legislativo. 
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POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA LEI DE ALIENAÇÃO PARENTAL DE 

FORMA ANALÓGICA PARA A PROTEÇÃO DO IDOSO 

 

Thamires Antunes Lima 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: estudar a aplicação analógica da alienação parental ao idoso. Materiais e 

Métodos: a construção do trabalho fora efetivada pelo uso da pesquisa exploratória, 

descritiva, bibliográfica, revisão da literatura. Resultados: de acordo com as visões 

doutrinárias a alienação parental pode ocorre com qualquer indivíduo. Envolve não somente o 

menor, mas também, a pessoa em idade senil. A percepção da doutrina é de que a lei da 

alienação parental poder ser aplicada por analogia aos idosos, que sofrem restrições da 

convivência familiar provocada por alguém que deseje afastá-lo dos demais parentes, 

incutindo no mesmo uma visão distorcida do afeto dos seus familiares em relação a ele. A 

aplicação se dá pautada em perspectiva constitucional de não discriminação e de proteção ao 

vulnerável, o que envolve menores e idosos. No levantamento documental foram identificados 

processos julgados por tribunais superiores em que fora reconhecida a alienação parental 

inversa e aplicada sansão pautada na lei 12.318/2010. Conclusão: a partir da análise e 

interpretação do art. 2º da Lei nº 12.318 de 2010, será possível considerar a pessoa idosa 

vítima de alienação parental, quando o ato de violência comprometer a convivência familiar 

ou seu modo de agir ou pensar. Tomando por base a existência de vários processos versando 

sobre a situação. A lei da alienação parental não se restringe apenas aos menores, tendo em 

vista que idosos podem ser alvo de manipulações análogas ao que ocorrem com crianças e 

adolescentes. 

 

Palavras-chave: Alienação. Parental. Idoso. Direito de Família. Lei 12.318/2010. 
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PRECONCEITO CONTRA HOMOSSEXUAIS NO SISTEMA PRISIONAL 

BRASILEIRO 

 

Lucas da Silva Fagundes
 

Janaína Silveira Castro Bickel 
 

Objetivo: mostrar o preconceito sofrido pelos homossexuais no sistema prisional no Brasil e 

mostrar algumas normas no ordenamento jurídico brasileiro que apoiam e tentam, de alguma 

forma, reduzir esse preconceito, e a diferença de tratamento que existe nos presídios. 

Materiais e Métodos: foram utilizados nesta pesquisa artigos, livros, monografias e 

documentários retirados da internet. Resultados: está havendo uma melhora nesse campo 

com a promulgação de algumas leis que trazem uma melhora na vida dessas pessoas, fazendo 

elas serem mais respeitadas e levando em conta as suas individualidades, mas essa melhora 

esbarra na falta de financiamento, o que, na maioria das vezes, dificulta colocá-las em prática. 

Conclusão: pode-se concluir, com este estudo, que os homossexuais sofrem muitos tipos de 

preconceito no sistema carcerário no Brasil. 

 

Palavras-chave: Preconceito. Homossexual. Sistema Prisional. 
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PRINCÍPIO DA CARTULARIDADE: A POSSÍVEL SUPERAÇÃO NO SÉCULO XXI 

 

Mayara Christinni Valadares Mendes  

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: analisar o possível fim da cartularidade nos títulos de crédito como uma tendência 

natural para alcançar as necessidades comerciais frente aos avanços tecnológicos. Materiais e 

Métodos: trata-se de pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa e de cunho 

exploratório. Resultados: o título de crédito é um documento necessário ao exercício do 

direito literal e autônomo, que tem precipuamente a finalidade de instrumentalizar a riqueza e 

permitir sua segura circulação, o que possibilita antecipar valores futuros, dinamizando de 

forma eficiente as relações comerciais e de mercado, trazendo a seus possuidores métodos 

jurídicos de garantia. Com a evolução tecnológica e o desenvolvimento digital dos últimos 

anos, fizeram-se necessárias a reformulação e a adaptação de diversos setores empresariais à 

tecnologia, por intermédio do fenômeno da globalização econômica. E, como um importante 

exemplo desse avanço, tem-se a duplicata virtual, a qual causou vertiginosas mudanças no 

comércio. Conclusão: verifica-se que, na sociedade atual, não cabe mais o pensamento no 

qual a materialidade é condicionada à existência do documento, de modo que não se concebe 

a existência do direito sem a existência da cártula, o que se torna inexequível em face de que a 

perda da cártula ensejaria o perecimento das obrigações dela decorrentes. 

 

Palavras-chave: Título de crédito. Evolução Tecnológica. Cartularidade. 
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PRIVATIZAÇÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO 

 

Filipe Bonner Soares Silva 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: discutir a atual realidade do sistema prisional brasileiro, evidenciar o declínio 

existente no sistema, analisar a possibilidade de privatização e desenvolver medidas que 

restabeleçam e contribuam para a reintegração do sujeito ao convívio social. Materiais e 

Métodos: utilizou-se o método dedutivo, por meio da leitura de doutrinas de direito, 

pesquisas bibliográficas, artigos científicos e legislações vigentes. Permitindo então, uma 

visão ampla para o alcance de uma solução específica para o problema em questão. 

Resultado: a pesquisa apontou que a violência e a criminalidade vêm crescendo e, como 

consequência dessa situação, há a superpopulação carcerária. De acordo com o estudo, um 

sistema penitenciário efetivo é aquele no qual todos os apenados são alocados de forma digna, 

com critérios de saúde, alimentação adequada, possibilidade de estudos e acesso ao trabalho, 

conforme posto nas sanções impostas pelo Estado. Conclusão: com o Estado em constante 

dificuldade econômica para se investir no sistema penal, tal como infraestrutura carcerária e 

mantimentos, ele não oferece possibilidades, em curto prazo, para o reaparelhamento do 

sistema prisional. Conclui-se, portanto, que a privatização do sistema penitenciário brasileiro 

é uma medida possível diante das especificidades da legislação do país, bem como viável em 

relação à alteração do cenário atual de crise nas prisões brasileiras. 

 

Palavras-chave: Privatização. Presídios brasileiros. Lei Execução Penal. 
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RACISMO E VIOLÊNCIA POLICIAL: UMA ANÁLISE DA DISCRIMINAÇÃO 

RACIAL E SUA INFLUÊNCIA NOS CASOS DE VIOLÊNCIA 

 

Pâmela Cristina Rocha dos Santos  

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: demonstrar a possível existência da discriminação racial em abordagens policiais 

em determinados casos de violência policial no Brasil. Materiais e Métodos: a presente 

pesquisa trata-se de uma revisão bibliográfica com caráter qualitativo, cuja finalidade é 

compreender a problemática do tema, permitindo, assim, que haja uma maior exposição das 

informações e aplicação de conceitos sobre o assunto, por meio de doutrinas, legislações e 

artigos científicos encontrados nas bases de dados do Scielo e do Google Acadêmico. 

Resultados: diante da análise realizada, foi demonstrado o elo existente entre o racismo e a 

violência policial a partir dos dados apresentados de várias regiões do Brasil; ademais, 

observaram-se altos números que têm como vítimas os negros, além das consequências desse 

racismo estrutural. Conclusão: a partir do acontecimento de tantos casos de violência durante 

as abordagens policiais e, entre esses casos, a característica da cor negra entre os indivíduos, 

fez-se necessário abordar sobre o racismo e a violência policial, visto que é de fato algo muito 

relevante não só no cenário acadêmico, mas também para a sociedade em geral. 

 

Palavras-chave: Racismo. Violência Policial. Discriminação. 
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RECONHECIMENTO DO E-SPORT NO DIREITO BRASILEIRO 

 

Leonardo dos Santos Prates 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: descrever o que é o e-sport e os seus atributos buscando o enquadramento legal 

pertinente na legislação brasileira para as relações entabuladas por este instituto. Materiais e 

Métodos: para atender aos objetivos propostos, esta pesquisa foi feita de forma bibliográfica 

com objetivos exploratórios em caráter qualitativo. Visto que o tema abordado é pouco 

explorado, este trabalho, através de sua metodologia de pesquisa, busca aproximar a 

comunidade cientifica desse tema trabalhado. Resultados: como seu resultado, o presente 

trabalho apresentou a conceituação e os requisitos que caracterizam o e-sport, a demonstração 

das características oriundas do e-sport que possam vir a configurar o vínculo trabalhista 

perante a CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) e a possibilidade do e-sport também ser 

regulamentado pela Lei n° 9.615/98 (Lei Pelé). Considerações Finais: com base no trabalho 

apresentado, pode-se concluir que o desporto passou por longas transformações, e caso o e-

sport venha a ser reconhecido como um jogo profissional e competitivo dentro da modalidade 

de práticas esportivas, consequentemente deverá ter uma definição a respeito da regra jurídica 

regulamentadora. 

 

Palavras-chave: E-sport. Esporte Eletrônico. Regulamentação. Cyber-Atleta. 
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RECUSA DE TRATAMENTO MÉDICO POR MOTIVOS RELIGIOSOS  

 

Lays Aguiar Sobral  

Janaína Silveira Castro Bickel  

 

Objetivo: abordar sobre o conflito entre o direito à liberdade religiosa e a possibilidade de um 

paciente recusar-se ao tratamento médico que envolva transfusão de sangue em oposição ao 

dever do Estado de garantir a proteção do direito à vida humana. Materiais e Métodos: 

utilizando o método de pesquisa bibliográfico, as fontes escolhidas para reunião de 

informações que serviram como base para a construção da investigação proposta foram 

obtidas em livros, artigos e textos disponíveis em sites de pesquisa. Resultados: a recusa 

terapêutica é um direito do paciente que deve ser respeitado pelo médico, ressalvado os casos 

que envolvam pacientes menores de idade ou adulto que não tenha pleno gozo de suas 

faculdades mentais, quando houver risco relevante à saúde. Não constitui omissão de socorro, 

ou qualquer outra infração ética, o acolhimento da recusa pelo médico. O simples 

consentimento não é suficiente para disposição do direito à vida por seu titular, sendo 

necessária a observância de outros valores ou direitos fundamentais que justificarem essa 

decisão, tais como liberdade, autonomia e dignidade. Constranger a pessoa humana de forma 

a renunciar sua fé, obrigando-a a submeter-se à transfusão de sangue, seria um desrespeito à 

democracia, além de violar sua dignidade. Conclusão: o paciente, maior de idade, plenamente 

capaz e orientado, tem autonomia para escolher a medida terapêutica mais adequada às suas 

convicções pessoais, sendo vedado ao Estado, em prol do direito à vida, privá-lo da sua 

liberdade religiosa, em respeito ao exercício da sua dignidade. 

 

Palavras-chave: Recusa de tratamento médico. Direito à vida. Direito à liberdade religiosa. 

Autonomia. Dignidade. 
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REFLEXÕES SOBRE A ESCRAVIDÃO CONTEMPORÂNEA DIANTE DA 

RUPTURA DA JORNADA DE TRABALHO 

 

Roberta Edvirges Pereira da Silva 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: analisar a escravidão contemporânea sob a ruptura da jornada de trabalho. 

Materiais e Métodos: observou-se o método dedutivo, consubstanciado na pesquisa 

qualitativa. Como procedimento metodológico optou-se por realizar revisão de literatura, em 

estudos divulgados pela internet e em obras impressas. A pesquisa foi desenvolvida nos dois 

eixos escravidão e jornada de trabalho. Resultados: embora formalmente abolida, viu-se 

reflexos da conduta escravista no Brasil contemporâneo. Dados oficiais apontaram mais de 55 

mil casos análogos à condição de escravo no país, ao longo de 15 anos. Quanto à jornada, 

tem-se que embora elevada à condição de norma constitucional, há casos contundentes de 

extrapolação dos limites do trabalho, inclusive por meio das ferramentas tecnológicas, que 

mitigam de modo absoluto a jornada clássica, inclusive com o reconhecimento da jornada 

24x7. Considerações Finais: liberdade e trabalho constituem conceitos que evidenciam a 

dignidade humana, portanto, pode-se dizer que são congêneres. A ruptura da jornada de 

trabalho com a possibilidade de continuidade e vinculação absolutas, como apresentado na 

jornada 24x7, pode vir a configurar a submissão do trabalhador a condição análoga à de 

escravo.  

 

Palavras-chave: Trabalho. Escravidão Contemporânea. Jornada de Trabalho. Ruptura. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO ALIENADOR PERANTE OS DANOS 

PROVOCADOS PELA ALIENAÇÃO PARENTAL 

 

Hingli Natiele Gonçalves Pereira 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: explicar o interesse da família como um instituto afetivo, social e educativo, bem 

como seu desenvolvimento. Busca-se, dessa forma, explanar o fato de a família ser o reflexo 

de um princípio para a melhor relevância da criança, sendo compreendida como os primeiros 

laços, na qual o menor aprende a conviver com o ser humano na totalidade. Além disso, visa-

se abordar a organização da alienação parental, relacionando as avaliações de identificação, 

bem como as características de um genitor alienante e as consequências que adolescentes e 

crianças que sofrem tal ato estão sujeitos. Materiais e Métodos: foram feitas considerações 

perante a Lei 12.318/10, explorando inclusive a possibilidade de responsabilização civil 

mediante fatos, decorrente de pessoa alienadora, por meio de uma pesquisa bibliográfica. 

Inicialmente, abordaram-se as premissas da teoria para a reparação de danos e importância 

histórica, com a evolução de como este instituto foi aplicado. Para tanto, foi levado em 

consideração o direito familiar atualmente. Resultados: notou-se a grande eficácia de leis que 

visam à proteção das crianças e adolescentes da alienação parental, e também a punição, por 

meio de danos morais para esses problemas que muitas vezes se tornam irreversíveis na vida 

das crianças. Conclusão: a Lei 12.318/10 é um avanço, pois respalda a proteção integral das 

crianças e dos adolescentes, de modo que responsabiliza o alienante e possui caráter 

preventivo, terapêutico e repressivo, com o intuito de respeitar o desenvolvimento saudável da 

prole. 

 

Palavras-chave: Alienação Parental. Lei nº 12.318/2010. Responsabilidade Civil. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL MÉDICA E VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

 

Joyce Cardoso Lima  

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: verificar os procedimentos considerados adequados pela OMS para serem 

aplicados no pré-natal, durante o parto e no pós-parto e a análise da responsabilidade civil por 

procedimentos negligentes, imperitos ou imprudentes nos casos de violência obstétrica. 

Materiais e Métodos: para realização do trabalho de conclusão de curso, utilizar-se-á como 

mecanismo de estudo o método dedutivo de pesquisa exploratória, descritiva e bibliográfica, 

utilizando-se de doutrinas, legislações, artigos, periódicos científicos, decisões judiciais e 

demais documentos escritos atinentes ao tema. Resultados: os resultados da pesquisa 

bibliográfica configuradoras do referencial teórico e do levantamento de julgados sobre o 

tema está organizados em três partes pós esta introdução sendo a segunda relativa a aspectos 

do entendimento da violência, da violência durante o parto, da violência sexual, da violência 

psicológica e verbal, da violência física, da violência obstétrica e legislação. Por fim é 

apresentada as considerações finais do estudo. Considerações Finais: o estudo buscou 

analisar aspectos jurídicos intrínsecos a violência obstétrica, enfrentados pelas mulheres antes, 

durante e após o parto. Observando que a violência obstétrica (VO) é um fenômeno de cunho 

histórico e progressivo que, vinculada ao gênero feminino, acomete mulheres no mundo todo, 

perfazendo um problema de saúde pública. 

 

Palavras-chave: Violência obstétrica. Parturiente. Responsabilidade Civil. 
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RUPTURA DOS DIREITOS SOCIAIS PERANTE O TRABALHO INTERMITENTE  

 

Érica Rodrigues de Souza 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

  

Objetivo: compreender se a modalidade de trabalho intermitente altera o acesso dos 

trabalhadores aos direitos sociais essenciais.  Materiais e Métodos: o estudo teve caráter 

explicativo e análise qualitativa e quantitativa. Para compreensão da base principiológica foi 

realizada análise bibliográfica com base em artigos científicos e doutrinas pertinentes. 

Levantou-se a relevância jurídica do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana na vida dos 

trabalhadores. Ainda foi feita análise documental por meio das Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade em tramitação no Supremo Tribunal Federal. Resultados: introduzido 

pela Lei 13467/2017 o trabalho intermitente no Brasil teve como base o ‘contrato de zero hora 

do Reino Unido’ e foi adaptado sob o fundamento de estímulo ao emprego, contudo, apenas 

maquiou a taxa de desempregados no Brasil. Considerações Finais: esta nova modalidade 

não é benéfica para o empregado, pois retrocede nos direitos já adquiridos ferindo princípios 

constitucionais implícitos e explícitos. A continuidade e habitualidade que seriam requisitos 

para configurar relação de emprego inexistem nesta nova modalidade contratual, deixando o 

empregado a mercê do empregador em uma espécie de “aluguel” sem remuneração. Por não 

garantir um salário mínimo, o trabalho intermitente deixa o trabalhador em estado de 

vulnerabilidade social. 

 

Palavras-chave: Trabalho Intermitente. Reforma Trabalhista. Direitos Sociais. Princípios do 

Direito do Trabalho. 
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SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO SOB A ÓTICA DA CONVENÇÃO 

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

 

Amanda Araújo Cruz 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar se o sistema prisional brasileiro viola os direitos humanos previstos pela 

Convenção de Direitos Humanos. Materiais e Métodos: o estudo é de natureza qualitativa 

com caráter exploratório e método dedutivo. A metodologia utilizada para a presente pesquisa 

foi baseada, principalmente, em pesquisa bibliográfica e legislações positivadas, bem como 

foram selecionados artigos científicos, bancos de dados da internet, jurisprudências e livros 

que tratam sobre a temática em questão. Resultados: conforme dados atualizados do 

INFOPEN, no segundo semestre de 2019, o Brasil possui em seu sistema carcerário 748.009 

presos. No entanto, o número de vagas nos 48 estabelecimentos prisionais brasileiros é de 

442.349 vagas. Percebe-se que existe um déficit de 312.925 vagas. É preciso ressaltar que 

com a alta taxa de ocupação favorece a desordem e propícia um número elevado de doenças. 

Conclusão: em conformidade com os dados supracitados, entende-se que o sistema prisional 

brasileiro não está em conformidade com o Pacto San José da Costa Rica, artigo 5º, dessa 

forma, conclui-se que a dignidade dos apenados vem sendo violada, tendo em vista a 

superlotação que viola tanto o estado psíquico, quanto a integridade física do condenado. 

 

Palavras-chave: Sistema prisional. Direitos humanos. Tratados internacionais. 
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SISTEMA CARCERÁRIO FEMININO E A REINCIDÊNCIA CRIMINAL NO 

MUNÍCIPIO DE MONTES CLAROS 

 

Valéria Santos Meireles 

Dayane Ferreira Silva 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: analisar o sistema carcerário feminino brasileiro, especialmente na cidade de 

Montes Claros/MG no que refere à função pedagógica dos programas laborais e a reincidência 

criminal. Materiais e Métodos: adotou-se a metodologia quali-quantitativa, por meio da 

pesquisa bibliográfica e análise de dados secundários. Foram analisados dados secundários, 

disponibilizados na plataforma digital de Informações Penitenciárias do Departamento 

Penitenciário Nacional, sobre as presidiárias que cumprem pena no presídio Alvorada em 

Montes Claros/MG. Resultados: foram analisados dados referentes ao ano de 2019, pois os 

dados de 2020 ainda não estão disponíveis. Verificou-se quanto à atividade Laboral e 

Educacional no Presidio Alvorada, no Município de Montes Claros/MG, que houve uma 

diminuição de reclusas participando desses programas de janeiro a dezembro do ano de 2019. 

Mediante os dados analisados, observou-se uma série de problemas nas atividades laborais, 

como a falta de informações na implementação do programa, a qualificação profissional das 

reclusas e a dificuldade para a expansão do programa que dificulta a finalidade educativa da 

pena e a criação de novos postos de trabalho. Existe a necessidade de mais reclusas 

participarem das atividades laborais, bem como a qualificação profissional das reclusas, pois 

as dificuldades para a expansão do programa comprometem a finalidade educativa da pena. 

Conclusão: destarte, o Estado deve investir nos presídios, melhorar as condições das reclusas, 

é preciso fortalecer às políticas públicas voltadas para as mulheres no cárcere, em especial os 

programas educativos e laborais, pois ainda quando se discutem possíveis soluções voltadas à 

mulher, compreende-se a ineficiência do Estado. 

Palavras-chave: Mulheres. Cárcere. Programa Laboral. Ressocialização. Reincidência 

Criminal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

163 
 

TRABALHO ESCRAVO COMO FORMA DE VIOLAÇÃO DOS DIREITOS 

HUMANOS: DEGRADAÇÃO D MENOR 

 

Ana Luísa Braga Araújo Ferretti  

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: estudar sobre as diversas formas de trabalho escravo com enfoque no trabalho 

infantil, e analisar a efetividade da aplicação da legislação cabível. Materiais e Métodos: 

para a presente pesquisa, utilizou-se um estudo de caráter aplicado, indutivo, explicativo e 

com método de análise quantitativa. O procedimento técnico utilizado foi a pesquisa 

bibliográfica, concebida a partir de materiais já publicados a respeito do assunto. Resultados: 

observou-se que, são muitos os casos de trabalho escravo e trabalho infantil encontrados em 

todo o mundo. Existem muitas razões predominantes que podem causar o trabalho infantil, 

como por exemplo, a ausência de uma educação de qualidade, questões culturais e históricas, 

ou como consequência da pobreza do país, que faz com que as opções para o futuro sejam 

reduzidas. A escravidão e o trabalho infantil são formas cruéis de se negar a liberdade, que é 

um direito inalienável do ser humano. O estudo abordou a evolução desses tipos de trabalhos, 

desde o surgimento até os dias atuais, descrevendo os diversos tipos existentes, bem como, a 

efetivação das leis que tratam sobre os respectivos assuntos, e como essa degradação infringe 

os direitos humanos. Conclusão: nessa óptica, faz-se necessário a implementação e 

intensificação de políticas públicas e parcerias eficazes no combate ao trabalho infantil, cujo 

controle e punição envolvam a todos, para que, assim, se alcance o ideal de uma sociedade 

mais justa e igualitária. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Escravidão. Trabalho infantil. 
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TRABALHO REMOTO EM TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19, DESAFIOS E 

NOVOS RUMOS  

 

Juneo Gonçalves Silva 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: compreender o alcance das normas protetivas de saúde e de segurança do trabalho 

acerca do trabalho remoto. Materiais e Métodos: para alcance do objetivo traçado, foi 

realizada revisão de literatura e busca documental de julgados nos tribunais do trabalho. 

Resultados: os governos das três esferas buscaram enfrentar a pandemia Covid-19 com 

medidas para assegurar isolamento social e fomentar condições para manutenção de emprego 

e renda. A Medida Provisória 927/2020 permitiu que empregadores e empregados acordassem 

individual ou coletivamente para evitar demissões massificadas. Também trouxe o trabalho 

remoto, para que as empresas não interrompessem suas atividades administrativas, além de 

suporte tecnológico às operações funcionais. Essa alteração repentina de ambiente de trabalho 

gerou novos impactos na gestão de saúde e na segurança no trabalho, na jornada de trabalho e 

no relacionamento interpessoal com os familiares. Considerações finais: observou-se a 

necessidade de adaptação que empresas e trabalhadores foram forçados a realizar, bem como 

se viu a aplicabilidade das normas existentes, criadas para o trabalho no ambiente empresarial, 

para o trabalho realizado remotamente. Viu-se a importância dos instrumentos de controle por 

parte dos empregadores, que, por força do poder diretivo que exercem, devem cumprir e fazer 

cumprir as normas de saúde e de segurança do trabalho. 

 

Palavras-chaves: Trabalho remoto. Saúde e segurança no trabalho. Pandemia. 
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TRIBUNAL DO JÚRI: A INFLUÊNCIA DA MÍDIA NAS DECISÕES DO PODER 

JUDICIÁRIO 

 

Marcos Paulo Chamone Moreira  

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: analisar a influência da mídia nas decisões do poder judiciário face ao princípio da 

presunção da inocência e da imparcialidade dos jurados. Materiais e Métodos: trata-se de 

pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa e de cunho exploratório. Resultados: o 

ordenamento jurídico brasileiro hodierno estabelece que ninguém terá sua liberdade destituída 

sem o devido processo legal. Assim, toda pessoa tem direito a um processo justo, o qual, deve 

observar todas as etapas previstas em lei. Neste sentido, entende-se que o Tribunal do Júri 

consiste num direito fundamental expresso no art. 5º, XXXVIII, da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), no qual, o indivíduo acusado de crime doloso contra       

a vida é julgado por outros integrantes da sociedade, sendo assegurado o exercício da 

plenitude de defesa, o sigilo das votações dos jurados e a soberania dos veredictos. No 

Tribunal do Júri, as definições são componentes de um rito apropriado, que é considerado 

como a reflexão do senso coletivo comum. Conclusão: para que a mídia exerça seu papel de 

informante, é imprescindível que cumpra seu papel com atenção à ética e severidade, como 

todas as profissões. Insta salientar que os direitos da liberdade de imprensa terminam quando 

começam os princípios processuais penais, que visam proteger a liberdade do acusado. 

 

Palavras-chave: Imparcialidade. Processo legal. Tribunal do Júri. 
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UBERIZAÇÃO - MODERNIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

Matheus Brito Gomes Martins  

Antônio Luiz Nunes Salgado  

 

Objetivo: entender a recepção do fenômeno da uberização pelo direito brasileiro. Materiais e 

Métodos: foi realizada uma revisão de literatura cumulada com análise documental de 

jurisprudências do STJ e TST. Resultados: diante de um mercado de trabalho cada vez mais 

acirrado, os profissionais têm de buscar soluções e, desse modo, surge um fenômeno 

conhecido como uberização, o qual busca atender a demanda de milhões de trabalhadores que 

buscam na informalidade uma oportunidade de sustento ou complemento de renda. A 

pesquisa de jurisprudências no âmbito do STJ, valendo-se do descritivo “Uber”, na qual foram 

localizados 14 julgados, sendo 13 da esfera criminal e um da cível. Já em relação ao TST, 

foram encontrados 19 julgados, que analisaram o mérito da questão de haver ou não relação 

de emprego. Desses, 4 apontaram não haver relação de emprego entre motorista e aplicativo. 

Considerações finais: as consequências negativas estão ligadas à falta de regulamentação 

específica, já que o trabalho informal não garante direitos, que são primordiais para o bom 

desenvolvimento das relações trabalhistas. Entretanto, mesmo considerando a questão da 

informalidade, o trabalho pode ser a válvula de escape para aqueles indivíduos que desejam 

uma fonte de renda mais dinâmica e lucrativa. 

 

Palavras-chave: Plataformas Digitais. Motorista. Parceiros. Fenômeno. 
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UBERIZAÇÃO E A PRECARIZAÇÃO DE DIREITOS 

 

Aysla Polyanne Lopes dos Santos 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

  

Objetivo: discutir se a flexibilização do trabalho ocorrida a partir do fenômeno da uberização 

representa precarização dos direitos trabalhistas.  Materiais e Métodos: este estudo 

caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, natureza básica, apresentando-se de forma 

descritiva e explicativa. Para atingir o objetivo, decidiu-se pela coleta de dados em 

publicações no idioma português, publicadas após o fenômeno, bem como textos que trazem 

discussões acerca do tema, como livros, pesquisa documental e informações retiradas de sites 

como IBGE, Conjur, Scielo, Google Acadêmico, de modo a formar base teórica para 

conhecer, discutir, interpretar e auxiliar na análise crítica do tema proposto. O referencial 

teórico fundou-se especialmente em Tom Slee, Antunes Ricardo, Daniel 

Sarmento. Resultados: em meio às transformações decorrentes da inserção da tecnologia, o 

mundo do trabalho também foi cenário de expressivas alterações, principalmente na 

organização e na estruturação do trabalho. Nesse sentido, os novos processos de trabalho 

buscam se pautar em estratégias de flexibilidade para propiciar o crescimento econômico, 

favorecendo o crescimento do mercado de trabalho informal, que, por sua vez, possui traços 

precários e tendentes a não reconhecer direitos já garantidos. Considerações finais: da 

análise realizada, viu-se que os novos modelos de trabalho possuem traços precários, tendo 

em vista que as empresas pautadas na economia do compartilhamento buscam afastar o 

reconhecimento do vínculo empregatício, o qual garantiria ao empregado uma série de 

direitos. 

  

Palavras-chave: Flexibilização do trabalho. Uberização. Precarização do trabalho. Vínculo 

empregatício. Motoristas. 
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UMA ANÁLISE A CONSTITUCIONALIDADE DA DELAÇÃO PREMIADA NO 

ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 
Philipi Calebe Sampaio Souza Souto  

Welberte Ferreira de Araújo 

 

Objetivo: estudar o instituto da delação premiada no ordenamento jurídico brasileiro, visando 

analisar questões atinentes a ela, abordando seus conceitos, aspectos históricos, e teorias do 

Direito Penal em relativas a essa, e as controvérsias sobre sua utilização. Materiais e 

Métodos: a metodologia de abordagem é exploratória e bibliográfica, por meio de artigos 

científicos, livros e legislação brasileira e estrangeira Resultados: opostos ao princípio da 

obrigatoriedade estão os princípios da oportunidade e conveniência, os quais outorgam ao 

Ministério Público arbitrariedade na proposição da ação penal e anuência de critérios de 

política criminal; esses princípios não são previstos na ação penal brasileira. Assim sendo, 

observou-se que no Brasil, a ação penal pública se desenvolve por meio de um processo, 

regido por vários princípios e normas preestabelecidos, evitando-se, assim, uma aplicação 

utilitarista da delação premiada Conclusão: chegou-se à conclusão de que o processo penal 

adotou o utilitarismo, na ânsia de oferecer uma resposta rápida à sociedade, tal como o direito 

estrangeiro, aplicando penas sem considerar os Princípios da Isonomia, do contraditório e 

ampla defesa, em alguns casos; por outro lado, tem reprimido o crime organizado pela 

identificação de seus membros. 

 

Palavras-chave: Delação premiada. Instituto. Princípios Constitucionais. 
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UMA ANÁLISE DA FIGURA DO CONCILIADOR NOS JUIZADOS ESPECIAIS 

CÍVEIS E DO JUIZ DE DIREITO COM FOCO NO PRINCÍPIO DA 

IMPARCIALIDADE 

 

Leonardo da Silva Ramalho 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: analisar o papel e a importância da conciliação no sistema judiciário, bem como, a 

atuação do conciliador e do juiz de direito. Materiais e Métodos: a metodologia utilizada 

para o presente trabalho é baseada principalmente em pesquisa bibliográfica, e legislações 

positivadas. Foram selecionados artigos científicos encontrados nas bases de dados Scielo e 

Periódicos Capes, e livros que tratam sobre a temática em questão. foram necessárias, 

também, a utilização de legislações positivadas, quais sejam: Código de Processo Civil e lei 

9.099/95. Resultados: a justiça sempre irá exigir a imparcialidade. Aquele que tem como 

tarefa punir, distribuir, corrigir, conciliar ou recompensar, segundo certas normas, precisa 

aplicá-las colocando em primeiro plano os interesses que estão em jogo e não as pessoas 

que possuem tais interesses. Conclusão: podemos concluir que, por mais distante que 

pareça, a busca por uma justiça imparcial é de suma importância para toda a sociedade, 

além do mais, é imprescindível que o judiciário passe segurança para o seu povo, que 

muitas vezes são desprovidos de informações e conhecimentos, e buscam, tão logo, amparo 

em tal poder. 

 

Palavras-chave: Juizados Especiais. Conciliação. Imparcialidade. Conciliador. Juiz. 
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UMA ANÁLISE DA (IN)EFICÁCIA DA LEI 7.716/89, DA LEI MARIA DA PENHA E 

DA LEI 13.104/2015 NO COMBATE AO FEMINICÍDIO DE MULHERES NEGRAS 

NO BRASIL 

 
Karine Marcella Souza Mota  

Welberte Ferreira de Araújo  

 

Objetivo: analisar a (in)eficácia da Lei 7.716/1989, da Lei Maria da Pena e da Lei 

13.104/2015 em favor das mulheres negras no Brasil. Nesse sentido, é preciso refletir sobre o 

modo como as desigualdades são criadas e de como o poder articula as identidades e são 

resultantes de uma estrutura de opressão que privilegia certos grupos em detrimento de outros. 

Destarte, o estudo em tela, parte do pressuposto de que as mulheres negras representam um 

universo duplamente segregado, são mulheres e negras. Materiais e Métodos: foi empregado 

método dedutivo, partindo do mecanismo interseccional como premissa para analisar o 

contexto do feminicídio no país. Foi realizada uma análise histórico-social da realidade das 

mulheres negras, avaliando os fatores de influência nas taxas de feminicídio. Resultados: os 

resultados permitiram considerar que, embora ocorrera a abolição da escravatura no século 

XIX, persistem no país recorrentes violências vivenciadas pelas mulheres negras e que o 

movimento feminista negro acaba se transformando num aliado para uma proposta de 

desconstrução de estereótipos e formas de opressão às mulheres negras. Apontou, ainda, que 

as leis 7.716/89, 11.340/06 e 13.104/15, que visam ao combate à violência contra as mulheres, 

apesar de serem consideradas grandes evoluções, ainda há muito para ser conquistado. 

Conclusão: por meio das discussões apresentadas e fundamentadas nas doutrinas, conclui-se 

que o racismo é um problema extremamente real e difícil de ser tratado por completo e, 

quando se trata da mulher que sofre racismo, essa dificuldade é duplicada, fazendo com que a 

expectativa de reduzir consideravelmente essa discriminação esteja medianamente distante. 

 

Palavras-chave: Lei 7.716/89. Lei 11.340/06 e Lei 13.104/15. Violência contra as mulheres 

negras. 
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UMA ANÁLISE DO PROCESSO DE ADOÇÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

 

Karen Lorena Pinto Alencar 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: analisar o instituto da adoção no Brasil e suas particularidades, a partir da sua 

previsão no ordenamento jurídico brasileiro. Materiais e Métodos: trata-se de procedimento 

bibliográfico e documental, de caráter exploratório com abordagem dedutiva, por meio de 

pesquisa em doutrinas, artigos e legislações pertinentes ao tema. Resultados: a adoção 

sempre esteve presente na história da humanidade e atendeu às mais diversas finalidades, 

como culturais, religiosas, políticas, econômicas e afetivas. Esse instituto foi disciplinado pela 

primeira vez no ordenamento jurídico brasileiro por meio do Código Civil de 1916, o qual 

definiu a adoção como ato jurídico estabelecedor de laços de filiação legal, a partir da 

manifestação de vontade. Contudo, não previa a igualdade entre os filhos quanto ao direito 

sucessório, e tanto a adoção de menores quanto a de maiores de dezoito anos eram 

denominadas de adoção simples. A CRFB/1988, em seu artigo 227 § 6º, tratou de eliminar a 

distinção entre filhos adotados e biológicos, desse modo, proibiu qualquer tipo de 

discriminação; e o Código de Menores, Lei nº 6.697/79, por sua vez, passou a regulamentar a 

legitimidade da adoção, diferenciando a adoção plena da adoção simples e, ainda, conferindo 

assistência ao menor em situação irregular, com ênfase no princípio da proteção integral da 

criança e do adolescente. A Lei n°12.010/2009 revitalizou o sistema de adoção, logo, passou a 

conferir mais autonomia ao ECA/90 e a priorizar os processos de adoção, estabelecendo a 

celeridade desses, o que evita a lentidão gerada pela sobrecarga no Poder Judiciário. 

Verificou-se que a adoção é ato jurídico em sentido estrito, de natureza complexa, pois 

depende de decisão judicial para produzir seus efeitos. Evidenciou-se que a criança ou 

adolescente somente poderão ser afastados do convívio familiar, ou destituídos de suas 

origens, após esgotadas as possibilidades de reinserção na sua família biológica ou extensa. 

Não obstante os avanços no ordenamento jurídico brasileiro, ainda se fazem necessárias à 

implementação e a efetivação das políticas da infância no Brasil que priorizem a fiscalização 

e a punição daqueles que violarem os direitos das crianças e dos adolescentes no país. 

Considerações finais: a adoção é instituto jurídico de suma importância, tanto para o 

adotante quanto para o adotado, que permite que esses tenham uma estrutura familiar 

adequada. Entretanto, torna-se necessário que sejam preenchidos alguns requisitos para a 

efetividade do processo de adoção como forma de garantir os interesses e a segurança da 

criança e do adolescente. 

 

Palavras-chave: Adoção. Laços de filiação. Princípio da proteção integral. Melhor interesse. 
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UMA ANÁLISE DO SERIAL KILLER NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

 

Guilherme Duarte R. Galdino dos Santos 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: analisar o crime de assassinatos em série no ordenamento jurídico brasileiro, em 

especial a classificação de quem o pratica em: imputáveis, inimputáveis e semi-imputáveis, 

visando a um enquadramento penal justo. Materiais e Métodos: foi utilizada a metodologia 

qualitativa de caráter exploratório a partir do método de pesquisa bibliográfica. Resultados: o 

estudo evidenciou pontos importantes relacionados ao tratamento e ao enquadramento penal 

do Serial Killer, aquele que mata duas ou mais pessoas, com intervalos de tempo entre os 

assassinatos. Findas as suas ações, o indivíduo é examinado para que seja determinada a sua 

condição e classificação em: imputável, inimputável ou semi-imputável. Posteriormente, o 

método punitivo e a ressocialização adequados serão definidos. Criminoso classificado como 

imputável cumpre pena em presídio comum, como inimputável, cumpre pena em hospital 

psiquiátrico, onde poderá terminar a sua vida em tratamento, pois algumas psicopatias não 

têm cura. O sistema penal brasileiro apresenta-se com dificuldades e despreparado para uma 

realização eficaz do enquadramento e da punição desse criminoso. É necessário reforma das 

leis e melhor qualificação dos envolvidos no processo punitivo. Considerações finais: 

constata-se que o ordenamento jurídico brasileiro, principalmente no tocante às penas 

aplicadas ao Serial Killer, necessita de uma reforma que melhore desde a avaliação dos 

indivíduos, para que haja um enquadramento correto, até uma melhor qualificação dos 

profissionais envolvidos no processo de cumprimento das respectivas penas. 

 

Palavras-chave: Serial Killer. Imputabilidade. Agente Criminoso. Legislação Brasileira. 

Enquadramento Penal. 
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UMA ANÁLISE DOS BENEFÍCIOS DE UMA EVENTUAL PARCERIA PÚBLICO-

PRIVADA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO 

 

Ítalo Carvalho Mendes 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: analisar os benefícios de uma eventual parceria entre os setores público e privado 

na administração do sistema prisional brasileiro. Materiais e Métodos: para realização do 

trabalho de conclusão de curso, foi utilizado como mecanismo de pesquisa o método de 

pesquisa exploratória, descritiva, bibliográfica e pesquisa qualitativa. Resultados: observa-se 

ao analisar os benefícios apresentados após a incorporação das empresas privadas uma 

melhoria no fornecimento dos serviços prestados, destacando-se o alto aporte de investimento 

do setor privado, o alívio nas contas públicas e a divisão da responsabilidade e riscos nas 

prestações dos serviços de utilidade pública. Considerações finais: a implantação do sistema 

em análise, desde que feito com responsabilidade e com contratos voltados ao interesse 

público, surge como uma excelente proposta para a reestruturação carcerária no Brasil. 

 

Palavras-chave: Presídios brasileiros. Parceria Público-Privada. Execução penal. 

Ressocialização. 
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UMA ANÁLISE DOS ÍNDICES DE CRIMES DE FEMINICÍDIO NA CIDADE DE 

MONTES CLAROS/MG 

 

Dayanne Mendes Madureira 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: analisar a incidência do crime de feminicídio na cidade de Montes Claros – MG, no 

período de 2019 e 2020. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa quali-quantitativa, de 

caráter descritivo, mediante o método da pesquisa bibliográfica, bem como de análises de 

dados secundários disponibilizados pela plataforma da Secretaria de Justiça e Segurança 

Pública do Estado de Minas Gerais. Resultados: a violência doméstica e familiar contra a 

mulher, além dos crimes de Feminicídio, referem-se a um fenômeno sociocultural 

influenciado pelo sistema patriarcal e misógino, que vem se perpetuando nas relações e 

condutas humanas até a atualidade. Mesmo após a promulgação de normas incriminadoras e 

cominação de penas elevadas, segundo os dados analisados, restou demonstrado que o crime 

de Feminicídio está em escala crescente no Brasil. Contudo, observou-se que, no estado de 

Minas Gerais, houve uma redução resultante das medidas implementadas pelo governo local. 

Em contrapartida, em Montes Claros, apesar desta se situar em Minas Gerais, vislumbrou-se 

um aumento de ocorrências no ano de 2020 com relação ao ano de 2019. Considerações 

finais: logo, foi possível concluir que, apesar da evolução social e do conceito da figura 

feminina ante a sociedade, os crimes contra a vida da mulher ainda é uma realidade, 

acentuando quanto à necessidade de criação de políticas públicas eficientes e, principalmente, 

maior investimento na educação das presentes e futuras gerações, uma vez que a norma 

vigente, tampouco a pena elevada foram capazes de inibir, coibir e erradicar o ato das 

condutas humanas. 

 

Palavras-chave: Feminicídio. Gênero. Misoginia. Homicídio Qualificado. 
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UMA ANÁLISE JURÍDICA DA VIOLÊNCIA CONTRA OS HOMENS NAS 

RELAÇÕES ÍNTIMAS 

 

Cartan Ferreira Santana 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: analisar a tipificação da violência contra os homens nas relações íntimas no 

ordenamento brasileiro. Materiais e Métodos: optou-se pelo método qualitativo, utilizando a 

pesquisa bibliográfica como fonte para discorrer sobre a tipificação da violência contra os 

homens nas relações íntimas. Resultados: a partir dos estudos, constatou-se que o homem, 

em sua maioria, quando passivo na violência perpetrada por sua parceira, não se reconhece 

como uma vítima de agressão. Esse não autoconhecimento tem fundamento na figuração 

machista da sociedade. Há, portanto, uma falsa construção de um ser forte e não passível de 

sofrer violência de sua esposa. Essa concepção tem como consequência a omissão dessa 

violência no mundo jurídico, pois os valores sociais são os pilares para a formação da 

legislação. Em análise jurisprudencial, inferiu-se que, como regra, o homem não pode usar em 

aproveito a Lei 11.340/2006. Por outro lado, existe uma orientação tímida e inovadora em que 

se aplica esse dispositivo em amparo ao homem que sofre a violência doméstica por sua 

companheira. Em relação à aplicação das penalidades da mulher agressora, por não prever 

essa conduta, adota Código Penal/1940, artigo 129, caput.  Considerações Finais: não há 

uma legislação específica para proteger os homens vulneráveis na violência praticada por sua 

companheira, como, por exemplo, o instituto que protege as mulheres, a Lei Maria da Penha. 

Logo, há a necessidade de criação de uma lei específica para sua proteção, bem como aplicar 

provisoriamente a Lei 11.340/2006 em seu benefício. 

 

Palavras-chave: Violência contra o homem. Ausência de proteção ao homem. Silêncio social 

e jurídico. 
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UMA MEDIDA COMPENSATORIA AO RÉU QUE ENFRENTA A MOROSIDADE 

PROCESSUAL PENAL NO BRASIL 

 

Bruna Steffany Bicalho Queiroz 

Dayanne Ferreira Silva 

 

Objetivo: analisar a morosidade no processo penal brasileiro, em especial a possibilidade de 

aplicação da atenuante inominada do artigo 66 do Código Penal (1940), frente ao 

descumprimento do direito fundamental a razoável duração do processo. Materiais e 

Métodos: foi realizada pesquisa qualitativa, de natureza exploratória, através do 

procedimento de pesquisa bibliográfica, cuja abordagem deu enfoque aos entendimentos 

normativos, teóricos e jurisprudenciais sobre o assunto. Resultados: observou-se que o 

grande número de legislações no Brasil, muitas vezes conflitantes, junto ao formalismo no 

processo, muitos recursos existentes e a falta de preparação dos servidores públicos vem 

sendo uma das principais causas da mora no Brasil. A mora experimentada pelo réu estando 

preso ou solto causará danos, tais como: psíquicos, haja vista a angústia causada; sociais, pois 

a sociedade o verá como culpado antes mesmo da sentença; e, econômicos, onde quanto 

maior a duração do processo, maior as custas com advogados. Considerações finais: conclui-

se que a súmula 231/1999 do Superior Tribunal de Justiça se torna um empecilho na aplicação 

da atenuante inominada ao réu, por impossibilitar reduzir a pena menor do que já tipificado 

em lei, e que apesar dos tribunais já terem reconhecido a atenuante da mora penal, hoje ela 

não é vista como uma circunstância relevante. Sendo necessário observar outras medidas para 

minimizar os efeitos da mora no processo penal, como acarretar sanções aos entes 

administrativos que descumprem os prazos processuais. 

 

Palavras-chave: Mora Penal. Atenuação da Pena. Razoável duração do processo. 
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VIDA CONJUGAL: UM ESTUDO SOBRE A CORRELAÇÃO DOS DEVERES 

CONJUGAIS E A DIGNIDADE HUMANA 

 

Náthaly Alves Santos 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: estudar os aspectos relativos a deveres conjugais e a correlação com a dignidade 

humana. Materiais e Métodos: para a realização do estudo foram efetivados uso dos métodos 

de pesquisas exploratória, descritiva documental, bibliográficas, revisão literatura. 

Resultados: desde a época antiga, já existiam os deveres conjugais. O Ordenamento Jurídico 

dispõe sobre eles no artigo 1.566 do Código Civil. Embora a Constituição tem como um dos 

seus Princípio a Dignidade da pessoa humana, pode haver violação desse direito na vida a 

dois, quando os conjugues, e ou parceiros são obrigados a satisfazer um ao outro sexualmente 

contra a sua vontade. Tal situação envolve não somente casais heterossexuais, pois, em razão 

das formas diversas de relacionamentos hodiernas há situações semelhantes ocorrendo com os 

casais e ou parceiros homossexuais e relações poliamoristas. Impor a prática de sexo ao 

parceiro não é mais um ato praticado somente pelo homem em relação a mulher. Houve 

reconfiguração dessa prática e, nelas, há mulheres processadas pelos companheiros homens, 

sob alegação de estupro, sendo julgado procedente pelos tribunais superiores com base na 

disposição do Código Penal Brasileiro. Conclusão: as obrigações conjugais podem sim, 

conforme concretizadas, ferir a dignidade humana, assim como, pode ser uma forma de 

violência sexual. Tal violência pode ocorrer do homem em relação da mulher e vice-versa. O 

mesmo ocorre entre os casais homossexuais e em outras formas de relacionamento e 

configuração familiar. 

 

Palavras-chave: Conjugues. Dignidade. Violência. Sexo. 
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VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER EM TEMPOS DE COVID-19 NA CIDADE DE 

MONTES CLAROS/MG 

 

Gabriela Melo Silva 

Dayanne Ferreira Silva 

 

Objetivo: analisar o quadro de violência contra a mulher em tempos de pandemia do COVID- 

19 na cidade de Montes Claro/MG e também na perspectiva nacional.  Materiais e Métodos: 

adotou-se a metodologia quali-quantitativa através da aplicação da pesquisa bibliográfica e da 

análise de dados secundários disponíveis na plataforma da Secretaria de Justiça e Segurança 

Pública do Estado de Minas Gerais. Resultados: por anos as mulheres vêm sofrendo com a 

desigualdade de gênero e social, onde se destaca o crime de violência doméstica contra a 

mulher. A pandemia de Covid-19 afetou significativamente a vida de bilhões de pessoas por 

todo o mundo. O distanciamento social trouxe consigo o confinamento que se tornou a maior 

medida preventiva contra o contágio do vírus, fazendo assim com que muitas pessoas tenham 

suas atividades restritas, diminuindo o convívio social e restringindo muitas pessoas ao 

ambiente doméstico. Parte dessas pessoas são mulheres de diversas idades e condições 

econômicas, confinadas com parceiros agressivos, e assim observou-se o alarmante aumento 

da violência de gênero. Verificou-se que o distanciamento social é uma medida protetiva 

como tentativa de amenizar a disseminação do vírus SARS Covid-19, mas também contribui 

para o aumento de tensões nos lares, consequentemente a violência doméstica contra a 

mulher. Considerações finais: conclui-se que em tempos de pandemia os índices de violência 

contra a mulher aumentaram e tendem ainda aumentar mais, o que segundo dados do 

Conselho Nacional de Justiça vem elevando também a taxa de congestionamento da 

litigiosidade dos crimes de violência contra a mulher. 

 

Palavras-chave: Violência doméstica contra a mulher. Covid-19. Isolamento social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

179 
 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA AS MULHERES EM TEMPOS DE COVID-19 

NO BRASIL 

 

Keicy Gracielle Silva e Souza 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: analisar a ocorrência do fenômeno social da violência doméstica contra as 

mulheres no período da pandemia da Covid-19 no Brasil. Materiais e Métodos: aplicou-se a 

metodologia qualitativa, através da pesquisa bibliográfica e de dados publicados sobre a 

violência doméstica contra as mulheres durante o período da pandemia da Covid-19 no Brasil. 

Resultados: a violência doméstica contra a mulher trata-se de um crime que tem perdurado 

ao longo dos anos. Em função disso, foi instituída a Lei nº 11.340/2006, no entanto, ainda há 

um aumento significativo desse tipo de crime. Em 2020, o Brasil, assim como os demais 

países do mundo, teve que enfrentar a pandemia da Covid-19, e houve a necessidade de 

implementar ações para evitar a propagação do vírus, entre elas o isolamento social. 

Verificou-se que o isolamento social, além de outros problemas causados pela pandemia, tais 

como crise econômica e problemas de saúde, contribui para o aumento da violência doméstica 

contra as mulheres e, consequentemente, para o crescimento do feminicídio. Considerações 

finais: houve um aumento da violência doméstica contra as mulheres durante a pandemia da 

Covid-19 no Brasil, principalmente por tratar-se de uma minoria que se encontra ainda mais 

fragilizada durante esse período, notou-se que alguns dos dados que não apontaram esse 

aumento possuem relação com a subnotificação das denúncias que resulta em uma falsa 

realidade dos casos existentes. A violência contra as mulheres é um tema que demanda muita 

atenção, são necessários estudos e criação de políticas de intervenção para garantir que sejam 

resguardados direitos e garantias constitucionais. 

 

Palavras-chave: Mulheres. Violência doméstica contra a mulher. Pandemia da Covid-19 no 

Brasil. 
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: LEI MARIA DA PENHA E A (IN)EFICÁCIA DAS 

MEDIDAS PROTETIVAS 

 

Ana Luísa Campos de Oliveira Soares 

Talitha Melo Franco Souto 
 

Objetivo: verificar se as medidas protetivas previstas pela Lei Maria da Penha têm sido 

realmente eficazes à segurança das mulheres e imposto as punições adequadas aos praticantes 

dos atos descritos como crimes. Materiais e Métodos: o presente estudo teve caráter 

exploratório, com abordagem qualitativa, utilizando-se o método dedutivo. Trata-se de uma 

pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e análise de dados. Resultados: a violência contra 

as mulheres é reconhecida como uma violação aos direitos humanos.  Com o intuito de sanar 

essas violações, o Estado brasileiro sancionou, no ano de 2006, a Lei nº11.340, Lei Maria da 

Penha, que inclui as medidas protetivas como instrumento para coibir a violência e proteger as 

vítimas de violência doméstica. No entanto, embora seja assegurada, à mulher esse direito, o 

cenário atual do país não é satisfatório, tendo em vista que o número de violência contra 

mulheres que possuíam a medida protetiva judicial é elevado. Esse tipo de situação ocorre 

diariamente e é um problema social que precisa ser sanado, visto que causam danos irreparáveis 

às vítimas. Considerações Finais: os resultados da pesquisa apontam que a Lei referida e as 

medidas protetivas, que são impostas por ela não estão alcançando o resultado desejado e trazem 

insegurança à mulher que sofre violência em seu âmbito doméstico. 

 

Palavras-chave: Violência doméstica. Lei Maria da Penha. Medidas Protetivas. 
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO ÂMBITO FAMILIAR EM MEIO A PANDEMIA NA 

CIDADE DE MONTES CLAROS-MG 
 

Ana Clara de Souza Pardim 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: analisar a ineficácia das medidas protetivas contidas na Lei 11.340/06 – Lei Maria 

da Penha na cidade de Montes Claros. Serão analisados ainda no presente artigo os números 

de casos ocorridos na região. Materiais e Métodos: realizou-se um estudo bibliográfico. 

Resultados: a evolução histórica da violência contra a mulher no Brasil, os tipos de 

violências que as mulheres são submetidas, toda a previsão legislativa contida na Lei 

11.430/06 – Lei Maria da Penha, que além da violência física, abraçando a violência moral, 

patrimonial e psicológica. Apresenta-se as complexidades das medidas protetivas e ocorreu 

algum aumento previstas na Lei Maria da Penha. Conclusões:  a aplicação da Lei na realidade 

brasileira e sua efetividade, o que contribuiu para a perpetuação da violência contra as 

mulheres que torna difícil a punição dos agressores e finalmente serão abordados o combate e 

prevenção à violência doméstica. 

 

Palavras-chaves: Lei Maria da Penha. Violência Doméstica. Medidas Protetivas. 
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VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA: EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS DA MULHER E DO 

FETO  

 

Brenda Martins Pereira  

Tatiane Santos Neves  

 

Objetivo: analisar a efetivação dos direitos da mulher e do feto, tendo em vista a falta de leis 

específicas para as várias formas de violência obstétrica. Materiais e Métodos: a 

metodologia utilizada para o presente trabalho se dá na forma descritiva e quali-quantitativa, 

utilizando materiais localizados em base de dados de portais eletrônicos, artigos, periódicos, 

livros, jurisprudências, doutrinas, documentários e ainda foi realizado um levantamento de 

dados para obter uma variável que concretize os números obtidos. Resultados: os resultados 

da pesquisa apontaram que, devido à evolução da sociedade, as mulheres tiveram que ser 

inseridas gradativamente nas leis vigentes, dito isso, após verificar a evolução dos direitos, 

passamos a analisar as abordagens, as quais evidenciaram que existem variações para esse 

tipo de violência que dificultam as denúncias por analogias. A Resolução nº 2.232, que 

também foi objeto de estudo, apontou inconstitucionalidade em razão das falhas estruturais da 

resolução. Na análise dos casos apontados sobre a quantidade e a possibilidade de analogia, 

foi possível entender o motivo de os casos demorarem tanto para seu término. Conclusão: os 

resultados apontaram que se faz necessário atribuir leis vinculadas a essa violência cujas 

variações e analogias dificultam a efetivação dos direitos da mulher e do feto.  

 

Palavras-chave: Direito. Efetivação. Lei. Obstetrícia. Violência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

183 
 

ARQUITETURA E URBANISMO 

 

 

AUTISMO E ARQUITETURA: CENTRO DE VIVÊNCIA PARA CRIANÇAS 

AUTISTAS NA CIDADE DE MONTES CLAROS – MG 

 

Daiane Leite Mota de Freitas 

Dayodara Teixeira Reis Rebello 

 

Objetivo: garantir suporte técnico e atendimento de excelência com foco no tratamento do 

autismo, por meio da implantação de um centro de vivência para crianças autistas na cidade 

de Montes Claros, pois, infelizmente, quase não se veem lugares construídos para atender as 

necessidades desse público. O propósito principal desse local é proporcionar um apoio 

complementar ao espaço escolar, com ambientes didáticos e de interação, visando à inclusão 

dos autistas. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa com abordagem descritiva, 

quantitativa, qualitativa e longitudinal, com uso de bibliografias adequadas, por meio de 

livros, artigos científicos e mídias digitais. Para o desenvolvimento do projeto foram 

utilizados os softwares AutoCad, Sketchup, V-ray, Word. Resultados: foi elaborado um 

projeto arquitetônico do Centro com todas as representações gráficas específicas e pertinentes 

para a compreensão do estudo, demonstradas em plantas de implantação/situação, plantas dos 

pavimentos, cortes e solução plástica. Conclusão: Concluiu-se com esta pesquisa que é 

necessário oferecer a Montes Claros o projeto de um espaço para o tratamento do autismo, 

adequado, setorizado e funcional, com requisitos arquitetônicos favoráveis para garantir saúde 

e conforto aos usuários.  

 

Palavras-chave: Autismo. Inclusão. Arquitetura. Ambiente de interação. 
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CENTRO DE ATENÇÃO A ANSIEDADE E DEPRESSÃO: ARQUITETURA NO 

AMPARO A SAÚDE MENTAL 

 

Gabriela Antunes Ribeiro 

Maria Claudia Lima da Cruz 

 

Objetivo: criar um Centro de Atenção a Ansiedade e Depressão, para todos os tipos de 

pessoas com ambientes personalizados visando utilizar da neuroarquitetura e da técnica 

chinesa Feng Shui como auxílio ao tratamento das doenças mentais através da arquitetura. 

Materiais e Métodos: foram realizadas pesquisas conceituais baseadas em referências 

bibliográficas e mídias digitais, bem como análise de obras análogas para entender a 

construção de ambientes, técnicas, atividades e suas relações com o tratamento da saúde 

mental. Para a elaboração das representações gráficas pertinentes a intenção projetual foram 

utilizados softwares como AutoCad, SketShup e Word. Resultados: como resultados técnicos 

da pesquisa apresenta-se o desenvolvimento do projeto arquitetônico em que foi pensado uma 

setorização adequada as necessidades da clínica. Conclusão: com a elaboração desta pesquisa 

é possível concluir que a implantação de uma clínica com este conceito de caráter 

humanizador atendendo as necessidades locais torna-se um fator que importante e 

fundamental para a população em geral. 

 

Palavras-chave: Feng Shui. Neuroarquitetura. Saúde Mental.  
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CENTRO DE ATENDIMENTO PARA MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA EM MONTES CLAROS - MG  

 

Maria Helenna de Almeida Gonçalves 

Dayodara Teixeira Reis Rebello 

 

Objetivo: analisar a implantação de um abrigo para mulheres vítimas de violência doméstica 

na cidade de Montes Claros-MG. Materiais e Métodos: para realização do artigo foi 

realizada pesquisa de abordagem quantitativa, descritiva, exploratória e corte transversal, a 

qual se deu pelo método de preenchimentos na plataforma Google Forms, com um total de 45 

respondentes. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com 

o parecer nº 4.560.859. Resultados: a partir das respostas obtidas pelo questionário nesta 

pesquisa, pode-se perceber que o centro de atendimento para as mulheres vítimas de violência 

doméstica é unanimemente de extrema relevância para a sociedade. Conclusão: Este estudo 

foi capaz de coletar dados significativos que podem servir de reflexão e compor um 

arcabouço científico na Arquitetura e em outros espaços científicos. Conclui-se que esta 

proposta projetual é de extrema importância para a sociedade feminina. 

 

Palavras-chave: Violência Doméstica. Centro de Atendimento. Mulher. 
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CENTRO DE REABILITAÇÃO PARA DEPENDENTES QUÍMICOS E 

ALCOÓLICOS NA CIDADE DE MONTES CLAROS - MG 

 

Ana Belle Pereira Santos de Castro 

Dayodara Teixeira Reis Rebello 

 

Objetivo: analisar a implantação e as demandas de construção de um centro de reabilitação 

para dependentes químicos e alcoólicos na cidade de Montes Claros - MG, visando 

estabelecer o melhor projeto para os/as possíveis usuários/as. Materiais e Métodos: tratou-se 

de um estudo de caráter exploratório, com análise quantitativa e corte transversal. A amostra 

foi composta por moradores/moradoras da cidade de Montes Claros – MG e formada por 

mulheres e homens com idade superior a 18 anos. Para produção deste artigo foi realizada 

uma pesquisa, por meio de um questionário na plataforma Google Forms, com um total de 27 

respondentes. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com 

o parecer nº 4.523.935. Resultados: a partir das respostas obtidas pelo questionário nesta 

pesquisa, observou-se que o centro de reabilitação para dependentes químicos e alcoólicos na 

cidade de Montes Claros - MG é de extrema relevância para a sociedade pela maioria absoluta 

dos respondentes. Conclusão: este estudo foi capaz de coletar dados significativos que podem 

servir de reflexão e compor um arcabouço científico na Arquitetura e em outros espaços 

científicos. Concluiu-se que esta proposta projetual é de extraordinária importância para a 

população montes-clarense.  

 

Palavras-chave: Centro de Reabilitação. Dependentes Químicos e Alcoólicos. Tratamento. 
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CENTRO DE REFERÊNCIA A PARTOS EM CAPITÃO ENÉAS-MG 

 

Maria Elvira Ataíde Souto 

Maria Claudia Lima da Cruz 

 

Objetivo: garantir suporte técnico e segurança necessários com foco no conforto associado ao 

parto, por meio da implantação de um centro de referência a partos, uma vez que o município 

de Capitão Enéas-MG não possui estruturas adequadas para o acompanhamento da gravidez e 

realização de partos. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa com abordagem 

descritiva, quantitativa, qualitativa e longitudinal fazendo o uso de bibliografias adequadas, 

por meio de livros, artigos científicos e mídias digitais. Para o desenvolvimento do projeto 

foram utilizados os softwares AutoCad (2019), Sketchup (2018), V-ray (3.6), Word (2016), 

Paint 3D. Resultados: foi elaborado o projeto arquitetônico do centro com todas as 

representações gráficas específicas e pertinentes para a compreensão do estudo, demonstradas 

em plantas de implantação/situação, plantas dos pavimentos, corte e solução plástica. 

Conclusão: concluiu-se que é necessário oferecer ao município de Capitão Enéas-MG o 

projeto de um espaço para maternidade adequado, setorizado e funcional com requisitos 

arquitetônicos favoráveis para garantir saúde e conforto aos usuários, nomeadamente as 

gestantes e parturientes.  

 

Palavras-chave: Maternidade. Município. Saúde. Arquitetura. 
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NOVA SEDE DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS EM 

MONTES CLAROS-MG 

 

Deysiane Meirielle Ramos de Jesus 

Anna Nahia Almeida Barbosa de Aguiar 

 

Objetivo: criar nova sede para o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais em Montes 

Claros, apresentando soluções arquitetônicas visando o bem-estar e qualidade de vida no 

ambiente de trabalho, afim de proporcionar um local onde a tropa possa trabalhar obtendo 

maior desempenho e produtividade, e o setor de prontidão de incêndio possa ter um espaço 

mais dinâmico e objetivo para atender a população em tempo hábil. Não obstante, 

disponibilizar local para treinos, práticas de esportes e recreação. Materiais e Métodos: trata-

se de uma pesquisa descritiva, transversal e de análise qualitativa e quantitativa. Para o 

desenvolvimento do projeto serão utilizados os softwares Auto-Cad, Sketchup, Lumion, 

Word, Google Forms e Paint 3D e Microsoft Office Excel. Resultado: como o embasamento 

teórico a partir de pesquisas e entrevistas foi possível desenvolver o projeto contemplando as 

necessidades de cada setor, buscando sempre o bem estar no ambiente de trabalho. 

Conclusão: a fim de proporcionar qualidade de vida aos militares em seu ambiente de 

trabalho, foi projetado a nova sede com espaços pensados individual e coletivamente, 

atendendo as necessidades de forma eficaz e satisfatória. 

 

Palavras-chave: Corpo de Bombeiros. Sede. Arquitetura. 
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TEATRO REGIONAL PARA A CIDADE DE MONTES CLAROS – MG 

 

Leonel Fernandes de Sá 

Sidclei Barbosa 

 

Objetivo: analisar as demandas de construção de um teatro, visando estabelecer o melhor 

projeto para a população, atendendo as expectativas visuais e o apelo emocional que uma obra 

desse porte possa proporcionar, ocasionando o aumento da produção e consumo de artes 

cênicas pela população de Montes Claros, a qual se percebe carente desse tipo de arte. 

Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de caráter retrospectivo, descritivo, com corte 

transversal e pesquisa quantitativa. Para o desenvolvimento do projeto foram desenhados os 

setores administrativo, público e sala de espetáculo, utilizando os softwares AutoCAD, 

SketchUp, V-Ray e outros. Um questionário foi aplicado aos possíveis usuários e os dados 

obtidos foram tabulados por meio de gráficos. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.703.666. Resultados: um teatro é um bem de 

consumo de arte e cultura; o incentivo à cultura é importante para o crescimento do ser 

humano em suas diversas dimensões. Conclusão: este estudo foi capaz de coletar dados 

significativos que podem servir de reflexão e compor um arcabouço científico na Arquitetura 

e em outros espaços acadêmicos. Possibilitou dimensionar a importância de pesquisas 

científicas voltadas para este tema, uma vez que não há muitos estudos a respeito do tema.  

 

Palavras-chave: Teatro. Projeto Arquitetônico. Urbanismo. Lazer. 
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ENGENHARIA CIVIL 

 

 

AÇOS MICROLIGADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Denise Ribeiro Reis  

Tiago Gomes de Oliveira  

Marcus Gonçalves Caldeira  

 

Objetivo: estudar a aplicação dos aços microligados em sistemas estruturais de construção 

civil, bem como suas respectivas temperaturas e seu resfriamento para, então, definir qual 

seria o melhor microligado para ser aplicado nas estruturas. Os materiais propostos tendem a 

trazer maior viabilidade financeira além de diminuir sobremaneira o peso da estrutura fazendo 

com que possa ser aplicada em nosso dia a dia. Materiais e Métodos: a amostra foi 

constituída por vinte participantes, caracterizando uma amostra intencional não proporcional. 

Como critério de inclusão participaram do projeto engenheiros e donos de construtoras, de 

ambos os sexos. apresentavam nível cognitivo suficiente para entender os procedimentos e 

acompanhar as orientações dadas e consentiram em participar do estudo, ao assinarem o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), e receberam o formulário eletrônico 

por WhatsApp e e-mail. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

FUNORTE com parecer nº 4.496.578. Resultados: diante do estudo proposto, notou-se que a 

maioria dos entrevistados conhece ou já teve algum contato com o aço microligado, assim 

como já utilizou ou utilizaria em suas construções. Considerações finais: diante disso, 

chegou-se à conclusão de que o produto oferecido é viável e será bem aceito no mercado de 

trabalho. Entre os aços escolhidos para estudo, somente o ASTM A-36 mostrou melhor 

desempenho diante dos outros com base emdados de outros estudos já concluídos. De maneira 

geral, o que mais chama a atenção no mercado de materiais é a variedade de descobertas de 

novas propriedades de uso e da variação de sua aplicação. 

 

Palavras-chave: Aços Microligados. Intencional. Estrutura 
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ADIÇÃO DE EPS EM FABRICAÇÃO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO 

 

Marcos Felipe Neves Carvalho 

Metiazel Rodrigues Galvão Junior 

Suzyanny Dias Gusmão 

 

Objetivo: analisar o aproveitamento de resíduos de poliestireno expandido como agregado na 

produção de tijolos de concreto leve. Materiais e Métodos: a pesquisa caracteriza-se como 

quantitativa e experimental. O bloco criado foi confeccionado em forma de madeira 

compensada. Não foram realizados os testes previstos para o corpo de prova, devido ao 

isolamento social que foi ocorrido pela pandemia do covid-19. Resultado: do produto foi 

realizada por meio de um questionário que foi aplicado virtualmente para 15 trabalhadores 

escolhidos de forma aleatória em uma empresa de construção civil que atua no mercado na 

cidade de Manga – MG. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

FUNORTE com parecer nº 4.494.300. Considerações finais: Após a análise, notamos que o 

produto teve uma boa aceitação no mercado, por demonstrar ser um produto novo e apresentar 

características que podem ser aplicadas nas obras de alvenaria estrutural e no meio ambiente. 

 

Palavras-chave: Concreto Leve. EPS. Tijolos. Agregado. 
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ANÁLISE DE ACEITAÇÃO DE MERCADO DE PLACA CIMENTÍCIA COM RCG 

PARA UTILIZAÇÃO EM ÁREAS ÚMIDAS COMO RESERVATÓRIOS E PISOS 

 

Janaina Aparecida Lino dos Santos 

Raniere Ferreira Roque 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: prospectar mercado bem como desenvolver uma placa cimentícia para áreas 

úmidas, reservatórios e pisos, com a incorporação do resíduo de corte (pó) de granito (RCG). 

Materiais e Métodos: este estudo apresenta pesquisa de campo, com uso de questionário on-

line. O público-alvo para estudo foram pessoas do setor de beneficiadores de mármore e 

granito para possíveis revendedores e consumidores finais da região de Montes Claros. O 

desenvolvimento do projeto se deu através de aplicação de um questionário composto com 10 

perguntas sustentado pela técnica bola de neve (snowball) sendo utilizado a plataforma de 

formulário on-line utilizando o Google Formulários. (CEP-CONEP/SOEBRAS n° 3.792.274).  

Resultados: o mercado se mostrou interessado em relação inserção do novo produto 

caracterizado pela utilização de RCG em placa cimentícia, existindo um diferencial na 

questão da sustentabilidade aderida por ele. Considerações Finais: conclui-se que o presente 

projeto de pesquisa proporcionou um novo conhecimento ao se tratar da análise do potencial 

de mercado para a introdução de placas cimentícias para áreas úmidas como reservatórios e 

pisos com a aplicação do RCG (resíduo do corte de granito). Isso possibilita uma interação de 

materiais diferentes em busca de novas propriedades. A aplicação do questionário on-line 

permitiu a análise e estudo da validação de mercado do novo produto que, a priori, objetiva 

ser inserido em Montes Claros e região. O público-alvo acredita no potencial do novo produto 

a ser desenvolvido para o mercado da construção civil por estar alinhado com a ideia de 

sustentabilidade. Em ocasião oportuna, serão realizadas as análises laboratoriais para 

comparação das propriedades mecânicas e físicas do produto, buscando a eficiência técnica do 

uso do resíduo de corte (pó) de granito no concreto, com e sem a incorporação parcial ou total 

do resíduo, a fim de alcançar uma alta impermeabilização e resistência. 

Palavras-chave: RCG. Sustentabilidade. Placacimentícia. Impermeabilidade. 
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BANCADA METÁLICA REGULÁVEL 

  

Adalberto Rodrigues Coutinho Júnior 

Bruno Soares dos Santos  

Marcus Gonçalves Caldeira  

  

Objetivo: desenvolver uma bancada metálica regulável, que, de forma articulada, deixe 

prático e rápido o manuseio das peças de granito para execução. Materiais e Métodos: trata-

se de uma pesquisa de campo descritiva, de abordagem qualitativa, a fim de obter 

informações sobre a opinião dos usuários da bancada metálica regulável, conforme a 

necessidade de cada um com objetivo de obter rendimentos no ramo marmorista, ao reduzir o 

tempo de demanda de produção. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da FUNORTE com o parecer nº 4.731.175. Resultados: o objetivo da pesquisa foi alcançado 

de forma satisfatória, com boa aceitação do público-alvo e boa margem de vendas e lucros, 

com o acréscimo de sugestões e melhorias aceitáveis que poderão ser somadas ao projeto.  

Considerações Finais: o trabalho foi finalizado seguindo os procedimentos adequados, já que 

os entrevistados foram abordados por redes sociais por meio de formulários e, ao ter o apoio 

dessas empresas voluntárias a este estudo, concluiu-se o projeto. 
  

Palavras-chave:  Estruturas Metálicas. Bancadas. Marmoraria. Bancada regulável. 
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COBOGÓ RÚSTICO SUSTENTÁVEL 

 

Luana Bandeira Oliveira  

Tauane Sabrine Barbosa Lima 

Adriana Xavier Alberico Ruas 

 

Objetivo: confeccionar um tijolo (cobogó) de gesso de forma sustentável do pó de serragem 

como agregado. Materiais e Métodos: através de método indutivo, tratou-se estudo de 

caráter experimental, transversal, quali- quantitativo e exploratório, buscando assim, a 

compreensão e entendimento da temática apresentada. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.496.495. Resultados: os resultados 

foram satisfatórios e concluiu-se que, por meio de análises e testagem de amostras, que será 

significativo a confecção deste produto; sendo viável o desenvolvimento do mesmo de 

acordo com a pesquisa de validação realizada entre empresas, consumidores e construtores 

da região, já que a grande maioria dos entrevistados considerou válida e necessária a 

apresentação deste produto ao mercado. Considerações finais: diante dos resultados 

apresentados, conclui-se que, 3 das amostras produzidas (através de observação tátil visual), 

atingiram resultado esperado com relação a desmoldagem, dureza, mistura dos agregados e 

aspectos analisados visualmente em cada protótipo. Para conclusão do resultado das 

amostras, o sistema de rompimento de corpos de prova como sendo o sistema de avaliação 

de maior confiabilidade para os testes de resistência. Recomenda-se esse estudo para auxiliar 

ou incentivar trabalhos futuros a realização dos testes de resistência em laboratório. 

 

Palavras-chave: Construção civil. Desenvolvimento sustentável. Cobogó. Acabamento 

rústico. 
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CONSULTORIA PARA IMPLANTAÇÃO DE CICLOVIAS EM CIDADES DE 

MÉDIO E GRANDE PORTE 

 

Ivanne Carolayne Silva Rodrigues 

Lucas Daniel Ferreira Santos 

Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: oferecer um serviço informativo e de consultoria de implantação de ciclovias pelo 

Brasil. Materiais e métodos: foi disponibilizado, por WhatsApp, um questionário gerado no 

Google Formulários para uma amostragem de cinquenta ciclistas de Montes Claros/MG e 

região, a fim de verificar a aceitação e a necessidade do serviço no mercado regional. A 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 

4.725.549. Resultados: analisados os dados da pesquisa de campo, foi possível observar que 

a maioria das pessoas se mostrou preocupada com o cenário atual em que os ciclistas se 

encontram. Conclusão: concluiu-se que a implantação de uma consultoria especializada em 

auxiliar os órgãos públicos e empresas privadas quanto à forma correta de desenvolver o 

serviço de execução de ciclovias é vista como necessária e bem aceita.  

 

Palavras-chave: Mobilidade urbana. Ciclovias. Ciclofaixas. Bicicletas. 
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CONTRAPISO AUTONIVELANTE 

 

Carlos Eduardo Ferreira de Souza   

Marco Túlio Silva Cardoso  

Suzyanny Dias Gusmão   

 

Objetivo: desenvolver um contrapiso autonivelante, que, com sua agilidade e rapidez, 

satisfaça a necessidade do mercado. Materiais e Métodos: a validação do problema se deu 

por meio da aplicação de um questionário contendo 10 perguntas relacionadas ao produto. Foi 

aplicado de forma on-line através do Google Formulários para 10 colaboradores de uma 

empresa da área da construção civil da cidade de Montes Claros - MG. A pesquisa foi 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.488.261. 

Resultados: os resultados da pesquisa foram obtidos por meio das respostas ao questionário, 

de modo a conhecer a aceitação do contrapiso autonivelante e a possibilidade de sua inserção 

no mercado. Os resultados foram analisados e apresentados através de gráficos. Conclusão: 

Tendo-se conhecimento da importância do contrapiso e considerando a necessidade gradativa 

de buscar investir em produtos eficientes, capazes de reduzir os custos e o tempo necessário 

para realização das obras, conclui-se que o material possui viabilidade através do seu uso e de 

muitos benefícios. Além disso, possibilitará a realização do trabalho com um número 

reduzido de funcionários, aos quais causará menor desgaste físico. Por essa razão, deve-se 

promover técnicas mais eficazes para o tempo de cura do produto que irá agregar em vários 

aspectos nos processos construtivos.  

 

Palavras-chave: Agilidade. Argamassa. Qualidade. Redução. Produtividade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

197 
 

DESENVOLMENTO DE TINTA ECOLÓGICA A BASE DE RECURSOS NATURAIS 

 

Alex de Almeida Alves  

Alicia Thalita de Almeida Gomes Aguiar 

Adriana Xavier Alberico Ruas 

 

Objetivo: desenvolver uma tinta ecológica a base de recursos naturais. Materiais e Métodos: 

aplicada, descritiva, exploratória, experimental e transversal com uma abordagem 

quantitativa, sendo realizada uma análise de mercado para a validação da proposta, por meio 

de um questionário on-line aplicado para 52 entrevistados da cidade de Montes Claros – MG, 

por profissionais que atuam, diretamente, na construção civil, e potenciais clientes conforme 

parecer de aprovação n° 40844820.6.0000.5141 do Comitê de Ética em Pesquisa da Funorte. 

Resultados: 100% dos entrevistados sabem o que é um produto ecológico, usaria e compraria 

o produto. 98,1% indicaria o uso deste produto. Em relação aos fatores que não levariam a 

pessoa a adquirir uma tinta ecológica, 46,2% disseram que as variáveis preço e durabilidade, 

após a aplicação, influenciam na adesão. E, para 53,8 seria a qualidade. Conclusão: através 

da apuração dos resultados, foi possível perceber que a tinta ecológica pode ser uma 

alternativa viável ao mercado pois é possível produzi-la com um baixo custo devido aos seus 

insumos serem de fácil acesso e não terem preço elevado.  Trata-se de um produto que requer 

maior estudo e testes, para que tenha uma melhor qualidade em todos os aspetos. 

 

Palavras-chaves: Tinta. Sustentabilidade. Pigmento. Aglutinante. Toxicidade. 
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DESENVOLVIMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO COM UTILIZAÇÃO DE DRONES NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Carolaine Mauricio Souza  

Luana Costa Oliveira 

Adriana Xavier Alberico Ruas 

 

Objetivo: viabilizar o desenvolvimento da utilização de drone em obras e analisar o 

crescimento de empresa especializada em prestar serviço com equipamento de drones na 

construção civil. Materiais e Métodos: este projeto tem característica descritiva, transversal, 

com estudo de dados quantitativos e qualitativos, sendo realizada uma análise de mercado 

para a validação da proposta, por meio de um questionário on-line aplicado para 62 

entrevistados da cidade de Montes Claros – MG, por profissionais que atuam diretamente na 

construção civil, conforme parecer de aprovação n° 40844820.6.0000.5141 do Comitê de 

Ética em Pesquisa da Funorte. Resultados: apesar da maioria dos entrevistados conhecerem o 

que é um drone, mais de 93%, um número significativo; mais de 22%, ainda desconhece os 

possíveis usos, serviços e aplicações relacionados com a construção civil. Sobre o 

conhecimento de aplicação e uso de drones, mais de 77% dos entrevistados possuem algum 

conhecimento. Conclusão: através dos resultados do projeto, considera-se a viabilidade 

técnica quanto ao uso de drones na construção civil. Foi possível identificar que os serviços 

realizados com auxílio de drone, mapeamento, supervisão e monitoramentos de obras podem 

reduzir, significativamente, o tempo gasto em cada serviço; economizando dinheiro e capital 

humano. 

Palavras-chaves: Drones. Construção Civil. Prestação de Serviços. 
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ESTAÇÕES DE BICICLETAS COMPARTILHADAS 

 

Brunna Fabiana do Carmo Santos 

João Victor Soares Barbosa 

Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: implantar estações de bicicletas compartilhadas em cidades de médio e grande 

porte. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa de campo descritiva e de abordagem 

quantitativa entre habitantes e empreendedores do município de Montes Claros/MG. Para a 

coleta de dados, foram criados formulários a serem respondidos por 150 habitantes e 20 

empreendedores, de forma individual e remota, tomando todas as medidas de precaução 

contra o Coronavírus (COVID-19). Após a coleta de dados, estes foram analisados por meio 

de gráficos tabulados com o auxílio do Microsoft Excel 2013. A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com parecer nº 4.494.647.  Resultados: no que 

se refere aos habitantes, grande parte se mostrou disposto a utilizar a bicicleta como principal 

meio de transporte, frisando diminuição do congestionamento e menor emissão de poluentes. 

Por parte dos empreendedores, a aceitação foi menor, por se tratar de um sistema novo na 

região e sem muita infraestrutura. O aplicativo teve boa aceitação tanto entre os habitantes 

quanto entre os empreendedores. Conclusão: conclui-se que os resultados obtidos foram 

satisfatórios e a população se dispôs a ajudar na melhoria da mobilidade urbana e redução da 

poluição ambiental.  

 

Palavras-chave: Bicicletas Compartilhadas. Mobilidade Urbana. Cidades Inteligentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

200 
 

ESTUDO DA APLICAÇÃO DO COMPÓSITO DE GESSO COM VERMICULITA 

EXPANDIDA NO MERCADO 

 

Jamille Simões Nobre 

Thaynara Silva Barbosa 

Adriana Xavier Alberico Ruas 

 

Objetivo: desenvolver um novo compósito de gesso com a substituição parcial da vermiculita 

expandida e verificar acerca da viabilidade do mesmo em relação ao gesso convencional no 

mercado consumidor. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa descritiva, quali-

quantitativa e transversal, em que busca avaliar o estudo do desempenho do novo compósito 

na proporção de 3:7 com a adição parcial da vermiculita expandida nos teores de 15%, 20%, 

25% e 30%, além da validação do mesmo. A pesquisa foi realizada on-line, por meio de 

google forms, mediante a aprovação prévia pelo CEP com o parecer de nº 

40833920.8.0000.5141; contando com uma amostra de 58 respostas de profissionais 

especializados na área. Resultados: os critérios, para escolha dos teores de adição da 

vermiculita em relação água/gesso, foram de acordo com a trabalhabilidade dos compósitos. 

Desta forma, na formação do novo compósito, estabeleceu o valor de 20% como limite de 

adição da vermiculita expandida em substituição ao gesso para composições de A/G 0,30mL e 

0,8%. Considerações finais: este novo compósito, relatado no presente trabalho, é primordial 

para a contribuição das inovações tecnológicas e sustentáveis diante das preocupações 

apresentadas na construção civil. 

 

Palavras-chave: Compósito. Construção civil. Gesso. Vermiculita expandida. 
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GEOPROCESSAMENTO: DESENVOLVIMENTO DE MODELAGEM ESPACIAL 

PARA DEFINIÇÃO DO MELHOR TRAÇADO EM PROJETO GEOMÉTRICO 

 

Fábio Adão Ferreira da Silva 

Ruan Alfonso Alencar Lopez Azevedo 

Adriana Xavier Alberico Ruas 

 

Objetivo: utilizar uma metodologia para a escolha preliminar da melhor área para projetar 

uma via. Materiais e Métodos: a pesquisa classificou-se como Aplicada, Descritiva e 

Quantitativa, pois tem foco e objetivo na identificação, caracterização e metodologias para 

solução problemas existentes em uma determinada vertente; descreve relações entre variáveis; 

quantifica os dados e os analisa estatisticamente. Realizou-se ainda um estudo de caso, 

empregando todos os critérios e parâmetros analisados. Resultados: os resultados foram 

positivos e, com a metodologia em desenvolvimento, foi possível definir o melhor traçado 

geométrico da estrada proposta. Conclusão: o presente estudo demonstrou algumas das várias 

maneiras que a utilização de geotecnologias pode auxiliar no controle, monitoramento e 

tomada de decisão. Possibilitou definir áreas críticas, ou seja, que poderiam inviabilizar a 

instalação de certas atividades ou restringir novas instalações nas mediações inaptas.  

Palavras-chave: Geoprocessamento. Traçado. Estradas. 
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IMPERMEABILIZANTE ECOLÓGICO 

 

Amanda Gomes Arruda 

Káren Mariana Soares Vieira  

Gabriel Vinicius Martins 

Suzyanny Dias Gusmão 

   

Objetivo: desenvolver um impermeabilizante ecológico, em substituição de aditivos 

industrializados. Materiais e Métodos: a validação do problema se deu por meio da aplicação 

de um questionário contendo 9 questões relacionadas ao produto. Foi aplicado de forma 

online através da ferramenta Google Forms para um número de 16 colaboradores de três 

empresas distintas da área da construção civil da cidade de Montes Claros - MG. Os 

resultados referentes à pesquisa foram obtidos através das respostas do questionário aplicado, 

buscando conhecer a aceitação do impermeabilizante proposto e a possibilidade de sua 

inserção no mercado. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

FUNORTE com o parecer nº 4.621.107. Resultados: devido a pandemia do Covid-19 o 

produto não pode ser desenvolvido, foi apenas aplicado o questionário sobre o 

impermeabilizante, percebemos que o mesmo tem grande potencial de aceitação no mercado 

por ser um produto de caráter inovador e sustentável. Os principais achados do nosso produto 

foi a utilização de matérias que seriam descartados se transformando em um produto novo, o 

fato dele ser sustentável de caráter inovador. Conclusão: conclui-se que a proposta possui 

uma alta viabilidade, podendo perceber que o nosso impermeabilizante consegue suprir as 

necessidades dos outros impermeabilizantes, sendo um produto com possibilidade de grande 

aceitação no mercado e menor custo. 

 

Palavras-chave: Impermeabilizantes. Pó de Mármore. Chamote. Favo de Mel. 

Sustentabilidade. 
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LADRILHOS PAVIMENTADOS REUTILIZANDO PLÁSTICO 

 

Crisley Thaynara de Souza Barbosa 

George Gregory Martins Sheng 

Suzyanny Dias Gusmão 

 

Objetivo: desenvolver um ladrilho pavimentado reutilizando plásticos através de um molde 

confeccionado, elaborando posteriormente um formulário avaliativo do estudo. Materiais e 

Métodos: para validar o problema, usou – se a aplicação de um questionário contendo 10 

questões relacionadas ao produto. Aplicou - se de forma online através da ferramenta Google 

Forms para um número de 10 colaboradores de uma empresa da área da construção civil da 

cidade de Montes Claros – MG. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da FUNORTE com o parecer nº 4.560.874. Resultados: os resultados referentes à pesquisa 

foram obtidos através das respostas do questionário aplicado, com o intuito de reconhecer a 

aceitação da proposta e a possibilidade da inserção do ladrilho no mercado. Conclusão: 

reconhecendo a importância desempenhada pelo ladrilho e sua fôrma, conclui-se que a 

proposta é viável, isto é, a garantia, através do seu uso, é benéfica e sustentável. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Calçadas. Plástico. Pavimentos. Construção Civil. 
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PAVIMENTO SUSTENTÁVEL PERMEÁVEL UTILIZANDO RESÍDUOS SÓLIDOS 

DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO – RCD 

 

Jeniffer Nayane Moreira Santos   

Matheus Cristhian Brito do Carmo  

Kristhiam Willy Soares Mota 

 

Objetivo: utilizar o RCD (Resíduos de Construção e Demolição) na fabricação de um 

pavimento intertravado que tem por característica ser permeável. Materiais e Métodos: o 

projeto tem caráter transversal com uma abordagem qualitativa e quantitativa, com o intuito 

de avaliar a aceitação do produto pelos consumidores da área. Tendo como foco clientes no 

norte de Minas, após aprovação do CEP (Comitê de Ética em Pesquisa) conforme solicita a 

resolução 466/27. Resultados: Foi aplicado questionários para 44 moradores de diferentes 

regiões com o objetivo de verificar a aceitação do produto. As respostas do questionário 

demonstraram que 93,4% dos entrevistados sofrem com o descarte incorreto de entulho e 

72,7% informaram haver alagamentos na região em que residem. A pesquisa foi aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.688.990. Conclusão: 

Com a pesquisa realizada concluímos que a utilização do pavimento permeável fabricado com 

resíduos sólidos de construção e demolição será bem aceito no mercado, pois há uma grande 

incidência de alagamentos e descarte incorreto na cidade, confirmando assim nossa ideia 

inicial que tem como objetivo procurar soluções para amenizar os problemas citados. 

 

Palavras-chave: Permeabilidade. Pavimento intertravado. RCD. 
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ESTUDO DA APLICAÇÃO DO COMPÓSITO DE GESSO COM VERMICULITA 

EXPANDIDA NO MERCADO 

 

Jamille Simões Nobre 

Thaynara Silva Barbosa 

Adriana Xavier Alberico Ruas 

 

Objetivo: desenvolver um novo compósito de gesso com a substituição parcial da vermiculita 

expandida e verificar acerca da viabilidade do mesmo em relação ao gesso convencional no 

mercado consumidor. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa descritiva, quali-

quantitativa e transversal, em que busca avaliar o estudo do desempenho do novo compósito 

na proporção de 3:7 com a adição parcial da vermiculita expandida nos teores de 15%, 20%, 

25% e 30%, além da validação do mesmo. A pesquisa foi realizada on-line, por meio de 

google forms, mediante a aprovação prévia pelo CEP com o parecer de nº 

40833920.8.0000.5141; contando com uma amostra de 58 respostas de profissionais 

especializados na área. Resultados: os critérios, para escolha dos teores de adição da 

vermiculita em relação água/gesso, foram de acordo com a trabalhabilidade dos compósitos. 

Desta forma, na formação do novo compósito, estabeleceu o valor de 20% como limite de 

adição da vermiculita expandida em substituição ao gesso para composições de A/G 0,30mL e 

0,8%. Considerações finais: este novo compósito, relatado no presente trabalho, é primordial 

para a contribuição das inovações tecnológicas e sustentáveis diante das preocupações 

apresentadas na construção civil. 

 

Palavras-chave: Compósito. Construção civil. Gesso. Vermiculita expandida. 
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PLACAS PRÉ-FABRICADAS PARA VEDAÇÕES VERTICAIS INTERNAS 

 

Lucas Vinícius Ribeiro Leal 

Rayane Santos Duarte 

Suzyanny Dias Gusmão 

 

Objetivo: desenvolver placas sustentáveis para substituir o revestimento em reboco 

convencional nas vedações verticais internas. Materiais e Métodos: o produto consiste em 

placas sustentáveis compostas por resíduos de madeira de construção, por resíduos de gesso e 

cimento e que são designadas à substituição do revestimento em reboco convencional. A 

validação do projeto foi feita por meio de um questionário online pelo google forms contendo 

10 perguntas feitas a 10 pessoas que trabalham em uma empresa da cidade de Montes Claros. 
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 

4.494.666. Resultados: os resultados da pesquisa foram obtidos através de estudo de outras 

pesquisas relacionadas ao produto e, também, do questionário aplicado. Conclusão: diante da 

apuração dos resultados dessa pesquisa, foi possível perceber que as placas sustentáveis 

podem ser uma alternativa viável à substituição do reboco convencional, isso por se tratar de 

um produto ecológico, de fácil instalação e que evita o retrabalho na construção civil. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Vedação vertical. Edificações. Placas. 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSERVAÇÃO, MANEJO E 

RECUPERAÇÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DO NORTE DE MINAS 

 

Mardem Gabriel Borges Oliveira 

Thiago dos Santos Abreu 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: propor a criação de uma empresa que presta serviços técnicos de projeto e 

execução para o manejo e recuperação de bacias hidrográficas, a fim de preservar e melhorar 

a qualidade da água, um bem essencial à sobrevivência humana, assim como de diversas 

outras espécies. Materiais e Métodos: mediante aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa - 

CEP-CONEP, com Parecer 3.571.804, foi desenvolvida uma análise sobre a criação de uma 

empresa de prestação de serviços voltada para serviços técnicos de projeto e execução para o 

manejo e recuperação de bacias hidrográficas. Foi aplicado um questionário a 17 gestores do 

poder público municipal de cidades com até 30 mil habitantes, utilizando-se da estatística 

descritiva com análise de frequência das respostas para cada tema abordado. Resultados: uma 

parcela significativa dos entrevistados desconhece a realidade das bacias das suas regiões, 

contudo os que conhecem, em sua maioria, entendem que a composição vegetal no entorno 

das bacias da sua região está ruim ou está longe de atender às necessidades da natureza e a 

proposta de criação teve uma boa aceitação do ponto de vista mercadológico. Conclusão: 

com base na pesquisa de validação, averiguou-se que, apesar da falta de informação por parte 

dos entrevistados, a maioria compreende que o serviço de técnicas, projeto e execução para o 

manejo e recuperação de bacias hidrográficas é importante para a sociedade tendo, por isso, 

uma boa aceitação do ponto de vista mercadológico. 

 

Palavras-chave: Barraginhas. Controle do Solo. Recuperação das Nascentes. Recomposição 

Vegetal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

208 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM DRONES NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

         

Emily Gabriely Andrade Silva  

Isabella Jullye Soares Pereira 

Adriana Xavier Alberico Ruas 

 

Objetivo: criar um serviço com drones na construção civil. Materiais e Métodos: quali-

quantitativo, descritivo, transversal e estudo de caso, sendo realizada uma análise de mercado 

para a validação da proposta, por meio de um questionário on-line aplicado para 44 

entrevistados da cidade de Montes Claros – MG, por profissionais que atuam diretamente na 

construção civil, e potenciais clientes conforme parecer de aprovação n° 

40844820.6.0000.5141 do Comitê de Ética em Pesquisa da Funorte. Resultados: Assim, o 

gráfico demonstra que 84,1% dos entrevistados consideram eficiente o uso do drone; os 

outros, 15,9%, não consideram viáveis, 81,8% dos entrevistados afirmam não conhecer 

produtos ou prestação de serviço que ofereça a facilidade e a rapidez nos resultados com a 

utilização dos drones. Esses resultados demonstram que os drones oferecem grandes 

vantagens, ou seja, é capaz de realizar fotografias e filmagens com grande precisão. Contudo, 

mesmo diante de tantos aspectos positivos, ainda possuem certa resistência e pouca aceitação 

no mercado, haja vista seu custo. Isso pode ser visualizado no gráfico acima em que 

quantifica 38,6% dos entrevistados. Conclusão: Através da apuração dos resultados, foi 

possível perceber que a utilização de Drones pode ser uma alternativa viável ao mercado pois 

só reforça os benefícios do uso do drone e o quanto pode ser utilizado e reaproveitado em 

qualquer área. A unanimidade de 100% de aprovação dos entrevistados só demonstra isso. 

 

Palavras-chaves: Colaboradores. Construção Civil. Especialização. Treinamento. 
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SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO DOMÉSTICO 

SIMPLIFICADO PARA ATENDIMENTO DE PEQUENAS COMUNIDADES 

 

Niraldo José Ferreira 
Vanesco Mendes Fernandes  
Adriana Xavier Alberico Ruas 

 

Objetivo: avaliar a importância de realizar a coleta e tratamento dos esgotos domésticos para 

pequenas comunidades; diminuindo, assim, a agressão ao meio ambiente e criando formas 

sustentáveis de preservá-lo. Materiais e Métodos: o estudo foi classificado como descritivo, 

quantitativo e transversal segundo as normas da ABNT. O processo de tratamento de esgoto 

foi representado, graficamente, por software gráfico AutoCAD e baseado na norma brasileira 

NBR 9.649/86. Foi aplicado questionário no Google Forms com total de 50 entrevistados. 

Através destes dados foi possível identificar a opinião da população quanto ao projeto 

ofertado. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com 

parecer nº 4.494.474. Resultados: haja vista os dados coletados, tem-se que a maioria dos 

entrevistados respondem, positivamente, para a implantação de um sistema de coleta e 

tratamento de esgoto, além de acharem que não causam impactos ao meio ambiente e podem 

ser indicados os serviços a outros. Conclusão: conclui-se que, com o fluxo de respostas 

apresentados em pesquisa sobre a implantação do sistema de coleta e tratamento de esgoto 

doméstico simplificado para atender pequenas comunidades, obteve-se grande aceitação da 

população, pois sinalizou-se um interesse em contratar o serviço pela representativa do 

projeto. 

 

Palavras-chave: Saneamento básico. Tratamento de esgoto. Sustentabilidade. Reutilização. 

Viabilidade econômica. 
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TIJOLO DE ENCAIXE COM ADIÇÃO DE CORTIÇA 

 

Bruna Rizza Rodrigues 

Thamires dos Santos Almeida 

Suzyanny Dias Gusmão 

 

Objetivo: desenvolver um tijolo de encaixe com adição de cortiça que proporcione conforto 

térmico e isolamento acústico. Materiais e Métodos: a validação da pesquisa se deu por meio 

da aplicação de um questionário relacionado ao produto. Foi aplicado através do Google 

Formulários para 16 colaboradores de uma empresa da área da construção civil na cidade de 

Montes Claros - MG. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

FUNORTE com o parecer nº 4.488.247. Resultados: os resultados referentes à pesquisa 

foram obtidos através das respostas ao questionário aplicado, que objetivou conhecer a 

aceitação do produto e a possibilidade de sua inserção no mercado. Obtiveram-se resultados 

significativos ao estudo proposto. Considerações Finais: considerando-se a importância da 

sustentabilidade em nosso cotidiano e no ramo da construção civil, conclui-se que a proposta 

do tijolo de encaixe com adição de cortiça possui alta viabilidade, o que garante benefícios, 

como boa impermeabilidade, conforto acústico e isolamento térmico. 

 

Palavras-chave: Tijolo. Cortiça. Pré-moldado. Métodos Construtivos. 
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TIJOLO SOLO-CIMENTO IMPERMEÁVEL COM ADIÇÃO DE RCD 

 

Danrley Sandy Barbosa Rodrigues 

Izabela Cristina Lima Vieira 

Adriana Xavier Alberico Ruas 

 

Objetivo: desenvolver um tijolo solo-cimento com a adição de RCD, assim como a sua 

viabilidade técnica e econômica. Materiais e Métodos: o método de pesquisa foi descritivo, 

quali-quantitativo e transversal; o primeiro foi realizado com uma leitura de autores sobre o 

tema e as principais normas que regem esse material. Posteriormente, foi definida a 

formulação e modelagem do produto. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.496.514. Resultados: o projeto foi submetido à 

apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa para que fosse avaliado, conforme preconiza a 

resolução 466/12, e, após aprovação, o projeto foi validado no mercado. Os resultados do 

desenvolvimento do produto e a pesquisa de mercado foram satisfatórios. Conclusão: 

concluiu-se que a geração de resíduos na construção civil é um grande problema no Brasil, 

assim, a aplicação de métodos de reutilização é essencial para a melhoria desse cenário, 

considerando a relevância econômica da engenharia para as variáveis macroeconômicas 

brasileiras.  

 

Palavras-chave: Tijolo solo-cimento. Eco-solo. Impermeável. Sustentabilidade. Construção 

Civil. 
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UTILIZAÇÃO DOS AGREGADOS RECICLADOS PROVENIENTES DOS 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO (RCD) NA FABRICAÇÃO DO 

CONCRETO 

 

Klauren Mendes Moreira  

Maria Clara Pereira de Oliveira  

Suzyanny Dias Gusmão 

 

Objetivo: analisar a utilização de agregados reciclados provenientes dos resíduos da 

construção e demolição (RCD) na fabricação do concreto, visando minimizar os impactos 

ambientais, causados em virtude das obras e indústrias abastecedoras da construção civil. 

Materiais e Métodos: a validação de mercado foi feita através de aplicação de questionário 

on-line, pela plataforma google forms, em uma amostra de 10 entrevistados do setor da 

construção civil. As atividades da pesquisa de campo foram iniciadas somente após o 

recebimento do parecer (4.591.038) de aprovação final do Comitê de Ética em Pesquisa/ 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CEP/CONEP). Resultados: o mercado se mostrou 

interessado na implantação do novo produto caracterizado pela utilização de agregados 

reciclados. Existindo um diferencial sustentável em relação ao concreto utilizado atualmente. 

Foram obtidos resultados de suma importância através do questionário aplicado. Conclusão: 

o produto apresenta um alto potencial no mercado; necessitando apenas de estudos mais 

aprofundados de suas propriedades em geral. 

 

Palavras-chave: Agregados reciclados. Construção civil. Resíduos de concreto. Resíduos 

sólidos. 
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ENGENHARIA ELÉTRICA 

 

 

APLICATIVO PARA CRIAÇÃO DE SISTEMAS DE ENERGIA FOTOVOLTAICOS  

 

Gabriel Luiz Meira Berto  

Samuel Santos Alves  

Rodrigo Baleeiro Silva  

 

Objetivo: desenvolver um aplicativo para auxiliar na criação de sistemas de energia 

fotovoltaicos. Materiais e Métodos: a pesquisa aborda o método dedutivo, experimental e 

pesquisa bibliográfica. O sistema desenvolvido possibilitará aos responsáveis a captação de 

informações preliminares sobre a residência ou comercio que se interesse em montar uma 

unidade geradora de energia fotovoltaica, podendo ser feito pelo celular, em qualquer lugar 

que tenha acesso a internet, por exemplo. Resultados: com o estudo pode se afirmar que esse 

aplicativo é de real importância no meio de energias renováveis, devido à busca acentuada por 

melhorias nessa área, visto que, o mercado está em constante crescimento. Conclusão: o 

sistema se mostra funcional e de grande aceitação entre os possíveis usuários. Esse dispositivo 

permite captar os dados com rapidez e praticidade, podendo economizar tempo e captar mais 

clientes. O objetivo principal foi alcançado parcialmente, visto que não foi possível realizar o 

questionário, por questões técnicas, mas o aplicativo se mostrou de grande valor, pois foram 

implementadas interfaces e recursos baseados no que temos de sucesso no mercado. Os 

resultados iniciais foram alcançados, com uma boa interação entre o aplicativo, usuários e 

operadores.  

 

Palavras-chave: Aplicativo. Energia solar. Indústria 4.0. 
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BALANÇA DE BAIXO CUSTO PARA PESAGEM DE BOVINOS 

 

Anderson Emanuel Maia Cordeiro 

Reinilson Soares de Araújo Filho 

Raphael Pereira Alkmim 

 

Objetivo: desenvolver um protótipo de uma balança automatizada de baixo custo, que supra a 

necessidade de controle de pesagem do rebanho e o acompanhamento efetivo das informações 

do mesmo. Materiais e Métodos: foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental a 

fim de especificar e entender sobre a temática e equipamentos. O projeto é de caráter 

experimental e quantitativo, e foi aplicado um questionário com 10 perguntas para pecuaristas 

da região. Para o desenvolvimento do projeto, foi realizada a montagem inicial em placa de 

prototipagem. Foi utilizado o microcontrolador Atmega3280p, responsável pelo 

processamento e atuação do sistema. A escolha deste microcontrolador foi feita pela 

praticidade em ser programado, pela eficiência em processamento, memória e custo benefício. 

Também foi utilizada uma célula de carga para realizar a pesagem. Além disso, um display 

lcd que tem como função informar o valor medido pela balança instantaneamente no ato da 

pesagem. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o 

parecer nº 4.494.449. Resultados: para realizar o teste de pesagem, primeiramente foi 

realizada a calibração com peso padrão. Após a tara do sistema, foi executado múltiplas 

pesagens com pesos de valores já conhecidos a fim de verificar qual a precisão obtida no 

sistema. Dessa forma foi possível identificar que a célula de carga, mesmo sofrendo pequenas 

variações na pesagem, sendo comparada com a SEF-400, se mostrou eficaz nas medições. 

Conclusão: com a construção desse trabalho, foi possível colocar em prática vários 

conhecimentos adquiridos no decorrer do curso, com isso, aproxima-se dos desafios que se 

pode encontrar no mercado de trabalho. Executando a instalação da balança em uma 

propriedade, o produtor poderá acompanhar a pesagem do gado de forma detalhada, pois 

assim ele terá informações importantes para tomar decisões quanto ao tempo de abate dos 

animais, gerir o rebanho, otimizar os custos e identificar as melhores matrizes do seu rebanho. 

 

Palavras-chave: Pecuária, Pesagem, Balança, Automação. 
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DESENVOLVIMENTO DE UM APLICATIVO ANDROID PARA 

DIMENSIONAMENTO DE CONDUTORES ELÉTRICOS E ELETRODUTOS 

 

Oberdan Junio Rodrigues Dias 

Ueviton Mendes dos Santos de Paula 

Rodrigo Baleeiro Silva 

 

Objetivo: desenvolver um aplicativo para dimensionar condutores elétricos e eletrodutos para 

assegurar o correto dimensionamento em instalações elétricas. Materiais e Métodos: o 

trabalho desenvolvido possui caráter experimental em que a implementação do aplicativo se 

deu por meio de uma plataforma de desenvolvimento modular denominada MIT App 

Inventor, permitindo, assim, uma maneira segura, eficiente e prática de dimensionar 

condutores elétricos e eletrodutos em instalações elétricas. Resultados: com o estudo pode se 

afirmar que esse aplicativo poderá favorecer aos usuários no dimensionamento de condutores 

elétricos e eletroduto. Conclusão: portanto, o app de dimensionamento se mostra funcional e 

de grande aceitação entre os possíveis usuários.  

 

Palavras-chave: App Inventor. Cabos. Fios. Projeto. 
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SISTEMA PARA MONITORAMENTO DE CONSUMO ENERGÉTICO DE UM 

SUPERMERCADO 

 

Carlos Alexandre Oliveira 

Phillip Henrique Pereira Lopes 

Raphael Pereira Alkmim 

 

Objetivo: desenvolver um sistema para monitorar, de maneira não invasiva, o consumo de 

energia elétrica de um supermercado e realizar uma avaliação técnica do consumo. Materiais 

e Métodos: o projeto é de caráter experimental e quantitativo, devido ao desenvolvimento do 

equipamento. Foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental, a fim de especificar e 

entender sobre a temática e equipamentos. Foi aplicado um questionário com 10 perguntas. A 

partir dos dados, foi criado um protótipo que contém um sensor de tensão ZMPT 101B, um 

Sensor de corrente SCT-013-050 e um micro - controlador ESP32, que envia os dados para o 

aplicativo Blynk. Através dessas medições, é possível obter a potência consumida e o valor 

em reais que o proprietário irá pagar por aquele consumo. A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.583.542. Resultados: para a 

calibração dos sensores, foram utilizados testes de medições de tensão e corrente, usando 

como parâmetro as medidas realizadas pelo VOLTÍMETRO MINIPA ET-3200 e pelo 

ALICATE AMPERÍMETRO MINIPA ET-3200. Dessa forma, foi possível identificar que os 

sensores, mesmo sofrendo pequenas variações, se mostraram eficazes na medição. 

Conclusão: conforme observado no decorrer do estudo, o trabalho atingiu o objetivo 

principal, que consistia em desenvolver um sistema para monitorar, de maneira não invasiva, 

a potência consumida através da medição de corrente e tensão elétrica. O protótipo 

demonstrou ser capaz de apresentar os dados do consumo de energia, podendo ser, assim, 

usado para minimizar o desperdício de energia. Ao conhecer o consumo do equipamento ao 

longo do dia, o proprietário poderá pensar em formas de minimizar o desperdício.  
 

Palavras-chave: Monitoramento energético. Consumo. Diagnóstico energético.      
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SISTEMA PARA MONITORAMENTO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 

EM BARES E RESTAURANTES  

 

André Gonçalves de Almeida  

Lavínia Soares de Souza 

Raphael Pereira Alkimim 

 

Objetivo: desenvolver um sistema de monitoramento capaz de medir o consumo de energia 

elétrica em bares e restaurantes e prever o valor aproximado da conta. Materiais e Métodos: 

foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental a fim de especificar e entender sobre a 

temática e equipamentos. O projeto é de caráter experimental e quantitativo devido o 

desenvolvimento do equipamento e também foi aplicado um questionário com 10 perguntas. 

A partir disso foi criado um protótipo, que contém um sensor de tensão ZMPT 101B, um 

Sensor de corrente SCT-013 e um microcontrolador ESP32, que envia os dados para o 

aplicativo Blynk. Através dessas medições é possível se obter a potência consumida. A 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 

4.494.296. Resultados: a fim de realizar a calibração dos sensores foram feitos testes de 

corrente e de tensão com alguns equipamentos de uso em bares e restaurantes, após isso foi 

comparado os valores com as medidas obtidas no Multímetro Digital MINIPA ET-2402A e 

Amperímetro Digital MINIPA ET-31573357, com isso foi possível observar que os sensores, 

mesmo tendo pequenas variações se mostrou eficaz. Conclusão: podemos concluir que ter um 

equipamento que monitora o consumo energético, não só evita o desperdício de energia 

elétrica como também traz economia de custo operacional, redução de valor em relação às 

contas dos comerciantes e também contribui para a sustentabilidade do Brasil.  

 

Palavras-chave: Monitorar. Consumo. Eletricidade. Energia. 
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ENGENHARIA MECÂNICA 

 

 

CÂMARA DE DESINFECÇÃO DE TRAJES DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE  

 

Jonas de Melo  

Raymundo Vittor Abreu Xavier  

Rodrigo Baleeiro Silva  

 

Objetivo: validar o desenvolvimento de um equipamento para desinfecção dos trajes que 

foram contaminados pelo Coronavírus e que utilizados por profissionais de saúde. Materiais 

e Métodos: a pesquisa foi elaborada com método experimental e análise quantitativa de 

dados. Com foco no projeto do sistema de desinfecção de trajes. A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.763.024. Resultados: o 

projeto prevê recursos para limpeza e desinfecção na troca de EPI’s dos profissionais em 

áreas de risco de contaminação, segmentados em hospitais, clínicas ou indústrias. Feito com 

sensores, a câmara em sua versão individual mostra sua eficiência com a composição 

desinfetante. Conclusão: a validação da câmera de desinfecção de trajes de profissional da 

saúde foi concluída com sucesso, visto que ao gerar perguntas relacionadas com a temática, 

90 % dos entrevistados aprovaram a ideia.  

 

Palavras-chave: Desinfecção. Projeto. Modelagem. Prototipagem. COVID-19. 
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FUNCIONAMENTO DE UM MOTOR A COMBUSTÃO COM ATUADOR ELETRO- 

PNEUMÁTICO 

 

Leandro Luiggi Botelho Maia 

Lucas Ariel de Ávila Barbosa 

Thiago Henrique Correia Guimaraes 

 

Objetivo: oferecer um serviço de modificações em motores ciclo Otto, consistindo em 

substituir o comando de válvulas por atuadores eletro-pneumáticos, visando melhoria de 

desempenho e economia de combustível. Materiais e Métodos: para fins metodológicos, 

utiliza-se uma pesquisa que desencadeará em um protótipo representativo em que atuadores 

eletro-pneumáticos substituirão a árvore de comando no motor. Assim, por meio de um pulso 

elétrico ocorrerá à sincronização de abertura e fechamento de válvulas, ocasionando a entrada 

da mistura de ar combustível e a saída dos gases, provenientes da combustão no interior dos 

cilindros. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o 

parecer nº 4.496.672. Resultados: após a aplicação do formulário online, obteve-se a opinião 

dos entrevistados, onde 100% demonstraram interesse em participar da pesquisa, em que 95% 

dos entrevistados visam um motor em que se possa utilizar da economia de combustível, 

associada com um maior desempenho, denotando que tal projeto caracteriza um grande passo 

para o desenvolvimento. Conclusão: Apesar de até o presente o protótipo não ter sido 

desenvolvido, devido à indisponibilidade dos laboratórios e equipamentos da instituição 

parceira por causa da pandemia causada pelo Covid-19, a proposta de modificação oferecida 

mostra um serviço de qualidade com parâmetros de valor que coincidem com o preço que os 

entrevistados alegam estar dispostos a investir, que seria de R$1.322,8. 

 

Palavras-chave: Motor a combustão. Atuador eletro-hidro- pneumático. Ciclo Otto. 

Comando de Válvulas. 
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KIT DE FERRAMENTAS PARA ROLAMENTOS 

 

Rodrigo Figueiredo de Souza 

Mateus Mendes Martins 

Rodrigo Baleeiro Silva 

 

Objetivo: construir uma maleta de ferramentas que possibilite tirar é colocar rolamento sem 

impacto em eixos e mancais. Materiais e Métodos: baseado em dados levantados de forma 

experimental, a maleta de rolamentos possibilitará a retira e montagem dos rolamentos de 

forma prática, rápida e sem que haja foça externa de um outro equipamento. A intenção do 

equipamento é preservar as arestas dos rolamentos bem como o mesmo por completo, 

assegurando maior eficiência de funcionamento assim como acelerando o processo de 

manutenção e reparos nos mesmos, baseado em dados levantados nas nossas pesquisas de 

campo os rolamentos atingem apenas 3% da sua vida útil, de todos os tamanhos e modelos. A 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 

4.764.209. Resultados: com o estudo pode se afirmar que esse Kit poderá favorecer aos 

usuários de sistemas de troca de rolamentos. Conclusão: portanto, o kit de ferramenta parta 

rolamentos se mostra funcional e de grande aceitação entre os possíveis usuários. Esse 

dispositivo permitirá maior agilidade e eficiência na troca de rolamentos. 

 

Palavras-chave: Rolamentos. Manutenção Preventiva. Extrator. Ferramentas. 
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KIT DIDÁTICO ESTEIRA TRANSPORTADORA  

 

Anderson Souza Nascimento 

Nadson Rafael Araújo de Deus 

Raphael Pereira Alkmim 

 

Objetivo: desenvolver um kit didático de baixo custo, para ser utilizado na disciplina de 

automação industrial e áreas relacionadas. Materiais e Métodos: foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica e documental para entender sobre a temática e auxiliar na especificação dos 

equipamentos. O projeto é de caráter experimental e quantitativo, além disso foi aplicado um 

questionário com 10 perguntas para profissionais da área. O protótipo foi desenvolvido com o 

auxílio do software Solidworks, para apresentar uma visão mais clara de como seria o produto 

final, com a possibilidade de realizar mudanças e pequenos ajustes a fim de que o sistema 

pudesse trabalhar na forma mais correta e eficaz. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.494.330. Resultados: com a projeção 

3D realizada no Solidworks, foi possível identificar e especificar os principais constituintes 

eletrônicos que compõem o kit didático esteira transportadora: sensores capacitivos e 

indutivos, CLP, motores de passo, motor monofásico, fuso trapezoidal, estrutura mecânica do 

equipamento, dentre outras peças. O kit tem como vantagem a possibilidade de alterações 

para que implementações futuras possam ser instaladas. Conclusão: ao analisar o estudo deste 

protótipo, é possível perceber a importância de se utilizarem ferramentas como os kits 

didáticos para auxiliar no aprendizado, pois são alternativas que permitem a implementação 

de experimentos aliados à teoria. Todos os objetivos foram alcançados com êxito, 

comprovando a viabilidade de construir um sistema de seleção e de armazenamento de peças 

com a utilização de materiais de baixo custo. 

 

Palavras-chave: Automação industrial. Componentes Eletrônicos. Kit didático. 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: DESENVOLVIMENTO DE MODELAGEM 

TRIDIMENSIONAL PARA PRODUÇÂO INDUSTRIAL  

 

Alex Frank Carvalho Rodrigues Araújo  

Leisson Elias de Azevedo  

Rodrigo Baleeiro Silva  

 

Objetivo: planejar a abertura de um escritório para a prestação de serviços inerentes a 

modelagem em 3D para produção industrial em média e larga escala. Materiais e Métodos: 

este projeto caracteriza-se pela concepção e idealização de um escritório voltado para a 

prestação de serviços referentes à modelagem de objetos em 3D para o segmento industrial. 

Visto que busca compreender o comportamento do mercado de trabalho, através do exposto 

em relatos literários, para melhor entendimento sobre o tema proposto. Trata-se, ainda, de 

uma pesquisa quantitativa, devido à coleta de dados realizada através da formulação de um 

questionário aplicado aos participantes deste estudo, buscando entender quais são as 

perspectivas mercadológicas e profissionais sobre modelagem 3D. A pesquisa foi aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.764.192. Resultados: 

dado a proposta desta pesquisa  e, também, as opiniões fornecidas pelos entrevistados, 

concluiu-se que, no atual cenário, a  prestação de serviços em projetos de engenharia 

tridimensionais para a indústria local  torna-se necessário no âmbito da pesquisa, visto que os 

benefícios gerados para a  indústria e a inexistência de uma gama satisfatória de profissionais 

qualificados permitem  que os atuais projetos desenvolvidos sejam realizados de maneira 

tradicional, que pode  gerar tanto custo quanto demasiado tempo desprendido. Ainda, durante 

o desenvolvimento da pesquisa, notou-se que muitos dos pesquisados demonstraram 

conhecimentos sobre o tema, contudo relataram não fazerem uso da tecnologia, por motivos 

diferentes. Tal fato, permite concluir que a utilização de tecnologias tridimensionais para 

produção de projetos em engenharia para a indústria apresenta demanda mercadológica. 

Conclusão: Fundamentalmente, o objetivo deste estudo propõe a abertura de um escritório de 

projetos de engenharia, voltado para a prestação de serviço para a indústria de produção em 

escala, no norte de Minas Gerais, o que se percebe pela validação que será um sucesso após a 

implantação. Tendo em perspectiva o atendimento das demandas existentes, bem como 

demandas futuras. 

 

Palavras-chave: 3D; Projeto; Modelagem; Prototipagem; Escritório. 
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SISTEMA DE INJEÇÃO DIRETA DE COMBUSTIVEL PARA MOTORES DE 

CICLO OTTO 

 

Ítalo Guilherme Fernandes de Mattos  

Tharcio Frota Lage  

Thiago Henrique Correia Guimarães  

 

Objetivo: promover adaptações nos motores de ciclo Otto de injeção indireta para injeção 

direta de combustível. Com intuito de reduzir no consumo de combustível, redução de 

emissão de gases, melhor desempenho e eficiência. Materiais e Métodos: utilizou-se 

questionário, como instrumento de coleta de dados. O questionário foi aplicado em forma de 

planilha eletrônica, seguindo rigorosamente os cuidados éticos e obedecendo ao Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE). A startup prestadora de serviço junto em parceria 

da INMETRO em que a proposta do presente trabalho, é adaptações nos motores a ciclo Otto 

utilizando bicos injetores acoplados no interior dos cilindros em conjunto com um sistema 

dinâmico. O sistema é constituído por bomba de combustível, filtro de combustível, tubo 

distribuidor, regulador de pressão, injetores e mangueiras. A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.523.937. Resultados: pelo 

questionário, constatou-se uma grande aceitação do produto apresentado sendo a maioria dos 

entrevistados do gênero masculino, entre faixa etária de 30 a 60 anos, o produto se mostrou 

confiável e útil, o que mostra o nível de abrangência do produto. Conclusão: embora o 

serviço não tenha sido desenvolvido, os resultados da pesquisa foram promissores, e 

reafirmaram a relevância deste tipo de tecnologia, agregando valor a estratégia de minimizar o 

consumo pelo proprietário. 

 

Palavras-chave: Ciclo otto. Motor GDI. Injeção direta. Motor FSI. Motor TSI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

224 
 

FARMÁCIA 

 

 

A AUTOMEDICAÇÃO E O PAPEL DO FARMACÊUTICO 

 

Júlio Soares Lopes 

Wenilton Pereira Dantas  

Eurislene Moreira Antunes Damasceno 

 

Objetivo: identificar as principais causas da automedicação entre os usuários e a posição do 

farmacêutico frente a esse assunto. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa qualitativa 

e quantitativa, transversal e descritiva. O estudo foi realizado em uma drogaria privada 

localizada na cidade de Montes Claros-MG. Foram entrevistados 100 clientes que 

frequentaram o estabelecimento farmacêutico no período da pesquisa e dois farmacêuticos. 

Foi aplicado um questionário padronizado, avaliando, entre outros aspectos, os motivos que 

influenciaram na automedicação e classificando os grupos farmacológicos mais utilizados na 

automedicação. Em sequência à coleta, foi realizada a análise e interpretação, tabulação, 

codificação por meio de gráficos e tabelas e subsequente discussão com divulgação dos 

resultados observados. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

FUNORTE com parecer nº 4.494.438. Resultados: demonstra-se no levantamento de dados 

que, mesmo sabendo dos riscos que a automedicação pode proporcionar, 53% dos clientes 

seguem esta prática com frequência. Conclusão: a automedicação é uma prática corriqueira 

no dia a dia dos clientes da drogaria. Diante do exposto, é possível evitá-la ou tentar 

minimizá-la através do incentivo da relação entre o profissional e o paciente. Neste sentido, a 

atenção farmacêutica é uma ferramenta utilizada com este intuito, de aproximar farmacêutico 

e paciente, para que possam diminuir os riscos causados pela automedicação. 

 

Palavras-chave: Automedicação. Medicamentos. Cuidado farmacêutico. 
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ANÁLISE DE PRESCRIÇÕES EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA DE UM 

HOSPITAL DO NORTE DE MINAS 

 

Magda Moraria Oliveira 

Mariana Nunes Macedo 

Fernanda Afonso Oliveira Ruas 

 

Objetivo: analisar prescrições médicas em Unidade de Terapia Intensiva geral e cardiológica 

de um hospital do Norte de Minas. Materiais e Métodos: o estudo apresenta caráter 

descritivo, corte transversal e análise qualitativa e quantitativa e ocorreu no período de 1º de 

março até 30 de abril de 2021. Para coleta de dados, foi utilizado um questionário estruturado, 

um checklist de prescrições. Inicialmente foi solicitado ao farmacêutico foto das prescrições 

para análise com auxílio de um checklist, em seguida, o profissional foi convidado a 

responder à entrevista enviada pelo aplicativo WhatsApp. A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com parecer nº 4.560.941. Resultados: foram 

analisadas 737 prescrições, contendo 9 variáveis observadas, individualmente, da população 

que passou pelo CTI. Com relação à legibilidade, 98% das prescrições foram classificadas 

como legíveis, no entanto, em 2% não foi possível identificar os itens prescritos e 

informações adicionais, configurando, dessa forma, ilegibilidade. Entre as prescrições que 

apresentaram algum tipo de interação, o fármaco que mais se destacou interagindo com o 

maior número de outros fármacos foi a heparina. Conclusão: com os resultados obtidos na 

pesquisa e, ao considerar o fato de essas prescrições serem eletrônicas, nota-se que 

apresentaram resultados satisfatórios. Constatou-se a polifarmácia como uma das principais 

causas de interações medicamentosas, o que constitui uma situação inevitável nesses setores 

de tratamento intensivo. 

 

Palavras-chave: Erros. Farmacêutica. Prescrições. 
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ANÁLISE DO PERFIL EMPREENDEDOR ENTRE GRADUANDOS DO CURSO DE 

FARMÁCIA 

 

Silei Silva Oliveira 

Wynnie Martins Borges 

Keyla Laisa Araújo e Saldanha 

 

Objetivo: analisar o perfil empreendedor dos graduandos do último ano de graduação em 

Farmácia de duas instituições privadas de ensino superior na cidade de Montes Claros - MG. 

Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa transversal, descritiva e quantitativa. A 

população deste estudo foi composta por discentes do curso de graduação em Farmácia que 

estivessem regularmente matriculados no 9º e 10º períodos no primeiro semestre de 2021. A 

coleta de dados foi realizada por meio de um questionário para a avaliação do perfil 

empreendedor de estudantes universitários. Coletaram-se também informações acadêmicas e 

socioeconômicas dos graduandos em formulário criado pelas pesquisadoras deste estudo. Os 

dois instrumentos foram adaptados para a plataforma Google Formulários para envio aos 

participantes por meio digital. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Faculdades Unidas do Norte de Minas – FUNORTE sob n° de Parecer:4.488.245. 

Resultados: participaram desta pesquisa 68 acadêmicos, com predomínio de sexo feminino 

(61,8%, n=42), com idade de 18 a 30 anos (83,8%, n=57). A maioria relatou estar cursando a 

primeira graduação (95,6%, n=65), e 86,8% (n=59) ainda não possuir seu próprio 

empreendimento. No entanto, a maioria dos entrevistados (51,5%, n=35) alegou ter a intenção 

de expandir ou abrir seu próprio empreendimento. Com relação ao perfil empreendedor, a 

grande maioria apresentou pontuação acima de 161 pontos (66,18%, n=45). Conclusão: o 

estudo evidenciou que os participantes possuem um perfil empreendedor superior, razão por 

que novos estudos são sugeridos para fomentar o entendimento e a literatura voltada para o 

empreendedorismo entre acadêmicos de graduação em Farmácia. 

 

Palavras-chave: Empreendedorismo Farmacêutico. Carreira Profissional do Farmacêutico. 

Farmácia.   
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ATENÇÃO FARMACÊUTICA EM IDOSOS DA ZONA RURAL DE CORAÇÃO DE 

JESUS – MG 

 

Isabel Oliveira Matos 

Matheus Muniz Ferreira 

Keyla Laisa Araújo e Saldanha 

 

Objetivo: aplicar os serviços de Atenção Farmacêutica a um grupo de idosos da região rural 

do município de Coração de Jesus – MG, enfatizando a importância da atuação do 

profissional farmacêutico junto a esse grupo e elencando as principais dificuldades e desafios 

de acesso aos serviços públicos de saúde. Materiais e Métodos: o estudo apresentou caráter 

descritivo, quantitativo, com análise transversal. A amostra teve como foco idosos residentes 

em uma comunidade rural, que totalizaram 34 participantes. De acordo com os hábitos de 

vida observados, os pesquisadores orientaram os participantes sobre a importância dos 

cuidados com a medicação e controle dos níveis glicêmicos e pressóricos, aconselhando-os a 

buscarem atendimento médico regularmente. O estudo foi submetido ao CEP da FUNORTE e 

aprovado sob Parecer: 4.494.221. Resultados: houve predominância do sexo masculino, que 

representaram 55,9%, e os outros 44,1% representaram a proporção feminina. Destaca-se a 

falta de auxílio de um familiar quanto ao uso correto das medicações, já que 61,8% não têm 

ajuda quanto à posologia da medicação justificando, assim, o uso incorreto. 50,0% (n=17) dos 

entrevistados só procuram atendimento médico quando acontece um agravo da doença. Cerca 

de 59% (n=20) julgam o atendimento médico como ‘’bom’’. 55,9% (n=19) dos entrevistados 

alegaram receber orientação do farmacêutico sobre o uso correto da medicação. Conclusão: 

pelos resultados obtidos, sugere-se que sejam adotadas pela comunidade, principalmente pelas 

Estratégias de Saúde da Família (ESF), medidas capazes de informar e incentivar o idoso a 

manter os cuidados quanto à sua saúde, o que irá proporcionar melhores condições de vida. 

 

Palavras-chave: Hipertensão Arterial. Diabetes Mellitus. Atenção Farmacêutica. 
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AVALIAÇÃO DA FARMACOECONOMIA EM UMA UNIDADE HOSPITALAR NO 

NORTE DE MINAS 
 

Anny Paula Cardoso da Silva
 

Maria Luiza Ramos Fonseca  

Fernanda Afonso Oliveira Ruas 

 

Objetivo: avaliar o impacto da farmacoeconomia em uma unidade hospitalar de Montes 

Claros-MG. Materiais e Métodos: o estudo foi retrospectivo, descritivo, de análise 

quantitativa e corte longitudinal, cujo cenário foi uma unidade hospitalar de Montes Claros. 

Foram avaliadas as intervenções de farmacoeconomia realizadas nas prescrições médicas, no 

período de janeiro a dezembro de 2020. O instrumento para coleta de dados foi uma planilha 

de banco de dados do hospital, check list para análise da planilha e questionário direcionado 

aos profissionais farmacêuticos, disponibilizado no Google forms para avaliar o ponto de 

vista em relação à prática da farmacoeconomia. O tratamento dos resultados foi realizado no 

programa Excel 2019 e representado na forma de gráficos. A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com parecer nº 4.560.947. Resultados: durante o 

período avaliado, foram analisadas 303 intervenções, 211 aceitas e 81 não aceitas. Entre as 

justificativas com percentual mais elevado, estão: não declarados pelo médico (42%), 

condições clínicas desfavoráveis (29%), alta hospitalar e dificuldade deglutição do paciente 

(5%), dieta oral suspensa (3%), medicamento suspenso (16%). Conclusão: observou-se que 

as intervenções farmacoeconômicas realizadas na instituição contribuíram para uma economia 

de R$ 23.661,97 no período avaliado. 

 

Palavras-chave: Recursos. Saúde. Farmacoeconomia. 
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AVALIAÇÃO DOS NÍVEIS DE ANSIEDADE E DEPRESSÃO ENTRE 

FARMACÊUTICOS DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19 

 

Fernanda Maria Sousa Santos
 

João Marcos Fernandes
 

Keyla Laisa Araújo e Saldanha
 

 

Objetivo: a ansiedade e depressão são doenças que podem surgir por diversos fatores, um 

deles pode ser o estresse, na vida pessoal ou no trabalho. Fato que desperta preocupação com 

a saúde mental dos profissionais da área da saúde, mediante a situação atual da pandemia 

Covid-19. Materiais e Métodos: ao aplicar um questionário simples e objetivo, foi possível 

fazer um levantamento sobre os profissionais da área farmacêutica que atuam em diferentes 

áreas e em setores distintos, o que possibilitou um levantamento sobre sintomas, sinais, 

mudança de humor repentino, avaliando os níveis de ansiedade e depressão dos participantes 

da pesquisa. Foi possível, então, fazer um breve levantamento sobre os casos de ansiedade e 

depressão deles. Trata-se de um estudo com caráter descritivo, quantitativo e de análise 

transversal. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com 

parecer nº 4.488.178. Resultados: foi realizada uma amostragem em 166 profissionais que 

atuaram no período da pandemia e que estivessem regularmente registrados no Conselho 

Regional de Farmácia do seu estado. De acordo com os resultados da pesquisa, 68,67% dos 

participantes alegaram que a pandemia aumentou o estresse no ambiente de trabalho. 

Conclusão: a pesquisa conclui que 31% possíveis e 44% prováveis casos de ansiedade, 49% 

possíveis 13% prováveis casos nos participantes. Provou-se que a pandemia Covid -19 causou 

um impacto negativo à saúde mental dos farmacêuticos.  

 

Palavras-chave: Depressão. Pandemia. COVID-19. Profissionais de Saúde.  
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DISPONIBILIDADE E VIABILIDADE DA IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO DE 

VACINAÇÃO EM FARMÁCIAS E DROGARIAS 

 

Matheus Philipe Araújo Souza 

Rafael Aires Fernandes Soares
 

 
Keyla Laisa Araújo e Saldanha 

                               
Objetivo: avaliar quais estabelecimentos praticam o serviço de vacinação, bem como quais 

seriam os desafios, dificuldades e viabilidade na implantação desse serviço na cidade de 

Montes Claros – MG. Materiais e Métodos: o estudo apresentou caráter exploratório, 

transversal e análise quantitativa. A amostra foi definida por conveniência, sendo 45 

profissionais farmacêuticos responsáveis por farmácias e drogarias ativas na cidade de Montes 

Claros – MG. A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário estruturado pelos 

pesquisadores com o objetivo de facilitar o processo de obtenção de dados e foi enviado aos 

participantes por meio do Google Forms. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Faculdades Unidas do Norte de Minas – FUNORTE sob n° de Parecer: 

4.488.181. Resultado: houve predomínio da idade de 30 a 35 anos representada por 40% 

(n=18) do grupo amostral. Ainda, prevaleceu o sexo feminino composto por 73,3% (n=33) 

dos entrevistados. 77,8% dos estabelecimentos não prestam o serviço de vacinação. 86,7% 

consideram viável a implantação desse serviço e 60% alegaram não receber nenhum incentivo 

por parte dos órgãos governamentais ou profissionais. Conclusão: é nítido que os 

profissionais farmacêuticos consideram viável a implantação do serviço de vacinação, porém 

é necessário maior incentivo e apoio dos órgãos responsáveis para a implantação do serviço 

nas farmácias e drogarias. 

 

Palavras-chave: Imunização. Programas de Imunização. Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária. 
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FÁRMACOS UTILIZADOS NA COVID-19 

 

Dulcilene dos Santos Gouvea 

Luiza Gabriely Nascimento Ferreira 

Bárbara Kellen Antunes Borges 

 

Objetivo: analisar as intervenções farmacológicas no tratamento da Covid-19 em Montes 

Claros-MG. Materiais e Métodos: estudo observacional, descritivo, quantitativo e 

transversal. A população composta por acometidos pela Covid-19 e residentes de Montes 

Claros-MG. A amostra foi constituída por infectados pelo SARS-CoV-2, de ambos os sexos, 

com idade igual ou superior a 18 anos e que aceitaram participar do estudo mediante 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Para coleta das 

informações foi utilizado um formulário online do Google Forms, disponibilizado via rede 

social e e-mails. A distribuição dos formulários ocorreu nos meses de março e abril de 2021 e 

obedeceu ao método “Bola de Neve”. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da 

SOEBRAS sob o número de parecer 4.587.148, sendo respeitados os critérios da Resolução 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde. Resultados: a pesquisa apontou maior número de 

infectados entre o sexo feminino, com faixa etária entre 18 e 54 anos e de média salarial 

equivalente a 2 a 3 salários. Os sintomas mais relatados foram: cansaço 60,4%, coriza 39,6%, 

febre 47,5%, e tosse 50,5%. Sobre medicamentos, os achados mostraram que 47,5% 

utilizaram Azitromicina, 31,7% ivermectina, 23,8% Paracetamol, 12,9% Dexametasona e 

6,9% Hidroxicloroquina.  Conclusão: conclui-se que é grande a procura por terapia 

medicamentosa para a Covid-19 e que, é grande o uso de medicamentos sem comprovação 

científica nos infectados pelo SARS-coV-2. Tal fato evidencia a importância do farmacêutico 

na equipe multidisciplinar, pelo seu conhecimento quanto às intervenções farmacológicas e 

riscos atribuídos à farmacoterapia irracional.   

 

Palavras-chave: Fármacos. Covid-19. Sars-cov-2. Tratamento. Novo Coronavírus. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

232 
 

LEVANTAMENTO DE INFECÇÃO URINÁRIA EM ACADÊMICOS DO CURSO DE 

FARMÁCIA DE UMA INSTITUIÇÃO DE ENSINOSUPERIOR NA CIDADE DE 

MONTES CLAROS-MG 

 

Jéssica Alessandra Pereira Santos 

Thiago Bastos Lafetá 

Karine Cardoso dos Santos 

 

Objetivo: objetivou-se identificar a incidência de infecção urinária entre estudantes do curso 

de Farmácia de uma instituição de ensino superior da cidade de Montes Claros-MG. 

Materiais e Métodos: trata-se de um de estudo de caráter descritivo com abordagem 

quantitativa, composto por acadêmicos do curso de Farmácia dos 7º, 8º e 9º períodos. Foi 

selecionada uma instituição de ensino superior na cidade de Montes Claros, MG. Os 

acadêmicos do curso de Farmácia de ambos os gêneros e com idade superior a 18 anos foram 

convidados a participar. Após as autorizações assinadas, aplicou-se um questionário aos 

alunos. Foram excluídos quem não compareceu no dia e que não entregou a amostra no dia da 

coleta. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o 

parecer nº 4.649.896. Resultados: participaram da pesquisa 28 acadêmicos, houve 

predomínio do sexo feminino, representado por 75% e 25% do sexo masculino; 36% 

desenvolveram a infecção e 64%. A faixa etária dos participantes que teve predominância foi 

de adultos, 71% entre 21 a 24 anos, 4% estão entre 18 a 20 anos, 7% entre 25 a 29 anos, 18% 

entre 30 a 39 anos. Sobre a ingestão de água, foi identificado que 54% dos participantes 

afirmaram que ingerem entre 0,500ml a 1 litro de água por dia, 21% afirmaram ingerir entre 

1,500ml a 2 litros de água por dia e 25% que ingerem de 2L a 3 litros de água por dia.  Com 

relação à infecção urinária por gênero, os resultados mostraram que o sexo feminino teve uma 

predominância com 90%, e o sexo masculino com 10%. Devido ao período de pandemia pela 

covid-19, não foi possível efetuar a coleta da amostra para urocultura como almejado, pois 

boa parte dos acadêmicos moram em outra cidade tornando inviável o envio das amostras. O 

número de participantes, mesmo com o questionário sendo on-line, foi muito aquém do 

esperado, o que foi atribuído à falta de interesse em responder. Tentou-se, várias vezes, o 

contato através de ligação e WhatsApp e não se obteve mais participação. Conclusão:   Este 

estudo permitiu analisar a incidência de infecção urinária em acadêmicos do curso de 

Farmácia. Pôde-se concluir que o sexo feminino tem a maior tendência a adquirir a infecção 

urinária, cujas justificativas podem ser a proximidade entre a uretra e o reto na anatomia 

feminina, a falta de higienização após o ato sexual, período menstrual e gravidez. 

 

Palavras-chave: Infecção Urinária. Escherichia coli. Infecção em adultos. 
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PERFIL DOS FARMACÊUTICOS ATUANTES NAS ESTRATÉGIAS DE SAÚDE DA 

FAMÍLIA EM UM MUNICÍPIO DO NORTE DE MINAS GERAIS  

 

Janiele Dias dos Santos  

Maryana Nunes dos Santos Bezerra  

Eurislene Moreira Antunes Damasceno 

  
Objetivo: relatar a experiência da atuação farmacêutica na prática clínica por meio da análise 

das intervenções realizadas pelo farmacêutico clínico nas Estratégias de Saúde da Família 

(ESF). Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa qualitativa de natureza descritiva 

exploratória, a qual teve como sujeito os farmacêuticos que fazem parte da equipe 

multidisciplinar. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE 

com o parecer nº 4.587.943. Resultados: do total de entrevistados, 11 (73,3%) foram do 

gênero feminino, com a faixa etária de 21 a 50 anos; a maioria dos farmacêuticos possuía pós-

graduação, com um predomínio de 1 a 5 anos que trabalham na unidade estudada. Esses 

profissionais relataram prestar informações adequadas aos pacientes e estabelecer uma relação 

centrada paciente/profissional, por isso se reconhecem reconhecido como profissionais 

capacitados. Conclusão: ficou evidente no estudo a importância da atuação dos profissionais 

farmacêuticos de modo a permitir a identificação de potenciais problemas relacionados aos 

medicamentos e à prevenção da grande maioria deles, a fim de que se possibilite que o serviço 

adote medidas específicas para prevenção dos erros de medicação detectados neste estudo.   

  
Palavras-chave: Farmácia Clínica. Medicamentos. Atenção à Saúde. 
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PERFIL FITOQUÍMICO E AVALIAÇÃO TOXICOLÓGICA DA AMBURANA 

CEARENSIS L FRENTE À ARTEMIA SALINA LEACH 

 

Ilton Francisco Santos das Almas 

Jéssica de França Ribeiro 

Eurislene Moreira Antunes Damasceno 

 

Objetivo: identificar os constituintes químicos e avaliar toxicidade da Amburana cearensis L 

frente à Artemia Salina Leach. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo experimental. As 

sementes da Amburana cearenses foram submetidas à extração com etanol à temperatura 

ambiente, subsequentemente foi realizado um estudo fitoquímico preliminar. O extrato 

etanólico das sementes da Amburana cearensis nas concentrações de 10, 20, 30, 50, 100, 500, 

e 1000 μg/mL foram submetidas ao teste de A. salina. Resultados: a análise fitoquímica 

mostrou a presença dos seguintes metabólitos secundários: cumarinas, taninos, compostos 

fenólicos e flavonoides. O extrato etanólico mostrou uma CL50 de 396,6 μg/ml classificada 

como toxicidade baixa. Conclusão: o resultado obtido no estudo foi promissor, demonstrando 

ser uma boa fonte de produto natural com potencial terapêutico e de baixa toxicidade. 

 

Palavras-chave: Toxicidade. Plantas Medicinais. Amburana Cearensis. Artemia 
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RASTREAMENTO DO CÂNCER DO COLO DO ÚTERO NAS ESTRATÉGIAS 

SAÚDE DA FAMÍLIA NO MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS - MINAS GERAIS, 

BRASIL 

 

Emilly Nayara Pereira de Aquino 

Silmara Rodrigues Mota 

Eurislene Moreira Antunes Damasceno 

 

Objetivo: avaliar as ações de rastreamento com base em dados do SISCOLO/DATASUS em 

Montes Claros-MG, a partir da análise de indicadores relacionados à idade, escolaridade, 

laudo citopatológicos, inspeção do colo e motivo do exame. Materiais e Métodos: realizou-

se estudo retrospectivo observacional com dados dos exames citopatológicos com a base de 

dados do Sistema de Informação do Câncer do Colo do Útero (Siscolo). A análise limitou-se 

ao período de 2019 e 2020. Resultados: os resultados analisados nos anos de 2019 e 2020 

revelaram que maioria dos exames era de mulheres com idade entre 13 e 79 anos, sendo a 

faixa etária de 35 a 44 anos a mais frequente, que a maioria dos exames apresentou resultado 

negativo e que, quando apresentava alguma alteração, era a citopatologia mais comum. 

Conclusão: já que o estudo utilizou a plataforma DATASUS/SISCOLO, entende-se que há 

limitações referentes aos dados uma vez que são secundários, subordinados à alimentação do 

sistema. Contudo, há viabilidade de novas pesquisas, nesse contexto, após nova busca no 

DATASUS/SISCOLO com preenchimento de novos dados. 

 

Palavras-chave: Neoplasias do colo do útero. Programas de Rastreamento. Sistema de 

Informação. 
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SAÚDE DA MULHER FEMINISTA: DESAFIOS E OBSTÁCULOS 

 

Amanda Acácio Borges 

Hernany Fiuza Silva 

Keyla Laisa Araújo e Saldanha 

 

Objetivo: analisar a realidade vivenciada por mulheres feministas no que concerne aos 

cuidados com sua saúde, incidência de violência doméstica, conhecimento sobre uso de 

contraceptivos e importância da amamentação, demonstrando os impactos causados pelas 

diferenças sociais. Materiais e Métodos: trata-se de estudo do tipo exploratório descritivo 

com abordagem quantitativa e análise transversal, realizado através de um perfil na rede 

social Instagram, seguido por mulheres que se designam feministas. A população foi 

composta por aproximadamente 360.000 seguidoras do perfil. Foi utilizado um questionário 

contendo 16 questões disponibilizado no formato Google Forms. A amostra foi definida 

considerando 95% de confiança e 5% de erro amostral, portanto 264 mulheres fizeram parte 

da pesquisa. O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdades Unidas 

do Norte de Minas – FUNORTE e aprovado sob nº de Parecer 4.494.313. Resultados: houve 

predominância da faixa etária de 18 a 23 anos, representando 65,5%, com destaque para 

Ensino médio completo caracterizando 37,1%. Das entrevistadas 37,5% relataram fazer uso 

de contraceptivo oral e 50% relataram realizar acompanhamento da saúde íntima poucas 

vezes. Conclusão: foi possível considerar que mesmo com a existência de avanços, ainda 

existem falhas e questões pouco tratadas com um grupo que representa minorias e que ainda 

não possuem a visibilidade necessária para o alcance à serviços de saúde, além de mulheres 

que não fazem acompanhamento correto de sua saúde íntima e exames preventivos por não 

terem informações suficientes a respeito dos cuidados com a própria saúde. 

 

Palavras-chave: Saúde feminina. Contraceptivos. Sexualidade. Feminismo. 
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USO DE ANSIOLÍTICOS E ANTIDEPRESSIVOS MEDIANTE PANDEMIA DA 

COVID-19 

 

Luma Thayane Cordeiro de Oliveira 

Sarah de Freitas Lima 

Bárbara Kellen Antunes Borges 

 

Objetivo: verificar o uso de ansiolíticos mediante o enfrentamento da pandemia de Covid-19 

em Montes Claros-MG. Materiais e Métodos: estudo observacional, descritivo, quantitativo 

e transversal. Para coleta de dados foi utilizado questionário elaborado via Google Forms que 

foi enviado por meio de correio eletrônico, de redes sociais e-mail, Whatsapp, Messenger, 

Google+ a habitantes da cidade de Montes Claros-MG. Para a coleta de dados utilizou-se um 

questionário adaptado no Google Forms, disseminado por meio digital segundo método “Bola 

de neve”. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com 

parecer nº 4.474.361. Resultados: foram entrevistadas 255 pessoas, das quais 78,03% têm de 

20 a 38 anos, e 65,7% eram do sexo feminino. No que se refere à ocupação, 15,3% são 

estudantes, 55,3% trabalham, 25,9% trabalham e estudam, e apenas 3,5% não desenvolvem 

nenhuma atividade laboral. A respeito dos sintomas de ansiedade, 54,7% afirmaram ter 

histórico de ansiedade e 22,3% sentem ansiedade com muita frequência. 73,4% afirmaram 

que já fizeram uso de medicamento para o controle de ansiedade, sendo citados: Alprazolam, 

Clonazepam e Diazepam; e dos antidepressivos: Sertralina, Fluoxetina e Venlafaxina. Apenas 

7,4% afirmaram ter buscado medidas não farmacológicas. 40,4% dos participantes relataram 

sentir-se deprimidos e 52,6% apresentavam ansiedade e nervosismo. Conclusão: é 

preocupante o fato dos fatores ligados à iniciação do tratamento se deve aos sintomas 

observados pelos próprios participantes durante a pandemia, bem como o agravo dos já 

existentes. Da mesma forma, a variação e continuidade do consumo desses fármacos podem 

ser atribuídos aos resultados obtidos com a eficácia do tratamento realizado. 

 

Palavras-chave: Ansiedade. Ansiolíticos. Pandemia. Covid-19. 
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USO EXCESSIVO DO ÁLCOOL NO PERÍODO GESTACIONAL 

 

Pedro Henrique de Oliveira Queiroz 

Wandayk Teixeira dos Santos 

Fernanda Afonso Oliveira Ruas 

 

Objetivo: identificar o consumo de bebidas alcoólicas em uma população de gestantes e seus 

conhecimentos sobre a teratogenicidade do álcool sobre o feto. Materiais e Métodos: o 

estudo apresenta caráter descritivo, quantitativo e corte transversal. Foi realizado na cidade de 

Montes Claros, Norte de Minas Gerais. A amostra foi constituída por 81 mães e gestantes, 

maiores de idade selecionadas por meio de amostra aleatória simples. Foi utilizado um 

questionário de conhecimento sobre uso excessivo do álcool no período gestacional, com base 

no questionário AUDIT (Alcohol Use Disorders Identification Test). A pesquisa foi aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.533.654. Resultados: os 

resultados mostraram que a maioria das entrevistadas relatam que não fizeram o consumo de 

álcool quando estavam gravidas (69,2%). No entanto, o consumo de álcool durante a gravidez 

mostra que no início da gestação certa parte das entrevistadas (23,15%) fizeram o uso do 

álcool, fase mais crítica da gestação. Além disso uma pequena proporção apresentou que 

algumas mães (7,7%) fizeram consumo durante toda a gestação, tal consumo prejudica não só 

o desenvolvimento do feto como também pode ocasionar o aborto espontâneo. Conclusão: 

este estudo demostrou que a maioria das mães possuíam conhecimento dos malefícios 

ocasionados pelo consumo de álcool durante a gestação, todavia poucas identificaram algum 

tipo de déficit ou problema que possa ter gerado. O estudo enfatiza a importância da 

assistência no pré-natal com qualidade a fim de evitar ou diminuir danos e agravos à saúde 

materno-infantil. 

 

Palavras-chave: Álcool. Gestação. Desenvolvimento Fetal. 
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USO INDISCRIMINADO DO METILFENIDATO POR ESTUDANTES 

UNIVERSITÁRIOS PARA APRIMORAMENTO COGNITIVO 

 

Fabricia Santana de Oliveira 

Jully Maria Magalhães Favaro 

Karine Cardoso dos Santos 

 

Objetivo: avaliar a prevalência do uso indiscriminado do Cloridrato de Metilfenidato por 

estudantes universitários para aprimoramento cognitivo. Materiais e Métodos:  foi realizado 

através da aplicação de questionário via Google Forms (Google Formulário), respondidos 

individualmente por acadêmicos de ambos os gêneros, de idade entre 18 e 45 anos, dos cursos 

de saúde e exatas, devidamente matriculados e frequentes na instituição de ensino Faculdade 

Unidas do Norte de Minas - Funorte, na cidade de Montes Claros-MG. As respostas foram 

recebidas diretamente no formulário e após 15 dias foram tabulados em gráfico e tabelas 

facilitando assim um melhor entendimento e apresentação dos resultados. A pesquisa foi 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com parecer nº 4.633.986. 

Resultados: o estudo demonstrou que o uso do Metilfenidato tem sido baixo e que mesmo 

conhecendo do fármaco, os entrevistados o utilizam de maneira inadequada, em busca de um 

melhor desempenho acadêmico e aprimoramento cognitivo. Utilizado sem prescrição médica, 

por indicação de amigos, a maioria conseguiu obter os resultados desejados e apresentou 

alguns efeitos adversos, como insônia, nervosismo, cefaleia, diminuição do apetite e falta de 

libido. Conclusão: o estudo apresentou algumas limitações devido o atual momento, mas se 

mostra de grande importância no âmbito acadêmico, pois evidência a realidade do uso não 

prescrito do Metilfenidato e as consequências que seu uso crônico pode trazer. 

Palavras-chave: Metilfenidato. Aprimoramento Cognitivo. Estimulante Cerebral. 
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USO IRRACIONAL DE MEDICAMENTOS COMO ESTRATÉGIA FACILITADORA 

DO PROCESSO DE EMAGRECIMENTO 

 

Amanda Caroline Antunes Garcia 

Camilla Lopes Lourenço 

Keyla Laisa Araújo e Saldanha 

 

Objetivo: realizar uma análise de campo com indivíduos que se consideram com sobrepeso, 

para reconhecer se essas pessoas já fizeram o uso de medicamentos ou substâncias para 

emagrecer, correlacionando os achados aos hábitos de vida desses indivíduos. Materiais e 

Métodos: trata-se de um estudo com caráter descritivo, quantitativo e corte transversal. A 

amostra constitui-se de 170 indivíduos, que se consideram em obesidade ou com sobrepeso, 

com idade entre 18 a 55 anos, residentes na cidade de Montes Claros – MG e que aceitaram 

participar voluntariamente da pesquisa, utilizando um questionário criado no Google Forms. 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob Parecer: 4.488.183 de 04 de 

janeiro de 2021. Resultados: observou-se que 67,05% (n=115) das pessoas se apresentaram 

na faixa entre sobrepeso e obesidade grau III, sendo que 64,70% (n=110) já apresentavam 

sobrepeso na infância. E 64,12% dessas pessoas já fizeram ou fariam uso de medicamentos 

para emagrecimento. Apesar da disponibilidade de profissionais capacitados e dos serviços 

públicos de saúde, grande parte dos entrevistados não buscouajuda para auxiliar no processo 

de emagrecimento saudável. Conclusão: o estudo possibilitou compreender melhor as 

estratégias e desafios do controle e prevenção da obesidade e a importância do profissional 

farmacêutico que se insere diretamente no combate àobesidade, que pode orientar sobre a 

medicação assim como sobre hábitos saudáveis. 

 

Palavras-chave: Perda de peso. Assistência Farmacêutica. Obesidade. 
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MEDICINA VETERINÁRIA 

 

 

ADENITE SEBÁCEA EM UM AKITA: RELATO DE CASO  

 

Ane Karoline Oliveira Rodrigues 

Sthefane Raniele Alkimim Cordeiro 
 

Letícia Athayde Rebello Carvalho  

 

Objetivo: relatar através de um relato de caso e discutir o diagnóstico e tratamento de uma 

cadela akita com adenite sebácea. Matérias e Métodos: trata-se de um relato de caso sobre 

adenite sebácea em um Akita. Resultado: os exames histopatológicos mostram que as feridas 

dérmicas são caracterizadas por infiltração inflamatória, consistindo de macrófagos 

epitelióides, um pequeno número de linfócitos e um número variável de células plasmáticas. 

Neste estudo, foi conferido o quadro histopatológico de glândulas sebáceas granulomatosas. 

Os achados deste estudo assemelham-se aos da literatura internacional e nacional. 

Considerações Finais: conclui-se com este estudo que é necessário a execução dos exames 

físicos, incluindo anamnese e dermatológicos e complementares que são grandes aliados para 

se realizar o diagnóstico correto e iniciar o tratamento ideal para cada animal. 

 

Palavras-chave: Inflamatória idiopática. Glândula sebácea. Histopatológico.  
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ANÁLISE DO COMPORTAMENTO DE CÃES E GATOS DURANTE O 

ISOLAMENTO CAUSADO PELA COVID-19 

 

Karol Ruas Sousa 

Lanna Silva Abreu 

Patrícia Natalícia Mendes de Almeida 

 

Objetivo: analisar o comportamento em domicílio de cães e gatos durante o isolamento social 

causado pelo SARS-CoV-2. Materiais e Métodos: trata-se de pesquisa básica, descritiva de 

modo transversal, quantitativa. A população foi composta por tutores que possuíam animais 

em confinamento devido à pandemia. A amostra foi constituída pelos tutores que 

responderam ao questionário sobre o comportamento de seus animais domésticos, os quais 

foram convidados a responder à pesquisa através da metodologia “snow ball”. O número de 

participantes foi de 117. A análise dos dados foi feita através do programa Formulário 

Google. O estudo foi enviado para o Comitê de Ética (CEP) da Plataforma Brasil para análise 

e apreciação para a realização do projeto. Resultado: dos tutores entrevistados 29,6% (n=32) 

relataram que houve uma alteração no comportamento do seu animal após o início da 

pandemia, relataram também os comportamentos que os animais mais apresentaram: 

agitação50% (n=16), vocalização37,5% (n=12) e lambedura constante 21,9% (n=9). 

Conclusão: concluiu-se com esse estudo que a rotina e o comportamento de cães e gatos 

cujos tutores participaram da pesquisa apresentaram mudança após o início do isolamento 

social causado pela COVID-19, levando o animal a ter comportamentos compulsivos.  

 

Palavras-chave: COVID – 19. Isolamento social. Comportamento animal. Bem-estar animal. 
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ANÁLISES DAS PRINCIPAIS ALTERAÇÕES ELETROCARDIOGRÁFICAS EM 

CÃES ATENDIDOS EM 2020 NO HUVET- RENATO DE ANDRADE 

 

Gleyce Kelly Xavier Souza 

Lucas Leite Alves 

Dayse Ramires Araújo 

Letícia Athayde Rebello Carvalho 

 

Objetivo: avaliar as principais alterações eletrocardiográficas em cães atendidos no ano de 

2020 no Hospital Universitário Veterinário Renato de Andrade, na cidade de Montes Claros e 

correlacionar com idade, sexo e raça. Materiais e Métodos: para isso, foi realizado o 

levantamento dos exames eletrocardiográficos dos cães atendidos no HUVET/FUNORTE e 

foi realizado a correlação do achado eletrocardiográfico com a idade, sexo e raça dos animais.  

Resultados: dos 22 animais avaliados, 12 animais são fêmeas, a faixa etária mais atendida foi 

entre 8 a 10 anos, a raça mais prevalente foi cães SRD. A alteração mais relevante foi o 

aumento da duração da onda P. Conclusão: dentre as alterações observadas existe supremacia 

do aumento de onda P, bem como maior ocorrência em fêmeas e idosos. Distúrbios de ritmo 

também foram observados, fomentando a importância da utilização do ECG para avaliação 

pré-cirúrgica e acompanhamento do paciente. 

 

Palavras-chave: Eletrocardiograma. Cardiologia veterinária. Arritmias. Cardiopatias. 
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APLICAÇÃO DE PROGESTERONA INJETÁVEL QUATRO DIAS APÓS A IATF 

EM VACAS NELORE 

 

Bruno Pereira Mota 

Marcelo Almeida Veloso 
Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres

 

 

Objetivo: verificar, por meio de banco de dados, se, com a aplicação de progesterona 

injetável após IATF, irá melhorar a taxa de concepção em vacas nelore. Materiais e 

Métodos: trata-se de um estudo de caráter retrospectivo, corte transversal e análise 

quantitativa. O banco de dados é pertencente à Fazenda Rosalina. Foi composto por 

informações de um lote com 86 vacas nelore, subdividido em dois lotes, um grupo controle 

que passou pelo mesmo estresse de aplicação com solução fisiológica e o tratamento em que 

se aplicou 1 ml de progesterona injetável. Os dados foram tabulados e submetidos à análise de 

variâncias e ao teste de média de Scott-Knott (p<0.05). Os softwares utilizados foram 

Microsoft Inc. Excel. e o SISVAR. Resultados: os animais utilizados no estudo tiveram como 

resultado na taxa de concepção 69,76%, no grupo tratamento e 60,46%, no grupo controle; 

resultado não muito significativo ao teste de média. A condição corporal, que poderia 

impactar nos resultados de concepção, estava entre 2,25 e 2,75, para o que também foi feita a 

análise de dados, com um resultado não muito significativo. Outro fator que poderia impactar 

nesse resultado seria a condição ovariana desses animais, que apresentavam folículos 

pequenos, folículos dominantes e corpo lúteo. Foi feita a análise que evidenciou um resultado 

não muito significativo ao teste de média. Conclusão: com base na coleta de dados e na 

análise, o uso da progesterona injetável 4 dias após a inseminação artificial não alterou a taxa 

de concepção de forma significativa, sendo estatisticamente similares. 

 

Palavras-chave: Inseminação artificial. Progesterona injetável após IATF. Vacas nelore. 
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CARACTERIZAÇÃO DOS PADRÕES MORFOMÉTRICOS DO CAVALO 

MANGALARGA MARCHADOR DO NORTE DE MINAS EM RELAÇÃO AOS 

CAMPEÕES NACIONAIS 

 

André Silqueira de Carvalho 

Vandergleyson de Souza Oliveira 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: comparar as medidas morfométricas do rebanho atual de machos e fêmeas da raça 

Mangalarga Marchador do Norte de Minas às dos exemplares dos campeões nacionais. 

Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de caráter quantitativo e aplicado em que serão 

avaliadas 12 medidas lineares, a altura na cernelha e na garupa, comprimento da cabeça, 

pescoço, espádua, dorso-lombo, garupa e corpo, largura da cabeça, largura da garupa, 

perímetro torácico e da canela. Os resultados das 12 medidas lineares serão submetidos à 

análise de variância e às médias comparadas por meio do teste de Tukey (p<0,05). 

Resultados: a comparação entre as medidas morfométricas do rebanho atual de machos e 

fêmeas da raça Mangalarga Marchador do Norte de Minas evidenciou resultados diferentes 

em relação ao rebanho de campeões nacionais. Conclusão: a seleção da raça Mangalarga 

Marchador nos últimos anos no Norte de Minas conferiu aos animais medidas preconizadas 

pelo padrão racial vigente, as quais são importantes para funcionalidade da raça, contudo 

esses parâmetros do rebanho norte-mineiro estão distantes das medidas dos campeões 

nacionais.  

 

Palavras-chave: Equino. Marcha. Medidas lineares. Proporção. Seleção. 
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CERATOSE ACTÍNICA EM CADELA DA RAÇA BOXER – RELATO DE CASO 

 

Ana Paula Di Oliveira Cavalcanti 

Gregory Filipe Ramos Silva 

Camila Helen Castro Maia 

Patrícia Natalícia Mendes De Almeida 

 

Objetivo: apresentar o relato de caso de uma cadela da raça boxer diagnosticada com ceratose 

actínica. Material e Métodos: foram utilizados os prontuários médicos, relatos da veterinária 

e da tutora do animal, resultados dos exames auxiliares e fotos do animal. Resultados: o 

animal apresentava alteração de pele com queda de pelo, eritema, crostas e alopecia difusa, 

principalmente nos membros e no tórax. Foram realizados exames auxiliares, como raspado 

de pele (descartada a infestação por sarnas) e de sangue para verificar infecção por Lehsmania 

spp. (também descartada). O animal foi encaminhado para um veterinário oncologista. 

Chegou-se ao diagnóstico de ceratose actínica devido à exclusão das demais patologias 

diferenciais. O tratamento foi adoção de medidas de proteção contra os raios solares, sendo 

elas, o uso de filtro solar FPS 30 com ação suavizante, ômega 3, condicionador nutritivo 

suavizante, uso de roupas durante os passeios, remoção cirúrgica de nódulos quando 

necessário, e evitar que o animal tenha contato com a radiação solar. O animal deste relato 

apresentou prognóstico favorável, com regressão das crostas e crescimento de pelos nos 

locais. Conclusão: a ceratose actínica é uma alteração cutânea de difícil diagnóstico pela 

sobreposição de sintomas com outras patologias. A eficácia do tratamento e o prognóstico são 

dependentes do momento em que o diagnóstico for realizado.  

 

Palavras-chaves: Neoplasia. Dermatopatia solar. Hiperceratose. 
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CONDUTA DO MÉDICO VETERINÁRIO EM RELAÇÃO À EUTANÁSIA EM 

CLÍNICAS PARTICULARES DE CIDADES DE   MINAS GERAIS 

 

Sarah Beatriz da Silva Dupim  

Shindy Raianner Alves Soares Dias 

Silene Maria Prates Barreto 

Janini Tatiane Lima Souza Maia 

 

Objetivo: analisar a conduta do médico veterinário em   relação à eutanásia, mediante a 

posição favorável do dono à realização, com o animal em tratamento em clínicas particulares 

em cidades de Minas Gerais. Materiais e Métodos: para a coleta de dados, foi utilizado um 

questionário semiestruturado com 10 questões de múltipla escolha, que abordaram a conduta 

do veterinário em relação à eutanásia. O público-alvo foram médicos veterinários que atuam 

há mais de dois anos em clínicas veterinárias localizadas em Minas Gerais. A pesquisa foi 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com parecer nº 4.488.213. 

Resultados: o total da amostra de participantes correspondeu ao sexo feminino, sendo que 

50% são formadas há cerca de dois anos e já praticaram eutanásia em animais. A maior parte 

das entrevistadas indica a eutanásia quando não há condições de tratamento do animal, em 

situações em que a dor e o sofrimento seriam irreversíveis. Havendo a possibilidade de tratar, 

os participantes responderam que não indicariam a eutanásia, mas procurariam encontrar, 

junto com os tutores, a melhor forma de tratamento, prezando sempre pelo bem-estar do 

animal. Parte das participantes é a favor da eutanásia em casos de grande incidência de 

abandono de pequenos animais, pois esse fator pode contribuir para o aumento de doenças 

contagiosas. Conclusão: a relação entre ser humano e animal se estreita gradativamente, 

sendo muito delicada a tomada de decisão entre realizar ou não a eutanásia, bem como 

acompanhar ou não o procedimento, o que evidencia a importância da preparação psicológica 

tanto do profissional quanto do tutor, para uma decisão em que se priorize o bem-estar animal. 

 

Palavras-chave: Eutanásia. Medicina Veterinária. Conduta profissional. Bem-estar animal. 
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CONSUMO DE CARNE NO BRASIL: ENTRE VALORES SOCIOCULTURAIS E 

NUTRICIONAIS 

 

Daniel Kenedy Soares Santos 

Victor Gustavo Xavier Campos 

Janini Tatiane Lima Souza Maia 

 

Objetivo: analisar os aspectos relacionados à produção e ao consumo da carne no Brasil, de 

2019 até o primeiro trimestre de 2021. Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de caráter 

quantitativo, descritivo, documental, retrospectivo e transversal, realizado no âmbito do 

Brasil, considerando dados estatísticos disponíveis no portal do IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística), relatórios da ABPA (Associação Brasileira de Proteína Animal) e 

estatísticas da ABIEC (Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes). 

Resultados: verificou-se que, hodiernamente, o Brasil está inserido entre os principais líderes 

no ranking de produção de bovinos de corte, assim como um dos maiores exportadores de 

carne bovina para consumo humano. Os níveis atuais de consumo desse tipo de alimento são 

muito elevados. No entanto, o mercado de outros tipos de alimentos fonte de proteína animal 

têm crescido substancialmente, como a carne suína e a produção de ovos, tanto no mercado 

interno, quanto para exportação. Conclusão: apesar de todos os desafios ao mercado de 

carnes, em virtude, sobretudo, da pandemia da covid-19, que afetou o mercado financeiro, a 

carne bovina ainda se apresenta como de maior preferência nacional, no entanto a produção 

de galináceos e de suínos tem ganhado destaque nesse cenário. 

 

Palavras-chave: Proteína animal. Mercado consumidor. Produção animal. 
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DESEMPENHO DE DIFERENTES LINHAGENS DE FRANGOS CAIPIRAS NO 

SISTEMA DE PRODUÇÃO SEMI-INTENSIVO 

 

Júlio César Campos Cordeiro 

Lucas Silva Andrade 

Otaviano de Souza Pires Neto 

 

Objetivo: caracterizar a produção avícola de galinhas caipiras na região de Itamarandiba – 

MG. Materiais e Métodos: tratou-se de uma pesquisa aplicada, de caráter explicativo, corte 

longitudinal e análise quantitativa. Utilizaram-se planilhas para a anotação dos dados 

disponibilizados pela granja, por meio dos quais, foi analisado o desempenho dos animais de 

diferentes linhagens, com a mesma nutrição e o mesmo tempo de abate. Resultado: 

participaram do estudo 180 animais, 50% pertencentes à linhagem pedrês e 50% à linhagem 

pescoço pelado, divididos em 3 lotes de 60 animais, cada lote composto por 30 aves da 

linhagem pedrês e 30 da linhagem pescoço pelado. No primeiro lote de animais com 17 dias, 

a média da pedrês foi de 0,160kg e o pelado de 0,220kg, superioridade de 26,27% do pelado. 

No segundo lote com 45 dias, a média da pedrês foi de 0,537kg e o pelado de 0,679kg, 

superioridade de 20,59% do pelado. No terceiro lote com 107 dias, a média da pedrês foi de 

1,235 kg e o pelado de 1,606kg, superioridade de 22,98% do pelado. Conclusão: o presente 

estudo demonstrou uma superioridade da linhagem pescoço pelado em desenvolvimento e 

ganho de peso, quando comparada à linhagem pedrês. 

Palavras-chave: Abate. Aves. Caipira. Manejo. Produção. 
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EFICIÊNCIA DO PROTOCOLO DE IMPLANTES DE PROGESTERONA EM 

ÉGUAS 

 

Bruno Dias Medeiros 

Thiarles Vieira Santos Mendes 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: analisar a eficiência de implantes de p4 em comparação em éguas em anestro em 

relação a éguas sincronizadas. Materiais e Métodos: tratou-se de uma pesquisa quantitativa 

descritiva retrospectiva de análise de um banco de dados disponibilizados por uma central de 

reprodução equina a fim de comparar a eficiência de éguas em anestro com protocolo de 

implantes de p4 com éguas cíclicas. Os dados foram tabulados e submetidos à análise de 

variâncias e ao teste de média de Scott-Knott (p<0.05). Os softwares utilizados foram 

Microsoft Inc. Excel. e o SISVAR. Resultados: obteve-se taxa média de 83% da confirmação 

de prenhez aos 60 dias (n= 87 animais) submetidos ao protocolo.  Houve taxa de absorção de 

embrião de 16,91%. No segundo grupo analisado, obteve-se uma média de 88,66% de 

prenhez aos 60 dias, e uma taxa de absorção de embrião de 11,33% (n= 120 animais). 

Considerações Finais: os resultados não mostraram diferença significativa, porém há 

potencial técnico de tratamento com progesterona em éguas em anestro fisiológico ou com um 

menor desempenho reprodutivo tendo em vista a eficiência dos implantes em períodos de 

luminosidade menor que 11:00 por dia. Portanto, torna-se necessária realização de mais 

estudos com população e amostras controladas e padronizadas para isolar o efeito da 

progesterona. 

 

Palavras-chave: Reprodução. Implante de P4. Éguas. 
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ESTENOSE DE AMPOLA RETAL EM CÃO - RELATO DE CASO 

 

Nathalia Monteiro Sepulveda 

Thiago Mota Aguiar Oliveira 

Renata Souza Leite Vieira 

 

Objetivo: descrever o caso de um cão da raça pastor suíço, com 4 anos de idade, atendido na 

clínica veterinária Anchieta, em Belo Horizonte, diagnosticado com estenose em ampola retal. 

Materiais e Métodos: tratou-se de um estudo de caráter observacional, retrospectivo, 

descritivo, corte transversal e análise qualitativa. Para a coleta de dados, foi utilizado o 

prontuário clínico do animal que deu entrada na clínica em 26 de maio de 2020. Resultados: 

um cão da raça pastor suíço, macho, com 4 anos de idade, com 25 kg, atendido na clínica 

veterinária, foi atendido por um médico veterinário gastroenterologista, apresentando dor 

intensa e dificuldade para defecar. Após exame de toque retal, radiografia e tomografia, 

chegou-se ao diagnóstico de estenose em ampola retal. O tratamento foi feito através de 

reparo cirúrgico, por meio do qual foi realizada uma enterectomia, com o objetivo de remoção 

de um segmento do intestino, e enteroanastomose, com o objetivo de restabelecimento da 

continuidade entre as extremidades. Considerações finais: a estenose em ampola retal afeta o 

sistema gastrointestinal do animal o que lhe causará dores, incômodo e o impedirá de defecar 

naturalmente. Para diagnóstico, foi de extrema relevância a realização de exames 

complementares e, para o tratamento da enfermidade, a escolha pela cirurgia de enterectomia 

com enteroanastomose foi de grande eficiência para a resolução do caso e para o retorno do 

paciente às suas condições fisiológicas normais. 

 

Palavras-chave: Estenose. Cólon. Enterectomia. Enteroanastomose. 
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NEOPLASIA MAMÁRIA DE CADELAS: USO DE TRATAMENTOS 

INTEGRATIVOS 

 

Gustavo André Prates Mota  

Sara de Castro Tourinho  

Janini Tatiane Lima Souza Maia 

 

Objetivo: caracterizar o uso de terapias integrativas para neoplasias mamárias em cadelas 

atendidas em um hospital veterinário da cidade de Montes Claros- MG. Materiais e 

Métodos: tratou-se de uma pesquisa descritiva, quantitativa, de corte transversal. A partir da 

casuística do hospital, foram identificados animais atendidos com neoplasia mamária, de 

março de 2020 a março de 2021, que estivessem fazendo ou não algum tipo de tratamento 

contra o câncer, e, após, uma busca pelas fichas de atendimento do referido hospital. Cada 

tutor foi contatado e enviado a ele um formulário Google, contendo o TCLE e o questionário 

com questões sobre o tema desta pesquisa. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da FUNORTE com parecer nº 4.640.316. Resultados: os cães da raça SRD e Poodle 

de pequeno porte, com idade entre 7 e 15, apresentaram maior índice de neoplasias, em que 

44% destes animais foram submetidos ao processo de castração. Das 16 cadelas do estudo, 

37% foram submetidas a algum tipo de tratamento contra o câncer, e, em sua maioria, 83%, 

foi utilizada a mastectomia. Nenhum animal utilizou tratamento alternativo, e somente 33% 

dos tutores conhecem sobre a fitoterapia e, das plantas usadas na fitoterapia, as mais 

conhecidas são a noni e o ipê roxo. Conclusão: diante do potencial da fitoterapia discutido no 

cenário das neoplasias humanas, esse recurso torna-se uma forma viável de tratamento 

alternativo para essa doença, visto que apresenta grande potencial nessa área devido à grande 

biodiversidade brasileira. 

 

Palavras-chave: Neoplasias da mama. Terapias complementares. Fitoterapia. Plantas 

medicinais. 
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O USO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS COMO RECURSO TERAPÊUTICO 

 

Bruna Evelin França Silva 

Isabella Oliveira Alexandre 

Renata Souza Leite Vieira 

 

Objetivo: realizar um estudo sobre a percepção da população de Montes Claros–MG em 

relação à terapia assistida por animais. Materiais e Métodos: tratou-se de uma pesquisa de 

caráter observacional, quantitativo, transversal e descritivo, realizada de 25 de março a 27 de 

abril de 2021. A amostra consistiu em 217 pessoas maiores de 18 anos, residentes na cidade 

de Montes Claros/MG. Para a coleta de dados, foi aplicado um questionário semiestruturado 

elaborado no Google Formulários, enviado on-line pelas redes sociais à população da referida 

cidade, utilizando a técnica de Snowball. A pesquisa foi autorizada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa sob o Parecer nº 4.494.205. Resultados: a maioria dos participantes acredita que a 

terapia assistida por animais traz benefícios e melhora na qualidade de vida dos seus tutores e 

dos pacientes que a utilizam. Observou-se que aproximadamente 100% dos participantes da 

pesquisa acreditam na eficácia da TAA, bem como na sua influência na vida afetiva de seus 

donos. Conclusão: percebeu-se que, caso a TAA fosse implantada na cidade de Montes 

Claros – MG, teria um público considerável interessado em realizar a terapia, além de pessoas 

que apoiariam a causa mesmo sem fazer o seu uso.  

 

Palavras-chave: Terapia assistida por animais.  Deficiência intelectual. Bem-estar animal. 
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ONCOLOGIA EM ANIMAIS QUE FORAM SUBMETIDOS AO USO DE 

ANTICONCEPCIONAL 

 

Échille Joane Mota da Silva 

Maria Elisa Sales Bernardino 

Patrícia Natalícia Mendes de Almeida 

 

Objetivo: analisar a correlação entre o uso de contraceptivos e o desenvolvimento de tumores 

mamários em cadelas e gatas domésticas. Material e Métodos: adotou-se formulários 

eletrônicos, encaminhados através de redes sociais, direcionados a tutores de cadelas e gatas 

que residem no Norte de Minas Gerais. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da FUNORTE com parecer nº 4.533.287. Resultados: dos 114 participantes, 66 

possuem cadelas não castradas; 48 eram tutores de gatas, sendo 32 não castradas. Dos tutores 

que participaram desta pesquisa, 21,9% optaram por administrar anticoncepcional em seus 

animais. Dentre esses, 88% utilizaram a via subcutânea. Dos 22 animais submetidos ao uso de 

contraceptivos, cinco tutores relataram que não observaram alterações em seus animais; um 

tutor respondeu que houve alterações, mas não as descreveu; três relataram edema abdominal, 

um relatou náusea, leucorréia, sonolência, diarréia, edema no local da aplicação e neoplasia, 

dois relataram vômito e apatia, quatro relataram o desenvolvimento de tumores mamários. 

Dentre esses, um, mesmo após quimioterapia e radioterapia, foi eutanasiado; um foi 

submetido a terapia medicamentosa e outros dois à remoção cirúrgica. Conclusão: o número 

de tutores que submetem os seus animais ao uso de contraceptivos ainda é alto, assim como a 

proporção de animais que apresentaram sinais clínicos desagradáveis ou, até mesmo, nocivos 

após o uso de anticoncepcionais. É importante orientar os tutores a respeito do uso e 

consequências dos contraceptivos nos animais domésticos, assim como indicar as técnicas 

mais eficazes e menos nocivas. 

 

Palavras-chave: Oncologia. Anticoncepcional. Neoplasia 
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OZONIOTERAPIA NO TRATAMENTO DE LESÕES DERMATOLÓGICAS EM UM 

FELINO - RELATO DE CASO 

 

Jéssica Camila Pereira Lopes  

Paola Albertoni Marques Palet Garcia 

Renata Souza Leite Vieira 

 

Objetivo: relatar o uso da ozonioterapia e suas consequências em lesões dermatológicas 

de um felino de 2 anos e meio, sem a utilização de outros fármacos, no consultório veterinário 

da cidade de Montes Claros, e comprovar a sua eficácia. Materiais e Métodos: tratou de um 

estudo de caráter observacional, retrospectivo, descritivo, corte transversal e análise 

qualitativa. Para a coleta de dados, foi utilizado o prontuário clínico do animal que deu 

entrada na clínica veterinária em 26 de agosto de 2020.  Resultados: o animal, um felino, 

macho, sem raça definida, com idade aproximada de dois anos e meio, apresentava diversos 

abscessos e crostas na região craniana, possuía áreas com alopecias nas orelhas, e na região de 

formação da patologia em questão. O paciente foi encaminhado para realizar ozonioterapia 

através da ozonização de soro fisiológico para a lavagem das feridas, e administração do 

ozônio em gás na forma retal de 10 ml por aplicação; com 7 sessões, no intervalo de 7 dias 

entre elas. Após a segunda sessão de ozonioterapia, houve diminuição do tecido de 

granulação. Considerações finais: diante do exposto, concluiu-se que a terapia com ozônio 

foi eficaz no tratamento de feridas e abcessos de difícil cicatrização. 

 

Palavras-chave: Ozônio. Médicos veterinários. Gatos. Cicatrização. 
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PARTICULARIDADES MORFOFUNCIONAISDE CAVALOS DA RAÇA 

MANGALARGA MARCHADOR, SEGUNDO AS EXPERIÊNCIAS DOS ÁRBITROS 

OFICIAIS DA ABCCMM 

 

Alex Alves Froes Filho 

Vinícius Oliveira Nunes 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 
 

Objetivo: avaliar as particularidades morfofuncionais de cavalos da raça Mangalarga 

Marchador, segundo as experiências dos árbitros oficiais da ABCCMM. Materiais e 

Métodos: a pesquisa consiste em um estudo de corte transversal, com base em estudo de 

campo por meio de aplicação de questionário, de caráter quantitativo e qualitativo. O cenário 

da pesquisa em visão dos árbitros nas provas oficiais da ABCCMM em diferentes estados do 

Brasil. Foi realizada uma pesquisa qualitativa e quantitativa por meio de um questionário com 

questões, respondida por formulário eletrônico da plataforma Google. Os dados foram 

analisados por meio de estatística descritiva com auxílio de gráficos e tabelas bem como da 

análise de conteúdo das considerações escritas pelos participantes no formulário. O software 

utilizado foi Microsoft® Excel®. Este projeto foi submetido ao CEP – SOEBRAS e aprovado 

sob Parecer 4493492 do Comitê de Ética em Pesquisa - CEP-CONEP. Resultados: a 

aplicação do questionário apresentou resultados bastante significativos para esta pesquisa. Foi 

observado que os árbitros participantes da pesquisa já atuaram em diversos estados brasileiros 

e que os resultados observados evidenciaram melhora nas angulações do Mangalarga 

Marchador no decorrer dos últimos anos, visto que o melhoramento dessas angulações evolui 

gradativamente. Conclusão: com base na pesquisa da morfofuncionalidade de cavalos da 

raça Mangalarga Marchador, conclui-se que os animais se encontram em constante evolução, 

já que ficou evidente a melhoria das angulações segundo experiência de árbitros oficiais da 

ABCCMM. Dessa forma, no cenário atual, a raça tem conquistado novos apreciadores e 

criadores, de modo a possibilitar sua expansão para todo o mercado.  
 

Palavras-chave: Mangalarga Marchador. Árbitros.  
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PATOLOGIAS PODAIS QUE ACOMENTEM GADO LEITEIRO 

 

Álvaro Henrique Lopes Fernades 

Jessé Lima Farias 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: investigar ocorrência de afecções podais bovinas acometidas em gado leiteiro no 

Norte de Minas. Materiais e Métodos: foi um estudo de campo com corte transversal por 

meio de questionário on-line. Aprovado conforme o parecer nº. 4.488.280 do Comitê de Ética 

em Pesquisa - CEP-CONEP. O cenário da pesquisa foi em visão dos produtores de leite do 

Norte de Minas Gerais. A população foi composta por 30 produtores de leite residentes no 

Norte de Minas Gerais. Resultados: 100% dos produtores concordaram em responder às 

perguntas, em que na propriedade atualmente existem 55,2% de vacas que apresentam 

problemas no casco e 44,8% que não apresentam. Conclusão: por meio da análise dos dados 

colhidos na pesquisa, segundo os produtores, 44,8% das propriedades entrevistadas no Norte 

de Minas Gerais apresentam algum caso de patologias podais, em que 19% dos produtores 

não usam nenhuma medida profilática para evitar ou minimizar a ocorrência dessas patologias 

e 68% realizam algum tipo de terapia. Em tempos chuvosos, há maior índice de ocorrência, o 

que teve uma expressão de 83%nos dados coletados. As patologias que se mostram com 

maior frequência foram dermatite digital (16%) seguido por hiperplasia interdigital (10%), 

úlcera de sola (7%), aprumo (6%), erosão de talão (3%). Portanto, torna-se necessária a 

realização de mais estudos sobre o tema. 

Palavras-chave: Bovinos. Cascos. Enfermidades. 
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PERCEPÇÃO DA POPULAÇÃO NORTEMINEIRA COM RELAÇÃO À ATUAÇÃO 

DO MÉDICO VETERINÁRIO NA SAÚDE PÚBLICA 

 

Ana Paula Maia Rodrigues  

Lara Lourenço de Carvalho 

Silene Maria Prates Barreto 

 

Objetivo: avaliar o conhecimento da população sobre a importância do médico veterinário na 

saúde pública. Materiais e Métodos: elaborou-se um questionário on-line, com dezenove 

perguntas de múltipla escolha, que foi disponibilizado aos interessados em participar da 

pesquisa durante 24 dias. Os dados foram obtidos por meio de gráficos e Planilha Excel 

disponibilizados pelo Google, analisados, tabulados, e, posteriormente, utilizados para análise 

descritiva e confecção de gráficos. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da FUNORTE com parecer nº 4.587.958. Resultados: pode-se observar que 78% dos 

participantes conhecem o trabalho do médico veterinário, mas não conhecem suas áreas de 

atuação, ainda que 95% considerem importante esse trabalho para saúde humana. 

Considerações finais: concluiu-se que a população norte-mineira entende a importância da 

participação do médico veterinário para a manutenção da saúde pública. Neste trabalho, ainda 

se observa que existe falta de entendimento a respeito do consumo de carne inspecionada. 

Palavras-chave: Saúde Única. Educação. Saúde Pública. 
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PERCEPÇÃO DO CONSUMIDOR NORTE-MINEIRO: ATRIBUTOS 

CONSIDERADOS IMPORTANTES NA DECISÃO DE COMPRA DO LEITE 

 

Leandra Cardoso Porto 

Maria Izabel Miranda Oliveira 

Silene Maria Prates Barreto 

 

Objetivo: apresentar a percepção do consumidor norte-mineiro em relação aos atributos 

considerados importantes no momento de compra do leite e buscar conhecer os parâmetros de 

qualidade usados por ele na hora dessa compra. Materiais e Métodos: a pesquisa foi 

realizada por meio de questionário on-line, com questões de múltipla escolha, que foi 

disponibilizado com o uso do método snowball. Os dados foram obtidos através de gráficos e 

planilhas Excel disponibilizados pelo Google, analisados, tabulados e posteriormente usados 

para análise descritiva e confecção de gráficos. Resultados: entre os tipos de leite mais 

consumidos de escolha do consumidor, o integral foi o escolhido pela maioria do público 

(62%). Um resultado significativo (17,8%) afirmou consumir leite cru, e este estudo revelou 

ainda que 59,9% dos entrevistados sabem o significado da palavra zoonose. A maior parte dos 

participantes (29,8%) usa como critério de compra o preço do produto. Considerações 

Finais: desse modo, os consumidores têm preferência pelo leite UHT integral, adquirido 

diretamente no supermercado visando ao preço em primeiro lugar, seguido por priorizar 

embalagem e marca. Verifica-se que as embalagens são importantes na hora de compra, 

entretanto não conferem se existem selos de fiscalização. É possível concluir que, apesar da 

ampla quantidade de informação referente aos produtos de origem animal, existe ainda uma 

parcela da população que tem pouco conhecimento do assunto. 

Palavras-chave: Qualidade do leite. Consumidor. Zoonoses. 
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PIODERMITE SUPERFICIAL POR STAPHYLOCOCCUS PSEUDINTERMEDIUS 

RESISTENTE A METICILINA: RELATO DE TRÊS CASOS 

 

Clara Lopes Oliveira 

Flávia Emanuele Alves Barbosa
 

Letícia Athayde Rebello Carvalho  

 

Objetivo: discutir através de três casos clínicos quais os motivos da resistência à meticilina 

em cães diagnosticados com bactéria Staphylococcus pseudintermedius. Materiais e 

Métodos: tratou-se de três relatos de caso sobre resistência a meticilina. Resultados: foram 

atendidos em uma clínica veterinária, na cidade de Montes Claros, três animais de espécie 

canina com a mesma suspeita de clínica e diagnóstico semelhantes, porém com históricos e 

formas de intervenções terapêuticas distintos. As lesões são em regiões diferentes e o modo 

como a bactéria reagiu e se manifestou em cada animal especificamente também é diferente. 

As outras medicações antibacterianas são contraindicadas e não são eficazes no tratamento. O 

uso prolongado pode estar relacionado com o aumento significativo do risco de seleção de 

resistência à meticilina. Considerações Finais: o uso dos antibióticos de forma empírica nas 

clínicas veterinárias, sem a realização do exame de antibiograma, pode ocasionar um 

tratamento mal sucedido, perda de tempo para o médico e para o tutor, gastos financeiros 

desnecessários e pode ainda contribuir para a multirresistência a diversos antibióticos. Por 

fim, este estudo não se encerra aqui, abrindo leques para novos estudos com outras 

abordagens metodológicos. 

 

Palavras-chave: Antibióticos. Cães. Multirresistência. 
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PLANTAS COM EFEITO CARRAPATICIDA NA BOVINOCULTURA - ANÁLISE 

BIBLIOMÉTRICA 

 

Guilherme Santos Prates 

Ítalo Djair Saraiva Guedes 

Patrícia Natalícia Mendes de Almeida 

 

Objetivo: avaliar trabalhos onde foram utilizadas plantas medicinas no controle das 

teleogenas. Materiais e Métodos: o período não foi delimitado, ou seja, foram levantados 

todos os artigos publicados e disponíveis no sítio SciELO e Google Acadêmico. Foram 

levantadas as seguintes informações dos artigos selecionados: 1- ano de publicação do artigo; 

2 - tipo de documento publicado (artigo ou revisão); 3- nome do periódico onde foi publicado; 

4- instituição à qual estão filiados os autores, 5- países e idioma onde foram realizados os 

estudos e 6- Planta mais eficaz como carrapaticida. O levantamento foi realizado utilizando a 

palavra-chave “Carrapatos, Fitoterápicos, Plantas, Carrapaticidas”. Em seguida, os dados 

foram tabulados e organizados em uma planilha de Excel de acordo com cada variável da 

pesquisa. Resultado: foram encontrados 63 artigos publicados no período de 2005 a 2020. 

Foram estudadas, ao todo, nos estudos identificados 98 plantas diferentes para controle de 

carrapatos. Azadirachta indica (Neem) e a Cymbapagon Flexuosus Stapf (Capim Limão) 

foram as plantas que tiveram um maior número de estudos. Apenas dez plantas dentre as 

analisadas não apresentaram efeitos positivos sobre o controle de carrapatos. Considerações 

finais: Das 91 plantas avaliadas nos estudos desta análise cienciométrica, 81 demonstraram 

algum tipo de efeito sobre os carrapatos, indicando o alto potencial dos produtos fitoterápicos 

na medicina veterinária.  

 

Palavras-chave: Gado. Plantas. Carrapaticidas. Fitoterápicos. 
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PRECOCIDADE: IMPORTÂNCIA NA BOVINOCULTURA DE CORTE EM 

FÊMEAS 

 

Mateus Filipe da Silva Ramos 

Vinicius Muniz Silva 

Otaviano de Souza Pires Neto 

 

Objetivo: analisar o banco de dados fornecido pela fazenda relacionando as novilhas 

consideradas precoces, buscando-se observar a lucratividade. Materiais e Métodos: foram 

avaliados itens relacionados à reprodução de 52 novilhas nulíparas da raça nelore, de uma 

fazenda na região de Brasilândia - MG. Os animais foram expostos as mesmas condições 

ambientais, e foram divididos em dois grupos: o primeiro grupo os animais tinham idade 

média de 36 meses e pesavam em média 405 Kg, contendo 22 fêmeas, e o segundo grupo, a 

idade média foi de 14 meses e pesavam cerca de 290 Kg, com protocolos distintos de 

inseminação artificial em tempo fixo (IATF). Resultados: o grupo controle teve um índice de 

81%. Estes animais se encontravam com uma boa oferta de nutrientes, peso e sanidade. O 

segundo grupo apresentou um índice de prenhez inferior, em torno de 77%, porém um valor 

acima do nível nacional brasileiro, estes animais foram advindos de programas de 

melhoramento genético, em que adquirem genes responsáveis pela antecipação do primeiro 

cio. Conclusão: verifica-se que emprenhar fêmeas aos 14 meses de idade é uma excelente 

estratégia para aumentar a produtividade de cria na fazenda, podendo chegar até 30% a mais 

na produção de bezerros anual. 

 

Palavras-chave: Lucratividade. Nelore. Precocidade Sexual. 
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RELATO DE CASO: TRATAMENTO E ACHADOS À NECROPSIA DE Puma 

concolor ATROPELADO NO NORTE DE MINAS GERAIS 

 

Elayne Ferreira Matos 

Leonardo de Paulo Paranhos 

João Marcos Leite 

Raul Felipe Dornas 

Alex Portes Gomes 

Patrícia Natalícia Mendes de Almeida 

 

Objetivo: relatar o caso de um Puma concolor atropelado no município de Salinas, no Norte 

de Minas Gerais, cujo resgate, e acolhimento ocorreram pelo Instituto Estadual de florestas 

(IEF) e seu posterior atendimento feito no Hospital Veterinário Renato de Andrade (HUVET), 

destacando-se os procedimentos clínicos e cirúrgicos que foram adotados, bem como os 

achados à necrópsia ligados ao caso. Materiais e Métodos: utilizou-se, para este relato, o 

prontuário clínico do animal, relatos dos funcionários do IEF, resultados dos exames 

auxiliares e fotos da equipe do HUVET. Resultados: a avaliação neurológica sugeriu 

comprometimento funcional em tronco encefálico, tálamo e áreas corticais. Na intervenção 

cirúrgica, acessou-se a espinha da escápula em face supra e infra-espinhosa, o que permitiu 

realizar realizando a identificação do total das fraturas, que se apresentavam extremamente 

cominutivas e, sob a necessidade de estabilização, foi realizada a reconstrução óssea. Na 

necrópsia foi observada uma área hemorrágica na região ventral direita do encéfalo, 

envolvendo o lobo temporal direito, compatível com lesão por contragolpe e, na cavidade 

torácica, observaram-se congestão e edemas pulmonares, compatíveis com o processo 

inflamatório intenso e generalizado. Além disso, no membro anterior esquerdo, notou-se 

ausência da espinha da escápula, fratura completa do corpo e do colo da escápula, incontáveis 

esquírulas e fragmentos ósseos. Conclusão: dentre as alterações macroscópicas encontradas, 

as lesões no encéfalo e tronco encefálico provavelmente foram as que levaram o animal ao 

óbito após a cirurgia. 

 

Palavras-chave: Onça Parda. Suçuarana. Leão Baio. Carnívoro. 
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RESISTÊNCIA DE MICRORGANISMOS CAUSADORES DE MASTITE AOS 

ANTIBIÓTICOS USADOS NA BOVINOCULTURA LEITEIRA - UMA ANÁLISE 

BIBLIOMÉTRICA 

 

Alandeson Freires Matos 

Maria Paula Matos Gusmão 

Patrícia Natalícia Mendes de Almeida 

 

Objetivo: realizar uma análise cienciométrica de publicações sobre mastite bovina. Materiais 

e Métodos: foram utilizados o SciELO e Google Acadêmico, pesquisando-se as palavras-

chave “Mastite bovina”, “Mastite bovina e resistência”, “Mamite bovina” e “Bovinocultura 

leiteira”. Os dados obtidos foram tabulados e organizados em uma planilha de Excel, 

analisados através de estatística descritiva e representado os resultados por meio de gráficos 

de visualização bibliométrica. Resultados: Foram selecionadas 81 publicações nas foram 

analisados 42 tipos diferentes de microrganismos. Dentre esses, 74 analisaram 

microrganismos do gênero Staphylococcus, enquanto 30 analisaram Streptococcus de 

diferentes espécies. Com relação aos agentes antimicrobianos dos estudos encontrados nesta 

pesquisa, foram analisados 96 tipos diferentes de produtos, sendo os mais citados a penicilina 

(34 estudos), a gentamicina (31 estudos) e a ampicilina (29 estudos). Foram encontrados 51 

diferentes agentes antimicrobianos citados como ineficientes frente aos agentes patogênicos 

analisados em cada estudo, sendo os mais citados a penicilina (32 estudos), a ampicilina (29 

estudos) e a tetraciclina (16 estudos). Já os microrganismos que apresentaram resistência aos 

tratamentos, foram relatados 13 agentes, sendo mais citados os gêneros Staphylococcus (19 

estudos), Streptococcus (7 estudos) e Escherichia coli (3 estudos). Considerações finais: 

Notou-se uma maior preocupação com a doença e um consequente aumento na quantidade de 

estudos em 2006, devido às mudanças mais rigorosas na legislação. Microrganismos, como o 

Streptococcus spp. e Sthapylococcus spp., foram identificados com grande resistência a 

antibióticos usados há muitos anos, e muitas vezes de forma inadequada, como a Ampicilina e 

Penicilina.  

 

Palavras-chave: Vacas. Leite. Pecuária. Infecções. Gado leiteiro. 
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TERAPIA E TÉCNICA DE IMOBILIZAÇÃO EM RUPTURA DE PERONEUS 

TERTIUS E TENDÕES EXTENSORES COM EXPOSIÇÃO ARTICULAR EM 

EQUINO - RELATO DE CASO 

 

Anna Luíza Magalhães Cavalcante
 

Clara de Almeida Mota Pires 

Lara Ingrid Cavalcante Luna
 

Otaviano de Souza Pires Neto
 

Poliana Rocha Fraga Botelho
 

 

Objetivo: relatar o caso de um equino com histórico de laceração do membro pélvico 

esquerdo na região cranial do tarso e ruptura de tendão. Materiais e Métodos: o estudo 

apresenta caráter retrospectivo, de análise qualitativa, natureza básica, descritiva, documental 

e de corte transversal, no qual será avaliado um prontuário médico de um equino levado ao 

hospital veterinário para relatar a terapêutica e o uso de técnica de imobilização. Resultados: 

o animal apresentou melhora satisfatória e prognóstico favorável para à vida. Conclusão: tal 

afecção apresenta prognóstico desfavorável quanto ao retorno ao esporte, mas quando 

diagnosticado de maneira correta e associado ao tratamento efetivo, possui um bom 

prognóstico a vida. 

 

Palavras-chave: Articulação. Lesão. Estabilização. 
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PEDAGOGIA 

 

 

A INCLUSÃO SOCIAL DE FILHOS DE HOMOAFETIVOS NA ESCOLA 

 

Andréa Cristina Visú das Neves 

Fernanda Ramos de Souza 

Alba Valéria Niza Silva 

 

Objetivos: analisar a existência de programas de inclusão social para filhos de homoafetivos 

no cotidiano escolar, verificar se há diferença de tratamento no processo de inclusão dessas 

famílias em escolas públicas e privadas, refletir sobre os conflitos que envolvem as famílias 

homoafetivas, investigando se a lei de inclusão traz especificações para homoafetivos. 

Materiais e Métodos: pesquisa qualitativa exploratória, bibliográfica e documental. A coleta 

de dados foi feita via questionários estruturado encaminhados pela plataforma Google Forms 

às escolas e famílias homoafetivas de Montes Claros (MG). A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.605.921. Resultado: não há 

programas específicos direcionados a inclusão dos filhos de casais homoafetivos no cotidiano 

escolar e os casais participantes deixaram evidente suas inseguranças ao matricularem seus 

filhos em escolas que para eles ainda não estão preparadas para recebê-los. Conclusão: muito 

precisa ser feito para que a inclusão social venha a se tornar uma realidade nas instituições 

escolares. 

 

Palavras-chave: Família Homoafetiva. Vivências Escolares. Inclusão. Conflito.  
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AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO DOS AUTISTAS NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

 

Maria Isabel Barbosa Rodrigues 

Paula Fernanda Nascimento 

Alba Valéria Niza Silva 

 

Objetivo: analisar o conhecimento de professores sobre as Políticas Públicas de Inclusão dos 

Autistas na Educação Infantil como forma de compreender os direitos dos autistas na questão 

escolar, bem como explicar as necessidades dos autistas, verificar as práticas de ensino 

utilizadas pelos professores, avaliar o cumprimento dos direitos das crianças autistas, tendo 

em vista as políticas públicas de inclusão e analisar a relação dos pais com o filho autista. 

Materiais e Métodos: trata-se de um estudo de natureza bibliográfica, de característica 

qualitativa e quantitativa, com busca de dados bibliográficos em sites com credibilidade 

científica, materiais já elaborados como artigos, periódicos, livros, teses, dissertações e 

materiais impressos relacionados, acerca das representações sociais, além da aplicação de 

questionários com perguntas sobre o tema. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.533.542. Resultados: dentre os resultados obtidos 

destaca-se: que a escola proporciona metodologias diversificadas, os professores buscam 

capacitação para trabalhar com as crianças autistas e as crianças têm assistência terapêutica 

para melhorar o desempenho escolar e comportamental. Conclusão: a inclusão é também um 

processo que visa apoiar a educação para todos e a instituição escolar configura-se em um 

espaço onde todas as crianças podem aprender e adquirir conhecimento, para desenvolver-se 

enquanto pessoa diante a sociedade. 

 

Palavras-chave: Inclusão. Políticas públicas. Autista. Escola. Professor. 
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DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

Amanda Silva Alves 

Tamires Daniela Pereira de Oliveira
 

Carla Patrícia Pereira Melo
 

 

Objetivo: compreender as dificuldades de aprendizagem no processo cognitivo nos anos 

iniciais na rede municipal de ensino de Montes Claros - MG. Materiais e Métodos: trata de 

uma pesquisa com abordagem qualitativa, descritiva e analítica que analisou os vários fatores 

que interferem no processo educativo do ensino fundamental, comtemplando a perspectiva da 

temática com a realidade, e um estudo transversal. O presente estudo teve como população 

professores que possuem experiências com alunos que têm dificuldades de aprendizagem. A 

amostra foi selecionada por conveniência, composta por cinco professores que foram 

selecionados por meio de uma busca ativa para responder ao questionário com relatos de suas 

experiências. Por conta da pandemia do Covid-19, todos os contatos e coleta de dados se 

deram por telefone e e-mail e aplicação dos formulários através do Google Forms. A pesquisa 

foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.625.224. 

Resultados: a partir dos dados obtidos compreende-se que todos os entrevistados tiveram 

alunos com dificuldades de aprendizagem as quais foram superadas. Conclusão: o estudo 

apresentou uma perspectiva real sobre as dificuldades de aprendizagem e sobre a relação 

escola, família, aluno e sociedade. Teve em vista que se compreende que o ensinar é uma 

ciência que deverá ser fundamentada no afeto, na empatia e no respeito. 

 

Palavras-chave: Dificuldade de aprendizagem. Ensino Fundamental. Metodologias. 
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DIVERSIDADE CULTURAL NO PROCESSO EDUCACIONAL: UMA ANÁLISE DE 

ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DE MONTES CLAROS – MG 

 

Ane Caroline Rocha Fernandes
 

Nathalia Karoline da Silva Santana
 

Rosiene Gomes Pereira
 

 

Objetivo: descobrir como a diversidade cultural está sendo abordada nas escolas públicas e 

privadas da cidade de Montes Claros - MG e o nível de conhecimento dos profissionais da 

educação a respeito da temática, utilizando a reflexão como recurso didático. Materiais e 

Métodos: para ampliar a compreensão acerca da temática apresentaremos resultados de 

pesquisas bibliográficas que se caracterizam pela investigação por meio de livros e artigos 

científicos publicados no ambiente online da Scielo, devidamente referenciados. O estudo é de 

caráter exploratório-descritivo, abordagem qualitativa e corte transversal. Resultado: a 

análise e interpretação de dados será realizada através da técnica de Análise do Conteúdo. 

Conclusão: ensinar a importância do respeito que se deve ter com as diferenças dos colegas 

no ambiente escolar. 

 

Palavras-chave: Diversidade Cultural. Escola. Educação.  
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INCLUSÃO DAS CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA NOS AMBIENTES 

ESCOLARES: VERDADE OU UTOPIA? 

 

Elis Luiza Rodrigues Ferreira
 

Maria Camila Soares Cunha
 

Wellington Danilo Soares 

 

Objetivo: analisar o processo de inclusão dos alunos com deficiência nas instituições de 

educação. Materiais e Métodos: trata de uma pesquisa com abordagem quantitativa, 

comparativa, de caráter descritivo, exploratória e corte transversal. Para a obtenção das 

informações necessárias para esta pesquisa, foram utilizados dois questionários previamente 

aprovados, dos quais um com o objetivo de avaliar os docentes e o outro sobre a estrutura 

física e corpo docente. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

FUNORTE com o parecer nº 4.401.933. Resultados: ao realizar a pesquisa, os pesquisadores 

perceberam que o processo de inclusão é bem mais do que colocar o aluno com deficiência na 

sala de aula junto com os demais, uma vez que o mesmo deve tornar-se parte do processo de 

aprendizagem. Conclusão: pode-se concluir que as escolas públicas e privadas estão em uma 

leve disputa de qual está mais acessível, com uma estrutura de qualidade para receber os 

estudantes da forma adequada, mas, ainda assim, analisando minuciosamente podemos dizer 

que as escolas públicas estão mais adaptadas para receber os alunos com deficiência. Sabemos 

que o caminho a percorrer é longo e não é fácil, como muitos acreditam ser, mas com muito 

esforço e dedicação, é possível promover a inclusão a todos os alunos com qualquer tipo de 

deficiência, basta as escolas estarem dispostas a investir nessa luta. 

 

Palavras-chave: Inclusão. Exclusão. Estrutura física. Alunos. Deficiência.  
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O PAPEL DA FAMÍLIA NO DESENVOLVIMENTO DOS FILHOS NOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL I  

 

Lais Froes Rodrigues   

Thalita Emanuelle Andrade de Araújo  

Rosiene Gomes Pereira  

 

Objetivo: compreender o papel da família no desenvolvimento dos filhos nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental I em 3 escolas municipais da cidade de Montes Claros - Minas Gerais. 

Materiais e Métodos: compreendemos que a relação entre família e escola, no intuito de 

estreitar esse contato, que muitas vezes, separa a escola da casa, foram desenvolvidas práticas 

que nortearam a relação condizente e produtiva das famílias e das escolas. Visando também a 

importância dos pais em auxiliarem e acompanharem seus filhos nas tarefas, detectando as 

dificuldades que eles possuem. Tratou-se de uma pesquisa de natureza quantitativa, com 

caráter exploratório-descritivo e corte transversal. A amostra foi composta por 10 (dez) pais e 

10 (dez) professores, ambos das mesmas instituições. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da FUNORTE com o parecer nº 4.684.718. Resultado: Os resultados 

obtidos foram divididos em dois grupos; professoras e pais. O primeiro grupo é composto por 

6 professoras que lecionam no Ensino Fundamental I em escolas públicas de Montes Claros. 

O segundo grupo é composto por 4 pais e 3 mães de alunos que tem seus filhos matriculados 

em escolas públicas de Montes Claros, no Ensino Fundamental I. Conclusão: Com base nos 

resultados obtidos neste estudo foi possível depreender que a família faz parte do processo de 

intervenção da criança, e é incluída neste planejamento familiar. Sendo assim, o engajamento 

dos familiares é relevante para a melhor qualidade de vida, assim também como, os 

profissionais qualificados para darem suporte e auxiliar nas intervenções.   

 

Palavras-chave: Família. Desenvolvimento Integral. Educação. 
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PSICOLOGIA 

 

 

A EDUCAÇÃO SEXUAL: UMA ANÁLISE DE SUA APLICAÇÃO NAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO BÁSICO DE MONTES CLAROS-MG 

 

Aline Rodrigues Silveira 

Letícia Gabrielle Oliveira Santos 

Maircon Rasley Gonçalves Araújo 

 

Objetivo: verificar a percepção de professores quanto ao estudo do tema “Educação Sexual” 

em escolas de Educação Básica e sua relação com a legislação vigente. Materiais e Métodos: 

a pesquisa quanto aos objetivos se caracteriza como descritiva de característica qualitativa e 

quanto aos procedimentos de investigação, trata-se de uma pesquisa de campo de corte 

transversal. Para a coleta de dados, foi utilizada uma versão adaptação do Questionário de 

Educação Sexual em Meio escolar sendo aplicado de forma remota. O projeto para 

desenvolvimento da pesquisa foi submetido ao Comitê de ética em Pesquisa e aprovado sob o 

número do parecer 4.518.195.  Resultados: após a análise dos indicadores, percebeu-se uma 

falta de aprofundamento dos professores com a temática da sexualidade dentro das escolas e 

pouco conhecimento sobre as diretrizes governamentais que regem essa prática. 

Considerações Finais: constatou-se o distanciamento de alguns participantes frente ao tema. 

A falta de formação e informação pode gerar insegurança para abordar a temática dentro da 

escola e em sala de aula. Houve professores com formação para trabalhar com a demanda e 

pensar projetos e aulas com o objetivo de desenvolver a Educação Sexual para os alunos.  

 

Palavras-chave: Sexualidade. Educação Sexual. Saúde Sexual.  
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ANSIEDADE, DEPRESSÃO, USO DE MEDICAMENTOS E MALEABILIDADE EM 

PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM NA ERA DO COVID-19 

 

Ingrid Natalie de Oliveira Almeida 

Valdemir da Paixão Viana Souza 

Wellington Danilo Soares 

 

Objetivo: essa pesquisa teve como objetivo investigar os níveis de ansiedade, depressão, uso 

de medicamentos e maleabilidade entre os profissionais da enfermagem no contexto da 

pandemia do covid-19. Materiais e Métodos: trata-se de uma pesquisa de caráter 

quantitativa, corte transversal e comparativa.  A coleta dos dados foi realizada junto aos 

profissionais da área da enfermagem da cidade de Taiobeiras-MG e de Grão Mogol-MG, com 

uma amostra de 60 pessoas, de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 18 anos, 

inclusos na pesquisa os profissionais da área da enfermagem que aceitaram a participar de 

forma voluntaria, e excluídos aqueles profissionais que não assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e/ou preencheram os questionários de forma 

incompleta. Foram utilizados com instrumentos de coleta de dados o Inventário da depressão 

de Beck (BDI), o inventário de Beck de ansiedade (BAI) e o teste de Morisky-Green que se 

refere à adesão ao uso de medicamentos. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da FUNORTE com parecer nº 3.779.140. Resultados: Os resultados encontrados 

nos permitem concluir que os profissionais da área da enfermagem, se encontram em grande 

vulnerabilidade por lidarem de forma direta com os pacientes na pandemia do Covid-19, por 

estarem expostos ao vírus e consequentemente julgar-se transmissores. As questões 

envolvidas no ambiente laboral neste contexto, são consideradas como agravantes para a 

saúde psíquica. Considerações finais: portanto, torna-se necessário que haja uma política de 

prioridade quanto à saúde mental desses profissionais, para que possam se desenvolver no 

meio profissional e pessoal com qualidade, sem que acha a recorrência na utilização fármacos. 

  

Palavras-chave: Ansiedade. Depressão. Aderência ao medicamento. Enfermagem. 
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COMPARAÇÃO, ANTES E DURANTE A ATUAÇÃO, DA SAÚDE MENTAL DE 

PROFISSIONAIS DA SAÚDE QUE TRABALHARAM NA LINHA DE FRENTE NO 

COMBATE AO COVID-19 

 

Leticia da Paz Silva 

Tatilaine Nogueira Santos 

Maircon Rasley Gonçalves Araújo 

 

Objetivo: analisar e comparar a saúde mental de profissionais da saúde que trabalharam na 

linha de frente no combate ao covid-19 na cidade de Montes Claros-MG, antes e durante a 

pandemia. Materiais e Métodos: a pesquisa se caracteriza como descritiva, qualitativa e 

transversal. A amostra foi composta por cinco profissionais da área da saúde.  Os 

instrumentos de coleta de dados foram: Questionário de Dado Sócio demográfico e 

Profissional e o Questionário de percepção dos profissionais da saúde. O projeto foi 

submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Soebras e aprovado sob o número 4.533.280. 

Resultados: o contexto pandêmico trouxe mudanças na vida dos participantes em todos os 

âmbitos: social, profissional e familiar. Além dos impactos na saúde mental e cuidados 

básicos como a higiene e biossegurança que foram alterados, passando a ter maior atenção 

nestes aspectos. Considerações finais: conclui-se que os profissionais da saúde que 

trabalharam na linha de frente foram afetados pela pandemia não só no trabalho, mas também 

na área social, familiar e emocional, influenciando assim a saúde mental destes trabalhadores. 

Ressalta-se que há necessidade de mais estudos sobre a situação dos profissionais da saúde 

que atuam na linha de frente, visto que são vulneráveis a contaminação. 

 

Palavras-chave: Saúde Mental. Pandemia. Profissionais da Saúde. 
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HOMESCHOOLING: A PARTICIPAÇÃO ATIVA DOS PAIS NA EDUCAÇÃO DOS 

FILHOS E SUA INFLUÊNCIA NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM 

 

Isabela Laís de Oliveira 

Taylanne Larissa Souza Paulino 

Maircon Rasley Gonçalves Araújo   

Objetivo: caracterizar o Homeschooling de modo a analisar os aspectos psicológicos e as 

consequências do vínculo afetivo dos pais no processo de aprendizagem da criança 

Homeschooling. Materiais e Métodos: realizou-se uma entrevista com cinco famílias 

residentes na cidade de Montes Claros-MG onde se encontram crianças de quatro a nove anos 

que fazem o uso do modelo de Ensino Domiciliar há pelo menos seis meses. Utilizou-se uma 

pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, mediante a um questionário semiestruturado via 

plataforma Google Forms, no período de abril de 2021. A presente pesquisa foi submetida ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da SOEBRAS e aprovada sob o número do parecer 4.488.130. 

Resultados: os resultados evidenciaram como os principais motivos que levaram à escolha do 

método a degradação educacional e moral do ensino regular brasileiro; evidenciou, ainda, que 

a maioria das famílias utilizam o modelo familiar democrático valendo-se do diálogo, da 

compreensão e da atenção na formação dos filhos. Considerações Finais: o estudo permitiu 

concluir que a participação ativa dos pais na educação dos filhos possui influências positivas e 

negativas, como o desgaste físico e psicológico dos pais e a cumplicidade e proximidade dos 

pais com os filhos. 

Palavras-chave: Educação Domiciliar. Vínculo Afetivo Familiar. Aprendizagem Infantil. 
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PERCEPÇÃO DE PROFESSORES QUANTO AO “NOVO NORMAL” NOS 

PROCESSOS EDUCACIONAIS 

 

Luiza Eduarda Pereira da Silva 

Steffany Celine Dias Oliveira 

Maircon Rasley Gonçalves Araújo 

 

Objetivo: analisar a percepção dos professores que atuam na Educação Básica, de uma escola 

da rede pública na cidade de Montes Claros/MG, quanto aos processos educacionais e 

impactos emocionais frente a realidade do ensino remoto considerando o “novo 

normal”. Materiais e Métodos: o estudo se caracteriza por abordagem qualitativa, corte 

transversal e caráter descritivo. A amostra foi constituída por dez professores de uma 

determinada escola localizada na cidade de Montes Claros - MG, selecionados de forma 

aleatória. A pesquisa foi realizada por meio de uma entrevista, no qual os participantes 

preencheram dois questionários, Questionário de Dados Sócio demográficos e Profissionais e 

o Questionário de percepção dos professores quanto a níveis de ansiedade, estresse e 

depressão em relação ao trabalho docente, no formato remoto, no momento pandêmico. O 

projeto foi submetido ao CEP da FUNORTE, sendo assim aprovado sob o número do parecer 

4.488.131. Resultados: considerando o momento crítico da pandemia no Brasil, 66,7% dos 

participantes apresentaram sinais e sintomas de ansiedade, estresse e depressão de acordo com 

as respostas assinaladas no questionário. Já no período atual, 33,3% dos participantes 

apresentaram esses sintomas. Considerações finais: levando em consideração os dados 

coletados, conclui-se que o “novo normal” tem sido causador de impactos emocionais nos 

professores em relação aos processos educacionais. Tanto no primeiro momento que foi o 

período crítico da pandemia no Brasil, quanto no momento atual conforme já descrito.  

 

Palavras-chave: Pandemia. “Novo normal”. Processos Educacionais. Professores. 
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A SÍNDROME DE BURNOUT EM UNIVERSITÁRIOS DA ÁREA DA SAÚDE 

 

Fabricio Borges Guedes  

Vitor Mateus Souza Martins 

Henrique Andrade Barbosa  

 

Objetivo: identificar a frequência da síndrome de Burnout em estudantes universitários. 

Materiais e Métodos: estudo de caráter quantitativo, descritivo, transversal. A coleta de 

dados foi feita com universitários dos cursos da saúde de uma rede de faculdades privadas, 

localizada na cidade de Montes Claros – MG, por meio do questionário Maslach Burnout 

Inventory para levantamento de dados, enviado por mídias sociais. Pesquisa aprovada pelo 

Comitê de Ética com parecer de número 4.583.539/2021. Resultados: para ter a frequência da 

síndrome, os 197 participantes que responderam ao questionário se autoavaliam como: baixos 

níveis de exaustão, médios de descrença e altos de eficácia estudantil. Isso permite apontar 

que os universitários não possuem a síndrome de Burnout e se mostraram bem adaptados à 

rotina de estudo, conseguindo conciliá-la com as demais atividades rotineiras. Entretanto, 

6,6% dos universitários apresentam altos índices de exaustão emocional e 17,3% de 

descrença. Esta parcela precisa de atenção. Conclusão: cogita-se que os universitários que se 

sentem com níveis altos de exaustão e descrença e baixos níveis de eficácia estudantil, 

diagnóstico da síndrome de Burnout, podem estar tão esgotados que não conseguiram 

participar da pesquisa, uma vez que esta é voluntária. Dessa forma, não foi possível mensurar 

realmente a prevalência dessa condição no grupo pesquisado. 

 

Palavras-chave: Síndrome de Burnout. Exaustão profissional. Desgaste profissional. 

Exaustão do Estudante. 
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SINTOMAS DEPRESSIVOS EM UNIVERSITÁRIOS DURANTE A PANDEMIA 

 

Jaciani Luiz de França 

Meire dos Santos Almeida 

Henrique Andrade Barbosa 

 

Objetivo: analisar os níveis de depressão e identificar os principais sintomas depressivos 

apresentados pelos universitários durante a pandemia. Materiais e Métodos: trata-se de uma 

pesquisa descritiva, transversal, de abordagem quantitativa, realizada no Centro Universitário 

Funorte com acadêmicos dos cursos da área da saúde. Foi utilizado o questionário DASS-21, 

que se trata de uma avaliação de transtornos de depressão, ansiedade e estresse. Pesquisa 

aprovada pelo Comitê de Ética com parecer de número 4.583.539/2021. Resultados: foram 

pesquisados 197 acadêmicos, com média de idade de 24,95 anos, dos cursos da área da saúde 

da Instituição. Os estudantes, durante a pandemia, apresentaram níveis significativamente 

mais elevados de depressão, sendo que a maioria, 110 (55,8%), tem depressão em algum grau. 

Os resultados obtidos confirmam a alta frequência da depressão. Conclusão: foi identificada 

uma grande prevalência dos sintomas depressivos nos universitários nos graus leves ao grave; 

diante disso, sugere-se uma possibilidade dentro do contexto universitário que pode ser 

adotada que é a construção de projetos que visem ao investimento no bem-estar e na 

qualidade de vida dos universitários, como atividades de lazer, educação física e grupos 

terapêuticos que possibilitem também o autoconhecimento e a saúde mental desses 

universitários. 

 

Palavras-chave: Depressão. Universitário. Pandemia. 

 


